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C()NGRESSO NACIONAL 
SESSÕES CONJUNTAS 

Em 22 de outubro de 1968, às 21 horas 
(Tíi:RÇA-FEIRA) 

7 de janeiro de 1955, alterada pela Lei n.0 4. 446, de 20 de 

outubro de 1964, tendo 

ORDEM DO DIA 
Continuação da votação, em prirnelro turno, do Pro­

jeto de Emenda à Constituição n.0 4, de 1968, que dá nova 
redação ao caput do art. 78, suprime os seus §§ 1.0 , 2.0 e 
3.0, o art. 77 e seus §§ 1.0 , 2.0 e 3.0 , e dá nova redação 
ao § 1.0 do art. 79 e ao art. 81 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECER favorável, da Comissão Mista, sob n.0 42, 

de 1968 (CN), com restrições quanto à alínea h con­
tida no art. 3.0 , dos Srs. Deputados Hermano Alves 
e Amaury Kruel. 

Em 24 de outubro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

PARECER, sob n.0 36, de 1968 (CN 1, da Comissão Mis­
ta, contrário, com votos vencidos dos Senhores Se­
nadores Pereira Diniz, Mário Martins e Bezerra Neto 
e Depu ta do Henrique Henkin. 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno ~únJco, do Projeto de Lei n.o 25, 

de 1968 (CN), que fixa os efetivos dos Oficiais dos Corpos 

e Quadros da Marinha de Guerra, e dá outras providên· 
cias, tendo 

Em 23 de outubro de 1968, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.0 24, 

de 1968 (CN), que altera o artigo 3.0 da Lei n.0 2.391, de 

PARECER, sob n.0 43, de 1968 (CN), da Comissão Mis­

ta, favorável ao Projeto e contrário às Emendas de 
n.0 " 1 a 4. 

Comissão Mista incumbida de apreciar 
o Veto Total do Sr. Presidente da 

República ao PLC 87/68 (n.0 

316·D/67, na Câmara), que cria, na 

s.a Região da Justiça de Trabalho, 9 

(nove) .Juntas de Conciliação e Jul­

gamento. 

ATA DA 1.• REUNIAO, INSTALAÇAO, 

REALIZADA NO DIA 16 DE OUTU·· 

BRO DE 1968 

As vinte e uma horas do dia dezes­
seis de outubro de mil novecentos e 
sessenta e oito, na Sala das Comissões 
do Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores José Lelte, Manoel 
VHlaça e ,Desiré Guarani e Depu­
tados Raimundo Parente, Luna 

ATA DAS COMISSõES 

Freire e Chagas Rodrigues, reúne­
se a Comissão Mista ' incumbida 
de apreciar o Veto Total do Sr. 
Presidente da República ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 87, de 

1.968 (n.0 316-D/67, na Casa de ori­

gem), que cria, na a.a Região da Jus­
tiça do Trabalho, 9 (nove) juntas de 

Conciliação e Julgamento. 

Em obediência ao preceito re~imen­
tal, assume a Presidência o Senhor 
Senador José Leite que, declarando 
instalada a Comissão Mista, deter­
mina seja procedida a eleição p'ara os 
cargos de Presidente e Vice-Presiden­
te, respectivamente, através escrutí­
nio secreto, por cédulas uninomi­
nais, previsto no art. 32 do Regimento 

Comum, e convida para Escrutinador 
o Senhor Deputado Luna Freire. 

Encerrada a votação, apura~se o se-
.guinte resultado: 

,_ 

Para Presidente: 

Senador Manoel Villaça . 5 votos 

Dep. Chagao Rodrigues . . I voto 

Para Vice·Presidente: 

Dep. Chagas Rodrigues . . 5 votos 

Dep. ·Raimundo Parente . 1 voto 

São declarados eleitos e tomam 
posse na Presidência e Vice-Presidên­
cia, respectivamente, os Senhores Se· 
nadar Manoel Villaça e Deputado 
Chagas Rodrigues. 

O Sr. ~residente, após agradecer a 
seus pares a sua eleição, design~ Re-
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E X P E D 'I E N T E 
SERVIÇO GRÁFIC~ DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA . ' DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

Wll~ON MENEZES PEDROSA 

LENYR PEREIRA Da SILVa 
Chefe da Divisão Administrativa j 

StiPERlNTENDENT~ 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Dihsãa Industrial 

NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Chefe c_la Seção de Revisão 

DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO ll <~ 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado. Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Ano ............... . NCr$ 80,00 

NCr$ 40,00 Ano . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 Semestre .......... . 

Núnlero avulso ........................... . NCr$ 0,20 

- o preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

Iator da matéria afeta à Comissão 
Mis-ta o Serihor Senador Desiré Gua­
rani. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a Reunião; para constar, eu, 
Mario Nelspn Duarte, Secretário, la~ 
vrei a presente Ata que, lida e apro~ 
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

ATA DA 2.• REUNIÃO, REALIZADA 
NO DIA 17 DE OUTUBRO DE 1968. 

As vinte e uma horas do dia dezes­
sete de outubro de mil novecentos e 

sessenta e oito, na Sala das Comis~ 
sões, SÕb a Presidência do Se11hor se: 
nadar M8..noel Villaça, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores José 
Leite e Desiré Guarani e Deputados 
Raimundo Parente, Luna Freire e 
Chagas Rodrigues, reúne-se a Comis ... 
são Mista incumbida ~e apreciar o 
Veto Total do Sr. Presidente da-Re­
pública ao Projeto de Lei na Câmara 
n.0 87, de 1968 (n.0 316-D/67 nb. Casa ' . 
de origem), g ue cria, na 8. a Região 

I 

da Justiça do,Trabalho, 9 (nove) Jun­
tas de Conciliação e Julgamento. 

Dando inicio aos trabalhos, o Sr. 
Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Desiré Guarani que, na 

qualidade de ~elator, ~tece conside­
rações consubstanciadas em Relatório, 
circunstanciando a origem e tramita­
ção da ~atéria nas duas Ca\as do 
CongressO Nacional, bem como as ra­
zões em que se fundamentou o Sr. 

• Presidente da República para, no usO 
de suas at~ibuições constitucionais, 
apor seu Veto ao processado em tela. 
·Em discussão, não se verificando 

inscrição de oradores, o Sr. Presidente 
declara em regime de Votação o Re­
latório, que é aprovado e assinado 
pelqs presentes. 

Nada mais havendo que tratar,. en­
cerra:.se a reunião; para constar, eu) 
Mario Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

Tiragem: 16.000 exemplares 
/ 

RELATóRIO 
N." 44, DE 1968 

I•a Comissão ~ista, incumbida 
de apreciar o Veto ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 87, de 1968 
(n." 316-D/67, na Câmara), que 
cria, na s.a Região da Justiça do 
Trabalho, 9 (nove) Juntas de 

1 Conciliação e Julgamento. 

Relator: Sr. Desiré Guarani 

~o m:o das atribuições que confe­
rem Q.S artigos 62, parágrafo 1.0, e 83, 
III, da Constituição, o Senhor Presi­
dente ela República, na Mensagem 
n·.o 665, de 1968, comunica ao Con ... 
gresso :N aciona! que negou sanção ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 87, de 
1968 (n.' 316-D/67, na Câmara), que 
"cria, na s.a Região da Justiça do 
Trabalho, 9 (nove) Juntas de Conci­

liação e Julgamento'', \por considerá­
lo ineonstitucional. 

O ]Jrojeto, origem'e razões 

O projeto te've a sua origem na 
Mensagem n.0 1.260/67-GP, do Tri-



Outubro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Têrça-feira 22 4519 

bunal Superior do Trabalho, assim 
redigida: 

"Tenho a honra de dirigir-me a 
essa ilustre Casa do Congresw 
Nacional, por intermédio de 
v. Ex. a, em nome do Tribunal Re­
gional do Trabalho da s.a Região, 
de acôrdo com o disposto no ar­
tigo 59, combinado com o item II 
do artigo 101, da Constituição 
Federal, para solicitar a abertu­
ra de um crédito especial no va­
lor de NCr$ 506.496,00 (quinhen­
tos e seis mil, quatrocentos e no­
venta e seis cruzeiros novos), pa­
ra atender, no corrente exercício, 
às despesas de pagamento de 
pessoal e instalação dos novos ór­
gãos da Justiça do Trabalho na­
quela Região. 

cumpre-me esclarectlr a V. Ex.a 
que o anteprojeto de lei, ora pro­
posto a essa Casa do Congresso, 
foi cuidadosamente examinado 
por êste T:Hbunal Superior do 
Trabalho, que está de pleno acôr­
do com o mesmo pela oportuni­
dade da proposição. 

Cabe ress~Itar, ainda, que a Jus­
tiça do Trabalho, instituída no 
País há mais de 25 anos, dispõe, 
naquela Região, de quase o mes­
mo número de Juntas de Conci­
liação e Julgamento com que foi 
dotada em sua primitiva organi­
zação, apesar de ter sidr. ~ortale­

cida na sede, como se impunha, 

devido ao grande surto econômi­
co desencadeado na Região. 

Impõe-se, todavia, reconhecer a 
necessidadf' urgente de enfrentar 
a situação de congestionamento 
que já se patenteia nos serviços 
jurisdicionais da Região, para 
aliviá-los, quanto possível, sem 
despes!ls exceRsivas ou injustifi­
cáveis. 

Daí a necessidade de aprovação 
do anteprojeto nos têrrnos pro­
postos pelo Tribunal Regional da 
s.a Região, bem como a autori­
zação de abertura de crédito es­
pecial, a fim de possibilitar a exe­
cução da lei resultante, que ora 
submeto à apreciação de V. Ex. a 
e de seus ilustres pares." 

As razões do veto 

O Senhor Presidente da República, 
sôbre a matéria, assim se expressa na 
Mensagem dirigida ao Congresso Na­
cional: 

"A Constituição, ao prever em seu 
artigo 110, II, que compete aos 
Tribunais "organizar os seus ser­
viços auxiliares, prevendo-lhes os 
cargos na forma da lei; propor 
(art. 59) ao Poder Legislativo a 
criação ou a extinção de cargos 
e a fixação dos respectivos ven­
cimentos", não estendeu êsse di­
reito aos cargos não pertencentes 
aos seus serviços auxiliares, cuja 

criação se pretende, como os de 
Juízes e de J-uízes~Substitutos do 
Trabalho, incluídos na competên­
cia privativa do Presidente da 
República, nos têrmos do arti­
go 60, H, da Lei Maior. 

Padece, ainda, a proposição de 
outro vício de inconstitucionali­
dade (art. 60, I) por versar ma­
téria financeira, também de com­
petência exclusiva do Poder Exe­
cutivo. 

Em que pêse a permissibilidade ao 
Executivo de indicar a corres­
pondente receita para atender à 
abertura de crédito prevista no 
artigo 10 da proposição, tal sO­
mente seria exeqüível, dentro da 
programática execução orçamen­
tária do Govêrno, por contenção 
em dotações próprias do Poder 
Judiciário, pendente dessa con­
dição, portanto, o cumprimento 
do r.ispositivo." 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, julgamos en­
contrar-se o Congresso Naciona1 ha­
bilitado a apreciar o presente veto 
total ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 316-D/67 (n.O 87, de 1968, no 
Senado). 

~ Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1968. - Manoel Villaça, Pre­
sídente - Desiré Guarani, Relator -
José Leite - Raimundo Parente -
Luna Freire - Chagas Rodrigues. 

Emendas apresentadas ao Projeto de Lei n." 26, de 1968 (CN), que "modifica dispositivos da 
Lei n." 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, dispõe sôbre o Estatuto do Magistério Superior, e dá 
outras providências". 

ll\:DICE DAS E:\1El\:DAS APRESEJ\:TADAS POR ORDEM ALFABÉTICA DOS AUTORES 

AUTORES 

Deputado Accioly Filho ........ ., o o. 00 •• o ...... o o .. o •••• 

Deputado Altair J ·ima .... o o ••••••••• , o •• o o •• o· ••••••• o ••• 

Deputado Brito Velho ........ o •• o. o o •• o •• o •••••••• o •• o •• 

Deputado Cleto Marques ...... , ... o •• o o •••••• o ......... . 

Seuador Clodomir Mitlet ................. o ••• o •••••••• o 

Deputado Clóvis Pestana .. o •• , o •• o ..................... . 

Deputado Djalma Falcão .......... o o ........ o o o ....... 00 

Deputado Ernesto Valente ............ o ................ o o 

Deputado Figueiredo Correia ....... o ......... o • o ...... .. 

Deputado Getúlio Moura ... , ....... o ................... . 

Deputado Israel Pinheiro Filho ........ o ............... o 

Deputado Lauro Cruz . . . ............................ . 
Deputado Leonardo Mônaco ............................ o 

Deputado Manoel de Almeida . o o •• o .................... o 

47 
24 

NúMEROS 

1 - 3 - 27 - 51 - 52 - 58 
6- 20 

62 
38- 48 
40 
32 - 36 - 37 - 45 
69 
55 
2 - 7 - 8 - 9 - 11 - 12 - 15 - 18 -

20 -- 21 - 23-li - 26 - 30 - 64 - 65 
10 - 16 - 39 - 42 
53 
13 
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AUTORES. NirMEROS 

Deputado Manoel Tavelra ................••.......... ,. . 5 
Deputado Márcio Moreira Alves ........................ . 
Deputado Mário ~iva ................. , ...... , ........... . 

23 - 25 - 28 - 46 
4 

Deputado MartinS Rodrigues .......... , .....•.•.......... 
Deputado Mata •Machado ......................... 1 . ... . 

31 - 33 - 34 - 41 - 43 - 50 
14- 19- 49 

Deputado Medeiros Neto ....... .' ..... , , .... _ ••........... 
Senador Oscar Passos .................. :-·· ........... . 
Deputado Passos Porto ................................. . 
Deputado Petronilo Santa Cruz ....... · ............... : . . 
Deputado Sinval Boaventura ................ , .......... . 
Deputado Régis Barroso ....................•... :- .•..... 
Deputado Rozendo de Souza ............. ~., ........... . 
Deputado Ta,bosa de Almeida ............... , ........... . 
Deputado Temístocles Teixeira .......................... . 
Deputado •último de Carvalho . , ........................ . 
Deputado Vasco Filho ............•.•.................... 

63 
35 
57- 59- 60 
56 
70- 71 
44-67-68 
66-
22 
6,1 
54 
17 

OBS.: Tôdas as emendas foram aceitas, preliminarmente, peJa Presidência da comissã.o Mista, conforme o que pre-. 
ceitua o arti.go 3.0 das Normas Disciplinares, para o exame do Relator e da Comissão. 

N.0 l 
Nos artigos, incisos ou parágrafos 

e:rn que se encontre a Ralavra "Pro­
f..essor", substituí-la por "Professor 
Titular". 

JustifiCação 

Adotada, que seja, ndssa primeira 
emenda, necessária, àbvia~ente, a 
providência. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. - Deputado Brito Velho. 

N. 0 2 

Dê-se a seguinte redação ao art. 3.0 : 

"Art. 3.0 - Os cargos de magisté­
rio superior compreendem-se nas 
seguintes classes: 

I - Professor Catedrático 

11 - Professor-Adjunto 

IJI - Professor-Assistente" 

Justificação 

A expressão "professor catedrático" 
está consagrada na atual Constitui­
ção Federal que, no art. 177, estabe­
lece o seguinte: fica assegurada a vi­
taliciedade aos professôres catedráti­
cos e titulares de ofício de justiça no­
meados até a vigência desta Consti­
tuição ... " 

Não se concebe, portanto, como é 
óbvio, que a lei ordinária, ao sabor de 
caprichos emocionais, suprima a ex-~ 
pressão constitucional. A manuten-

Congresso Nacional, em 16 •ie outubro de 1968. 

ção da designação tradicional ·do 
cargo final da carreira do magistério 
- professor catedrático - em nada 
invalida as modificações estruturais 
que o projeto pretende introduzir na 
sistemática universitária brasileira. 

Acresce, ainda. que o Conselho Fe­
deral de EduCação ao apreciar o an­
teprojeto, elaborado pelo Grupo Na­
cional da Reforma Universitária, ,su­
geriu o restabelecimento da ~xpres.­
são e de que cogita a emenda. 

Brasília, 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinhe,iro Filho. 

N.0 3 

Emenda ao item I do artigo 3.0 

Redija-se assim: 

"I - Professor Titular;" 

Justificação 

Relíquia do espírito mágico, entre 
nôs, , é' a receio que temos; por exem­
plo, de certas palavras, particular­
mente de nomes .. se há o. nome,. há 
a causa, dJzia a conhecido professor 
um velho caboclo,. lá no meu Rio 
Grande. E.. assim, demonstrava- a 
existência ·de fantasmas e justifica­

, va o mêdo que lhes tinha. 

A palavra catedrático está sofren-
, do, nos dias que correm, curioso tra­

tamento. Atribuíram-lhe as piores 
conotações, as .mais das vêzes pura­
mente imaginárias, e, como canse-

qüência, o horror que eJ_a causa e a 
necessidade de a riscar de nosso vo­
cabulário. 

Até um homem que deveria respei­
tar-se a si mesmo, o Sr. Roberto 
Campos, criticando o trabalho da Co­
missão que elaborou os anteprojetos 
sôbre refo~ma do ensino superior, em 
interessante artigo, vasado em seu 
costUmeiro estilo, revelador, apesar 
de altamente erudito, de enorme vo­
cação pa'ra a autoria de manuais es-

' calares, chama as cátedras Vitalícias 
de "cartórios acadêmicos", os quais 
seriam extintos, agora, pela nova lei. 

Com isso, o eminente embaixador 
revela, além de falta de polidez, as­
pecto pouco conhecido de sua persa- · 
na.Iida.de - o mundo do que ignora. 
Com efeito, a vitaliciedade da cáte­
dra foi terminada com a Constitui­
ção de ~7. Desde sua promulgação, 
vitalídas sõmente as que o eram na­
quela data, e nenhUma outra para 
o .futuro. 

·Ao· demais, certamente desconhece 
o ·cülto economista a razão profunda 
dã ccndição de vitaliciedade que, no 
paSSado, se conferiu ao professor: a 
mesma que tornou os juízes vitalícios, 
a fíri:. de que uns e outros gozassem 
daquilo que lhes deve ser inerente -
a libe·rdade de decidirem e de ensina­
rem, sem o risco permanente de vi­
rem ~l sofrer as mais variadas formas 
de coação. 1 

\ 
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Sou o primeiro a reconhecer alguns 
males que advinham da organização 
das Faculdades e, conseqüentemente, 
das universidades, tendo co:qto unida­
de básica, como célula, a cátedra, vi­
talícia ou não. As vantagens trazidas 
pelos departamentos são tantas, que, 
sem resistência maior, vejo desapa­
recerem as tradicionais cátedras, sem 
que isso me leve, no entanto, a dei­
xar de proclamar, pois seria covarde 
ingratidão, o quanto devemos a elas, 
criadoras, que foram, da cultura su­
perior de que dispomos. 

Faz lemhrar o espanto dos persas 
diante dos gregos, a atitude dos tu­
plnambás de casaca, que pululam no 
Br:1sil, em face de nossos amigos 
american·os do norte. Cátedras, no 
sentido comum do vocábulo, lá não 
mais existem. Logo, destruamos as 
cátedras! 

Eu que não sofro do mal persa ad­
miro e quero os departamentos, não, 
porém, arrebatada e passionalmente, 
porque não esqueço 1ue foi das cáte­
dras européias que saiu quase tôda a 
ciência moderna, e, ainda, porque !:iei 
que acima das organizações, de suas 
modalidades e estilos, está o homem, 
de cuj~ qualidade, em última instân­
cia, tudo vai depender. 

Depois dêste longo desabafo, volte­
mos ao assunto da emenda. 

Ao tempo em que havia cátedras, 
sahiam todos que a boa caracteriza­
ção das coisas se faz pela indicação 
do gênero próximo e da diferença es­
pecífica. 

No momento em que o projeto fala 
em professor-adjunto e em profes­
sor-assistente, está a mostrar que a 
noç'áo de professor é genérica, sendo 
o adjunto e o atsistente espécies do 
gênero professor. 

Agora, a pergunta: como, sem gra­
ve êrro de sistemática, identificar 
um dos grupos, que é espAcie e não 
mais do que isso, pela denominação 
que convém ou que Cabe ao gênero 
inteiro? Como, professor "tout court" 
sem mais nada, sem qualificação al­
guma, para o que está no ápice, 
quandc aos demais se acrescenta o 
elemento especificador? 

Receia-se, como disse atrás, a pa­
lavra "catedráticç", pelo que 13la 
lembra ou possa lembrar'? Pois que 

seja afastada e lançada ao perpétuo 
esquecimento, mas procuremos _outra, 
a . fim de que _o rigor lógico da no­

' menclatura não sofra lesão. Titular 
seria o acompanhante indicado, e te­
ríamos, assim, o que propomos -
Professor Titular. 

Para que não me venham a dizer 
que a denominação consignada no 
projeto tem origem nas universida­
d~s americanas, e que tal coisa me é 
desconher.ida, indico a hierarquia lá 
usada: Instructo.r, Assistant J:lrofes­
sor, Associate Professor e Professor 
E daí? Voltamos ao problema do per­

·sa e do grego? 

Sala das Sessões, 15 de outubro ele 
1968. - Deputado Brito Velho. 

N.0 4 

Inclua-se, no·-artigo 3.0, o seguinte 
parágrafo: 

"Art. 3.0 
- •••.••••••••••..••••• 

Parágrafo único - Os membros 
do magistério superior são invio­
láveis, quando no exercício do 
cargo, por suas opiniões, concei­
tos e ensinamentos.'' 

Justificação 

O dispositivo que ora se pretende 
incluir é autojustificável. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1968 _ - Deputado Má~io Piva _ 

N.0 5 

Acrescente-se, ao art. 3.0, o seguin-
te parágrafo único: 

"Os atuais servidores das univer­
sidades e estabelecimentos isola­
dos de Ensino Superior, contrata­
dos, até a data da vigência da 
Lei n.0 4 .881-A, de 6 de dezembro 
de 1965 para o exercício de fun­
ções de magistério atribuídas ao 
cargo de Instrutor de ensino su­
perior, serão enquadrados segun­
do as normas estabelecidas pelo 
inCiso IV, do artigo 57, da citada 
Lei." 

Justificação 

A Lei n.O 4.881-A, que instituiu o 
regime jurídico do pessoal docente de 
nível superior, vinculado à adminis­
tração federal, estruturou o quadro 
de -pessoal das universidadeS e esta­
belecimentos· isolados, extingulndo 

-

cargos e classes então existentes e 
criando novos, nos quais foi enqua­
drada a maioria dos professôres. 

Anteriormente à vigência daquela 
lei, as admissões ·nas universidades e 
escolas isoladas eram feitas sob re­
gime de contrato ou por nomeação, 
critério que va.riava de estaQeleci­
mento para estabelecimento. Idênti­
cas eram as exigências para os dois 
tipos de admissão (provas escritas e 
orais, ou títulos, ou exame de sufici­
ência (venia legendi}. Iguais eram 
as tarefas atribuídas aos admitidos. 

Se a intenção do legislador foi de 
amparar, por meio da Lei n.O 4.881-A, 
o -pessoal de ensino superior, a apli­
cação da mesma lei, pelos órgãos de 
ensino que deviam dar-lhe inteiro 
cumprimento, veio provocar odiosas 
discriminações. É que a classe de Ins­
trutores de Ensino Superior, contra­
tados, foi preterida pelo fato de seus 
ocupantes não terem sido admitidos 
sob a forma de nomeação. 

Não se· diferençando os contratados 
dos nomeados pelos critérios de ad­
missão,_ pelas tarefas atribuídas e 
executadas e pelos próprios salários, 
por que se estabelecer diferença no 
tocante à concessão de um benefício 
como o constante do, inciso n.0 IV do 
art. 57, da Lei n.0 4.881-A? A lei não 
estabeleceu diferenças entre contra­
tados e nomeados, para efeito de en­
quadramento. A lei nova não pode­
ria deixar ao desabrigo aquêles que 
já viviam sob a égide de leis anterio­
res. O que a lei fêz foi extinguir a 
classe de Instrutores de Ensino, de­
terminando o enquadramento de seus 
ocupantes (nomeados ou contrata­
dos) na classe de Professor-Assisten­
te. É o que se infere do ~ 

'~Art. 57 - No enquadramento dos 
atuais cargos de magistério superior, 
inclusive dos mencionados no artigo 
anterior, serão observadas as seguin­
tes normas: 

I-
II- ......................... . 
UI- ........................ .. 
IV ...;. os de Instrutor de Ensino 

Superior nos de Professor 
. Assistente, ressalvando o 
disposto no § 4.0 dêste ar­
tigo." 

Tão claro é o raciocínio que a lei, 
prevendo situações novas, regUla-
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mentou as admissões futuras, pelos 
artigos 10 e 11 a· seguir: 

"Art. 10 - O pessoal docente de 
nível superior será nomeado ou 
admitido, segundo as respectivas 
categorias e de acôrdo com as 
normas cônstan~es dêste Capí­
tulo. 

. I 
Art. 11 - Para iniciação nas ati-
vidades do t;nsino superior, serão 
admitidos auxiliares de ensino, 
em caráte:r; probatório, sujeitos à 
legislação trabalhista, atendidas 
as condições prescritas nos regi­
mentos." 

Nem se pode compreender que 
Instrutores de Ensino em exercício à 
data da lei, que atenderam a tôdas 
as exigência.!; para a nomeação ou 
contratação, em plena atividade do­
cente, sejam, por efeito da Lei nú­
mero 4.881-A, clasSificados como Au-'\ 
xiliares de Énsino "para iniciação 
nas atividades de ensino superior." 

Nem se pode compreender porque 
êsse enquadramento não se proces­
sou de imediato, principalmente le­
vando-se em cohta a 1evasãa de pro-· 
fessôres das universidades e escolas 
isoladas, à procura de melhores salá­
rios, que não são encontrados, na 
carreira da magistério. O enquddra­
mento virá conferir um pouca de se­
gurança a esta classe de professôres, 
permitir-lhes maior dedicação e inte­
rêsse às tarefas de magistério e da 
pesquisa, de que tánto necessita o 
País. 

Observe-se que a emenda não che­
ga prOpriamente a inovar. Apenas 
visa a corrigir má aplicação de inci­
so do Estatuto do Magistério. Supe­
rior (Lei n.0 4.881-A, citada), ex-vi 
de acréscimo extravagante a precei­
to geral do decreto que o regula­
mentou. Realmente o que o art. 55 
do Decreto n.0 59.676, de 6 de dezem­
bro de 1966 determina é tão só a da­
ta a partir da. qual vigoraria a clas­
sificação dos cargos de magistério 
superior regidos pelo Estatuto. Como 

1 a· esdrúXula situação dos Instrutores 
de Ensino persiste em diversas uni-· 
versidades, a correção da injustiça 
anômala há de fazer-se por via legal. 

Declaração 

DECLARO, a pedido dos interessa­
dos, que os Professôres-Assistentes 

(ex-i'nstrutores de Ensino) contrata­
dos da U.F.M.G. recebem salário equi­
vaiente a 12/13 dos vencimentos dos 
ocupantes de cargos de magistério ~e 
igual denominação, conforme diretriz 
da política salarial desta Universi­
dâde. Fazem jus, ainda, ao 13.0 salá­
rio, pagável em duas parcelas anuais. 

Desta forma, a remuneração anual 
dos professôre.s c"ontratados, computa­
dos salái-ios e 13.0 salário, equivale 
exatamente ao total de vencimentos 
anuais dos professôres efetivos. , 

Portanto, o eventual enquadramen­
to dos interessados não acarretará 
qualquEÍr. aumento de despesa. 

Belo Horizonte, 1.0 de aiôsto de 
1968 - Jaime Blay, Diretor da D. P. 
CIRCULAR N.0 DP-03/68 

EM 9 DE ABRIL DE 1968.' 

Assunto: solicita relação de pro­
fessôres qualificados como ""Ins­
trutores de Ensino Superior" pres­
tando outros esclareCimentos. 

Senhor Diretor: 

Pela sistemática anterior, as con­
tratações p3:ra o exercício de funções 
de magistério faziam-se geralmente 
em nível aproxiínado ao de Instrutor 
de Ensino Superior, classe inicial da 
carreira de magistério então vigente. 

A'Lei n.0 4.~81-A, de 6 de dezembro 
de 1965 deu nova feição à carreira do­
cente, constituindo-a de três classes: 
Professor Catedrático, Professor-Ad­
junto, Professor-Assistente. Suprimiu­
se, assim, a categori ade Instrutor de 
Ensino Superior, cujos· integrantes fo­
ram alçados 'à condição de Professô­
res-Assistentes por meio de enquadra­
mento, que se efetivou atfavés do 
Decreto n.0 60.938/67. Semelhante 
inovação legal tinha por destinatários 
os ocupantes de cargos efetivos, não 
abrangendo necessàriamente o pessoal 
contratado. Qqanto a êstes, com­
petia à Administração, no uso de com­
petência discricionária, atribuir-lhes, 
ou não, situ~ção hierárquica e finan­

, ceira, compatível com a nova siste­
mática. 

A política administrativa da UFMG 
tem-se pautado pela preocupação de 
dar tratamento equânime, no que pos­
sível, a efetivos e contratados. Sinto­
nizado com esta diretriz, o Colendo 
Conselho Universüário decidiu que, 
doravante, as contratações para o 

exercício de funções docentes tomem 
corno referência a nova estrutura da 
caneira do magistério superior, cujo 
escalão inicial é a classe de Profes­
sor-Assistente. '. 

Diante desta decisão, e a fim de 
compatibilizar a situação dos atuais 
contratados com o seu teor, solicito-.....-:::= 
a V. Ex.a encaminhar à Reitoria uma 
relação dos professôres qualificados 
como "Instrutores de Ensino Supe­
rior", acompanhada de um demons­
trativo da despesa adicional que re .. 
sul.taria da reformulação de seus con­
tn.tos, no exercício de 1968. Para efei-
to de cálculo, deve considerar-se a di .. 
ferença entre NCr$ 465,23 e NCr$ .. 
42fi,35, no período de 1.0 de maio a 
31 de dezembro de 1968, bem assim a 
do "13.0 salário". 

A reformulação dos contratos sõ-­
mnnte se efetivará se essa Unidade 
comprovar a existência de recursos 
para fazer face ao aumento da des­
pesa. 

:Pinalmente, lembro que a nova sis­
"temática não elimina a figura do 
"Auxiliar de Ensino", categoria pre­
vista no Estatuto do Magistério, e des­
tinada à iniciação nas atividades do­
centes, em caráter probatório, de ele­
m•:!ntos recém-egressos dos cursos su­
periore~. 

Valho-me do ensejo para renovar a 
V. Ex.a as expressões de meu elevado 
aprêço. 

Ass.: Prof. Gerson de Brito M. Bosàn 
-Reitor 

CúPIA DO TóPICO DA ATA DA 
SESSÃO DO CONSELHO UNIVER­
SITARIO REALIZADA A 22 DE 
SETEMBRO DE 1967. 

"I:xposição da D.P. sôbre contratação 
de pessoal _de magistério 

Submetendo a matéria a debate, 
esclarece o Reitor que o processo estê­
ve em pauta na última sessão e dela 
foi retirado pelo prof. ·Rodolpho Bhe-
ri:ng que solicitou vista. -..... 

Passando à análise dos pareceres, 
já do conhecimento· de todos, diz o 
Reitor que dois dos membros da Co­
missão de Legislação se pronunciaram 
no sentidol. da aprovação da Exposi­
çüo sem qualquer restrição, enquanto 
que o prof. J. Olimpio de Castro Filho 

.s~:~ manifesta pela aprovação, afere-
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cendo quatro sugestões quanto ao 
item 4 e uma quanto ao item 5. 

Ninguém se manifestando, o Rei1;or 
diz, que, de acôrdo com a praxe, vai 
submeter à votação, em primeiro lu­
gar, o parecer da maioria, que é pela 
aprovação da Exposição, ressalvadas 
as emendas oferecidas e as que forem 
apresentadas em plenário. 

Aprovado. 
A seguir, passa-se à discussão e vo­

tação das emendas sugeridas pelo 
prof. José Olimpio em seu parecer e 
que são: 

1.a sugestão ... ~ ............... · · · · 
2.a sugestãG .................. · · · ·. 
a.a e 4.a sugestões ................ . 
s.a sugestão - "Quanto à revisào 

da atual situação de elementos com 
salário equivalente ao vencimento do 
nível 19, que a Exposição não diz 
quais sejam e que também confesso 
ignoro, a seu ver, deveria constituir 
objeto de proposição à parte, a menos 
que se queira, para tal rev,isão _Jlropi­
ciar a tais elementos a oportunidade 
de se enquadrarem na situação de 
contratados, coffio prevê a Exposição, 
o que então deve ser tornado claro". 

Em discussão, fala o prof. Rodolpho 
Bhering para dizei- que considera sa·­
lutar a sugestão;. ocorre, entretanto, 
que há pessoal contratado após a vi·­
gência do Estado do Magistério fora 
dessas condições, pelo que, no seu 
entender, deve haver uma revisão dos 
contratos existentes. 

No mesmo sentido se manifesta 
também o prof. Eduardo Cisalpino, 
dizendo que a revisão do enquadra­
mento se impõe. 

O prof. Rodolpho Bhering, termi­
nanqo sua declaração diz que a D.P. 
deverá fazer um exame da situação 
para ser presente ao Conselho. 

Ninguém mais se pronunciando, o 
' Reitor submete a votos a sugestão n.0 

5, que é aprovada por unanimidade 
de votos." 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 
1968. - Deputado Manoel Taveira. 

N.0 6 
Emenda aditiva 

Adicionem-se ao art. 3.0 os seguintes 
parágrafos: 

"Parágrafo 1.0 - Os atuais pro­
fessôres titulares, amparados pelo 
artigo 13 da regulamentação da 

Lei n.0 4.881-A, de 6 de dezembro 
de 1965, e pela Lei n.0 4.495, de 
25 de novembro de 1964, serão en­
quadrados na classe 1, dêste arti­
go. 

Parljgrafo 2.0 - Os atuais profes­
sôres, na regência, a qualquer tí­
tulo, de cadeira vaga, serão en­
quadrados no classe I, dêste arti­
go, se contarem mais de cinco 
anos de magistério superior, na 
data da promulgação da Consti­
tuição do Brasil, de 15 de janeiro 
de 1967." 

Justificação 
! 

Os atuais professôres titulares, por 
fôrça do art. 13 da regulamentação da 
Lel n.0 4.881-A, de 6 de dezembro de 
1965 (Est. do Mag. Superior), vêm no 
exercício das respectivas cátedras des­
de a fundação das universidades. Da..í, 
sua remuneração, bem como vanta­
gens etc., serem idênticas às propor­
cionadas aos professôres catedráticos. 
Têm, portanto, direito adquirido. 

A emenda, é, pois, acauteladora 
dêsse direito, assegurando-lhes a clas­
sificação de professor, prevista no 
item I,_ do artigo 3.0 do projeto, em 
consonância com o brilhante parecer, 
decisivo no assunto, do honrado e 
culto Consultor-Geral da República, 
que tomou o n? 62.572, de 22-4-68, 
aprovado pelo Ex.mo Sr. Presidente 
da República. 

Quanto à inclusão do § 2.0 , trata-se 
de iniciativa que se harmoniza com as 
Disposições Transitórias da Constitui­
ção da República, aplicáveis à espécie. 

Parece da mais absoluta justiça o 
que aqui se pleiteia. 

Sala dat? Comissões, 16 de optubro 
de 1968 - Deputado Cleto Marques 

N.0 7 
Suprima-se o art. 4.0 do Projeto. 

' 
Justificação 

O art. 4.0 estabelece o seguinte: 
"Oesvincular-se-áo de campos especí­
ficos do conhecimento os cargos de 
magistério já criados ou providos com 
essa vinculação." 

Vai-se generalizando, felizmente, no 
País, a idéia da imperiosa necessidade 
da especialização, como condição de 
eficiência no desempenho de qualquer 
tarefa. 

A aprovação do artigo representará 
sério desestimulo ao esfôrço de especi­
alização, importando em lamentável 
retrocesso cultural. 

O concurso para provimento dos 
cargos de magistério não terá sentido, 
poiS, feito o concurso, o candidato 
aprovado estaria desvinculado do 
campo específico do conhecimento, 
para o qual se preparou. 

Segundo o parágrafo único do art. 
5.0 , caberá aos Departamentos harmo­
nizar os seus interêsses e 41aS preo­
cupações científico-culturais domi­
nantes do seu pessoal docente". 

Será um grande incentivo aos aven­
tureiros, aos dispersivos, aos mistifi­
cadores. 

t de acentuar-se ainda o grave in­
conveniente em que implica a aceita­
ção do dispositivo, em face das na­
turais pressões que passarão a sofrer 
os Departamentos a favor de deter­
minados professôres ou contra outros, 
quer por fonte de corpo discente, quer 
até mesmo por parte de elementos de 
influência política, estranhos ao en­
sino. 

Parece-nos evidente que a norma 
consubstanciada no art. 4.0 virá agra­
var o ambiente de tensões existentes 
na universidade brasileira. · 

Brasília, 16 de outubro de 1968 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 8 
Dê-se ao parágrafo único do art. s.o 

a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Caberá aos 
departamentos, na organização de 
seus programas, distribuir os tra­
balhos de ensino e pesquisa." 

A emenda, como se viu, visa a su­
primir a parte final do parágrafo, a 
fim de conciliá-lo com a supressão do 
artigo 4.0 

Brasília, 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 9 
Redija-se o artigo 7.0 da seguinte 

maneira: 

"Art. 7.0 ..!.. o cargo de professor 
assistente será provido mediante 
concurso público de títulos e pro­
vas, aberto a portador de grau de 
·mestre, doutor ou do título de 
docente livre, realizado de acôrdo 
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com as normas estabelecidas aos 
esta~utos e regimentos." 

Justificação 

Não é de aceitar-se que não possam . 
ha.billtar-se aos concursos de profes­
sôrés assistentes os portadores dos 
graus de floutor, mestre e do tílulo 
de docente livre, que, dentro da es­
trutura prevista, sê encontram em ní­
ve"l superior ao de simples pós-gra­
duado. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N." 10 

Dê-se ao parligrafo único do art. 7.? 
a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Constitui 
condição para inscriçãO no con­
curso, a posse do grau de mestre, 
obtido em curso de pós-gradua­
ção, credel\ciado pelo Conselho 
Federal de Educação." 

Justificação 

O projeto prevê, com muito acêrto, 
que o vestíbulo da carreira do magis­
tério seja a categoria de "Auxiliar de 
Ensino", privativa de titular de di­
P!oma de .curso superior. 

Para a admissão na carreira, já em 
calgo de .professor, o requisito míni­
mo' deve ser o título de Mestre, que o 
candidato terá obtido enquanto Au­
xiliar de Ensino ou ·na qualidade de 

· aluno· de curso pós-graduado. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Lauro Cruz. 

N.0 11 
O disposto nos artigos 7.o a 10.0 des­

ta Lei aplicar-se-á aos dmcursos com 
inscrições abertas ou encerradas. 

Justificação 

A justificação é a mesma da emen­
da que acrescenta um parágrafo ao 
artigo 10. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho.-

N.0 12 
Dê-se ao artigo 9.0 a: seguinte re-

dação: 

~'Art. 9,0 - O cargo de Professor­
ádjunto será provido mediante 
con~urso de títulos, ao qual po­
derão concorrrr os. assistenteS 

portadores do grau de doutor e os 
docente livres." 

Justificação 

O acesso automátiCo de professor­
assistente ao cargo de professor­
adjunto se nos afigura altamente in­
conveniente, pois eJimina uma das 
etapas importantes da carreira, o que, 
de certo modo, conflita com a siste­
mática do projeto. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Depu ta do Israel Pinheiro Filho. 

N.0 13 

Acrescente-se ao art. 9.0 o seguinte 
parágrafo,· que passará a ser o § 1.0, 
transfÓrmando-se em § 2.0 o atual p'a­
râgrafo único: 

H Art. 9.0 -· ••••••••••••••••••••• 

§ 1.0 - O disposto neste artigo 
aplica-se aos atuais professô .. 
res-assistentes que, em estabele­
cimento oficial, tenham feito 
curso de doutoramento ou que 
nêle o venham concluir no cor.: 
rente ano." 

Justificação 

Em dl'""rsas Universidades Federais 

N.0 14 

Acrescente-se, após o art. 9. 0 , o se-
guinte 2.rtigo: 

"Art. - O disposto nos artigos 
8.0 e 9.0 será extensivo: 

a) aos atuais portadores de títu• 
los de mestre e doutor, obti· · 
dos em estabelecimentos ofi­
ciais ou reconhecidos do País; 

b) aos-- que obtenham os mesmos · 
l;ítulos em instituições oficiais 
ou reconhecidas, em decorrên­
eia de estudos ini"iados em re­
gime anterior à data de vigên­
cia da presente lei; 

c) aos portãdores de títulos de 
mestte e dcutor, regularmente 
revalidados, obtidos em uni­
versiüades estrangeiras." 

Justificação 

Acena o projeto com estímulo 
àquele.!:. 'que obtiveram título de mes­
tre ou :loutf>r em curso .credenciado. 

Tôdas as Universid~;tdes, ou grande 
parte delas, de q_côrdo com normas 
em vh~or, e mediante orientação do 
Conselho Federal de Educação, reali­
zam cursos de pós-graduação. 

. . _ Mantida a redação do projeto, os 
existem cursos de pos-graduaçao · atuais mestres e doutôres, cujos tí .. 
Inúmeros moços, vocacionados para o ' tulos i'oram obtidos após ingentes es .. 
magistério, já os col"l:cluíram, ou es- forças, ver-se-iam privados do benefí .. 
tão em vias de terminá-lo. cio. A não ser que quiseN>em fazer 

Nada mais razoável e justo do que 
asse'gurar também a êles o benefício 
com que o projeto acena para os fu ... 
turos doutôres. ' 

Ademais, tal como está redigido, o 
dispositivo faz tábula rasa de tôda 
uma longa experiência de pós-gra­
duação, realizada nas ·Universidades 
oficiais, com aproy·ação do Conselho 
Federal de Educação. 

A emenda, aliás, deveria ser mais 
ampla, reconhecendo-se o benefício a 
todos os atuais professôres-assistentes 
que, já matriculados em cursos de 
pós-graduação oficiais, venham a 
conclui-los dentro dos prazos regi­
mentais. Seria rematado contra-sen­
so exigir-se dos atuais pós-gradua­
dos fazerém outro cupso de pós-gra-
duação. 1 

Brasília, em lO de outubro de 1968. 
- Deputado Manoel de Almeidà 

outro curso, o que seria indesejável' 
bis in idetp, injusto e discriminató- · 
rio. 

A ressalva sugerida, para garantir 
o direito dos atuais mestrf!s e doutô ... 
res, inclusive quando os títulos forem 
obtidos em universidades estrangei­

\ ras, parece salutar e desejável. 
' ' 

Representará, também, um jul~a ... 
mento do Congresso Nacional aos 
cursos de pós-graduação feitos em 
estabelecímentos oficiais ou reconhe ... 
cidos, na form~ da legisla~ão atual­
mente em vigor. 

Mantida a redação original (re ... 
cusancto-se, em conseqüência, a emen­
da acima), estará o legislador con­
dena:~do os cursos de pós- graduação 
já feitos nas universidades nacionais 
ou estrangeiras. 

Bras;ua, em 16 de· outubro de 1968, 
- D•>nutados Mata Machado - Mar. 
tins Rodrigues. 

\·..: 
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N.0 15 

Acrescente-se, no artigo 10, depois 
da palavra "professor" o qualificati­
vo "catedrático". 

Justificação 

O acréscimo proposto visa apena:~ 

a harmonizar a redação do artigo 
com a da emenda referente ao ar-­
tigo 3.0 

Brasília, em 16 de outubro de 1968, 
- Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N." 16 
' Dê-se ao Parágrafo único do art. 10 

a seguinte redação: 

"Parágrafo único - As universi­
dades e os estabelecimentos iso­
lados disciplinarão o concurso re­
ferido neste artigo, atribuindo va­
lor preponderante ao curriculum 
vitae e ao teor cientifico e pro­
fissional dos trabalhos dos can­
didatos interessados." 

Justificação 

Al''TI do teor científ!co dos traba­
lhos dos candidatos, deve-se conside­
rar o valor de seus trabalhos profis­
sionais. Em muitos campos do conhe­
cimento, como a administração, a en­
genharia, entre outros, a realização 
de um proieto, a organização de um 
sprviço, o desempenho prático, pro­
fissional, de alto nível, deve ser cre­
ditada na avaliação da capacidade do 
candidato. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968, - Deputado Lauro Cruz. 

N,0 17 
Acrescente-se ao art. 10 o seguinte 

parágrafo: 

§ 2.0 - Os atuais professêres ad­
juntos, já aprovados em concurso 
para cátedra e que estejam em 
exercício, serão a utomàticamente 
equiparados à condição de pro­
fe"isor, pass~ndo a receber grati­
ficação correspondente à diferen­
ça entre os dois cargos, até que 
nôvo cargo vague ou seja criado." 

Justificação 

A medida encontra amparo no Pro­
jeto de Lei n.0 32, de 1968 (CN), em 
seu artigo 23, parágrafo 1.0, que esta­
belece que nos Departamentos pode­
rão haver mais de um professor em 
cada nível de carreira. 

Os docentes citados preenchem to­
dos os requisitos exigidos por lei, para 
atingirem ao nível de professor, pos­
suindo, geralmente, títulos máximos 
de magistério, como os de Doutor, de 
Livre Docência e vários anos de car­
reira. 

No presente Projeto de n.o 26/68 
(CN) em seu artigo 9.0 é assegurado 
aos professôres-assistentes, com o tí­
tulo de Doutor, a equipara~ão auto­
mática a Professor Adjunto, sendo 
pois de inteira justiça a emenda aci­
ma proposta. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968, 
- Deputado Vasco Filho. 

N." 18 
Tr~nsforme-se o parágrafo único do 

art. 10 em parágrafo 1.0 , acrescente.n­
do~se ao mesmo a~ tigo os dois seguin­
tes parágrafos: 

"§ 2.0 - Os concursos de títulos e 
provas para os quais já existam 
candidatos inscritos na data da 
publicação desta lei, continuarão 
a reger-se pela legislação ante­
rior. 

§ 3.0 - Os concursos a que se re­
f~rem o parágrafo anterior serão 
realizados de acôrdo com as ins­
truções baixadas anteriormente à 
vigência desta lei." 

Justificação 

A emenda pretende disciplinar 
questão rotineira de direito intertem­
poral. 

o projeto é omisso a êsse respeito. 
A permanência dessa omissão pode 
acarretar sérios transtornos à conti~ 
nuidade dos trabalhos num dos seto­
res mais importantes da vida univer­
sitária do Pais, que é o relacionado 
com o recrutamento de pessoal para 
o exercício do magistério. 

O art. 23 do projeto, revoga os ar­
tigos 10 a 24, do Estatuto do Magisté­
rio (Lei n.0 4.881·A, de 6 de dezem­
bro de 1965), os quais regulam o pro­
vimento de pessoal docente de nível 
superior. 

A revogação dêsses dispositivos não 
restaura a legislação anterior ao Es­
tatuto do Magistério (Lei de Introdu­
ção ao Código Civil- Decreto-Lei nú­
mero 4. 657, de 4 de setembro de 1942, 
art, 2.0 § 3.0 ). 

Conseqüentemente, até que as unl~ 
versidades e os estabelecimentos iso­
lados disciplinem o concudo referido 
no art. 10 e parágrafo únlco do Proje­
to, não haverá condiqões legais para 
a realização de concursos, muitos dos 
quais já com as inscrições encerradas. 

Verificar-se-á, então, uma situação 
anômala e gravemente prejudicial aos 
altos interêsses das universidades e 
às legítimas aspirações de dezenas-de 
candidatos que se acham inscritos em 
concursos. 

A redação dos dois parágrafos pro­
postos é pràticamente a mesma do 
art. 60 e parágrafo único do Estatuto 
do Maglstêrlo, que escolheu norma 
destinada a objetivos idênticos aos 
pretendidos pela presente Emenda. 

Brasília, 16 de outubro de 1968. 
Deputado lsarel Pinheiro Fillio. 

N." 19 
Redija-se assim o parágrafo único 

do art. 12: 

"Parágrafo único- A distribuição 
dos cargos do magistério superior 
será feita por atos de lotação, 
baixados pelo Reitor diante de 
reais necessidades, ouvidos os co­
legiados superiores de ensino e 
pesquisa das universidades." 

Justificação 

O ato de lotação, como ato admi­
nistrativo típico, há de ser necessà~ 
riamente do Reitor. O colegiado téc­
nico, de ensino e pesquisa, deve ser 
ouvido, diante de suas responsabili­
dades e funções próprias. Como está 
redigido, o projeto ensejaria a distri­
buiçáo à revelia do Reitor, e por ór­
gão colegiado que não fôsse o tecnica­
mente capaz de fazê-lo. 

Brasílía, em 16 de outubro de 1968. 
- Deputado Mata Machado - Sena­
dor Martins Rodrigues. 

N.O 20 

Dê~se ao art. 13 a seguinte redação: 
"Art. 13 - Após o encerramento 
dos prazos de inscrição em con­
cursos para o provimento dos car­
gos de magistério, verificada a 
inexi:;:tência de candidatos ins­
critos, as universidades poderão 
contratar professôres para os vá­
rios níveis de ensino, pelo sistema 
das leis do trabalho, obedecidos 
os mesmos requisitos de titulação.'' 
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· J ~stificação 

Quando a lei, paralelamente ao sis­
tema de provimento por concurso, ad­
mite a contrataÇão, esta é que pre­
valece e sempre se encontram pretex­
tos ;Jara não realizar os concursos. 
Prova-o, exaustivamente, a experiên­
cia brasileira, em todos os níveis da 
adminístraçãr pública. 

A redação proposta mantém a pos­
sibilidade de contratação, condiciona­
da, entretanto, à inexistência de can-

~!~~~r~o~teressados na prestação ~e 

Brasília, 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 21 
Exclua-se, do § 1.0 do art. 13 as pa­

lavras e administràtivo. 
' 

Justificação 

É lncoinpatível a extensão de direi­
tos, de caráter administrativo, de 
ocuPantes de cargos de magistério da 
Universidade, com os que venham a 
ser con•ratados sob o regime da lei 
trabalhista, os quais não integram o 
quadro universitário em caráter per­
manente. 

Brasília, 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 22 
(Supressiva) 

Suprima-se, no art. 14 do referido 
projeto, a palavra federal. 

Justificação 

A emenda visa a possibilitar que o 
servidor público poSSf!. ser Põsto à dis­
posição de qualquer universidade ou 
estabelecimento isolado, ainda que 
particular, enquadrando a norma le­
gal nos têrmos constitucionais prefi­
xados• nos arts. 168 e 172, caput, da 
Suprema Carta1 já que o amparo à 
cultura é devér do Estado, que asse­
gura a igualdade de oportunidade, a 
qual deve inspirar-se no princípio da 
unidade nacional e nos ideais de so­
lidariedade humana. Por outro lado, 
o § 2.0 do art. 168, quando estabelece 
que o ensino é livre à iniciativa par­
ticular, também assegura que esta 
merecerá o amparo técnico e finan­
ceiro dos Podêres' Públicos.· 

Sala1 das Sessões, 11 de outubro de 
1968. - Deputado Tabosa de Almeida, 

I 
N.0 23 

Dê-se nova reda~ão ao art. 14: 

'
10 servidor público federal po­
derá ser pôsto à disposição de 
universidade ou estabelecimento 
isolado federal para exercer fun­
ções de magistério em regime de 
dedicação exclusiva, desde que 
preencha os requisitos dos arts. 
6.0 , 7.0 , 8.0 ou 10.0 da presente lei, 
com direito à contagem de tempo 
de serviço para aposentadoria." 

Justificação 

Em primeiro lugar, é justo que ·sã­
mente o servidor público federal pos­
sa go2;ar dos benefícios estabelecidos 
neste artigo, ao colaborar com esta­
belecimentos de ensino .mantidos pela 
União. Esta colaboração, entretanto, 
não lhe deve trazer privilégio algum 
em relação a f'l:eus cole~as que não 
pertençam aos quadros do serviço pú­
blico federal. Daí, a emenda, que ex~ 
plicita a igualdade que deve existir 
entre os membros do corpo docente. 
A explicitação da vontade do legisla­
dor raramente é ociosa e evita fUtu­
ras decisões judiciais que porventura 
possam criar nas universidades fe­
derais situações de desigualdade e pri­
vilégio. 

Sala das Sessõ·es, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Márcio Moreira 
Alves. 

N.0 23-A 

Dê-se ao art. 14_a seguinte redação: 

<~Art. 14 - Obedecidos os requisi­
tos de titulação, previstos nos 
arts. 7.0 a 10.0 desta lei, o servidor 
público poderá ser pôsto à dispo­
sição de universidade ou estabele­
cimento isolado federal, para 
exercer funções de magistério em 
regime de dedicação exclusiva, 
com direito a contagem de tem­
po de serviço para aposentadoria." 

Justificação 

' Não é possível acimitir-se que o ser-
vidor público seja pôsto à disposição 
de universidade, para exercer funções 
de magistério, sem que se lhe exija 
a pr-wa de qualquer qualificação. 

' 
A necessidade de preenchimento doS 

requisitos de titulação, reclamado,s dos 

) 

contratados, não pode deixar de ·se 
estender aos servidores públicos. 

Ademais, com a redação do projeto, 
, o artigo é. de flagrante inconstitucio ... 

nalidade. 

Br..sília, 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 24 
Acrescente-se ao artigo 14, ~<in fine'' 

as expressões: 

'
1E dispoÍlibilidadé. 

Justificação 

Trata-se de corrigir provável lap­
so, eis que é da tradição db nosso Di ... 
reito Administrativo assegurar ao 
serv1dor público, em· qualquer cir ... 
cunstância, a contagem de tempo de 
serví.ço para os dois efeitos - o rla 
aposentadoria e o da disponibilidade, 

No caso do artigo 14, a correção se 
imp6e atf mesmo como garantia le­
gal que se irá oferecer àquele que, 
exercendo o magistério em regime de 
dedicação exclusiva, estará prestan­
do J:elevante serviço à educação. 

Sala das Sessões, em 16 de outu­
bro de 1966. - Deputado Altair Lima, 

N." 25 
Substitua-se, no 3.rt. 15, a expressão 

I< ••• e pelo Ministro da EdUcação 
e Cultura." 

por 

" e pelo diretor da unidade." 
Justificação 

A centralização das nomeações e 
admissões de professôres em estabe­
lecl.mentos isolados em mãos do Mi­
nistro da Educação e Cultura parece 
exe:essiva e contrária ao dinamismo e 
flexibilidade administrativa que as 
escolas superiores devem ter. Quan­
to tempo levaria um ministro para 
nomear os professôres de determina­
do departamento .ou curso de um es­
tabelecimento isolado no Maranhão, 
no Amazonas ou no Rio Grande do 
Sul? E que critérios de conhecimento 
objetivo norteariam o seu ato? Me­
lhor será permitir aos diretores, co­
nhecimento imediato das necessida­
des da escola e da disponibilidade de 
pessoal, que pratiquem êsses atos. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
d" 1968. - Deputado Márcio Moreira 
Alves. 
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N. 0 26 

Dê-se ao: artigo 16 a seguinte re·· 
dação: 

1'Art. 16 - o regime de trabalho 
do pessoal docente de nível supe·· 
rior abrangerá duas modalidades: 
a) de dedicação exclusiva; 

b) ent função do número de ho­

ras semanalmente professa­

das;" 

Justificação 

Nossa emenda aperfeiçoa muito o 
disposto no projeto, eliminando, in­
clusive, com injustiças. Conforme o 
projeto, o professor que der 1 ou 2 
aulas ganhará o mesmo que aquêle 
que der 15 horas. E o que der 16 ho­
ras, ganhará o mesmo do que der 24 
horas - o que. constitui, evidente­
mente, grave injustiça. Informam 
dados estatísticos seguros que 90% 
(noventa por cento) de nossos pro­

·fessôres dão bem menos do que doze 
horas semanais de aula. Assim, o cri­
tério proposto pelo projeto elevaria 

' de muito os gastos atuais, estabele­
cendo, ainda, situações injustas e in­
desejáveis. Nossa emenda adota cri­
tério fiais racional: favorece ao má­
ximo a dedicação exclusiva, que 
constitui meta ideal, e determina, 
quanto aos demais, pagamento con­
forme o trabalho de cada um. 

É preciso, ainda, que se atente que 
o problema relativo ao professorado 
(e à sua J:emuneração adequada) as­
sume proporções extremamente gra­
ves entre nós, sendo uma das fontes 
da grave crise estudantil nacional. 

Sala das Comissões, - Deputado 
Israel Pinheiro Fil.110. 

N.0 27 

Emenda ao artigo 16 

Acrescente-se parágrafo único, com 
a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Será previs­
ta e regulamentada, nos estatn­
tos e regimentos, a modalidade 
de trabalho designada como 
tempo integral geográfico", sen­
do permitido aos docentes seu 
exercício em laboratórios e hos­
pitais universitários, ou em ou­
tras áreas pertencentes ao patri­
mônio da União." 

Justificação 

Tempo integral com dedicação ex­
clusiva implica em que o profeSsor 
receba, sômente, o vencimento ou 
salário pago pela Universidade, en­
quanto o em tempo integral geográ­
fico (geographic full-time) recebe o 
vencimento ou salário básico da ms­
ti tui'fão e o acresce com honorários 
resultantes da atividade profissional, 
embora trabalhe todo o tempo no 
hospital ou no laboratório. 

As Universidades ou Escolas esta­
belecem, em cada caso, mediante 
contrato, os limites ou as percenta­
gens dêsse ganho, ·a fim de mante­
rem relativo equilíbrio salarial e har­
monizarem seu interêsse com as ati­
vidades escolares. 

O contrato para o tempo integral 
geográfico leva em consideração 
grande número de elementos de or­
dem profiS,§ional. Assim, aos profes­
sôres médicos, com grande clÍnica, os 
quais proporcionam vultosos rendi­
mentos à instituição, são oferecidas 
maiores vantagens pecuniárias. A 
um cientista de renome, por traba­
lho de pesquisa que eleve o conceito 
da Universidade, dar-se-ão maiores 
auxílios e será êle mais bem remu­
nerado. 

O sistema tem funcionado bem, es­
pecialmente nos Estados Unidos, fi se 
instituiu por duas razões: por ser a 
imica forma de integrar, realmente, 
nos estabelecimentos de ensino su­
perior, c;leterminadas personalidades 
altamente expressivas e que dificil­
mente poderiam ser impedidas de 
prestar os beneficios de sua ativida­
de profissional à coletividade (médi­
cos, particularmente), e ainda por­
que fonte de apreciáveis recurSos pa..: 
ra a mesma instituição, de vez que ao 
professor se destina apenas parte do 
que ·percebe com seu trabalhO. 

Maiores eSclarecimentos sôbre a 
matéria podem ser colhidos na obra,. 
do Pro f. José Hilário, publicada pelo 
MEC - "Ensino Médico nos Estados 
Unidos", 1964, de onde extraímos, re­
sumidamente, parte do que figura 
acima. 

Para terminar, destaque-se que a 
emenda representa o pensamento do 
Conselho Federal de Educação. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1963. - Deputado Brito Velho. 

N." 28 
Acrescente-se ao art. 16 o seguinte 

parâgrafo único: 

"Para os fins desta lei serão 
computados em igualdade de 
condições as horas empregadas 
em aulas, pesquisas, seminários e 
tutoramento de alunos no recin­
to da unidade de ensino." 

Justificação 

Necessário se torna explicitar as 
atividades que um professor pode 
exercer em sua unidade escolar den­
tro dos limites de tempo que lhe de­
dica. Quinze horas, se limitadas às 
aulas, representam um regime de de­
dicação exclusiva em qualquer lugar 
do mundo. Na Sorbonne, por exem­
plo, um professor dã. de quatro a seis 
horas de aula por semana; em Prin­
ceton, o professor Albert Einstein da­
va apenas um seminário de duas ho­
ras por semana e era considerado co­
mo sendo de dedicação ex~Iusiva. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1963. - Deputado \lfárcio Moreira 
Alves. 

N.0 29 
Adicione-se ao art. 16 os seguintes 

parágrafos: 

"§ 1.0
- Os atuais professôres, no 

exercício cumulativo de duas ca­
deiras, exercerão obrigatOriamen­
te o regime de trabalho de 40 ho­
ras semanais, com vencimentos 
de 350 Por cento do vencimento 
básico padrão. 

§ 2.0 - Os atuais professôres, no 
exercício efetivo de dois cargos 
de magistério, serão ooquadrados 
no regime de trabalho previsto 
no item "b", dêste artigo, caso 
não optem pelo sistema instituí­
do no item "c", do mesmo artigo." 

Justificação 

Os atuais professôres vêm exercen­
do o magistério com regime de 36 ho­
ras semanais, ou seia, o duplo do 
exigid.o para o professor que exerce 
uma única cadeira. No estudo do 
Grupo de Trabalho, previa-se uma 
retribuição à base de 200% do venci­
mento básico para o regime de tra­
balho de 22 horas, que a mensagem 
elevou para 24 horas, deixando parar 
a órbita do Decreto~ a fixação da atrl­
buiçáà. 
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Ora, ocorre que não é possível 
atender no' mesmo horário o ensino 
de duas cadeiras. Assim, o professor 
que ensina, que rege duas ca~eiras, 

necessàriamente trabalhará os do1s 
horários. 

sua retr!buJção, portanto, deve ser 
fixada, de logo, em bases compatí­
veis. 

Por outro lado, a acumulação de 
dois· cargos de magistério define a 
'yacaçâo de magistério do professor. 
Se alguns se afastam dessa ativida­
de, deve-se ao fato de ·que não per­
cebem o suficiente para viver, face 
ao baixo salário 9ue lhes é atribuído. 

Urge pois, que o govêrno promova 

os meios para assegurar um nível de 
vida condigna para o professor e sua 

.família. 

t o que se pretende com as indiCa­
ções contidas nos dois parágrafos 
constantes da presente Emenda. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1968. - Depu ta do C! e to Mar­
ques. 

N.0 30 

Redija-se do seguinte modo o pa-
rágrafo único do artigo 17: 

"Art. 17 - A gratificação corres­
pondente aos regimes referidos 
às· letras b e c do artigo an­
terior incorpora-se à aposenta­
doria após 10 (dez) anos de efe­
tivo exercício no regime nelas 
previsto e à razão de l/25 fum 
vinte e cinco avos) por ano, se 
por perlodo inferior a um decê­
nio." 

Justificação 

A e:x:tgêncta para a incorporação da 
gratificação nas letras b e c, aos 
proventos da 'inatividade, à razão de 
1,25 (um vinte e cinco avos) por ano, 
constitui forte desestimulo à aceita­
ção dessas condições de trabalho. 

t de todo interêsse, no momento, 
que, tanto quanto pOssível, sejam 
criados atrativos para o trabalho sob 
êsse regime. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 31 
O parágrafo único do art. 17 passa 

a parágrafo 1.o, com a seguinte re­
dação: 

' "~ 1.• - A partir da vigência da 
presente Lei, os ocupantes de 
cargos de magistériÔ superior que 

· venham a ser· submetidos aos re­
gimes constantes das letras b e 
c do artigo 16, terão incorpora- ' 
dos aos seus proventos de apo­
sentadórta · a gratificação corres­
pondente a . um vinte e cinco 
avos (1/25) por ano (le serviço 
no regime." 

Justificação 

A emenda tem por objetivo dar 
melhor feição e constitucionalidade 
ao dispositivo, que, como foi apre­
sentado no projeto, 30mente poderá 
ser aplicado em tôda a extensão a 
partir da vigência da nova Lei. 

I 

O ·modo com que se apresenta, bem 
discriminado o explícito dispositivo 
na emenda, constitui cauf.ela aos di­
reitos adquiridos por aquêles que, ti­
tulares do tempo integral no regime 
anterior, têm direito a incorporar a 
respectiva gratificação aos proven t.os 
da aposentadoria à razão de 1/10 (um 
décimo) por ano de serviço, quando 
inferior a lO (dez) anos a duração 
daquele exercício. A êste respeito é 
muito claro o art. 31 do Decreto nú­
mero 59.676, de 6 de : dezembro de 
1966. 

O dispositivo, como foi apresenta­
do no projeta inicial tende a ferir o 
direito adquirido, resultando ser in­
constitucional, pois, como expressa a 
Constituição, art. 150 § 3.• - "a lei 
não· prejudicará o direito adquirido, 
o ato jUI"ídico perfeito e a coisa jul­
gada". 

A emenda propÔsta, com ligeira 
variartte de redação, melhor expres­
sa a norma, tornando-a constitucio­
nal em tôda a sua extensão. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Martins Rodri­
gues. 

N.0 32 

O parágrafo único do art. Í7 pas­
sa a ser parágrafo 1.0 com a seguin­
te redação: 

"§ 1.• - A partir da vigência da 
presente Lei, os oCupantes de 

cargos de magistério superior, 
q~.e venham a ser submetidos aos 
regimes constantes das letras b 
e c do artigo 16, terão inCorpora­
dos aos seus proventos de apo­
sentadoria a ; gratificação corres­
pondente a um vinte e cinco avos 
0/25) por ano de serviço no re­
gime." 

J ustific~ção 

A emenda tem por objetivo dar 
melhor feição e constitucionalidade 
ao dispositivo, que como está apre­
sentado no projeto, sOmente poderá 
ser aplicado em tôda a extensão, a 
partir da vigência da nova Lei. 

Tal como 13e apresenta, bem discri­
minado e explícito o dispositivo na 
emenda, constitui\ cautela aos direi­
tos adquiridos por aquêles que, titu­
lares do tempo integral no regime 
anterior, têm. direito a incorporar a 
respectiva gratificação aos proven .. 
tos da aposentadoria à razão de l/10 
(um décimo) por ano de serviço, 
quando infetior a 10 (dez) anos a 
dura,(ão daquele exercício. A êste 
respeito é muito claro o art. 31 do 
Decreto n.0 59.676, de 6 de dezembro 
de Hl66. 

O dispositivo, como se acha redigi­
do no projeto tende a ferir o direito 
adquirido, resultante ser inconstltu­
cionnl, pois como expressa a Consti­
tuiçã.o, art. 150 § 3.0 - "a lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa· julgada''. 

A einenda proposta, com ligeira 
variante de redação, melhor expressa 
a norma, tornando-a constitucional 
em tôda a sua extensão. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Ernesto 
Valente. 

N.0 33 
Ac:rescente-se ao art. 17 o seguinte: 

"§ 2.0 - Aos que, até a data da 
presente Lei, se encontrem em re­
gime de tempo integral e dedica­
ção exlus1va a que foram subme­
tidos na vigência da legislação 
anterior, fica assegurado o direi­
to de 1neorparar a gratificação do 
tempo integral correspondente à 
modalidade constarite da letra c 
do art. 16 aos proventos da apo­
sentadoria à razão de um décimo 
(l/10) Dor ano conforme o que 
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lhes vinha sendo assegurado pela 
legislação referente ao tempo de­
corrido no exercício do regime." 

Justificaçi.o 

A emenda constitui providência in-· 
dispensável ao bom entendimento e 
aplicação da norma, uma vez que m; 
docentes que já se encontravam em 
regime de tempo integral e dedicação 
,exclusiva têm o direito a incorporar 
a gratificação nos têrmos em que lhes 
foi concedida, a saber, de 1/10 (um 
décimo> por ano de serviço, quando 
inferior a lO (dez) anos a duração da­
quêle exercjcio e integralmente, se 
igual ou superior a dez anos, confo~­
me e claramente expresso no artigo 
31 do Decreto n.0 59.676, de 6 de de­
zembro de 1966. Entendimento em 
contrário é opor a lei ao direito ad­
quirido pelos titulares do tempo in­
tegral desde o regime anterior. Ora, 
se o dispositivo original do projeto 
tende a contrariar o direito adquirido, 
incorre o mesmo em inconstituciona­
lidade, tornando-se odiosa a sua apli­
caçáo. Vale assim tornar expresso o 
respeito ao direito adquirido. "Os di­
reitos adquiridos, que as leis devem 
respeitar, são vantagens individuais, 
ainda que ligadas ao exercício de 
funções públicas". (Vide Clovis Be­
vilaqua, Teoria Geral do Direito, 2.a 
edição, pág. 23.) 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Martins Rodri­
gues. 

N.0 34 

Acrescente-se ao art. 17 o seguinte: 

''§ s.o - Ao professor que, optan­
do pelo regime de tempo integral 
de acôrdo com a Lei n.0 4.881-A 
de 6 de dezembro de 1965, regula­
mentada pelo Decreto n.o 59.676, 
de 6 de dezembro de 1966, foi 
obrigado a desacumular cargo em 
que era efetivo e estável, pedindo 
exoneraçáo do mesmo, e se en­
contre, na data da nova Lei, em 
regime de tempo integral e dedi­
cação exclusiva, com direito à per­
manência nos têrmos do citado 
Decreto, fica assegurado o direito 
de incorporar o tempo de serviço 
do cargo que desacumulou à gra­
tificação do tempo integral, para 
efeito de aposentadoria corres­
pondente ao regime constante da 
letra c do artigo 16 da presente 

Lei, e à razão de 1/10 (um déci­
mo) por ano de serviço, de acôr­
do com o critério do artigo 31 do 
mesmo Decreto." 

Justificação 

O professor que foi obrigado a de­
sacumular vinha pagando taxas de· 
Previdência Social e contando tempo 
de serviço para aposentadoria. Obri­
gado a desacumular, foi-lhe garanti­
da a permanência no tempo integral 
nos têrmos da Lei n.O 4.881-A de 6 
de dezembro de 1965, de acôrdo com 
o artigo 41 § 4.0 . Em relação aos ven­
cimentos e gratificações, continuara 
pagando a taxa de 5% de Previdência 
Social. Ora, a permanência, como a 
continuidade na obrig~ção da taxa 
revela em substância o direito corres­
pondente à aposentadoria segundo o 
princípio da continuidade quanto à 
previdência social. seria obrigar o 
mestre que desacumulou ao prejuízo 
do tempo de serviço relacionado com 
o cargo que desar.umulou, gerando-se 
ao invés do estímulo um castigo de 
pagar taxas de previdências sem a 
continuidade dos seus direitos rela­
cionados com o tempo de serviço a 
que faz jus para a aposentadoria cor­
respondente aos proventos totais. Fa­
ça-se mais humana a Lei que deve 
servir de estímulo e jamais de de­
sencanto para o professor, sobretudo, 
quando são reduzidos os salários bá­
sicos. 

Aplique-se a eqüidade: odiosa res­
tringenda, favorabilia amplianda. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. - Deputado Martins Rodrigues. 

N.0 35 

Acrescente-se o seguinte parágrafo 
ao art. 17: ' 

"§ - A gratificação de que trata 
o parágrafo anterior será devida, 
igualmente, aos professôres e pro­
fessôres assistentes já aposenta­
dos, de acôrdo com o critério es­
tabelecido no art. 16 e segundo o 
número de horas semanais que 
hajam trabalhado." 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Senador Oscar Passos. 

N.0 36 
Acrescente-se ao art. 17 o seguinte 

parágrafo: 
"§ - Aos que, até a data da pre­
sente Lei, se encontrem em regi-

me de tempo integral e dedicação 
exclusiva a que foram submetidos 
na vigência da legislação ante­
rior, fica assegurado o direito de 
incorporar a gratificação do tem­
po integral correspoqdente à mo­
dalidade constante da letra e do 
artigo 16 aos proventos da apo­
sentadoria, à razão de um décimo 
(1/10) por ano, conforme o que 
lhes vinha sendo assegurado pela 
legislação referente ao tempo de­
corrido no exercício do regime." 

Justificação 

A emenda constitui providência in­
dispensável ao bom entendimento e 
aplicação da norma, uma vez que os 
docentes que já se encontravam em 
regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva têm o direito a incorporar 
a gratificação nos têrmos em que ela 
lhes foi concedida, a saber, de 1/10 
(um décimo) poÍ' ano de serviço, 
quando inferior a 10 (dez) anos a du­
ração daquele exercício e integralmen­
te, se igual ou superior a dez anos, 
conforme se acha claraniente expres­
so no artigo 31 do Decreto n.0 59.676, 
d<; 6 de dezembro de 1966. 

Entendimento em contrário é opor 
a Lei ao direito adquirido pelos titula­
res do tempo integral, desde o regime 
anterior. Ora, se o dispisitivo original 
do projeto tende a contrariar o di­
reito adquirido, incorre o mesmo em 
inconstitucionalidade, tornando-se in­
viável a sua aplicação. Vale assim tor­
nar expresso o respeito ao direito ad­
quirido. 

·"Os direitos adquiridos, que as leis 
devem respeitar, são vantagens in­
dividuais, aírida que ligadas ao exer­
cício de funções públicas". (Vide Cló~ 
vis Bevilacqua, "Teoria Geral do Di­
reito", 2.a edição, pág. 23.) 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Ernesto Valente, 

N.0 37 

Acrescente-se ao artigo 17 o seguin-
te parágrafo: 

11§ - Ao prófessor que, optando 
pelo regime de tempo integral de 
acôrdo com a Lei n.0 4.881-A, de 
6 de dezembro de 1966, regula­
mentada pelo Decreto n.0 59.616, 
de 6 de dezembro de 1966, foi obri­
gado a desacumular cargo em que 
era efetivo e estável, pedindo exo-
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neração do mesmo, e se encontre, 
na data da nova Lei, em regime 
de tempo integral e dedicação ex­
clusiva, com direito à permanên­
cia nos têrmos· do citado decreto, 
fica assegurado o direito de in­
corporar o tempo de serviço do 
cargo, que desacumulou, à grati­
ficação do tempo integral, para 
efeito de aposentadoria corres.: 
pendente ao regime constante da 
letra c do art. 16 da presente Lei 
e à razão de 1/10 (um décimo) por 
ano de serviço, de acôrdo com o 
critério do art. 31 do mesmo de­
creto." 

Ju,stifieação 

O Professor que foi obrigado a de­
sacumular vinha pagando taxas ·de 
Previdência Social e contando tempo 
de serviço para aposentadori~. Obri­
gado a desacumular, foi-lhe garantida 
a perffianência no tempo integral nos 
têrmos da Lei n.o 4.881-A, de 6 de de-· 
zembro de 1965, de acôrdo com o art. 
41, § 4.0. 

Em relação aos vencimentos e gra­
tificações, continuará pagando a taxa 
de 5% de Previdência Social. 

Ora, a permanência, como a conti­
nuidade da obrigação de pagamento 
da taxa, revela em substância o di­
rei~o correspondente à aposentadoria 
segundo o princípio da continuidade 
quanto à Previdência SociaL Seria 
obrigar o meStre que desacumulou ao 
prejuízo do tempo de serviço relacio­
nado com o cargo que desacumulou, 
gerando-se ao invés do estimulo, um 
castigo de pagar taxas de Previdên ... 
cia sem a continuidade dos seus di­
reitos relacionados com o tempo de 
serviço, a que faz jus, para a apos~n­
tadoria correspondente aos proventos 
totais. 

Aplique-se O principio da eqüidade: 
"Odiosa, restringenda, favorabilia 
amplianda." 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de ~968.- Deputado Ernesto Valente. 

N.0 38 

Redija-se assim a parte inicial do 
inciso I do art. 18: 

"I - O exercício ~em um órgão de 
deliberação ... u 

Justificação 

Não é exercício ou órgãos. Há êrro 
de redação. Apenas um órgão deverá 
ser consentido para a acumulação. Do 
contrário, a dedicação ~xclusiva se es­
vasiará. 

~ ... 
· Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. ·- Deputado Clovis Pestana. 

N.0 39 
I 

Dê-se ao item II do art. 18 a se-
guinte redação: 

"11 - As atividades culturais que, 
sem caráter de emprêgo e exerci­
das sem prejuízo de seus encar­
gos de docência e pesquisa a juízo 
do colegiado competente, contri­
buam para a difusão e aplicação 
de idéias e conhecimentos." 

Jnstificaçã9 

A emenda visa restringir as exce­
ções permitidas no regime de dedica­
ção exclusiva, de modo a acentuar 
que só se admitem quando não acar­
retem prejuízo aos trabalhos de do­
cência e pesquisa a cargo do docente. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Lauro Cruz. 

N." 40 

Acrescente-se ão artigo 18 o seguin-
te parágrafo: · 

"Parágrafo único - Ficam re­
salvadas das proibições previstas 
neste artigo, as acumulações Je .. 
gítimas, resultantes de direitos jâ 
adquiridos." 

Justificação 

' A Constituição do Brtisil declara, 
taxativamente,_que "a Lei não preju­
dicará o direito adquirido". 

Além dêsse imperativo constitucio­
nal, vale salientar, justificando esta 
Emenda, que, em vista do sistema 
universitário, até então vigente no 
País, as melhores expressões do Ma­
gistério Superior têm vínculo funcio- . 
nal com atividades afinS e a sua 
maioria acumula cátedra numa ou em 
mais de uma Faculdade. 

Alijar a preciosa experiência dêsses 
Mestres não seria sensato, pois cho­
car-se-~a com o espírito do projeto 
oriundo do Executivo. 

Colocar-se êsses Professôres numa 
situação de fatO, exigindo-lhes uma. 
opção em detrimento de interêsses le- / 

gítimos, não seria justo. Dai, sentir­
mo-:t:w;3 na obrigação de apresentar 
esta E:menda, na esperança de que 
ela mereça a aprovação da douta Co­
missão Mista. 

Brasília, 16 de outubro de 1968. -
Deputado Djalma Falcão. 

N.0 41 

Acrescente-se ao art. 18: 

"§ 1.0 - O professor que, optando 
pElo regime de tempo integral, 
fôr obrigado a desacumular, terá 
como gratificação importância 
nunca inferior à do ,vencimento 
de~ cargo desacumulado. 

§ 2.0 - Se estável no cargo de 
que se afastou, ser-lhe~á assegu­
r2.do o direito à permanência no 
regime de tempo íntegra!, ,en­
quanto cumprir as disposições le­
gais, es~a;utárias e regimentais 
que disciplinam o seu exercício." 

Justificação 
' Restauram·se dispositivos da Lei n.0 

4.881-A, de 1965 (Estatuto do Magis­
tério Superior) --. §§ 3.? e 4.0 do art. 
41 - que o Projeto declara revogados. 
E, assim, s'e resguarda a situação ju­
rídica. dos professôres gue, obrigados 
ao regime de dedicação exclusiva, não 
poderão manter a acumulação lícita 
em cujo gôzo se encontrem. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Martins Rodri­

·gues. 
N.0 42 

Dê··se ao art. 19 e parágrafo único 
a seguinte redação: 

"Art. 19- Haverá, em cada uni­
versidade, uma Comissão Perma­
nente do regime de dedicação ex­
clusiva, constituída na forma pre­
vista nos respectivos estatutos e 
incluindo um representante do 
c:orpo discente. 

I 
~i 1.0 

- Para os Institutos isola-
dos de ensino superior,· a Comis­
são de que trata êste artigo será. 
eonstituída junto à Diretoria do 
Bnsino Superior do Ministério da 
::!::ducação e Cultura, na forma 
prevista pelo Conselho Federal de 
E'ducação. 

:§ 2.0 - A Comissão competirá: 
:1 - Fjxar condições para a apli­
cação do regime e ,normas para o 
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estabelecimento de estágio pro­
batório, a que estará sujeito todo 
docente que se inicie no regime 
de dedicação exclusiva; 

11 - Examinar as qualificações 
do professor a ser incluído no re­
gime de dedicação exclusiva, os 
instrumentos de trabalho de que 
disporá, seu plano de trabalho e 
a respectiva integração nas ativi­
dades do Departamento corres­
pondente, e opinar a respeito; 

111 -A v a 1 i a r periOdicamente, 
pelos relatórios circunstanciais 
dos Departamentos e por outros 
meios de verificação dos resulta­
dos, as atividades dos docentes 
em regime de dedicação exclusi­
va; 

IV - suspender a aplicação do 
regime, quando verificada a sua 
inviabilidade no caso considera­
do. 

Parágrafo único - No julgamen­
to da inclusão ou exclusão do do­
cente no regime de dedicação ex­
clusiva, a Comissão considerará, 
inclusive, a sua conveniência ten­
do em vista a disponibilidade de 
recurso e a adequação da medida 
na plano geral de trabalho da 
universidade ou instituto." 

Justificação 

A emenda tem por objetivos: 

a) regulamentar a Comissão, de 
conformidade com a estrutura 
administrativa que filia os 
institutos isolados f~deraís à 
Diretoria do Ensino Superior; 

b) dar à Comissão o encargo de 
órgão normativo, e não mera­
mente de fiscalização e apre­
ciação casuística; 

c) evitar que se obrigue a Comis­
são ao exame de cada relató­
rio de cada profesSor em tem­
po integral, o que seria inviá­
vel; 

d) atribuir à Comissão compe­
tência para avaliar inclusive 
do ponto de vista dos interês­
ses geraís da instituição - e 
não apenas quanto à capaci­
dade do candidato - a con-

veniência de aplicação do re­
gime. 

Sala das Comissões, em 16 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Lauro 
Cruz. 

N.0 43 
1) O Parágrafo único do art. 19 

passa a § 1.0 • 

2) Acrescente-se: 

"§ 2.0 - Aos que, na data da pre­
sente Lei, se encontrem em regi­
me de tempo integral e dedica­
ção exclusiva a que foram sub­
metido, desde legislação anterior, 
aplica-se, sem solução de conti­
nuidade a modalidade da letra c 
do artigo 16 desta Lei, ficando as 
respectivas atividades sob o Con­
trôle da Comissão Permanente do 
Regime de Dedicação Exclusiva, 
nos têrmos das letras b e c do 
do parágrafo anterior." 

Justificação 

Torna-se necessário definir a si­
tuação daqueles que já se encontram 
sob regime de tempo integral com re­
lações de direito já estabelecidas, 
mas cujas atividades não podem so­
frer solução de continuidade, sobretu­
do quando passa a existir Comissão 
encarregada de fiscalizar o regime, 
que não tem origem nesta Lei, mas 
desde muito foi instituído com rela­
ções jurídicas que devem ser conside­
radas. Todavia, em substância, o re­
gime é o mesmo, de tempo integral 
com dedicação exclusiva. E assim, não 
há como enquadrá-lo como de dedi­
cação exclusiva, de modo a merecer 
imediatamente o tratamento de que 
se reveste a nova Lei. Procedimento 
contrário determinaria inqui~tações, 
desajustes, em conseqüência de injus­
tiça em relação aos que, submetidos 
ao regime, vêm cumprindo com as 
obrigações do tempo integral com de­
dicação exclusiva. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Martins Rodri .. 
gues. 

N.0 44 

Acrescente-se ao artigo 19, o se­
guinte parágrafo 2.0 , passando o atual 
parágrafo único a parágrafo 1.0 : 

"§ 2.0 
- Quando fôr atribuído o 

regime de tempo integral e dedi-

' 

cação' exclusiva a professor de 
ensino superior, que goze de 
acumulação remunerada, ser-lhe­
á permitido, desde que tenha es­
tabilidade, a título de estágio pro­
batório, solicitar o afastamento 
provisório do cargo técnico, até 
o prazo de 5 (cinco) anos, sem 
direito à respectiva remuneração, 
findo o qual deverá optar entre 
êste e o cargo de. professor." 

Justificação 

O regime de acumulação remune­
rada de cargo de magistério com ou­
tro técnico, é norma inscrita nas 
Constituições Brasileiras, inclusive na 
atual. Dela se utilizavam os professô­
res para aumentar os seus recursos, 
em face da exigüidade dos vencimen· 
tos que lhes eram atribuídos. 

Desde que a necessidade do ensino 
leve o professor a interromper o re­
gime de acumulação remunerada é 
necessário que se ofereça a êste uma 
garantia de que poderá voltar a exer­
cer o cargo, no momento em que- fôr 
suspenso o regime de trabalho acima 
referido, quaisquer que sejam as ra­
zões. Não sendo possível manter o 
vínculo com o outro cargo técnico in­
definidamente, tomei por base, um 
mínimo de 5 (cinco) anos. Concluido 
êsse período, é lógico que está positi­
vado se o regime de tempo integral e 
dedi~ação exclusiva será duradouro ou 
efêmero. Aí, a renúncia ao outro car­
go poderá ser feita sem que dela re­
sultem maiores riscos ao professor. 

Sala das Sessões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Regis Bar­
roso. 

N.0 45 
Acrescente ao art. 19 o seguinte pa­

rágrafo: 

"§ - Aos que na data da pre­
sente Lei se encontrem em regime 
de tempo integral e dedicação ex­
clusiva a que foram submetidos 
desde legislação anterior, aplica­
se, sem solução de continuidade a 
modalidade da letra c do artigo 16 

desta Lei, ficando as respectivas 
atividades sob o contrôle da Co­
missão Permanente do Regirlle de 
Dedicação Exclusiva, nos têrmos 

\ 
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das letras b e c do parágra~o an­
terior." 

Justificação .. 

Torna-se necessário definir a situa­
ção daqueles que já se encontram sob 
regime· de tempo integral~ com rela­
ções de direito já estabelecidas, mas 
cujas atividades não podem sofrer so- .. 
lução de continuidade, sobretudo 
quando passa a existir Comissão en­
carregada de fiscalizar o regime, que 
não tem origem ·nesta Lei, mas desde 
muito foi instituído com relações ju­
rídicas, que devem ser consideradas. 

Todavia, em substância, o regime é 
o mesmo, de tempo integral com de­
dicação exclusiva. 

E assim, não há como enquadrá-:lo 
como de dedicação exclusiva, de mo­
do a merecer imediatamente o trata­
mento de que se ·reveste a nova Leí. 

Procedimento contrário determina .. 
ria desajustes, em conseqüência de 
injustiça ein relação aos que, subme~ 
tidos ao regime, vêm cumprindo com 
as obrigações do tempo integral ·com 
dedicação exclusiva. 

Sala das Sessões, em 16 de· outu­
bro de 1968. -Deputado Ernesto Va­
lente. 

N.0 46 

Acrescei:lte-se, entre os arts. 20 e 21, 
o seguinte: . 

uArt. - O quadro docente das 
universidades federais, estaduais 
e estabelecimentos isolados man­
tidos pela União ou pelos Estados 
adotará exclusivamente o regime 
de tempo integral ou dedicação 
exclusiva em um prazo de lO 
(dez) anos a partir da vigência 
desta Lei." 

Justificação 

Sendo universalmente reconhecida 
a excelência dos regimes de tempo in­
tegral e de dedicação ·exclusiva para 
a carreira do magistério, é aco~selhá­
vel estabelecer-se um prazo máximo 

. para que a êles se adaptem todos os 
professôres dos estabelecimentos de 
ensino Superior mantidos pelos di­
nheiros públicos. 

f 

Sala das- Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Márcio 1\loreira 
Alves. 

N.0 47 
Suprima-se .o art. 21. 

Justificação 

A obrigatoriedade do regime de de .. 
dicação... exclusiva para os reitores e 
diretores de unidade universitária ou 
estabelecimento isolado, restringirá 
demasiadamente o número dos pro­
fessôres que aceitem a inve~tidura 

naqueles mandatos. A medida acaba- . 
rá por afastar os mais capazes, os de 
maior competência e capacidade de 
trabalho, do exercício daquelas fun­
ções. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Deputado Accíoly Filho. 

N.0 48 
Acrescente-se ao art. 21: 

"observando o disposto no a.rt. 18." 

Justificação 

É para ficar mais Flaro o ~xto. O 
reitor e o diretor já parecem estar 
incluídos no art. 18, por serem docen­
tes. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Clovis Pestana. 

N.0 49 
Acrescente-se, após o art. 21, o se-

guinte artigo: 

"Art - O regime de dedicação 
exclusiva poderá ser aplicado aos 
dirigentes de órgãos técnicos pa­
ra cujo provimento se requeira a 
condição de professor." 

' Justificação 

No art. 21, recomenda o projeto que 
os reitores e diretores exerçam os 
respectivos mandatos em regime de 
dedicaçãó exclusiva. 

Pela chamada reforma universitá~ 
ria, recomendada pelos Decretos-Leis 

·n.os 53 e 252, criaram:-se nas univer­
sidades órgãos técnicos, colegiados, 
relativos à graduação, pós-graduação, 
pesquisa e extensão." 

A reforma só se implantará se tais 
órgãos puderem funcionar vàlida­
mente, estando seus dirigentes intei­
ramente dedicados à universidade. 

A emenda quer garantir exatamen­
te tal possibilidade. Cada universida­
de meditará sóbre o assunto, exigin­
do fique em regime de dedicação e;c-

clusiva o dirigente do órgão técnico 
que, a seu juízo, deva exercer o man­
dato nesta condição. 

O Projeto n.0 32, de 1968, que fixa 
normas de organização e funciona­
mento do ensino superior, admite, cla­
ramente, no seu art. 22, § 1.0 , o que a 
emenda pretende enfatizar. 

Adernais, condicionado o regime 
propo'to apenas a atividades que de­
vam ser exercidas por professôres, 
conjura-se qualquer risco de exten­
são da. vantagem a outrem. 

Sala das Sessões, em 16 de outu­
bro d" 1968. - Deputado Mata Ma­
chado Deputado Martins Rodri­
gues. 

N.0 50 

Redija-se assim -o art. 22: 

"Art. 22 - O regime disciplinar 
será regulado pelas normas cons­
tantes dos estatutos e regimentos, 
a.ssegurada :ias colegiados das 
unidades universitárias e dos es­
tabelecimentos isolados a compe­
téncia exclusiva para a aplicação 
de sanções a professôres, com re­
curso no primeiro caso para o 
Conselho Universitário e, na se­
gunda hipótese, para o Conselho 
Federal de Educação." 

Justificação· 

O grupo de trabalho, no anteproje­
to, atribuiu aos colegiados, apenas, a 
aplicação de sanções a professôies. 

O projeto outorga essa competên­
cia aos reitores e diretores, nas áreas 
das respectivas inStituições. A emen­
da prefere a solucão do anteprojeto, 
que é m'ajs racion~l e mais liberal. E 
admite recurso, no caso de institutos 
universitários, da decisão do respec­
tivo colegiado para o Conselho Uni­
versitário; e, na hipótese da sanção 
pelo colegiado de instituto isolado, 
para o Conselho Federal de Educação, 
como instância -substitutiva do Con­
selho UniversiFário. 

Sala das Sessões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Deputado Martins 
Rodrigues . 

N.0 51 
Acrescente-se parágrafo único, as-

sim redigido: 

"Parágrafo único - Das sanções 
disciplinares, aplicadas pelos rei­
tores e diretores, cabe recurso, 

Í' 
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respectivamente, ao C o n se 1 h o 
Universitàrio e às Congrel~a­

ções.'' 
Justificação 

A rigor, o que se explicita neste pa­
rágrafo deve ser considerado implí­
cito no caput do artigo. O contrário 
se1ia tornar as autoridades universi­
tárias semelhantes aos ahtigos ba­
rões feudais, senhores de baraço e 
cutelo, acima dos quais nada havia, 
a não ser Deus. 

Tratando-se de matérito de tal 
monta, não será demais que a Lei cla­
ramente djga que, em matéria disci­
plinar, há recur"1o das decisões dos di­
retores e reitores. 

Sala das SP.ssões, em 15 de outnbto 
de 1968. - Deputado Brito Velho. 

N.0 52 

Redija-se assim: 

"Art. 23 - Ficam revogados (IS 

artigos 5.o a 24, 34, 36 a 46, 4:!; 
50, 52, 55, 60 a 62, e 66 a 70, da 
Lei n.0 4 .881-A, de 6 de de"embro 
de 1965, e quaisquer outras dis~ 
posições em contrário à presente 
Lei." 

Justificação 

A emenda tem por objetivo manteJ~ 
o artigo 63 do atual Estatuto de Ma .. 
gist~rio. 

Sala das Sessões, em 15-de outubrc< 
de 1968. - Deputado Brito Velho. 

N.0 53 
Acresc,mte-se onde convier o se-

guinte artigo: 
11Att. - No prazo de seis meses, 
após o iníclo da vigência da pre­
sente Lei, cada universidade en­
viará ao Conselho ·Fedf':ral de 
Ed•1cação relação completa de 
seus professôres e demais pessoal, 
especificando nomes, data e for­
ma de admissão, cargos, remune­
ração, função gratificada e re­
gime de trabalha. 

§ "l." - O mesmo sP-râ feito pelos 
estabelecimentos de ensino supe­
rior isolados. 

§ 2.0 - O Ministério da Educa­
ção e Cultura fará publicar no 
Diário Oficial, no prazo de um 
ano após a vigência desta Lei, 
as relações de pessoal que lhe te­
nham sldo encaminhadas.'' 

Justificação 

A ell)enda tem objetivo que não 
precisa ser justificado. Sua finalida­
de é de permitir seguro conhecimen­
to da situação do pessoal dos estabe­
lecimentos de ensino superior, colo­
cando-a ao alcance de quem se inte­
resse pela questão de ensino, com sua 
publicação obrigatória no D.O. 

Pouco ou quase nada se sabe sôbre 
a administração pública, bem como 
sôbre nossos estabelecimentos de en­
sino e mais grave é isso no tocante 
a pessoal - conforme, aUàs, muito 
tem afirmado o atual Govêrno. ltosse 
desconhecimento é bastante negati­
vo, inclusive por impossibilitar ao 
Executivo e ao Legislativo o conhe­
cimento de dados de relevante im­
portância para suas decisões. 

Temos, assim, que a emenda que 
ora apresentamos, nenhum inconve­
niente surgido, dará, futuramente, 
frutos compensadores. 

Sala das Comissões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Deputado Leonardo 
Mônaco. 

N.0 54 

Acrescente-se onde convier: 

"Art. - O professor catedràt.ico, 
depois de 25 anos de exercício 
efetivo dll Cátedra, poderá requ.e­
rer jubilação com tõdas as van­
tagens em cujo gôzo estiver e será 
aposenta<lo depois de 30 anos de 
magistério ou quando atingir a 
idade de 65 anos. 

§ 1.0 - No caso de aposentado­
ria nos têrmos do artigo ante­
r1or, se o tempo do exercír.io efe­
tivo no magistério fôr inferior a 
25 anos, as vantagens da aposen­
tadoria serão reduzidas propor­
Cio.lalmente. 

§ 2." - No caso de aposentadoria 
por implemento de idade ou por 
haver completado 30 anos de ma­
gistério, a Congregação, atenden­
do ao mérito excepeional do pro­
fessor, por dois terços de votos 
e justificando as vantagens da 
medida, poderá propor ao Govêr­
no, por intermédio do Conselho 
Universitário, prorrogar por mais 
5 q,nos o exercício da Cátedra. 

Art. - Aos professôres catedráti­
cos jubilàdos, cujos serviços no 
magistério forem considerados de 

excepcional relevância, será con~ 
ferido pelo Conselho Universitá­
rio o título de "Professor Emé­
rito'', cabendo-lhe o direito de 
realizar cursos livres, comparecer 
às reuniões da Congregação sem 
direito de votos ativo ou passivo 
e fazer parte de comissões uni­
versitárias." 

Justificação 

O restabelecimento dos dispositivos 
citados, beneficiando de alguma for­
ma os professôres universitários, al­
cançará sOmente aquêles abrangidos 
pelo art. i77 da atual constituição 
Federal, que diz o seguinte: 

"Art. 17'7 - Fica assegurada a 
vitaliciedade aos professôres ca­
tedráticos e titulares de Ofício de 
Justiça nomeados até a vigência 
desta Constituição, assjm 'como a 
Estabilidade de funcionários já 
amparados pelo Legislação an­
terior. 

Parágrafo único - O servidor que 
já tiver satis!eito, ou vier satis­
fazer, dentro de um ano, as con­
dições necessárias para a apo­
sentadoria nos têrmos da Leg\sla­
ção vigente na da ta desta C(lns­
tituição, aposentar-se-á com os 
dirritos e vantagens previstos 
nessa Legislação." 

A presente emenda visa a mostrar 
que desejamos premiar o mérito. O 
restabelecimento do instituto de ju­
bilação é um modo de homenagear a 
elite intelectual do País, represen­
tada pelos professôres Universitários, 
contribuindo para a melhoria do en­
sino pela dinamização e rejuvesnecl­
ntento das cátedras. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro 
de 1968. - último de Carvalho. 

N.0 55 

Acrescente-se: 

<~Art. - Durante a implantação 
da reforma universitária, até 6 
(seis) meses a contar da data da. 
publicação desta Lei, os profes­
sOres de ensino superior que con­
tarem mais de 25 anos de serviço 
público, poderão requerer aposen­
tadoria voluntária, a qual seré. 
concedida com os vencimentos 
integrais, aos que tiverem mais 
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de 30 (trinta) anos de servico 
público." 

Justificação 

A premência da reforma universitâ­
ria é fato inconteste, dada a necessi­
dade de ajustar o ensino à conjuntura 
atual. 

A fase de implantação da reforma 
ê vital para o perfeito funcionamento 
do nôvo sistema. 

A correção das distorções existentes 
exigirá fatalmente uma série de pro­
vidências que deverão resultar na al­
teração do statu quo, atual, que pre­
síde as relações entre o corpo docen­
te e a respectiva instituição. Muitos 
professôres talvez não se aceitem 
ajustar à nova sistemática adotada. O 
afastamento voluntário dêstes será 
mais proveitoso para o interêsse ge­
ral do que a permanência forçada, 
com todos os males que àbviamente 
advirão. 

A emenda visa, pois, facilita r a irn­
plantação da reforma e propiciar que 
ela se realize com abs<?luto sucesso. 

Sala das "sessões, em de outubro 
de 1968, - Deputado Getúlio Moura. 

N.• 56 
Acrescente-se: 

' 
"Art. - No ano letivo de 1968, 

não será eXigido o limite mínimo 
de freqüência para a prestação de 
exames. 

Ju~tificação 

A reforma do ensino era uma ne­
cessidade imperiosa, há muito senti­
da por todos. No entanto, a precipi­
tação do seu estudo, feito por um 
grupo de trabalho designado pelo 
Presidente da República, foi uma de­
corrência da agitação reinante :no 
meio estudantil, que clamava por uma 
reformula'ção geral, capaz de propi­
ciar maior eficiência ao ensino. 

Se essa mOvimentação foi válida 
para antecipar as providências ne­
cessáril.s à remoção dos e11:traves que 
se acumulavam há vários anos, não 
seria justo que Os estudantes sofres­
sem punição pela posição que assu­
miram e cujos fundamentas sensi­
bi11zaram tôda a Nação, inclusive o 
:Presidente da :República. A impossi-

bllidade de prestação de exames pe­
las faltas apuradas em face daqueles 
movimentos, será uma punição in­
compatível com os propósitos da re­
forma. A emenda visa a corrigir êsse 
aspecto do problema. 

Sala das Sessões, em. de de 1968. 
- Deputado Petronilo Santa Cruz. 

N.0 57 
Inclua-se, onde couber, os seguin-

tes artigos: 
11Art. A transferência de 
ocupante de cargo de magistério 
superior poderá ser feita, ent~e 

unidades universitárias ou esta­
belecimenbos isolados federais pa- . 
ra outro cargo da mesma classe. 
Art. - A transferência depen­
derá de iniciativa ou aquisição do 
interessado, da existência de va­
ga no quadro da instituição de 
ensino e, nesta, de parecer fa­
vorável aprovado por maioria ab-

. soluta da respectiva congregação 
ou co~egiado equivalente. 

' Parágrafo único - Tratando-se 
de tra:nsferência de professor ca­
tedrático, exigir~se-á o quorum 
de 2/3 ( dols terços) para a a pro. 
v ação do parecer." 

Justificação 

Em vista .da reforma que impera 
na universidade brasileira, não se 
justifica mais h~mologar o parecer 
pelo Conselho Universitário ou pelo 
Diretor do Ensina Supertor no caso 

' de estabelecimento isoladó, levando­
se em conta as Leis n.0 s 53 e 252, de­
saparecimento da figura do cated'rá-

' tico e a criação dos departamentos e, 

1 bem assim, o aumento dos Conselhos 
Universitários, tornando o conselho 
não uma unidade de ensina e sim de 
desenvolvimento da universidade. 

A universidade deve ser ampla, re­
ceber todos que desej'am colaborar, e, 
para isso, as Congregações devem se­
lecionar os seus professôres, princi­
palmente na caso das transferências. 
Justifica-se, portanto, a modificação 
do parágrafo único do art. 28 da Lei 
n.0 4.881-A de 6 de dezembro de 1965. 

Sala das Comissões, em 15 de ou­
tubro de 1968 - Deputado Passos 
Porto. 

N.0 58 
Acrescente-se, ande convier: 

"Art. - Poderão ser nomeados 
para cargos do magistério, me-­
diante pronunciamento favorá­
vel' de .2/3 (dois terços) dos mem­
bros do colegiado correspondente, 
candidatos aproV'~dos em con­
curso público de títulos e provas, 
realizado há menos de dois anos. 
no próprio estabelecimento de en­
sino superiÓr, ou em outro igual­
mente oficial, quando ocorrer va­
g'a superveniente em cargo rela­
tivo ao mesmo campo do conhe­
cimento." 

Justificação 

Nada mais fazemos do que resta­
belecer norma saudável, contida no 
atual Estatuto do Magistério, elimi­
nada pelos autores do projeto. 

Com ela, se desfaZ· o abismo que 
êontinua a separar instituições idên­
ticas ou equivalentes, pertencentes ao 
mesmo sistema federal de ensino su­
perior, dando, ao mesmo tempo, o 
verdadeiro significado e alcance que 
devem ter os concursos. 

Evitamos, ainda, que se cometam 
monstruosidade~, como aquela a que 
se pretendeu Submeter tnestre da es ... 
tatura de um Serafim da Silva Neto. 
Recebera êle distinção nos títulos e 
em tôdas as provas no concurso que 
disputou com o "insigne P. Augusto 
Magne S. J., com quem el{lpatou, 
não lhe tocando a cadeira por ter 
idade muito inferior à do sábio je­
suita. Aposenta-se êste um mês após, 
e a Congregação exige do jovem pro­
fessor o tremendo esfôrço de um nô­
vo concurso. Isso, por quê? Mais do 
que por formalismo farisaico, pela 
inexistência, então, de texto legal ex­
plicito, como o que propomos. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. - Deputado Brito Velho. 

N.0 59 

Acrescenta-se: 

"Art. - Ao nrofessor de ensino 
superior que se afastar temporà­
riamente de outro cargo que exer­
ce, em regime de acumulação _com 
o de magistério, será assegurado 
o vencimento-base ~ensal, no 
mínimo igual à soma dos venci-
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mentos de ambos os cargos que 
vinha '-ocupando." 

Justificação 

Desde que a Consti tuiçáo assegura 
o direito de acumular o cargo de ma­
gistério com outro técnico é natural 
que, se a necessidade do ensino vier 
a exigir, à renúncia dêsse direito deve, 
em contrapartida, garantir pelo me­
nos, vencimentos igual ao anterior. 

O sentido da emenda visa propiciar 
à reforma um ambiente de tranqüi­
lidade, para o que é fundamental um 
desarmamento geral dos espíritos. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Passos Porto. 

N. 0 60 

Acrescenta-se: 

"Art. - Ao professor de ensi­
no superior, que se afastar defi­
nitivamente de outro earg;<> que 
vinha exercendo em regime de 
acumulação com o de magistério, , 
será assegurado um vencimento­
base mensal, no mínimo, igual à 
soma dos vencimentos que per­
cebia em cada um dos cargos que 
ocupava, acrescido do direito de 
contagem integral do tempo de 
serviço em período não ·Correlato 
no cargo que renunciar, ou da 
contagem de metade do tempo 
de serviço apurado no citado car­
go, quando exercido em período 
paralelo ao do magistério." 

Justificação 

O regime de acumulação remune­
rada, de cargo de magistério com ou­
tro técnico, é norrn.a inscrita na Cons­
tituição Brasileira, Dela se utiliza­
vam os professôres para aumentar os 
seus recursos, em face da exigüidade 
dos vencimentos que lhes eram atri­
buídos. 

Na hipótese em que se conclua pela 
necessicjade de o professor sustar em 
definitivo o regime de acumulação 
atualmente usado, é necessário que se 
ofereça a êste um vencimento-base 
equivalente, no mínimo, à som·a dos 
vencimentos de cada um dos cargos 
que ocupava. Acresce, ainda, a cir­
cunstância de que, ao deixar o cargo 
técnico, perde o renunciante o tempo 
de serviço efetivo durante o período 
que o ocupou. Na hipótese em que não 

• 

haja coincidência no exercício de am­
bos, a transferência do veriodo não 
paralelo está prevista na legislação 
vigente, sendo pois ma:te'ria pacífica. 
No caso em que os dois tempos de 
serviço coincidam, parcial ou total­
mente, o período paralelo não pode 
ser integralmente desprezado, por 
constituir um ato injusto. A fórmu-
1~ adotada, de contagem do tempo 
correlato pela metade, é uma solu­
ção que se oferece para dirimir o im­
passe. Parece-me necessário, para o 
sucesso da reforma, que todos êsses 
aspectos sejam· apreciados, de forma 
a evitar choques durante a fase de 
e1eecução, quando se e1eigirá por cer­
to total ·compreensão dos interessa­
dos, para que todos dela participem 
sem prevenções. ~sse foi o interêsse 
que· norteou a emenda para a qual 
espero o melhor entendimento dos se­
nhores congressistas. 

Sala das Sessões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Deputado Passos J'm'to. 

N.0 61 

Inclua~se onde convier: 

"Art. - O e>rercício de cargo, 
função ou emprégo nas Funda­
ções universitárias instituídas em 
virtude de lei federal e de cujos 
recursos participe a União não 
constituirá acumulação proibida 
em qualquer órgão da admínis­
tração direta ou indireta." 

Justificação 

A presente emenda visa a propi­
ci:tr a participação n-u desenvolvi­
mento educacional brasileiro de um 
sem-número de profissionais capa­
ze8 que atualmente vêem-se a bra­
ços com impedientes resultantes da 
equiparação das fundações, quais­
quer qu,e sejam as suas finalidades, 
às emprêsas públicas. 

A norma genêrica se insere no § 2.0 

do art. 4.0 do Decreto-Lei n.O 200 cRe­
forma Administrativa) ej a rigor, co­
lide com o que dispõe a Carta Mag­
na no § 2.0 do Art. 21, onde a proibi­
ção de acumular se estende sOmente 
a cargos, funções ou empregos em 
autarquias, emprêsas públicas e so­
ciedadeS de economia mista. 

Sem dérrogar por inteiro a malsi­
nada disposição do D.L. 200, cinge-se 
entretanto, o seu raio de a;ção, pro-

piciando às fundações universitárias o 
tratamento especial que merecem, na 
medida em que são retirados os seus 
servidores do alcance de uma norma 
que o constituinte não quis agasa­
lhar.· 

Saia das Sessões, de de 1968. 
~ Deputado Temístocles Teixeira. 

N.0 62 

InclUa·-se, onde couber) o seguinte 
artigo: 

"Art. - Não se equiparam aos 
"cargos públiCos", para fins da 
aplicação do disposto no artigo 
97 da Constituição do Brasil, os 
cargos de magistério das Funda­
ções criadas pelo Poder Público, 
subordinados ao regime jurídico 
daS leis trabalhistas, ficando as­
segurado aos seus atuais ocupan­
tes os direitos e vantagens legais 
específicas a que faziam jús à 
época de sua contratação." 

Justificação 

A medida proposta na emenda, ju­
rídica e constitucional, se impõe co­
mo corolário à Justiça Social, que de­
~e ser atingida e levada em conta, in­
clusive, como um mandamento cons­
titucional (Art. 157 da Constituição). 

Normalmente, por ocasião de tôdas 
s.s leis que unificam, efetuam fusões 
de órgãos, ou transformam determi­
nadas situações, ressalvaase a posi­
ção dos ocupantes de determinados 
c.argos 'ou funções, seja no âmbito 
privado, seja no público ~ e isso, 
também, em respeito a mandamen­
to constitucional, qual seja o do § 3.0 

do artigo 150, relativo ao direito ad­
quirido. 

E o direito adquirido' dos professô­
res da extinta Universidade Católica 
do Maranhão, incorporada à atual 
Fundação Universidade do Maranhão, 
assegurado expressamente pela Lei 
n.0 5.152, de 1966, que a instituiu, não 
está 5endo respeitado, face a diver­
sos entendimentos administrativos, 
que tem dado interpretação errônea 
à lei, com prejuízos imensos tanto 
para os professôres como para a re .. 
ferida Fundação. 

Com a finalidade de esclarecer, 
perfeitamente, a matéria, tomamos a 
liberdade de anexar à presente justi­
ficação discurso que proferimos no 
Senado eluc~dando, em todos os seua 
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têrmos, a injustiça que está sendo 
praticada e que urge corrigir. 

Estamos certos de que} após exame 
profundo do assunto, a emenda que 
propomos, dada a justiça da medida 
que contém, merecerá a aprovação 
da Comissão e do Plenário do Con­
gresso Nacional. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro . de 1968 - Senador Clodomir 
lltillet. · 

N.0 63, 

Inclua-se, onde convier: 
4'Aos inativos civis ou mílitares, 
amparados pelo art. 97 da Cons­
tituição da ·República, membros 
efetivos do Magistério Público 
Federal, aplicam-se tôdas as dis­
posições do Estatuto do Magisté­

·rio Superior.'' 

Sala das Sessões, em 16 Ide outu­
bro de 1968 - Deputado Medeiros 
Netto. 

N.0 64 

Acrescente-se, onde convier: 

"Art. - O item II do art. 53 da 
Lei 4.881-A, de 6 de-dezembro de 
1965\ (Estatuto do Magistério Su­
perior) terá a seguinte redação: 
"II - A PEDIDO quando contar: 
a) 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço público; 

' b) 25 (vinte e cinco) anos de ser-
viço público, no magistério." 

Justificação 

Esta emenda já constitui objeto do 
Projeto n.0 1.256/68 de autoria do 
Deputado Francelino Perein (Diário 
do Congresso Nacional, Seção I, de 7 
de maio de 1968), cuja justificação, 
que acolhemos e fl}zemos nossa, ê a 
seguinte: 

/' . 
.I - Constitucilmalidade - O projeto 
tem apoio no i 2.0 do art. 100 da Cons­
tituição F~deral, que assim dispõe: 

"Atendendo à natureza especial do 
servJço, a lei poderá reduzir os limites 
de idade e tempo de serviço, nunca 
infetiores a sessenta e cinco e vinte e 

' cinco anos, respectivamente, para a 
aposentadoria compulsória e a facul­
tativa, com as vantagens do item I do 
art. 101." 

- 11 - Ju$tiça e Conveniência - Como 
todos sabem, o magistét'io é uma das 

profissões mais penosas e cansativas. 
E como, sa1vo rarissimas exceções, o 
proféssor só atinge a cátedra depois 
de muitos anos de serviço em sua pro­
fissão (de médico, advogado, enge­
nheiro ou qualquer outra), nada niais 
justo do que, com base nó dispositivo 
constitucional, conceder~lhe à aposen­
tadoria, a pedido, no caso de, não ha­
vendo exercido funçãó pública ante­
_rior; contar 25 anos de serviço pres­
tado ao magistério. Além Ide justa, a 
mod!Ecação proposta a tende aos in­
terêsses do ensino, ensejando a mais 
rápida. e conveniente renovação dos 
quadros do magistério, com a subst\­
tuição de professôres velhos e cansa­
dos por elementos jovens, mais ca­
pazes 'de imprimir aOs seus cursos 
aquêle cunho de dinamismo e atua­
lização tão preconizado por todos os 
nossos reformadores. E a restrição fi­
nal "no magistério" impedirá, para a 
aposentadoria especial ~'aos 25 anos" 
a soma de tempo de serviço anterior 
em qualquer outra atividade públtca'' 
(a) Francellno Pereira. 

A esta justificativa acrescente-se 
que, no en~ino particular, o INPS já 
concede aposentadoria, a pedido, ao 
professor que tenha 25 anos de ma­
gistério. 

Brasília, 16 de outubro de 1968 
Deputado Israel Pinheiro Filho 

)'<.0 65 

Arrescente-se, onde convier, os se-
guintes artigos: 

"Art. - A.jurisdição disciplinar 
dO Reitor d~s Univermdades Fe­
derais estende-se a tôdas as áreas 
da uníversidade, sendo de sua 
competência a aplicação de san­
ções aos membros dos corpos do­
centes, discentes, administrativos 
e técnicas, na forma prevista no 
Estatuto ou no Regimento. 

Art. - Fica i-evogado o pará­
grafo único do art. 6? ia Lei n.0 

4.881-A de 6' de dezembro de 
1965." 

Justificação 

Esta emenda é exatamente idêntica· 
ao Projeto n.0 1740-A/68, oriundo da 
Mensagem 596/68 do Poder Executivo, 
que está em tramitação no Congresso. 
A Comtssão de Educação da Câ:mara 
rejeitou-o, na justificativa' de que a 

sua discussão devia-se transferir- para· 
quando da tramitação dos prOjetos da 
Reforma de Ensino. 

li: a oportunidade. 

Brasília, 16 de outubro de 1968 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 66 

Acrescente-se: 

"Art. -·AO funcionário que re­

querer aposentadoria voluntária, 
será assegurada a inclusão nos 
respectivos proventos, do valor 
correspondente à / gratificação 
percebida pelo tempo integral e 
dedicação exclusiva, desde que 
tenha 5 (cinco) anos consecutivos 
ou 10 (dez) anos interpo· ias de 
exercício nesse regime de tra­
balho.'' 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968 Deputado Rezende de 
Souza 

.• N.0 67 
" . Acrescente-se, onde couber: 

"Art. - Os direitos e vantagens 
que esta lei a~segura aos profes­
sôres Catedrátieos serão extensi­
vos aos professôres de Ensino Su­
perior, que estejam, nesta data, 
no ex~rcício eventual da cátedra." 

Justlficação 

A Constituição Federal assegura a 
vitalicier,. ""e aos profel3sôres ca: edrá­
ticos, nomeados até a ctata da sUa vi­
gência, ou seja, até o dia 15 de março 
de 1967, mesmo ao's que, embora, 
eventualmente, estivessem no exercí­
cio do cargo. 

O prOfe~sor de ensino superior, que 
se encOntre no exercício interino da 
cátedra, reúne por igual, aquêles, mes­
mos predicados, que se atribui ao pro­
fessor catedrático, em face dos quais 
o projeto lhes concede determinados 
direitos e vantagens. 

A experiência inconteste, adquirida 
na regência da Cadeira, lhes propor­
ciona aquelas condições indispensá­
veis para ocupar o cargo do nível final 
da carreira de magistério,, nos preci­
sos têrmos em que o projeto já ga­
rante aos catedráticos. 

' 

\_ 
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A emenda encerra, assim, um con­
teúdo da maior justiçn. e sua aprova­
ção deve ser entendida como uma 
iórmula correta para que a Reforma 

, Universitária produza os melhores 
efeitos. 

Sala 'das Sessões, em 16 de outubro 
\ de 1968 - Deputado Regls Barroso 

N. 0 68 

Acrescente-se, onde couber: 

"Art. - Ao professor de ensino 
superior que goze de acumulação 
remunerada e fôr compelido a 
exonerar-se do cargo técnico a 
fim de atender ao regime de 
tempo integral e dedicação ex­
clusiva, previsto nesta lei, ser­
lhe~à assegurado o aproveitamen­
to em cargo idêntico ao anterior, 
logo que cessem as causas que de­
terminaram a referida renúncia:) 

Justificação 

O regime de acumulação remune·· 
rada de cargo de magistério com outro 
técnico, é norma inscrita nas Consti-· 
tuições Brasileiras, inclusive na atual. 
Dela se utllizavam os professôres para 
aumentar os seus recursos, em face 
da exigüidade dos, vencimentos que 
lhes eram atribuídos. 

Desde que a necessidade do ensino 
leve o professor a interromper o regi~ 
me de acumulação remunerada é n~~ 
cessário que se ofereça a êste uma 
garantia de que poderá voltar a exer­
cer o cargo, no momento em que fôr 
suspenso o regime de trabalho acima 
referido, quaisquer que sejam as ra­
zões. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968 - Deputado Regis Barroso 

N." 69 

Inclua-se, onde couber: 

~~Art. - Aplicam-se aos esta­
belecimentos de epsino superior 
mantidos pelos Estados os prin­
cípios e normas constantes desta 
lei." 

Justificação 

De acõrdo com o art. 8.0 , inciso 
XVII, letra c, da Constituição Federal, 
corilpete à União legislar sóbre dire­
trizes e bases da educação nacional. 

No tocante ao ensino superior, de 
que trata o projeto, aos Estados in­
cumbe a observância· dos príncipios e 
normas prescritas pela legislação fe­
deral. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 
1968. -Deputado Figueiredo Correia 
- Deputado Vicente Augusto. 

~.· 70 

Modificação do parágrafo umco do 
artigo 28 da Lei n.0 4.881-A, de 6 de 
dezembro de 1965. 

"DA TRANSFERI1:NCIA E 
REMOÇAO 

Artigo 28 -

Parágrafo único - Tratando-se 
de transferência do Professor 
Catedrático, exigir~se-á o quorum 
de 2/3 (dois terços) para a apro­
vação do parecer." 

Justificação 

Em vista da reforma que Impera 
na Universidade brasileira, não se 
justifica J11ais homologar o parecer 
pelo Conselho Universitário ou pele.> 
Diretor do Ensino Superior no caso 
de estabelecimento isolado, levando­
se em conta as Leis n.0s 53 e 252, de­
saparecimento da figura do catedrá­
tico e a criação dos departamentos 
e bem assim, o aumento dos Conse­
lhos Universitários, tornando o Con­
selho não uma unidade de ensino e 
sim de desenvolvimento da universi­
dade. 

A Universidade deve ser ampla, 
receber todos que desejam colaborar 
e para isso, as Congregações é quem 
devem selecionar os seus professôres, 
principalmente no caso das transfe­
rências. Justifica-se, portanto, a mo­
dificação do parágrafo único do arti­
go 28 da Lei n.0 4.881-A, de 6 de de­
zembro de 1965. 

S:;~.la das Sessões, 16 de outubro de 
1968. -Deputado Sinval Boaventura. 

N." 71 

Incluir, onde couber: 

"Art. - É permitida a acumu­
lação de cargos de magistério, 
com proventos de militar, na re­
serva ou reformado, nos têrmos 

do i 3.0 do artigo 94 da Consti­
tuição Federal." 

Justificação 

O militar na reserva ou reformado 
não está sujeito a horário de serviço. 
Jà prestou pelo menos 30 anos de 
serviço. Por isso, se tem capacidade 
para exercer o magistério por curso 
que possua ou por concurso que fêz, 
seria de justiça que pudesse ser apro­
veitado, além de ser, sem dúvida al­
guma, de valia para o desenvolVi· 
menta do País. 

Porque não permitir acumular 
aquêle que, após concurso público de 
títulos e provas ou outra forma esta­
belecida em lei, venha conquistar um 
cargo público permanente, se, quan­
to a um outro cargo, êle já se encon· 
tra na inatividade remunerada? 

Não se compreende, nos dias atuais, 
o impedimento para determinadas 
categorias profissionais de nível uni­

versitário superior que ficam priva· 
das de aplicar seus conhecimentos, 
muitas vêzes fruto de estudos e 
aperfeiçoamento no Exterior, num 
país no qual se exige o desenvolvi­
mento através do ensino. 

Procura-se através desta regula­
mentação solucionar em definitivo 
uma situação controvertida que só 

redunda em prejuízo do próprio en­
sino que carece de professôres capa­
zes e competentes dotados de conhe­
cimentos técnicos para os di versos 
misteres que o mesmo ensino esta­
belece. 

Além da eqüidade "Todos são iguais 
perante a lei" (art. 150, § 1.0 da 
atual Constituição) o aproveitamento 
de quaiwuer brasileiros capacitados, 
inclusive militares da reserva ou re­
formados, vem ao encontro das ne­
cessidades de desenvolvimento do 
País em carência de técnicos, cien­
tistas, pesquisadores, professôres e 
outros profissionais, sobretudo de ní­
vel superior, à semelhança do que 
ocorre com os demais brasileiros (ci­
vis). 

Saia das Sessões, 16 de outubro de 
1968. - Deputado Sinval Boaventura, 
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Obs.: Tõdas as emendas foram aceitas, preliminarmente, pela Presidêhcia da 
Comissão, c~nforme o 9.ue preceitua o artigo 3.0 das Normas Discipli­
nadoras, para exame do Relator e da Comiss.ão. 

Congresso Nacional, em 16 de outubro de 1968. 

' N.0 1 
(SUBSTITUTIVO) 

Cria h Fundo Nacional de De· 
senvolvhnento da Educação,, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República" _,.,. 

Faço saber que o Congresso Nacio .. 
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 -,Fica criado, com perso­
nalHade jurídica de natureza autár­
quica, vinculado ao Ministério da 
Educação e Cultura, o Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), com sede e fôro na Capital 
da República. 

Art. 2.0 - o FNDE tem pot finali­
dade captar recursos e canalizá-los 
para o financiamento do desenvolvi­
mento ho ensino e pesquisa, nos têr­
mos definidos pelo sistema de plane­
jamento nacional da educação. 

Art. 3.0 - Compete ao FNDE: 

1 a) financiar os programa:s de en­
sino superior, médio e primá­
rio; 

b) finanCiar sistemas de bôlsa's de 
estUdo e de manutenção de 
a!unós dos cursos superior · e 
médio, observado o disp.osto no 
art. 94, §§ 1.0 , 2.0 e 3.0 , da 
Lei n.O 4. 024, de 20 de dezem- ' 
bro de 1961. 

,. 

Pará~rafo único - A assistência fi­
nanceira a ser -concedida pelo FNDE 
ficará Condicionada à prévia apro­
vação de programas e projetos espe­
cíficos pelo órgão competente do Mi-, 
nistério da Educação e Cultura; que 
os apreciará com vista a compatibili­
zá-los com o Plano Nacional de Edu­
cação (Constituição, art. 8.0 , XIV) e t 
a disponibilidade de recursos. 

Art. 4.0 - Para fazer face aos en­
cargos de que trata o art. 3.0 , o FNDE 
dispara de: 

a) recursos orçamentârios que lhe 
forem consignados; · 

b) recursos proveriientes de in­
centivos fiscais; 

c) recursos provenientes do salá­
rio-educação a que se ref!'fe 
a alínea b do att. 4.0 da Lei 
n.O 4. 440, de 27 de outubro de 

1 • 1964, com as modificações in­
troduzidas pelo art. 35 da Lei 
n.O 4. 863, de 29 de novembro 
de 1965; 

d) recursos atribuídos ao Pro­
gràma Especial de Bõlsas de 
Estudo pelo Decreto n.0 60.168, 
de 23 de fevereiro de 1968; 

e) recursos provenientes de res­
tituições rélativas à execução 
de programas e projetos fi­

nanciados sob a cpndição de 
reembôlso; \ 

f) doações e legados; 

g) recursos de outras fontes. 

§ 1.0 - O FNDE compreenderá 
subcontas distintas para o desenvol­
vimento do ensino superior, ensino 
médio e ensino primário, creditando­
se a cada uma delas a receita que lhe 
fôr específica. 

§ 2.0 - O FNDE poderá adotar 
as medidas e realizar as. operações 
que se façam indicadas para o finan- 1 

ciamento dos programas e projetos e 
a oportuna liberação dos recurso.s cor­
respondentes. 

Art. 5.0 - o patrimônio do FNDE 
será. conStituída de bens que lhe se­
rão transferidos pela União, destina­
dos à instalação e manutenção dos 
seus serviços, bem como da apropria­
ção dos ·juros resultantes do depósito 
}?ancário e seus recursos. 

c 

, 
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1 
Art. 6.0 - Para despesas de custeio, 

o FNDE contará com dotações 
orçamentárias da União, em comple­
mento da sua r~ceita patrimonial. 

Parágrafo único - Fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir o Cl:é­
dito especial de NCr$ • 2. 000. 000,06 
(dois milhões cte cruzeiros novos) ao 
Ministério da Educação e Cultura, 
destinado a atender, no exercício de 
1968, às despesas de instalação e cte 
mánutenção do FNDE, observado o 
disposto na Lei n.0 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

Art. 7.0 
- O FNDE será adminis­

trado por um Conselho constituíclo 
de onze membros, sendo cinco repre­
sentantes do Ministério da Educaçã.o 
e Cultura, um representante do Mf.­
nistério do Planejamento e Coorden2~­
ção Geral, um representante do Mi­
nistério da Fazenda, um representao ... 
te do Ministério do Trabalho e Pre ... 
vidência Social, um representante do 
magistério, um representante dos es ... · 
tudantes e um representante das elas·· 
ses produtoras. 

§ 1.0 - Os representantes· do 
magistério, dos estudantes e das elas-· 
ses produtoras serão escolhidos pelo 
processo indicado na regulamentação 
desta Lei e exercerão o mandato por 
três anos. 

§ 2.0 ~ Presidirá o Conselho do 
FNDE o Ministro da Educação e Cul­
tura ou seu representante. 

Art. 8.0 
- O FNDE será represen­

tado, em juízo ou fora dêle, pelo 
seu Presidente. 

Art 9.0 - O FNDE terá uma Seere­
taria-Exer·ttiva, que funcionará como 
órgão de assessoramento do Conselho 
e executará as- decisões do órgão co­
legiado. 

§ 1.0 - A Secretaria-Executiva 
terá estrutura flexível e contará com 
pequeno corpo técnico e administra­
tivo organizado sob a forma de equi­
pes técnicas de trabalho. 

§ 2.0 - A Administração do 
FNDE poderá reQ.uisitar pessoal dos 
órgãos da administração direta e in­
direta para servir na Secretaria-Exe­
cutiva, podendo excepcionalmente 
'Contratar especialistas sujeitos à le­
gislação do trabalho, observado, no 
que couber, o disposto no art. 6.o da 
Lei n.• 5.049, de 29 de junho de 1966. 

) 

Art. 10-A Inspetoria-Geral de Fi­
nanças do Ministério da EdUcação e 
Cultura .supervisionará, no FNDE, a 
administração financeira e exercerá 
as atividades de auditoria. 

Art. 11 - Em consonância com o 
disposto no art. 168, § 3.0, inciso III, 
da Constituição, o Ministério da Edu­
caÇão e Cultura poderá estabelecer 
sistema através do qual, em relação 
aos novos alunos que se matricula­
rem nos estabelecimentos federais de 
ensino superior, seja cobrada anui­
dade daqueles de alta renda fami­
liar, financiando-se bôlsas, reembol­
'sáveis a longo prazo, aos alunos da 
categoria de renda imediatamente in-
1:erior. 

§ 1.0 - Regulamento especial fi­
xará, em múltiplos do maior salário­
mínimo vigente no País, os critérios 
para determinação das categorias de 
renda familiar, levando igualmente 
em consideração o número de depen­
dentes da família. 

§ 2.0 - Os recursos obtidos de 
anuidades e da restituição do va­
lor de bôlsas serão exclusivamente 
utilizados para assegurar gratuidade 
e bôlsas de manutenção a alunos de 
renda média e baixa. 

Art. 12 - O FNDE poderá desig­
nar agentes financeiros nas diversas 
regiões do País para execução das 
operações que forem consideradas su­
cettveis de descentralização. 

Art. 13 - O Poder Executivo bai­
xará,' dentro do prazo de trinta dias, 
a regulamentação desta Lei. 

Art. 14 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

O Conselho Federal de Educação, 
ouvido pelo Ministro da Educação 
sôbre o relatório e demais documen­
tos apresentados pelo Grupo de Tra­
balho incumbido do estudo da Refor­
ma Universitária, concluiu seu estu­
do pela apresentação, entre outros, de 
substitutivo ao anteprojeto que "cria 
o Fundo Nacional de Desenvolvimen­
to da Educação". 

Éste substitutivo\ aprovado unâni­
memente pela Câmara de Planeja­
mento e pelo Plenário do Conselho, 
inexplícàvelmente deixou de acompa-

/ 

nhar a documentação enviada pelo 
Executivo ao Congresso, apesar da 
expressa declaração constante da ex­
posição de motivos, quando se diz 
que "acompanham a presente os rela­
tórios, pareceres e conclusões do Gru­
po de Trabalho e órgãos que opina­
ram sôbre a matéria". 

Pela autoridade inconteste dêsse 
ói'gão e pela importância do traba .. 
lho por êle elaborado pareceu-nos do 
maior interêsse público adotá-lo e 
apresentá-lo como fazemos com o su­
bstitutivo ao Projeto de Lei n.0 27, de 
1968 (CN). 

O substitutivo atende principal­
mente aos seguintes pontos: 

a) definição do Fundo como au­
tarquia vinculada ao Ministé­
rio 'f Educação e Cultura. pa­
ra operar como mecamsmo 

·executivo, destinado a finan­
ciar o desenvolvimento do en ... 
sino e da pesquisa nos têrmos 
definidos pelo planejamento 
nacional da educação; 

b) inclusão, entre as fontes de 
receita do Fundo, dos récursos 
atribuídos ao Programa Espe­
cial de Bôlsas de Estudo para 
trabalhadores Sindicalizados e 
seus dependentes, previstos nos 
Decretos n.0 s 57.8701 de 25 de 
fevereiro de 1967, e 60.186, de 

· 23 de fevereiro de 1968; 

c) esclarecimento de que os re­
cursos provenientes do" salá­
rio-educação, que se incorpo­
ram ao Fundo. são os a que se 
refere a alínea b do artigo 4.0 
da Lei n.0 4.440, de 27 de ou­
tubro de 1967; 

d) definição mais precisa da 
composição do Conselho que 
administrará o Fundo, assegu­
rando-se não apenas a repre­
sentação dos Ministérios do 
Planejamento, da Fazenda e 
do Trabalho, do magistério, 
dos estudantes • e das classes 
produtoras, corno, também, in­
dicando-se, em relação a estas 
três últimas categorias, a for­
ma de escolha de seus repre­
sentantes e a duração do res­
pectivo mandato; 

e) indicação das atribuições da 
Secretaria-Executiva como 

) 
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' sendo as de assessoramento 
do Conselho e de ~xecução de 
suas determinações; 

f) ressalva da competência dos 
Conselhos de Educação no to­
can~ à matéria de distribui­
ção de bôlsas de estudo (§§ .2.0 

e 3.0 do artigo 94 da Lei n.0 

4. 02~. de 29 de dezembro de 
196Ú; ' 

g) indicação de que o Fundo 
compreenderá subcontas dis-

J tintas para o desenvolvimento 
do ensino superior, do ensin.o 
médio e do ensino primário e 
de que, a crédito de cada uma 
delas, se levará a receita 'que 
lhe fôr específic8;. 

Sala das Sessões, em 16 de, outu­
bro de 1968. - Dep~~do Franco 
Montoro. 

N." 2 

Substitut'.vo 
Substitua-se o texto do projeto pelo 

seguinte: 

"Art. 1.o - Fica criado, com per­
sonalidade jurídica de natureza au­
tárquica, vinculado ao Ministério da 
Educação e Cultura, o Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação 
(FNJ?El, com sede e fôro na Capital 
da República. 

Art. 2.0 - O FNDE tem por fina­
lidade captar recursos e canalizá·Ios 
para o financiamento do desenvolvi­
mento do ensino e da pesquisa, nos 
têrmos definidos pelo sistema de pla­
nejamento nacional de educação. 

Art. 3.0 
- Compete ao FNDE: 

a) financiar programas de ensi­
no superior, médio e primário; 

b) financiar sistemas de bôlsas de 
estudo e de manutenção de 
alunos dos cursos superior e 
médiÕ, observado o disposto no 
art. 94, §§ 1.0 , 2.9~ e 3.0, da Lei 
n.0 4.024, de 20 de dezembro 
de 196l. 

Parágrafo ú'nico - A assistência fi­
nanceira a ser concedida pelo FNDE 
ficarâ condicionada à prévia aprova­
ção de programas e projetos .específi­
cos, pelo órgão competente do Minis­
tério da Edu~ação e Cultura, que os 
apreciará com vista a compatibilizá­
los com o Plano Nacional de Educação 
(Constituição, art. 8.0 , XIV e a dispo-

nibilidade de recursos. A assistência 
referida será reembolsável ou não, 
conforme o e.gtabelecer a regulamen­
tação. 

Art. 4,0 - Pàra fazer face aos en­
cargos de que trata o art. 3.0 o FNDE 
disporá de: 

a) recursos orçamentários que lhe 
forem consignados; 

b} recursos provenientes de in­
r.entivos fiscais; 

c) 20% (vinte por cento) do Fun­
do Especial da Loteria Fe­
deral; 

d) recursos provenientes do salá­
rJo-educação a que se refere 
a alínea b do art. 4.0 da ·Lei 
n.0 4 .440, de 27 de outubro de 
1964, com as modificações in­
troduzidas pelo art. 35 da Lei 
n.O 4. 863, dr 29 de novembro 
de 1965; 

e) recursos atribuídos ao Progra­
ma Especial de Bôlsas de Es­
tudo pelo Decreto n.0 60.168 
de 23 de fevereiro de 1968; 

f) recursos provenientes de res­
tituições relativas à execução 
de programas e projetos fi­
nanciados sob a condição de 
reembôlso; 

g) receitas patrimoniais; 

h) juros de 'depósitos bancários à 
disposição do MEC e do FNDE; 

i) \doações e legados; 

j) recursos de outras fontes. 

§ 1.0 - O FNDE compreenderá sub­
contas distintas para o desenvolvi­
mento do ensino superior, ensino mé­
dio e ensino primário, creditando-se 
a cada uma delas a receita que lhe 
fôr específica. 

' § 2.0 - O FNDE poderá adotar as 
medidas e realizar as operações que 
se façaiil indicadas Para o financia­
mento dos programas e projetos apro­
vados e a oportu~a liberação dos re­
cursos corre.siJQndentes. 

Art. 5.0 - o patrimônio do FNDE 
será constituído de bens a êle trans­
feridos pela União, da apropriação dos 
juros resultantes do depósito bancário 
e outros recursos. 

Art. 6.0 
- Para as despesas de çus­

teio, o FNDE contará com dotações 

orçamentárias da União, em comple­
mento da sua receita patrimonial. 

Att. 7.0 - O FNDE será administra­
do por um Conselho conStituído de 

1 onze membros, sendo cinco represen-· 
tantes do Ministério da Educação e 
Cultura, um representante do Minis­
tério. do Planejamento e Coordena­
ção Geral, um representante do Mi­
nistério da Fazenda, um representan­
te do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, um representante· do. 
magistério, um representante dos es­
tudantes e um representante do em­
presariado nacional. 

§ 1.0 - Os representantes do ma­
gistério, dos estudantes e dos empre­
sários serão escolhidos pelo processo 
indicado na regulamentação desta 
Lei. Exercerão mandato por três anos 
os representantes do magistério e dos 
empresários, e o dos estudantes pelo 
mesm~ prazo, se guardar essa condi­
ção. 

§ 2.0 - Presidirá o Conselho do 
FNDE o Ministro da Educação e Cul­
tura ou seu representante. 

Art. 8.0 - O FNDE será represen ... 
tado, em juizo ou fora dêle, pelo seu 
Presidente. 

Art. 9.0 - O FNDE terá uma Se­
cretaria-Executiva, que funcionará 
como órgão de assessoramento do 
Conselho e executará as dec1sões do 
órgão colegiado. 

§ 1.0 
- A Secretaria-Executiva terá 

estrutura flexível e contará com um 
corpo técnico e administrativo orga­
nizado sob a forma de equipes téc­

. nicas de trabalho. 

§ 2.0 
- A administração do FNDE 

poderá requisitar pessoal dos órgãos 
da administração direta e indireta pa­
ra servir na Secretaria-Executiva, po­
dendo excepcionalmellte contratar es­
especialistas sujeitos à legislação do 
.trabalho, observado, no que couber, o 
disposto no artigo 6.0 da Lei n.o 5.049, 
de 29 de junho de 1966. 

Art. 10 - A Inspetoria-Geral de 
Finanças do Ministério da Educação 
e Cultura supervision8.rá a adminis­
tração financeir!t e exercerá e.s ativi­
dades de auditoria do FNDE. \ 

Art. 11 - Em consonância com o 
disposto no art. 168, § 3.0 , inciso III, 
da Constituição, o Ministério da Edu­
cação e Cultura poderá estabelecer 

( 
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sistema através do qual, em relação 
aos alunos que se matricularem nos 
estabelecimentos federais de ensinO 
superior, seja cobrada anuidade da­
queles de alta renda familiar, dispen­
sando-se a cobrança ou financiando­
se bôlsas, reembolsáveis a longo prazo, 
aos alunos das categorias de renda 
inferior. 

§ 1.0 - Regplamento especial fixará, 
em mú'tiplos do maior salário-mínimo 
vigente no País, os critérios para de­
terminação das categorias de renda 
familiar, levando igualmente em con­
ü.deração o número de dependente~ 
da família. 

§ 2.0 - Os recursos obtidos de anui· 
dades e da restituição do valor de bôl· 
sas serão exclusivamente utilizados 
para assegurar gratuidade e bôlsas cte 
manutenção a alunos de renda média 
e baixa. 

Art. 12 - O FNDE poderá designar 
agentes financeiros nas diversas re­
giões do País para execuçãr das ope­
rações que forem consideradas susce­
tíveis de descentralização. 

Art. 13 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir crédito especial de 
NCr$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros novos) ao Ministério da Edu­
cação e Cultura, destinado a atender, 
no exercício de 1968, às despesas de 
instalação e de manutenção do FNDE, 
observado o disposto na Lei n.0 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 14 - O Pode1 .Executivo baixa­
rá, dentro do prazo de trinta dias, a 
regulamentação desta Lei. 

Art. 15 - A presente Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário." 

Justificação 

O substitutivo visa a melhorar 
substância e forma do projeto. Tan­
tas são as alterações, mínimas algu­
mas, relevantes outras, que nos pare­
ceu mais cômodo, dada a urgência do 
trabalho, apresentar emenda substi­
tutiva. 

Tão claros são os motivos que ins­
piraram certas modificações, que nos 
vamos deter, apenas, nas de evidên­
cia não imediata. 

1. A letra c do artigo 3.0 foi su­
primida, pois não se pode atribuir ao 
FNDE tão ampla tarefa. Seria trans· 

' 

ferir-lhe para substancial das fun­
ções específicas do MEC, hipertrofi­
ando_ um órgão que está no nasce­

. douro e que Jará muitíssimo se efeti­
var o que- ·lhe é designad.Ó ,_nas letras 
a e b do mesmo art~' 
2. A nova re~aç~~o parágrafo 
único do artigo 3.0 tem por objetivo 
ressaltar a importância do Plano Na­
cional de Educação, com o qual se 
hão de compatibilizar e entrosar os 
planos e projetos de finalidade espe­
cífica. Destacado, ainda, foi o óbvio, 
e exatamente:;Por ser óbvio tantas 
vêzes deslembrado,, - a disponibili­
dade de recursos. · 

3. No artigo 4.0 , incluimos, entre os 
meios de que disporá o FNDE, parce­
la que foi esquecida - os recursos 
atribuídQs ao Programa Especial de 
Bôlsas de ~studo pelo Decreto núme­
ro 60.168, de 23 de fevereiro de 1968. 

4. No mesmo artigo 4.0 , letr_a d, fi­
ca esclarecido que os recursos prove­
nientes do salário-educação, que se 
incorporam ao FNDE, são os a que se 
refere a alínea b do artigo 4.0 da Lei 
n.O 4.440, de 27 de outubro de 1964. 

' 5._ Com o parágrafo 1.0 , ainda do 
artigo 4.0 , fica estabelecida a exis­
tência de três contas distintas, cre­
ditadas nelas as receitas específicas 
- para desenvolvimento do ensino 
superior, do ensino médio e do ensi­
no primário . 

Afigura-se-nos de alta importâncla 
esta providência sugerida pelo Con­
selho Federal de Educação, infeliz­
mente não acolhida, como tantas ou­
tras, pelo Exequtivo, mas que estão a 
constituir a substância dêste substi­
tutivo. 

6. O artigo 7.0 sofreu modificações 
em seu caput·. aumentou-se o núme­
ro de membros do Conselho Delibe­
r~ttivo e incluiu-se representação do 
Ministério do Traballo, que não po­
deria ficar ausente, fixando-se, desde 
já, o modo de distribuição dos lu­
gares. 

Em parágrafo especial fica tam­
bém determinado o que não nos pa­
rece deva ser deixado à regulamen­
tação - a duração do mandato dos 
representantes do magistério, dos es­
tudantes e dos empresários nacionais. 

7. Modificamos a redação do artigo 
9.0, pois à Secretaria-Executiva, órgão 

f 
" 

de assessoramento do Conselho Deli­
berativo e de execução das suas de­
cisões, não pode caber o que lhe pre­
tende o ·projeto confiar: ,a aprovação 
de programas e projetos, ainda que 
dentro de determinados limites. 
8. Corrigimos o artigo 11, admitin­
do três tipos de comportamento para 
com os alunos: cobrança de anuida­
de, gratuidade pura e simples, fi­

'nanclamento de bôlsas de manuten­
ção. 

I 
É o que se nos apresenta como ra-

zoável, pois não se igualam, eviden­
temente, em matéria de recursos, to­
dos os que estejam financeiramente 
abaixo dos que possuem alta renda 
familiar. Longa, em verdade, é a 
faixa que se estende entre os multi­
milionários e os realmente pobres. E 
isso há de ser levado em conta, à 
vista da Constituição vigente e da si­
tuação econômico-financeira do País. 

Ideal, a nosso ver, seria o que se 
está introduzindo em alguns países: 
bôlsas, maiores ou menores, para to­
dos - pobres e ricos - com dupla 
obrigação legal, posterior ao término 
dos estudos: reembôlso do que foi des­
pendido pelo Poder Público e pres­
tação 1 de serviços profissionais, por 
certo prazo, onde e como o determi­
ne o Estado. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. - Deputado Brito Velho. 

N. 0 3 

(Substitutivo) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - Fica criado, com perso­
nalidade jurídica de natureza autár­
quica, vinculado ao Ministério da 
Educação e Cultura, o Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), com sede e fôro na Capital 
da República. 

Art. 2.0 - O FNDE tem por finali­
dade captar recursos financeiros e 
canalizá-los para o financiamento de 
programas e projetos de ensino e 
pesquisa, inclusive bôlsas de estudo, 
observadas as fnetas e diretrizes do 
Plano Nacional de Educação. 

Parágrafo único - O Regulamento 
do FNDE, a ser expedido por decreto 
do Poder Executivo, disciplinará o fi­
nanciamento dos programas e proje­
tos, o regime de bôlsas de estudo e o 
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mecanismo de restituição dos recur­
sos aplicados. 

Art. 3.• - Compete ao FNDE: 

a) financiar programas de ensi­
no superior, médio e primá­
rio; 

b) prestar assistência financeira 
aos· Estados e Distrito Federal, 
para o desenvolvimento dos 
respectivos sistemas de ensi­
no primário e médio, bem co­
mo aos Municípios, relativa­
m~nte ao ensino primário;· , 

c) .financiar, através de· meca­
nismo de execução des·centra­
lizada. bôlsas de estudo e· de 
manutenção; 

d) apreciar, ·preliminarmente, as 
propostas orçamentárias das 
universidades e dos estabele­
Cimentos de ensino médio ou 
superior, mantidos pela UniãO', 
bem como ;los órgãos respon­
sáveis pela Educação nos Ter­
ritórios Federais, com vistas à 
compatibilização dos seus pro­
gramas e projetos. 

I 

§ 1.0 - A assistência financeira 
a ser concedida pelo FNDE,' mêdiante 
convênios celebrados entre o Govêr-· 
no Federal e os Estados, Distrito Fe­
deral. Municípios e entidades priva­
das de ensino sem fins lucrativos, fi­
cará sempre condicionada à aprova­
çáo de programas e projetos específi-

- cos, pelo órgão competente do Minis­
tério da Educação e Cultura, e será 
reembolsável ou não, consoante· esta­
belecer a regulamentação. 

§ 2.0 -. A assis~ência financeira 
aos Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios, para o desenvolvimento dos 
seus sistemas de ensino primário e 
médio, ficará condicionada à com­
provação do emprêgo de recursos 
destinados à Educação, oriundos da 
receita orçamentária própria) acom­
panhada dos respectivos planos e 
dos relatórios físicos e contábeis da 
aplicação. 

, · § 3,0 - A assist~ncia financeira 
d!' União aos programas e projetos 
munic!pais de ensino primário !fa 
condicionada à verificação de que os 
mesmos se encontram compatibiliza­
dos com o plano estadual de edu­
cação. 

Art. 4.0 - Para fazer face aos en­
cargos do art. 3.0, o FNDE disporá· 
de: 

J 
a) recursos orçaq1entários que 

lhe forem consignados; 

b) recursos provenientes de in­
centivos fiscais; · 

c) 20% (vinte por cento) do 
Fundo Especial da Loteria Fe­
deral\ 

d) recursos' provenientes do sa­
lário-educação - quota fe­
deral, instituído pela Lei nú­
mero 4. 440, de 27 de outubro 
de 1964, acrescida para 4% 
(quatro por cento)· a contri­
buição a que se refere o inci­
so III do artigo 8.0 (oitavo) 
da citada Lei, com as modifi­
cações introduzidas pelo arti­
go 35 da Lei n.0 4.863, de 29 
de bovembro ,de 1965; 

e) recursos do Programa Especial 
de Bôlsas de Estudo, instituí­
do pelo Decreto n.o 57.870, de 
25 de fevereiro de 1966, man­
tida a sua finalidade especi­
fica; 

f) recursos decorrentes de resti­
tuições relativas à execução 
de programas e projetos fi­
nanciados sob a condição de 
reembôlso; · 

g) receitas patrimonais; 

h) juros de depósitos bancários à 
disposição do MEC e do 
FNDE; 

i) doaç~es e legados; 

j) recursos de outras fontes. 

§ 1.0 - Os recursos a que se re­
ferem a letra d dêste artigo, destina­
dos a suplementar as despesas públi­
cas com o ensino primário, bem co.z:no 
os saldos e .tréditos orçamentários 
disponíveis dos exercícios de 1967, 
1968 e 1969, destinados à expansão, 
manutenção e aperfeiçoamento pro­
gressivo das rêdes nacionais de ensi­
no primário e médio, ao programa de 
Escolas de Fronteira, aos convênios 
diretos com as Prefeituras Munici­
pais e à administração da Secretaria­
Executiva do Plano Nacional de Edu­
cação, passam a ser integralmente 
administrados pelo FNDE e serão 
transferidos, em seu valor global, à 

' 

conta vinculada a ser aberta no 
Banco do Brasil. 

§ 2.0 - Os recurso.(' do FNDE 
serão assim destinados: 

25% (vinte e cinco por cento) 
para programas e proje-' 
tos de ensino primário, res­
salvados os recursos da quo­
ta federal do salário-educa-
ção; / 

25% (Vinte e cinco por cento) 
para programas e projetos 
de ensino médio, ressalvados 
os recursos do Programa Es-

pecial de Bôlsas de Estudo 
(PEBE); 

25% (vinte e cinco por ·Cento) 
para programas e projetos 
de ensino superior; 

25% (vinte e cinco por cento) 
par a complementação de 
programas e projetos de 
qualquer nível de ensino. 

§ 3.0 - O FNDE poderá adotar 
as me~idas e realizar as operações 
que se façam necessárias para finan­
ciamento dos programas e projetos e 
liberação dos recursos correspon­
dentes. 

Art. 5.0 - O patrimônio do FNDE 
será constituído de bens que lhe fo­
rem transferidos pela União, desti­
nados à instalação e manutenção dos 
seus serviços. 

Art. 6.0 - Para despesas de custeio, 
o FNDE contará. com dotações orça­
mentárias da União, em complemen­
to de sua receita patrimonial. 

Art. 7.0 - O FNDE será adminis­
trado por um Conselho D~liberativo 

constituído de 9 (nove) membros, 
·com a seguinte composição: 

1) Ministro da Edu cação e 
Cultura; 

2) Secretário-Geral do MEC; 

3) Inspetor-Geral de Finanças do 
MEC; 

4) um representante do Conselho 
Federal de Educação; 

5) um rep:çesen tan te do Ministé­
rio do Planejamento e Coor­
denação Geral; 

6) um representante do Ministé­
rio da Fazenda; 

'1) um representante do Magis­
té;rio; 
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8} um representante dos estu­
dantes; 

9) um representante do empre­
sariado nacional. 

§ 1.0 - Presidirá o Conselho do 
FNDE o Ministro da Educação e 
Cultura, ou seu representante, e o 
Secretário-Executivo do Funda exer­
cera as funções de Secretário do 
Conselho Deliberativo. 

§ 2,0 
- Os membros do Conse­

lho Deliberativo farão jus a um 0 je­
ton" por sessáo, de acôrdo com a re­
gulamentação própria. 

Art. 8.0 - O FNDE será represen­
tado, em juizo ou fora dêle, pelo seu 
Presidente. 

Art. 9.0 - A Secretaria-Executiva 
e a Assessoria Jurídica do Plano Na­
cional de Educaqão passam a inte­
grar o FNDE, como órgãos de asses­
soramento do Conselho Deliberativo, 
executando aquela as resoluções do 
colegiado, cabendo-lhes o exame e 
aprovaqão de programas, projetos e 
de outros assuntos, dentro da alçada 
que lhes competirem, de conformida­
de com o disposto no § 1.0 do artigo 
3.0 desta Lei. 

§ 1.0 - A Secretaria-Executiva 
e a Assessoria Jurídica terão estrutu­
ra flexível e contarão com um corpo 
técnico e administrativo, competin­
do-lhes, respectivamente, as tarefas 
de coordenação, acompanhamento, 
contrôle e avaliação dos programas e 
projetos financiados pelo FNDE, e o 
exame e supervisão da matéria jurí­
dica. 

§ 2.0 
- O Presidente do Conse­

lho Deliberativo do FNDE poderá re­
quisitar pessoal dos órgãos da admi­
nistração direta e indireta para ser­
vir na Secretaria-Executiva e, ainda, 
excepcionalmente, contratar especia­
listas sujeitos à legislação do tra­
balho. 

Art. 10 - A Inspetoria-Geral de 
Finanças do Ministério da Edu­
cação e Cultura supervisionará, no 
FNDE, a administração financeira e 
as atividades de auditoria, cabendo à 
Ser.retaria-Geral a supervisão das 
atividades de planejamento, orça­
mento e coordenat.;.ão 

Art. 11 - Em, consonância com o 
disposto no art. 168, § 3.0 , inciso III, 

f 

da Constituição, poder-se-á estabe­
lecer sistema através do qual, em re­
lação aos novos alunos que se matri­
cularem nos, .. ·:-<estabelecimentos fe­
derais de ensi~ __ JSeja cobrada anui­
dade dos de alta r~nda familiar, fi­
nanciando-se bólsas reembolsáveis, a 
longo prazo, aos alunos da categoria 
de renda imediatamente inferior. 

§ 1.0 
- O regulamento fixará, 

em função do maior salário-mínimo 
vigente no País, os critérios para de­
terminação das categorias de renda 
familiar, levando em consideração o 
número de dependentes de família. 

§ 2.0 - Os recursos obtidos de 
anuidade e da restituição do valor 
de bôlsas financir das serão exclusi­
vamenl,e utilizadas para assegurar 
gratuidade e bôlsas de manutenção a 
alunos de renda média e baixa. 

.Art. 12 - O FNDE podera desig­
nar agentes financeiros nas diversas 
regiões do País, para execução das .. 
operações que forem consideradas 
passíveis de descentralização. 

Art. 13 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir crédito especial de 
NCr$ 2.000.000,00 !dois milhões de 
cruzeiros novos) ao Ministério da 
E:ducação e Cultura, para atender, no 
exercício de 1968, às despesas de ins­
talação e manutenção do FNDE, ob­
servado o disposto na Lei n.0 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 14 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15 - Revogamwse as disposi­
~:ões em contrário. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Manoel Rodri- .. 
Ji:ues - Deputado Oceano Carleial. 

N.0 5 

- Em todo o texto do projeto, 
onde se diz -Fundo· Nacional de 
Desenvolvimento da Educação -
diga-se - Fundo Federal do De­
senvolvimento da Educação. 

Justificação 

A ·expressão Federal é a mais ade­
quada e a mais usada para designar 
f:nalidades como a prevista no proje­
to. A palavra Nacional envolve, am­
plamente, tôdas as áreas: a federal; a 
esta;ual e a municipal. O Govêrno da 
Uniao controla a área federal, e, por 
'intermédio de assistência financeira e 

f 

té'cnica, estimula nas demais áreaS di­
retrizes, tendências, orientação que 
lhe pareçam adequadas, daí resultan­
do o plano nacional de educação. 
Assim, o plano de educação é que tem 
caráter nacional, sendo financiado 
mediante recursos das três áreas, in­
clusive oriundos do Fundo Federal de 
desenvolvimento da Educação. 

Depois, o vocábulo federal atende 
mais à estrutura e ..ao funcionamento 
do regime federativo, inclusive quanto 
à autonomia das entidades políticas, 
que, assim, também, não se sentirão 
estranhas aos deveres de manter a 
educação, nos limites de sua compe­
tência. 

Sala das Comissões, em 16 de outu ... 
bro de 1968 - Senador Josaphat Ma­
rinho. 

N.0 6 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 
"Art. 1.0 - Fica criado, com per­
sonalidade contábil, no Ministe ... 
rio da Educaçii.o e Cultura, o Fun­
do Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) ." 

Justificação 

Até a Constitulção Federal de 1946, 
haviam-se constituído, no Brasil, 16 
fundos públicos. Durante o período de 
vigência da Carta Magna de 1946, e 
por fôrça de seu texto, foram criados 
mais 3 fundos. Finalmente, desde a 
data de sua vigência, até 1964, por 
fôrça de leis ordinárias, tivemos mais 
50 fundos novos. Na legislação editada 
pela Revolução, em leis e decretos­
leis, surgiram mais de 30 outros fun ... 
dos. 

Alguns, ainda por via legislativa, 
foram subdivididos ou incorporados, 
dando, ao todo, segundo um levanta ... 
menta publicado, cêrca de 100 dife­
rentes fundos públicos. 

O autorizado Ministro Rubens Rosa, 
em parecer prévio sõbre as contas do 
Presidente da República, relativas a 
1967 (DIN, 1968, fls. 78), profllgou o 
abuso, enl palavras candentes: 

"Com a formação de "fundos" que­
dou-se a unidade orçamentária e, 
conseqüentemente, formaram-se or ... 
çamentm: paralelos, que são executa ... 
dos sem a observância dos princípios 
da anualidade e da unidade da Lei de 
meios. A unidade de caixa é decorrên ... 
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rêncla do dogma constitucional da 
unidade orçamentária." 

Não queremos, aqui, salientar a ne­
cessidade de reforçar, nas mãos do Sr. 
Ministro da Fazenda, o comando da 
vida financeira do Pais. 1t óbvio, no 
entanto, que se há mais de uma cen­
tena de caixas especíais em funcio­
namento, que contrariam o "dogma 
constitucional da unidade orçamentá­
ria", o remédio seria estudar-se um 
eSquema de sua supre~são, pois, assim, 
dar-se-ia ao Govêrno uma arma váli­
da para a luta antiinflacionária, pois 
uma massa maior de recursos permiti­
ria o equilibrio e a unidada de caixa. 

Quer-nos parecer que os únicos fun­
dos públicos com existência respalda­
da em texto constituicional são os ex­
plicitados no § 3.0 do art. 65 da Cons­
tituição, ou sejam, os fundos decor­
rentes . dos impostos especiais sôbre 
combustíveis e lubrificantes,~ energia 
elétrica e minérios. 

Porém, longe de nós a preocupação 
de cuidar de matéria que só aos dou­
tos cabe discutir, no caso, os estudio­
sos de finanças públicas. Mas excur­
sionando sôbre a matéria, ficamos 
pasmados na criação de um "Fun­
do" com personalidade jurídica, como 
entidade autárquica. O que são -
todos - digam isso na lei ou não -
dotados de personalidade contábil, isto 
é, dentro do Plano de Contas da Ad­
ministração Financeira sãO grupos de 
contas com escrituração individual,i­
zada, para fins de contrôle externo e 
interno do TCU e das Inspetorias de 
Finanças dos Ministérios. 

~ste é o claro sentido do art. 65 e 
seus parágrafos da Constituição (§! 

1.0 , 2.o e 3.0 ), como suprimento fi­

nanceiro destacado, individualizado, 
com personalidade contábil. É assim 
que o BNH àdminstra o FG'I'S. E as­
sim que se faz em ,relação ao IBRA 
(Reforma Agrária); Fundo Aeronáu­
tico (Ministério da Aeronáutica); 
Fundo de Renovação da Marinha 1\{er­
cante; Fundo Federal de Ele'trificação 
(MME) etc. etc. 

Dispor sóbre "Fundo" como autar­
quia, além de ferir aos princípios ins­
critos na Constituição, é uma aberra­
ção de técnica orçamentãria e contra­
ria o que dispõe os principias de ad­
ministração pública, cujos exemplos 

deixamos de enumerar, por amor à 
brevidade. 

Sala das Comissões, em 15 de outu­
bro de 1968 - Deputado Emílio 
Gomes. 

N.0 7 
Dê.:.se ao art. 1.0 ~seguinte redação: 

~'Art. 1.0 -.Fica criado, no Minis­
tério da Educação e Cultura, o 
Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação (FNDE) ." 

Justificaçãó 
I 

Não 11á necessidade de se criar uma 
autarquia conforme o faz o projeto. 
O FND~ deve ser criado, mas no MEC. 
Não vemos razão alguma para que se 
constitua uma autarquia, o que cons­
tituiria um esvaziamento do Ministé­
rio. É notório que êste tem estruturas 
arcaicas e inadequadas às necessida­
des atuais, mas não será esvaziando-o 
que se lograra, algum dia,,reestrutu­
rá-lo e armã-lo para o efetivo e efi­
ciente cumprimento de suas impor­
tantíssimas funções. 

Não há quem, por outro lado, irinore 
a tendência irrefreável, mesmo que 
no decorrer de anos, com que as "au­
tarquias" se desvirtuam entre nós, se 
transformam em entidades onerosís­
simas e se espalham em agências da 
forma mais disparatada. 

Também se sabe o quanto o País é 
prejudicado pela existência de pro­
gramas e órgãos conflitantes, o que, 
tamanhas proporções assumiu o mal, 
já acarreta danos imensos ao Brasil. 

Finalmente, dispondo o País de um 
M_!,nistério da Educação e Cultura 
com instalações em todos os Estados, 
com milhares de funcionários, muitos 
dos quais especializados, nada justi­
fica a criação .do FNDE como autar­
quia, o que, sem dúvida, corre por 
conta de autêntica mania que se alas­
tra entre nós. A descentralização ad­
ministrativa é, fora de dúvida, útil e 
necessária, mas essa descentralização 
há de ser no tocante à execução de 
políticas, nunca nos órgãos de cúpula, 
nos quais se deve centralizar a ação 
governamental, mesmo para contrôle 
e fiscalização, como para a uniformi­
dade de ação e política; 

Nossa emenda parece-nos, mesmo, 
indispensãvel, tendo em vista que o 
problema do ensino adquiriu, em D;OSso 
País, gravidade imensa. Mesmo com 
a concentração de recursos conside-

ráveis e ação decidida, e acertada, di­
ficílimo nos se rã - País de tão gran­
de explosão demográfica - recuperar 
o tempo perdido e, assim, vencer o 
atraso em que nos achamos. Não se 
deve, de maneira alguma, correr ris­
cos nessa matéria. É o que visamos 
·com esta emenda, que se impõe pela. 
simples lógica, ou pela coerência, se 
há o MEC, que nêle se situe o FNDE. 
Nada de autarquias, caso contrário, 
breve estaremos gastando milhões, 
não na construção de escolas, mas de 
aviões, outra coisa que anda muito 
em moda entre nós, no terreno das 
autarquias e emprêsas de economia. 
mistá. 

~ala das Sessões, e.m 15 de outubro 
de 1968, Deputact'o Leonardo Mô .. 
naco. 

N." 8 
Substitua-se o art. 2.0 do referido 

projeto de lei pelo seguinte: 
11Art. 2.0- O FNDE tem por fina .. 
lidade captar recursos financeiros 
e canalizá-los para o financia­
mento de programas e projetos de 
ensino e pesquisa de estabeleci­
mentos de ensino ôficiais ou par­
ticulares, inclusive bólsas de es­
tudo, observadas as diretrizes do 
planejamento nacional da educa­
ção." 

Justificação 

A emenda visa a amparar todos os 
estabelecimentos de ensino, inclusive 
os particulares, de vez que não se 
concebe a discriminação, tendo em 
vista o que dispõem os arts. 168 e 172, 
caput, da Suprema Lei do Pais. O 
amparo à cultura, de um modo geral, 
é dever do Estado, que assegura igual­
dade de oportunidade, inspirada no 
princípio da unidade nacional e nos 
ideais da solidariedade humana. Além 
do mais, o amparo Financeiro dos Po­
dêres Públicos à iniciativa particular 
no campo do ensino foi claramente 
previsto pelo § 2.0 do referido art. 168. 
Se, como conseqüência da aprovação 
da emenda, fôr necessário suprimir, 
da alínea c do art. 3.0 do projeto, a 
expressão "mantidos pela l:fnião", que 
se faça tal supressão, que, entretanto, 
pelo menos à primeira vista, não pa­
rece indispensável, porque as propos­
tas orçamentárias das universidades e 
dos estabelecimentos de ensino par­
ticular não estão normalmente sujei-
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tas à ap1 --~.,_ção da União, que, no en·· 
tanto, poderá exigir, no Regulamento 
do FNDE, que apresentem exposição 
motivando o pedido de auxílio finan·· 
ceiro ao FNDE. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 
1968. - Deputado Tabosa de Almeida. 

N." 9 
Acrescente-se ao artigo 2.0, in fine1, 

o seguinte: 

, •... , em conformidade com o Re~ 
gulamento a ser baixado, na for­
m.a desta Lei, pelo Poder Execu· 
tivo." 

Justificação 

Ao contrãrio do que possa parecer 
- sobretudo tendo em vista a reali­
dade brasileira em matéria adminis­
trativa -, a emenda não é desneces­
sária, face o disposto no artigo 2.0 , pa­
rã ..... tafo único. A emend~ consubstan­
cia determinação importante e Q\le 
arma o Executivo de necessária fle­
xihiJidade de ação, devendo .a expres­
são a que alude ser parte integrante 
do corpo do artigo. 

Sala das Sessões, de outubro de 
1968. - Deputado Leonardo Mônaco 

N.0 lO 

Acrescente~se: 

Art. 2.0 ••.••••••••••••••••••.•• 

Parágrafo único - O Regulamen­
to do FNDE, a ser expedido por 
decreto do Poder Executivo, dis­
ciplinará o financiamento dos 
programas e projetos, o regime de 
bôlsas de estndo e o mecanismo 
de restituição dos recUrsos aplica­
dos, destinando-se às universida:.. 
des e estabelecimentos isolados de 
ensino. de natureza privada, par .. 
cela mínima de 10% dêste FNDE." 

Sala das Sessões, 15 outubro de 1968 
- Deputado Alair Ferreira. 

N.O 11 

Acrescente-se ao artigo 2.0 mais um 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"§ - O regime de bõlsas de 
est,tdo e de manut ·n~ão obede­
cerá aos seguintes princípios: 

a) custeio int€:~r<}l das despe- '-S, 

abrangendo anuidade e ma­
tricula; 

r 

b) extP.nsão aos cursos vestibu­
lares; 

c) p~gamento e!Y' época que eli­
da a· <ilegaç~o do não-recebi­
mento como motivo para que 
o estabelecimento particular 
de ensino impeça o aluno de 
submeter-se a exame ou ser 
promovido de série; 

d) critério de distl.'itmição pro­
porcional ao número de matrí­
culas, por municípios, quando 
relativa ao ensino médio, e 
proporcional ao número de 
vagas, por Estado, quanto aos 
cursos vestibulares e ao ensi­
no superior; 

e) preferência ao a.luno sem ren­
dimellto próprio, cujos pais ou 
responsáv~is tiverem a menor 
.renda "per capita", assim en­
tendido o resultado da divisão 
ent.re a Tenda frtmiliar e 0 nú­
mero de componentes da fa­
milla; 

f) preferência ao de renda me­
nor, quando o aluno tiver ren­
da própria proveniente de sa­
lário ou vencimento; 

g) si~tPma de conc.,.~são centra­
lizado sob v aspecto normativo 
e descentralizado, ao nível. mu­
nicipal, sob o aspecto executi­
vo, êste mediante comissões de 
âmbito local ou zonal, soh co­
ordenação e fiscalização de 
âmbito regional ou estadual. 

Justificação 

O projeto trata superficialmente 
da qnest~o das bôlsas de estudo, que 
é o instr~tmento válido, e talvez o 
único possível e da formação técnico-
profissional. ' 

Fá-lo sob o propósito, em tese sau­
dável, mas no caso inconveniente, 
alem de fácil ao arbítrio, de dar ao 
Executivo o poder de tu~o dispor. 
Confere, assim, à regulamentação o 
regime de bôlsas de estudos, não 

1 apenas quanto ao modo de execução 
da norma legal, que seria e é a tare­
fa constitucional do Poder Executivo, 
mas também quanto aos prlncipíos 
fundamentais, as regras básicas in­
formadoras do preceito que se esta­
tu!, o que seria e é elemento caracte­
rístico e essencial da lei. 

f 

Cumpre, pois, fixar êsses princípios, 
as regras do sistema, a que a exe­
cução não possa escapar. E tanto 
mais isto se faz necessário quando se 
conhece que o atual sistema de bôl­
sas de estudo apresenta falhas, de­
ficiências e insuficiências, de longa 
data constatadas, que o Executivo até 
agora não fêz por onde corrigir. Des­
conhece-se, acaso, a precária eficá­
cia dêsse instrumento complementt;r 
da ação do Estado no campo educa­
cional? 

Em socorro -desta observação seria 
bastante mencionar dois aspectos: 1) 
A bôlsã concedida pelo Govêrno não 
é integral, não custeia o ensino, pois 
equivab, em média, a um têrço do 
custo real da anuidade e da matrí­
cula. Corresponde, no momento, a um 
simples auxílio insuficiente para co-

, brir a despesa principal, sem se levar 
em conta que o estudo importa em 
outros gastos como livros, transpor­
te etc.; 2) É crônica a impontualida­
de do Govêrno no pagamento da bôl­
sa, produzindo de parte dos estabe­
lecimentos particulares de .ensino rea­
ções que se voltam mais contra o alu­
no, prejudicando-o, do que contra o 
Govêrno· impontual, tais como o im­
pedimento a que o aluno se submeta 
a exames ou receba a respectiva pro­
moção de série ou curso. 

Há oUtro ponto que merece consi­
deração. Na situação atual, a conces­
são de bôlsas de estudo para o ensi­
no secundário e superior constitui so­
lução incompleta. Impõe-se estender 
o benefício aos c11rsos vestibulares, que 
·hoje representam uma "PONTE" ine­
vitável para que o aluno consiga pas­
sar de um para outro grau. A circuns­
tância decorre das notórias deficiên­
cias do ensino ministrado nas escolas 
oficiais ou particulares de nível se­
cundário e ao funil em que se trans­
formaram, de um tempo a esta parte, 
os exames de admjssão às Faculdades. 

A emenda propõe ainda a fixação 
de outros prin'!ípios básicos do siste­
ma, quer quanto ao direito de ptefe­
rência à bôlsa, quer rela1.ivarhente ao 
mecanismo, que deve ser centraliza­
do na seu aspecto normativo e des­
centralizado ao máximo possível na 
sua execução. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 
1968 - Deputado Altair Lima, 
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N.
0 '2 

Acrescente-se ao art. ·2.0 mais um 
parágrafo, com a seguinte redação: 

''§ ..:.... Será concedida prefe­
rência, nos financiamentos, àque­
les programas e projetos que me­
lhor correspondam à necessidade 
de formação de recursos huma­
nos para o desenvolvimento na­
cional." 

Sala das Sessões, . de outubro/ de 
1968 - Deputado Arnaldo Prieto. 

N.0 13 

O artigo 3.0 ficará assim redigido: 

"Art. 3.0 
- Compete ao FNDE. 

a) financiar programas de ensi-
no superior, médio e primário; 

b) financiar sistemas de bôlsas 
de estudo e de manutenção de 
alunos ' dos cursos superiores e 
médio, observado o disposto no 
artigo 94, parágrafos 1.0 , 2.0 e 
3.0 , da Lei n.0 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961. 

Parágrafo único - A assistência fi­
nanceira a ser concedida pelo FNDE. 
ficarã condicionada à prévia aprova­
ção de programas e projetos especí­
ficos pelo órgão competente do Minis­
tério da Educação e Cultura, que os 
apreciará com vista a compatibilizá­
los com o Plano Nacional de Educação 
e a disponibilidade de recursos." 

Justificação 

A Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional fixou critérios de 
grande acerto para a concessão de 
bôlsas de estudo, que devem ser ob­
servados agora que se ampliam os re­
cursos destinados ao ensino. 

Sala da Comissão, 15 de outubro de 
1968- Deputado Lauro Cruz. 

N.0 14 

Substitua-se o art. 3.o: 

"Art. 3.0 - Corilpete ao FNDE: 

a) fit,lanciar os programas de en­
sino superior, médio e primá­
rig, mantidos pela União, Es­

·tados e Municípios, estabele­
cidas as percentagens admis-· 
síveis, e de modo a que a 
transferência de recursos aos 
Estados e Municípios, obede­
cidos critêrios de. proporciona­
nalidade de área, população e 

númefo de estabelecimentos de 
ensino, não seja inferior a 
60% dos recursos, ficando 
a .União com os 40% restan­
tes, conforme vier a dispor, em 
Re~olução, o Tribunal de Con­
tas da União; 

b) financiar, através de meca­
nisÍno de execução descentra­
lizada, bôlsas de estudo e de 
manutenção, e a rêde escolar 

- de propriedade privada; 
c) apreciar, preliminarmente, as 

propostas orçamentárias das 
universidades e dos estabeleci­
mentos de ensino médio ou 
superior, mantidos pela União, 
com vistas à compatibilização 
dos seus programas e projetos; 

d) apreciar e decidir sôbre a as­
sistência financeira suplemen­
tar cabível aos Estados e Mu­
nicípios, ncr caso de convênios 
com a União." 

Justificação 

A alínea a, supra;visa a ajustar o 
texto do projeto ao da 'Constituição. 
Na verdade, cabe à União Hestabele­
cer plano nacional de educação {ar­
tigo 8.0 , item XIV), e de legislar sô­
bre diretrizes e bases da educação na­
cipnal (Idem, inciso XVII, alínea q), 
em matéria que não exclui a compe-' 
tência dos Estados. Além disso, o en­
sino phmárto é tradicionalmente mu­
nicipal. As~im, não é justo que a uma 
captação maciça de recursos para o 
setor educacional não se siga uma dis­
tribuição, no chamado_~ federativismo 
cooperativista, de meios financeiros 
às órbitas administrativas estadual e 
municipal, mediante critérios cuja re­
gulamentação cabe, com propriedad~, 
ao Tribunal de Contas da União, que 
já rateia as cotas dos impostos co­
muns (IPI e Renda), nas chamadas 
rendas transferidas pela União. 

Quanto a alínea b, supra, visamos 
a proteger a rêde escola;r privada, com 
recursos tornados de empréstimo, pois 
não ê possivel obscurecer o fato de 
que o monopólio de ensino, por via in­
direta, da falta de assistência ,às en­
tidades educacionais privadas, é peri­
goso precedeu te para a vida democrá­
tica. D~z a Constituição, com muita 
sabedoria e propriedade, de que: 

'
4Art. 168 ...................... . 

§ 2.0 - ReSpeitadas as disposi­
ções legais, o ensino é livre à ini-

• 

ciativa particular. a qual merece­
rá o amparo técnico e financeiro 
dos Podêres Públicos, inclusive I 

' bôlsas de estudo." 

Cumpre-se, pois, ~a sua plenitude, 
o mandamento constitucional, qtie 
quer aO ensino particular o amparo 
financeiro do poder públicq. Quanto 
à alínea d1 supra, aditiva ao texto, 
parece-nos óbvio que o FNDE deve 
opinar nos diversos convênios finan­
ceiros da União, mesmo porque a re­
gra do art. 13, § 5.0 , é claríssima: 

"Não será concedido, pela União, 
auxílio a Estado ou Município, 
sem a prévia entrega, ao órgão 
federal competente, do plano de 
aplicação dos respectivos crédi: 
tos. A prestação de contas, pelo 
Governado~ ou Prefeito, será fei­
ta nos prazos e na forma da lei e 

precedida de publicação no jor­
nal Oficial do Estado." 

Estão, pois, plenamente justifica­
das as alterações propostas. 

Sala das Comissões, em 15 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Emílio Go­
mes. 

I 

N." 15 

AcrescenteLse à letra b do artigo 3.0 

a expressão "bôlsas de estágio". 

Justificação 

Uma das gr'andes dificuldades na 
complementação da capacitação pro­
fissional do aluno é· a possibi~idade 

de realizar estágio. junto aos órgãos 
do poder público e emprêsas privadas, 

estágios êsses que o habilitariam a 
ser imediatamente produtivo quando 
contratado. 

Com a surpressão dos 5% que pod~­
riam ser destinados a entidades edu­
cacionais n'ão lucrativas, elimina-se a 
possibilidade que tinha a emprêsa de 

\fornecer estágios descontando-o do 
impôsto de renda. 

Assim, nada mais justo e necessã­
rio de que incluir bôlsas de estágio co­
mo operação do projetado FNDE:_ 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968- Senador Carvalho Pinto . 
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N.O 16 
Acrescente-se à letra b, in fine, do 

artigo 3.0 após a palavra "manuten­
ção", o .seguin,te: 

" ... , estas bôlsas serão concedi­
das de acôrdo com critérios a se­
rem estabelecidos no Regulamen­
to, de"Vendo ser dada prioridade, 
especütlmente no tocante ao en­
sino nlédio, à sua concessão por 
intermédio' dos governos dos Es­
tados e Territórios." 

Justificação 

~ preciso disciplinar de forma rí­
gida a concessão de bôlsas de estu­
do, a fim de evitar abusos e injus­
tiças profundas. Por outro lado, é 
preciso que se descentralize sua con­
cessão, não havendo melhor forma de 
se atingir êsse objetivo do que atra­
vés dos governos dos Estados e Ter­
ritórios, forma mais eficaz e simples 
de se conduzir de 

1 

maneira acertada 
no caso. .Além do mais, se fortalece 
o princípio federativo, dando-se aos 
Estados meios_ para melhor cumprir 
deveres que, pela Constituição, lhe to­
cam de forma específica. A emenda, 
finalmente, adota critério flexível, que 
poderá ser adaptado às circunstâncias 
e ao tempo, já que deixa ao Executi­
vo o traçar critérios para a distribui­
ção das bólsas de estudo. 

Sala das Sessões, de de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.O 17 

Suprima-se a. letra c do art. 3.0 

Justificaçáo 

Como órgão que tem por finalidade 
captar recursos financeiros e canali­
zá-los para o financiamento de pro­
gramas e projetos de ensino e pes­
quisas, não compete ao FNDE - mero 
mecanismo de movimentação de re­
cursos - apreciar, preliminarmente, 
as propostas orçamentárias das Uni­
versidades e dos estabelecimentos de 
ensino médio, atribuição que o pa­
rágrafo único do artigo já confere ao 
órgão competente do Ministério de 
Educação e Cultura. 

A manter-se f'. orientação do proje­
to, o Conselho Deliberativo do FNDE, 
e, menos que isso, a sua Secretaria­
Executiva, se colocaria como instân­
cia superior do Ministério de Educa­
ção e Cultura para decidir sôbre os 

programas e projetos de ensino, em 
que pràticamente se esgota tôda a 
competência da União em matéria de 
educação. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Peputado Athiê Cury. 

N." 18 

Transforme-se o parágrafo único. 
do art. 3.0 em § 1.0 e acrescente~se 
no artigo o parágrafo seguiÍlte: 

"§ 2.0 - Cinqüenta por cento, pe­
lo menos, dos recursos do FNDE 
serão aplicados na manutenção 
do ensinÓ médio e primário co­
locado sob a administração do 
Estado. 

Justificação 

Tornou-se uma justa aspiração de 
todos os alunos dos cursos primários, 
principalmente nas cidades do inte­
rior, cursar o ensino m~dio. 

Pelo alto custo de manutenção de 
um ginásio, a iniciativa particular 
afastou-se complet{mente do ramo, 
havendo ao contrário uma tendência 
para ~echamento dos ginásios parti­
culares, como ocorre em nosso Estado, 
Minas Gerais. 

Compete ao Estado a responsabili­
dade da criação, instalação e manu-
tenção do ensino médio . · 

A carga financeira acumula-se ver­
tig·inosamente "'ôbre a responsabilida­
de do Erálio Estadual. 

,Nada mais justo que a fixação de 
uma percentagem do FNDE a fim de 
ser aplicada na manutenção do ensi­
no médio e primário. Aliás, nossa 
emenda repete áquilo que está na Lei 
de Diretrizes e Bases, quando delimi­
ta a um têrço a faixa de ocupação 
em têrmos de investimentos e despe­
sas dos três níveis do ensino: supe­
rior, médio e primário. 

Sala das sessões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Peputado Israel Pi­
nheiro Filho. 

N." 19 

Acrescente-se após o artigo 3.0 , re-
numerando os demais: 

"Art. 4.0 
- Fica extinta a atual 

Coordenação N acionai de Bôlsas 
de Estudo (CONABEJ, cujos ar­
quivos, documentos e saldos de 
-verbas serão imediatamente en­
'~regues ao FNPE. 

§ 1. 0 
- A co~cessáo de bôlsas de 

estudo obedecerá a normas a se­
rem traçadas pelo Poder Executi­
vo, sobretudo no racante ao ensi­
no médio, devendo ser levado em 
conta: 

a) a renda familiar dos preten­
dentes; 

b) a condição de órfãos; 

c) portadores de çlefeitos físicos; 

d) capacidade intelectual e de 
aplicação comprovada no ano 
anterior. 

§ 2.0 - Perderá, obrigatàriamen~ 
te, direito a renovação de bôlsa 
de estudo, de qualquer tipo, aquê­
le que repetir ano por mais de 
uma vez, consecutivamente ou 
não. 

§ 3.0 - Será punido com demis­
são, a bem do serviço público, do 
cargo ou função que ocupe, aquê­
le que fôr responsável pela con­
cessão de bôlsa de estudo em de­
sacôrdo com o estabelecido em 
leis e regulamentos, independen­
temente do procedimento penal 
cabível no caso." 

Justificação 

Com a crtação do FNPE perde tôda 
razão de ser a atual CONABE. Por 
outro lado, ninguém ignora os abusos 
-e crimes de tôda espécie que celebri­
zaram, entre nós, a concessão de bôl­
sas de estudo, muitos dêsses abusos 
prosseguindo até hoje. É preciso coi­
bir tais procedimentos, punindo-os 
com rigor, e estabelecendo critérios 
adequados à concessão dessas bôlsas, 
de forma que se arme o Executivo 
da indispensável flexibilidade de ação 
no programa. 

Sala das Comissões, de de 
1968. - Deputado Leonardo Mônaco. 

N.O 20 

Acrescente-se ao projeto, após o 
art. 3.0 , os seguintes artigos, renume­
rando os demais: 

1'Art. - A Secretaria-Executiva 
do FNDE prestará, de forma mi­
nuciosa, contas ao Ministério da 
Educação e Cultura dos recursos 
utilizados, trinta dias após o tér­
mino de cada exercício finan-
ceiro. 

' 
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§ 1.0 
- De~sa prests:ção de con­

tas constarão, obrigatOriamente, 
relação de pagamentos efetuados, 1 

beneficiários, finalidade da aju­
da concedida ou do gasto efetua­
do, número de processo relativo 
a cada caso e nome da autorid.a-_ 
de que determinou o pagfl.mento. 

§ 2.0 
.- Dessa prestação de con­

tas serão en~aminhadas, no pri­
rneiro dla de cada Sessão Legis­
lativa, r-ápias autenticadas às 
Comissões de Ed ucãção , da Câ­
rnara e do Senado, bem como às 
de Fiscali7.ação Financeira de 
cada uni.a daquelas Casas. 

Art. - Os recursos do FNDE se­
rão aplicados com base_ em pla­
nos, com prévia programação or­
çamentária, aprovada pelo Minis­

tro da Educação e Cultura, em 
processo devidamente justificado. 

§ 1.0 - Nenhum auxílio ou ajuda 
poderá ser concedido a entirlade 
ou instituição que não tenha 
prestado contas de auxilio ou 
ajuda anteriormente recebido, 
par!! o que o Ministro da Educa­
ção e Cultura baixará instruções 
disciplinando o assunto. 

Art. - Recurso algum do FNDE 
poderá ser gasto sem prévia au­

. torização do Ministro da Educa­
ção e Cultura, devendo os che­
ques ser assinados pelo represen­
tante do FNDE para isso creden­
ciado pelo. Ministro da Educação 
e Cultura e, simultàneamente, 
pela Inspetoria-Geral de Finanças 
do Ministério da Educação e 
Cultura. 

§ 1.0 - Dos pagamentos ou fias­
tos efetuados será feito balance­
te mensal, a ser encaminhado ao 
Ministro da Educação e Cultura, 
dêJe devend~ Constar todos os da­
dos neces!'iários à sua ex a ta com­
preensão. 

Art. Todos os pagamentos, 
quer do FNDE, como de todos os 
demais órgãos do 'Ainistério da 
Educação e Cultura, só poderãO 
ser efetuados por intermédio do 
Banco do Brasil S.A., de cujas or­
dens d~ tl.nm;ferência se arqui­
vará cópias mensalm~nte e que 
poderão ser compulsadas por 
quem o requerer. 

§ 1.0 -. Ajudas e auxílios de 
qualquer natureza só serão pagos 
diretam~nte aos favorecidos, atra­
vés do Bánco do 8rasil S. A., uti­
lizando-se a agência mais pró­
xima da localidade. 

Art; - A eontabilidade do FNDE 
será feita de forma a que, a qual­
quer momento, quaisquer esclare­
cimentos possam ser prestados 
aos membros do Congresso Na­
cional, JY~edlante requerimento de 
informação encaminhado através 
das Mesas das duas Casas do Le­

gislativo.'' 

Justificação 

O pro.leto governamental, que cria · 
o FNDE, iniciativa de máxima im­
portância, deixa, porém, muito a de­
sejar. Com esta emenda temos por 
finalidade sanar algumas deficiências. 
O FNTlE disporá de recursos consi­
deráveis a serem obtidos de· forma 
penosa para uma Nação que já é 
excessivamente sobrecarregada de 
impostos e taxas de l;9da espécie. t 
imprescindivel que se adotem crité­
rios seguros e rígidos parA. a. aplica­
ção de tais recursos, bem como para 
a fácil fiscalização dos gastos efetua­
dos. E que Pntidades qUe não pres­
tem contas de auxílios que lhes te­
nham sido conferidos não mais pos­
sam obter ajuQa de qualquer espécie·. 
1t o que, em síntese, visamos com es­
ta emenda. A experiência braslleira 
mostra a grande fadiidade o:;om que 
proje.to'. planos e entidades oriundas 
das melhores intenções são fàdlmen­
te desvirtuadas ·e, em seguida, des­
perdiçadt1S recnrsos de que tanto ca­
rece o povo brRsileiro. Inúmeros são 
os exemplos disso e, cremos, não fôra 

-isso, não teríamos chegado a situa­
ções tão graves e aguda-s com.o, por 
exemplo, a que caracteriza neste mo­
mento o problE>ma do ensino e da 
educação. É preciso ser rePlista e 
previdente, não só em riefesa de re­
cursos públicos, como, de forma es­
pecial, do próprio ensino. Prevenir 
para ~s dias de hoje. ou os de 
amanhã. 

Sala das Com•ssões, em 10 de outu­
bro de 1968. - Deputado Israel Pi­
nheiro Filho. 

I 

N.0 21 
Acrescente~se ao art. 4.0, onde 

couber: 

"os recursos atribuídos ao Pro­
grama Especial df' Bôlsas de Es­
tudo .,elo Decreto n.0 60/68, de123 
de fevereiro dr 1968." 

Justificação 

Destinando-se ·o FNDE a financiar, 
através de mecanismos de execução 
descentralizada, bôlc::~s àe estudo· e 
de maPutenção, a inclusão dos re­
cursos do Programa Especial de Bôl­
sas de Estudo em sua esfera de com­
petêncir é impr~scindível para evitar 
duplicação de se~viços e pluraliC.ade 
de critérios, notadamente se fundados 
em discriminações sociais inadmissí­
veis, face ao preceito constitucional 
da igualdade de todos os cidadãos pe­
rante a lei. 

Sala das 8"'ssões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Lauro Cruz. 

N.0 22 
Exclua-se do art. 4.0 a letra d, re­

n umerando as demais. 

Justificação 

o salário-educação instituído .pela 
Lei n.o 4.440, de 27 de outubro de 1964, 
está sob o contrôle dos Estados. Ape­
sar de todos os desvirtuamentos, con­
tinuamos sendo uma Federação e, 
dessa forma, não se deve 1 prosseguir 
na obra de enfraquecimento das uni­
dades federativas. Os recursos desti­
nados ao FNDE são volumosos, e não 
farão falta os decorrentes do salário­
educação, que poderão prosseguir sob 
o contrôle dQs Estados, incentivando. 
a êstes a melhor planejamento e me­
lhor execução de seus programas edu­
cacionais. Não nos parece prudente 
deixar os Estados desprovidos, ainda 
mais, de recursos para solução de seus 
problemas de ensino e educação. E;s­
pectalmente quando o ideal seria, no 
tocante aô problema em fcco, dar-1he 
soluçãÓ de baixo para cima. 

Sala das Comissões. em 10 de outu­
. bro de 1968. - Deputado~ Israel Pi­

nheiro Filho. 

N.0 23 

Suprima-se a letra d do art. 4.0 

Justificação 

Instituído com tundamento no art. 
170 da Constltolção da Rep\iblica, que 

\ 

\ 
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comete às emprêsas comerciais, in­
dustriais e agrícolas a obrigação de 
manter, pela forma que a lei estabe­
lecer, o ensino primário dos filhos de 
seus empregados, o produto da arre­
cadação do salário educação, "repre­
sentado pela importância correspon­
dente ao custo do ensino primário dos 
filhos dos empregados em idade de 
escolarização obrigatória", destina-se 
a atender às ctes:>esas públicas com 
ésse grau de ensino. " 

Pôsto que, como é notório, o ensi­
no público primário é ministrado pe­
los Governos estaduais e municipais, 
com participação inexpréssiva do Go­
vêrno Federal, não se compreende 
que êste avoque para si, ainda que a 
pretexto de fazer posterior redistri­
b··i.ção, a taxa correspondente à re­
muneração de um serviço que não 
presta, e decorrente de uma contri­
buição que terá destinação tanto mais 
coerente e legítima quanto mais fôr 
aplicada no custeio do ensino que 
mais diretamente beneficiar os filhos 
de empregados das emprêsas contri­
buintes. 

Sala das Sessões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Athiê Cury. 

N.U 24 
Onde se lê: 

"Art. 4.0
- •••••••••••••••••••••• 

Alínea d - recursos provenien­
tes do Salário-Educação, instituí­
do pela Lei n.0 4.440, de 27 de ou­
tubro de 1964, com as modifica­
çóes introduzidas pelo art. 35 da 
Lei n.0 4.863, de 29 de novembro 
de 1965"; 

Leia-se: 

~<recursos provenientes da quota 

federal do Salário-Educação, ins­
tituído pela Lei n.0 4.440, de 27 de 

outubro cte· 1964, com as modifica­
ções introduzidas pelo art. 35 da 
Lei n.0 4.863, de 29 de novembro 
de 1965." 

Justificação 

SALARIO·EDUCAÇAO 

!) C<'"SIDERAÇõES INICIAIS 

DEFINIÇAO: 

Contribuição devida pelas emprésas 
de mais de cem empregados na base 

~ 

I 

de 2% (dois por cento) sôhre o sala­
rio-mínimo multiplicado pelo núme­
ro total de empregados e destinada a 
suplementar as despesás públicas com 
a Educaçã.o Elementar. (Lei n.o 4.440 
de 27-10-64.) · 

Diretrizes e Metas -

São idênticas às estabelecida~ para 

o Plano Nacional de Educação, cujos 
recursos deve complementar. 
Diretrizes -

Estabelecidas pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação NacionaL 

- o acesso à escola de maior nUme­
ro possível de educandos; 

- a melhoria progressiva do ensi­
no e o aperfeiçoamento dos ser­
viços da Educação; 

- o desenvolvimento do ensino téc­
nico-cientifico; 

- o desenvolvimento das ciências, 
letras e artes. 

Metas-

Estabelecidas pelo Conselho Federal 
de Educação, em 1965, tendo como 
ano-meta 1970. 

Metas Quantitativas -

Matrícula1 até a quarta sene, de 
100% da população escolar de 7 a 
11 anos de idade e matricula, na 
quinta e sexta série, de 70% da 
população escolar de 12 a 14 anos. 

Metas Qualitativas -

Dotar o sistema escolar de pro­
fessôres primários diplomados, 
sendo 20% em cursos de regentes, 
60% em cursos normais de grau 
colegial e 20% em cursos de ní­
vel pós-colegiaL 
Dia completo de atividades esco­
lares, pelo menos nas quintas e 
sextas séries, incluindo em seu 
programa o ensino de artes apli­
cadas, em oficinas adequadas. 

(!ritêrios de Distribuição -

Os recursos do salário-educação se 
distribuem effi duas quotas distintas: 

50% - quota federal - a ser re­
distribuida a tôdas as Unidades 
Federadas, de acôrdo com os ín­
dices de distribuição do Plano 
Netcional de Educação (Em ane­
xo.} 
50% - quota estadual - para 
aplicação na própria Unidade Fe­
derada. 

r 

Critérios de Aplicação -

Ano Despesa Despesa 
de Capital de Custeio 

1965 60% 40% 
1966 50% 50%' 

1967 a 1970 40% 60% 

A rigidez de percentuais estabeleci­
dos em lei tem sido nociva ao inte­
rêsse da Educação em cada Unidade 
Federada. Em recente parecer, o Con­
selho Federal de Educação deliberou 
permitir a Úvre aplicação de recursos 

' para Expansão, na quota estadual, 
reforçando todavia a necessidade· de 
manter a mesma destinação da quo­
ta federal. Como são pouquíssimas as 
Unidades Federadas em que o mon­
tante arrecadado localmente, excede 
ao que é redistribuído pelo Govérno 
Federal, esta medida pouco significou 
nacionalmente. 

Critérios de distribuição dos Recursos 
dos Fundos Nacionais de Ensinos 

Primário e Médio 

Unidades Ensino Ensino 
Federadas Primário Médio 

Acre 0,310 0,228 
Alagoas 2,314 2,285 
Amapá 0,072 0,142 
Amazonas 1,303 0,857 
Bahia 11,367 10,857 
Ceará 6,710 6,285 
Distrito~ Federal 0,244 
Espírito Santo 2,062 2,000 
Goiás 3,857 3,714 
Guanabara 1,688 4,000 
Maranhão 5,712 7,142 
Mato Grosso 1,530 1,428 
Minas Gerais 12,948 15,142 
Pará 2,377 3,714 
Paraíba 3,665 3,142 
Paraná 6,682 5,428 
Pernambuco 5,911 6,285 
Piauí 2,546 '3,428 
Rio de Janeiro 4,234 2,285 
Rio G. do Norte 1,772 1,714 
Rio G. do Sul 6,628 5,714 
Rondônia 0,080 0,098 
Roraima 0,046 0,045 
Santa Catarina 2,079 2,457 
São Paulo 12,685 8,857 
Sergipe 1,176 1,285 
Diversos 1,468 

TOTAL 100,000 100,000 

Possibilidades de Destinação -
As despesas de Capital permissíveis 

com o Salário-Educação são as de 

.r 
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construção e equipamento de salas de 
aula. As despesas de Custeio são des­
tinadas a cobrir os gastos de Manu­
tenção da Rêde de Ensino Primário. 
Mecanismos de E:kecução -

nos de Aplicação elaborados pelos 
Conselhos Estaduais de Educação. 

O mesmo estabelecido para a exe­
cução do Plano Nacional de Educa­
ção, isto é, Convênios Gerais com os 

, govern,os das Unidades Federadas, fi­

cando a aplicação orientada por Pla-

A arrecadação da quota federal do 
Salário-Educação, iniciada em 1965, 
.vem crescendo ano a ano. A compa­
ração entre os recursos orçamentá­
rios destinados ao Plano Nacional de 
Educação - Ensino Primário e os ex­
traorçamentários da quota federal 
revela a ascensão constante dêstes e 
declínio e a inconstânciã daqueles. 

'ANO 

1965 
1966 
1967 
1968 

PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO 

NCr$ 32.775.000,00 
NCr$ 16 .. 799 .000,00 
NCr$ 31.083.638,00 
NCr$ 22.200.000,00 

11) O presente projeto pretende al­
terar profundamente o mecanismo de 
execução da Lei do Salário-Educação, 
extinguindo a quota estadual, a qual, 
arrecadada em cada uma das Unida­
des Federadas nela· permanecia inte­
grada ao· orçamento local, garantin­
do a execução de projeto e atividades 
no campo do Ensino Primário. 

QUOTA FEDERAL DO 
SALARIO-EDUCAÇAO 

NCr$ 
NCr$ 
NCr$ 
NCr$ 

8. 999.267,00 
28.000.000,00 
30.000.000,00 
45.ooo'ooo,oo 

Para a grande maioria dos Estados 
brasileiros, a redistribuição dos 50% 
(cinqüenta por cento) creditaqos em 
favor do Govêrno. Federal é alta~en­
te significativa, representando, até, 
entre cinco a dez vêzes o valor 'da 
quota local. 

(Tabela em anexo.} 

SALARIO-EfJUCAÇAO - 1968 

Unidades Quota Federal Quota Estadual 
Federadas NCrS NCr$ 

Acre 139.500,00 16.856,27 
Alagoas 1.041.300,00 . Não apresentou plano 
Amapá 32.400,00 " " 
Amazonas 586. 350,00· 200.000,00 
Bahia 5 .1!5 .150,00 Não apresentou plano 
Ceará 3. 019.500,00 300.000,00 
Distrito Federal I! O. 700,00 Não apresentou plano 
Espirito Santo 927.900,00. " " " 
Goiás I. 735. 650,00 320.000,00 
Guanabara 759.600,00 Não apresentou plano 
Maranhão 2. 570.400,00 129.221,05 
Mato Grosso 688.500,00 223.377,69 

· Minas Gerais 5. 826.600,00 5. 000.000,00 
Pará I. 069. 650,00 540.000,00 
Paraíba I. 649.250,00 380.000,00 
Paraná 3 .006. 900,00 Não apresentou plano 
Pernambuco 2. 659.950,00 I. 300.000,00 
Piauí 1.145. 700,00 257.171,10 
Rio de Janeiro I. 905.300,00 5. 000.000,00 
Rio Gfande do Norte 797.400,00 220.000,00 
Rio Grande do Sul 2. 982.600,00 2. 500.000,00 

.,Rondônia 36.000,00 Não apresentou plano 
Roraima 20.700,00 " " " 
santa Catarina 935.550,00 800.000,00 
São Paulo 5. 708.250,00 Não apresentou plano 
Sergipe 529.200,00 " 
BRASIL 45. ooo. 000,00 

OBS.: Levantamento procedido em 07-10-68. 

Entretanto, par~ os Estados de São 
Paulo,- Guanabara e Rio de Janeiro a 
pretendida retenção pelo Fundo Na­
cional de Desenvolvimento da Educa­
ção (FNDE) representa perda irrepa-
rável. · 

o Estado de São Paulo será o que 
maior prejuízo sofrerá pois apresen-
ta êste ano uma estimativa de ..... . 
NCr$ 45.000.000,00 para a quoea es­
tadual, quantia exatamente igual à 
previsão da quota federal destinada 
a todo o País, inclusive a êle próprio, 
cabendo-lhe na redistribuição .....• 
NCr$ 5. 708.250,00. 

Com relação ao estado da Guana-
bara, há uma previsão de ......... . 
NCr$ 24.000.000,00, já incluidos no 
orçamento estadual, send·o a quota fe­
deral local de NCr$ 5. 000.000,00, e re­
ceberá da União apenas NCr$ .....• 
1. 905.300,00. 

Verifica-se que q esquema estabele­
cido conseguia o equilíbrio entre as 
Unidades Federadas, retirando par­
te dos recursos das mais desenvolvi­
das em benefício das regiões mais ca­
rentes, sem, todavia, desestimular o 
esfôrço e o trabalho de cada qual, 
mantendo-se o princípio de aupleti­
vidade com que· a União caracteriza 
a sua assistência aos sistemas esta­
duais de ensino. 

Alterado êste mecanismo, comete o 
Govêrno Federal ato de injustiça e 
desestímulo aos Estados que apre­
sentavam as maiores arrecadações e 
gar~ntiam, com as contribuições das 1 

emprêsas Ílêles radicA.das, a expansão 
e o desenvolvimento das áreas menos 
beneficiadas. 

Sala das Comissões, em 11 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Israel No .. 
vaes. 

N.0 25 

Dê-se a seguintt. redação à letra d 
do artigo 4.0 : • 

1'd) recursos provenientes do salá­
rio-educação, instituído pela 
Lei n.0 4. 440, de 2~ de outubro 
de 1964 (letra b do artigo 4.0 ), 

com as modificaçÕes introdu­
zidas pelo art. 35 da Lei nú­
mero 4.863, de 29 de novembro 
de 1965." 

Justificação 
A interpretação mais legítima do 

texto do projeto permite concluir que 
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tais recursos sã" aquêles a que se re­
fere apenas a letra b do artigo 4.0 da 
L3i n.0 4.440, de 27 de outubro de 1964, 
que institui o salário-educação, e dá 
outras providências. Con~uudo, o texto 
do projeto de lei em exame, não sen­
do, à primeira vista, suficientemente 
claro, está suscitando dúvidas, que 
podem resultar em interpretações de­
satentas, capazes de gerar o que se­
rla um verdadeiro caos para as finan­
ças dos Estados, que já arrecadam o 
salário-educação e dêle fizeram só­
lido suporte financeiro para as suas 
despesas com o ensino público. 

Seria realmente desastroso se, por 
essa interpretação menos atenta, o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação pretendesse administrar 
integralmente todos os recursos que 
provêm do salário-educação. Por isso, 
percebe-se, segundo uma boa herme­
nêutica, que a intenção do legislador, 
ao elaborar o Projeto de Lei n.0 27, 
fõra a de atribuir ao Fundo Nacional 
de Desenvolvímento da Educação a 
administraçáo integral dos recursos 
provenientes do salário-educação, mas 
só os previstos na letra b. do art. 4.o 
da Lei n.0 4.440/64, que já constituia 
uma contribuição recolhida ao Fundo 
Nacional de Ensino Primário, desde a 
origem do salário-educação. 

Ressalte-se, ainda, que o Projeto de 
Lei n.0 27/68 não altera a sistemática 
do recolhimento do salário -educação 
nem da sua distribuição de 50% para 
os Estados, diretamente, e 50% para o 
órgão federal, conforme prescreve a 
Lei n.0 4.440/64, que o instituiu. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Dep. Reynaldo Sant' Anna 

N. 0 26 
O artigo 4.0 , letra d, ficará assim 

redigido: 

uArt. 4.0 

d) recursos provenientes do salá­
rio-educação a que se refere a 
alínea b do art. 4.0 da Lei nú­

mero 4 .440, de 27 de outubro 
de 196:!, com as modificações 
introduzidas pelo art. 35 ia 

LFÜ n.0 4.863, de 27 de no­

vembro de 1965." 

Sala das Comissões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Deputado Lauro Cruz. 

N.0 27 
Onde se lê: 

"Art. 4,o .. , ..................... . 
a) ...... " .. " ................. . 

b) .. " ............ "" .. " .. "" 

c) ............................ .. 

d) recursos provenientes do salá­
rio-educação, instituído pela 
Lei n.0 4. 440, de 27 de outubro 
de 1964, com as modificações 
introduzidas pelo art. 35 da 
Lei n.0 4.863, de 29 de novem­
bro de 1965;" 

Leia-se: 

"d) recursos provenientes do salá­
rio-educação, na quota referi­
da pela letra b do art. 4.0 da 
Lei n.0 4.440, de 27 de outu­
bro de 1964, com as modifica­
ções introduzidas peld art. 35 
da Lei n.0 4.863, de 29 de no­
vembro de 1965." 

J ustificaçáo 

Não nos parece justo lançar mão de 
:recursos que estão sendo aplicados, 
pelos Estados, através do Fundo Na­
danai de Ensino Primário, e que cor­
respondem a 50% do salário-educa­
ç:ão. Êsses recursos representam, hoje, 
parcela importante no desenvolvi­
mento do ensino primário nos Esta­
dos. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Depntado Arnaldo Prieto. 

N.0 28 

Redija-se a letra d do artigo 4.0 da 
St:!guinte forma: 

''d) recursos provenientes da letra 
b do artigo 4.0 da Lei n.0 4.440, 
de 27 de outubro de 1964, que 
institui o salário-educação, 
com as modificações introdu­
zidas pelo art. 35 da Lei n.o 
4.863, de 29 de novembro de 
1965." 

Justificação 

Não se justifica retirar-se dos Es­
tados os recursos oriundos do salário .. 
educação, já que êles são responsàveis 
pelo Ensino Médio e Primário. Procu­
ramos, através da emenda, uma solu­
ção conciliatória. 

O ·a~t. 4.o d!t Lei n.0 4. 440 diz que 
as contribuições recolhidas serão de--

I 

positadas, em duas contas, no Banco 
do Brasil, definidas pelas letras a e 
b do arti~o. 

Procuramos, com a emenda, manter 
para os Estados os recursos definidos 
na letra a e passar para a União os 
da letra b. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.• 29 

Acrescente-se ao têrmo da letra d 
do artigo 4. 0 do projeto o seguinte: 

" ... , recursos êstes que serão 
aplicados nos próprios Estados ou 
TerritóriJs de que provenham." 

Justificação 

O projeto retira do âmbito estadual 
o salário-educação, mais se enfraque­
cendo o já tão frágil sistema federa­
tivo. Por outro lado poderá isso de­
Correr em sérias injustiças, com o fa­
vorecimento demasiado de determi­
nadas regiões em detrimento de ou­
tras. A generalização da política dos 
incentivos fiscais já está produzindo, 
entre nós, resultados bastante per­
niciosos, tornando-se fonte de intole­
rável e indesejável'discriminação. As 
regiões abrangidas pela SUDENE e 
pela SUDAM já dísporão de recursos 
em excesso para solução de seus pro­
blemas do ensino, face o disposto no 
art. 2.0 do projeto oriundo da Mensa­
gem Presidencial de n.0 34/68, o que 
torna de todo procedente a emenda 
que ora apresentamos. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro 
de 1968. Deputado Leonardo Mô-
naco. 

N. 0 30 

Ao art. 4.0 , após a alínea h, passan­
do a atual alínea i, com nova nume­
ração, a ser a alínea j, acrescente-se 
a seguinte alínea: 

"i) recursos dos Fundos abaixo 
especificados, ora extintos, e 
cujos saldos e legislaçãq pas­
sam a ser aplicados pelo 
FNDE: 

I - Fundo Nacional do En­
sino Primário. 

11 - Fundo, Nacional do Ensi­
no. 

111 - Fundo Nacional do En· 
sino Médio. 

I 
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IV - Fundo Nacional do En­
sino Superior. 

V - Fundo N acionai de Pes­
quisas. 

VI - Fundo da Campanha 
Nacional de Educação. 

VII - Fundo para Investimen­
tos e Pesquisas." 

Justificação 

Evidentemente, a intenção do Go~ 
vêrno da União é a de captar recursos 
em quantidade suficiente para en­
frentar o magno problema da Educa­
ção. Pa!)sou despercebido, no entanto, 
que apenas se criou, ao lado de tantos 
outros, mais um Fundo. No entanto, 
como a tendência Q.e recente legisla­
ção é a junção de fundos, a exemplo 
de dois fUndos de seguro agrícola, ho­
je transformados em um só e entregue 
à Superintendênciá. de Seguros Pri­
vados e Capitalização, do FUNDAGRI, 
regido pelo Banco Central da Repú­
hlica, e de três outros fundos meno­
res, resolvemos propor, como- medida 
de fortalecimento do Fundo, a junção 
de recursos, sob um único comando, 
embora diversificadas as aplicações, 
conforme os critérios de leis anterio­
res, todos ·os meiÕs financeiros par3. 
o setor Educação. Nisso, adiantamos, 
nada mais fazemos do que dar se­
qüêi.cta a medidas preconizadas pela 
Reforma Administrativa. 

Sala das Comissões, em 15 de outu­
bro ·de 1968. - Deputado Rachid Ma­
mede. 

N.0 31 

Suprima-se o § 1.0 do art. 4.0 

Justificação 

Instituído com fundamento no art. 
170 da Constituição da República, que 
comete às emprêsas comerciais, in­
dustriais e agrícolas a obrigação de 
manter, pela forma que a lei estabe­
lecer, o énsino primário dos filhos de 
seus emPregados, o produto da arre-

- cadaçãb do salário-educação, 4'repre­
sentado pela importância correspon­
dente ao . custo do ensino primário 
dos filhos dos empregados em idade 
de•~ escolarização obrigatória", desti­
na-.se a atender às despesas públicas 
com êsse grau de ensino. 

Pôsto que, como é notório, o ensino 
púb!!co pr!mar!o é ·ministrado pelos 

Governos estaduais e municipais, com 
participação inexpressiva do Govêr­
no Federal, não se compreende que. 
êsse avoque para si, ainda que a pre­
texto de fazer posterior redistribuição, 
a taxa correspondente à remuneração 
de um serviço que não presta, e de­
corrente de uma contribuição que terá 
destinação tanto mais coerente e legí­
tima quanto mais fôr aplicada no cus­
teio de ensino que. mais diretamente 
beneficiar os filhos de empregados 
das emprêsas contribuintes. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Athiê Cury. 

N.0 321 

O parágrafo 1.0 do art. 4.0 ficará 
assim redigido: 

"§ 1." - O FNDE compreendera 
sub~ontas distintas para o de­

senvolvimento do ensino superior. 
médio e primário, creditando-se a 
cada uma delas a receita que lhe 
fôr específica." 

Sala das Comissões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Deputado Nicolau Tu­
ma. 

N.0 33 

Acrescente-se ao artigo 4.0 o se­
guinte parágrafo: 

"§ -- Ficam transferidos para o 
Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação os recursos 
da União de que trata o § 2.0 do 
art. 94 da Lei n.o 4.024, de 20 de 
dezembro de 196i (Lei de Dire­
trizes e Bases da Educação Na­
cional)." 

Inclua-se, onde couber, o seguinte 
artigo: 

I 

"Art. -- O art. 94, § 2.0 , da Lei 
número 4.024, de 20 de dezembro, 
de 1S61, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 2.0 - O Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 
determinará os quantitativas glo­
bais das bô!sas de estudos e fi­
nanciamento para os diversos 
graus do ensino que aplicará nos 
Estados, no Distrito Federal e nos 
Territórios.'' 

' 

Inclua-se, onde couber, o aeguinta 
artigo: 

"Art . ._O art. 94, § 3.0 , da Lei n.0 

4.024, de 20 de dezembro de 1961, 
passa a vigorar com a seguinte 
redaÇão: 

"§ 3.0 
- Os Conselhos Estaduais 

de Educação, tendo em vista os 
recurs()s estaduais:;, 

Justificação 

Os três itens de que se compõe esta 
emenda objetivam transferir para o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação os recursos que, presen­
temente, são atribuídos pela União 
aos Estados, Distrito Federal e Terri­
tórios, ex~vi do que dispõe o § 2. o do 
art. 94 da Lei de Diretrizes e Bases. 

'A medida convém, porque passando 
a União a ter um órgão específico 
para financiar o sistema de ensino, 
como s,erá o FNbE, não se justifica 
que ela transfira recursos para os Es­
tados, o Distrito Federal e os Territó­
rios e lhes atribua a faculdade de dis­
tribuí-los a ·seu talante. 

Sala da~ Sessões; em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Altair Lima. 

N." 34 

Suprima-se o art. 5.0 

Justificação 

Já salientamos, em emenda ao 
art. 1.0 , de que é uma aberração jurí­
dica e atentatória ao art. 65 e seus 
parágrafo:s 1.0 e 3.0

, a conceituação de 
fundo como entidade pública. Fundo 
tem: e diz a lei em numerosos casos, 
a cpnceituação da doutrina, '1perso­
nalidade contábil". 

De mais de 100 Fundos Públicos ge­
ridos pelos Ministérios militares e ci­
vis, pelos órgãos do sistema bancário, 
previdencJário, e por autarquias que 
arrecadam as chamadas contribuições 
parafiscais, em nenhum dêles se cons­
tituiu· um ente autárquico. lsso por­
que o 'Fundo tem um Gestor, a repar­
tição que o administra, ou um Cole­
giado. 

Não sendo o Fundo outra coisa do 
· que suprimento financeiro com con .. 

tabilização própria, não deve ter per­
sonalidade jurídica. Terá personalida .. 
de contábil e, portanto, será destituído 

' 
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de patrimônio próprio, motivo qt.le 
justifica esta emenda supressiva. 

Sala das Comissões, em 15 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Emílio 
Gomes. 

N.0 35 
O art. 7.o (caput) ficará assim re-

digido: 

"Art. 7.• - O FNDE será admi­
nistrado por um Conselho consti­
tuído de nove membros, sendo 
cinco representantes do Ministé­
rio da Educação e Cultura, um 
representánte do Minjstério do 
Planejamento e Coordenação Ge­
ral, um representante do Minis­
tério da Fazenda, urfl represen­
tante dos estudantes e um repre­
sentante do empresariado nacio­
nal, na forma prevista no regu­
lamento desta Lei." 

Sala das Comissões, em 15 de cu­
bro de 1968. - Deputado Nicolau Tu­
ma. 

N.0 36 

Altera-se a redaçáo do art. 7.0 para: 

"Art. 7.0 - o FNDE será ad­
ministrado por um Conselho De­
liberativo, constituído de 9 (no­
ve) membros, sendo 1 (um) re­
presentante do Ministério da 
Educação e Cultura, 1 <umJ da 
Fazenda, l (um) do Planejamen­
to e Coordenação-Geral, 1 (um) 
do Conselho Federal de Educa­
ção, 2 (dois) do magistério, 2 
(dois) dos estudantes e 1 (um) 
do empresariado .nacional. 

§ 1.0 - Presidirà o Conselho De­
liberativo do FNDE o Ministro 
da Educação e Cultura, ou seu 
re})res-entante. 

§ 2.o - Os representantes do ma­
gistério, dos estudantes e do em­
presariado nacional serão indi­
cados pelos órgãos de classe, na 
forma prevista em regulamento." 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Amaral Peixoto. 

N.0 37 
Redija-se assim o art. 7.0 : 

"Art. 7.o- O Fundo será adrnt­
ni'strado por um Conselho consti­
tuído de nove membros, sendo 
cinco representantes do Ministé­
rio da Educação e Cultura1 um 

representante do Ministério do 
Planejamento e Coordena9ão-Ge­
ral, um represent~nti> do Minis­
tério da Fazenda, ll~ represen­
tante do Ministérj11,,;do Trabalho 
e Previdência So~' e um repre­
sentante do Ministério do Inte­
rior." 

Justificação 

l - A fórmula apresentada pelo 
projeto para a composição do Conse­
lho Deliberativo do FNDE é estranha­
mente vaga e imprecisa, não assegu­
rando, de forma alguma, a necessá­
ria maioria ao Ministério da Educa­
ção e Cultura, que é o órgão a que 
compete exercer as atribuições do 
Poder Público Federal em matéria de 
Educação (LDB, art. 6.0 ). 

2 - A participação dos represen­
tantes dos estudantes, do magistério 
e do empresariado é utópica, pela di­
ficuldade de se estabelecer uma for­
ma de escolha que assegure represen­
tação realmente legítima. Ainda re­
centemente, na constituição do Gru­
po de Trabalho incumbido do Estu­
do da Reforma Universitária, o Go­
vêrno certificou~se ''da impraticabili­
dade de obter representações desta 
natureza. De resto, a participação 
dêsses representantes, em um órgão 
(~olegiado a que incumbiria intenso 
1irabalho, se fôsse realmente para va­
ler, os alijaria do exercício de suas 
atribuições normais e, no caso par­
ticular do representante dos estudap­
tes, iria subtrair-lhe desde logo essa 
Q.ualidade. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Lauro Cruz. 

N.0 38 

Redija-se da segUinte forma o 
a.rt. 7.0 : 

"Art. 7.0 -O FNDE será admi­
n1strado por um Conselho Delibe­
rativo constituído de 11 (onze) 
membros, incluindo em sua com­
posição representantes da Fazen­
da, do Planejamento e Coordena­
ção-Geral, do Magistéi1o, dos es­
tudantes e do empresariado na­
cional, sendo os seis membros 
restantes representantes do Mi­
nistério da Educação e Cultura." 

Justificação 

Sendo uma autarquia vinculada ao 
Ministério da Educação e Cultura, 

conforme o art. 1.0 do projeto, não se 
entende que a. representação do Mi­
nistério da Educação e Cultura não 
tenha maioria no Conselho. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - DepÚtado IsrMI finbeiro 
Filho. 

N.0 39 
Redija-ae assim o artigo '1.0 : 

"0 FNDE será administrado por 
um Conselho constituído ·cte um 
representante do Ministério da 
Educação e cultura, de um repre­
sentante do Ministério da Fazen­
da, de um representante do Mi­
nistério do Planejamento e Coor­
denação-Geral, de um represen­
tante do magistério de nivel su­
perior, de um representante do 
magistério de nível médio, de um' 
representante do magistério de 
nível primário, de urn represen­
tante dos estudantes, de um re­
presentante dos empregadores e 
de um representante dos empre­
gados, na forma prevista em re­
gulamento." 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado João Borges. 

N.• 40 
Acrescente-se ao art. 7.", in fine, o 

seguinte: 

" ... cujos nomes serão prêvia­
mente submetidos à apreciação do 
Senado Federal." 

Justificação 

Enorme será .a responsabilidade 
atribuída ao FNDE, e de cujo acêrto 
muito dependerá não só a situação do 
nosso ensino, como a própria situa­
ção nacional. Grandes são os recursos 
destinados ao Fundo. Acreditamos, 
assim, que nossa emenda tem proce­
dência, por medida de c~utela, que 
resguarde, da melhor forma possível, 
o FNDE de quaisquer administrações. 
Por outro lado, a :;tProvação prévia do 
Senado Federal dará maior Q.imen­
são ao próprio Conselho Administra­
tivo, conforme já se dá, entre nós) 
em tantos outros casos. 

Sala das Comissões, ém 10 de ou­
tubro de !968. - Deputado Leonardo 
Mônaco. 

N.0 41 
1 - Redija-se assim o art. 7.0 : 

"Art. 7 .o - O ~FNDE será ad .. 
ministrado por um Conselho De-
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liberativo, constituído de sete (7) 

membros, incluindo-se em sua 
composição representantes dos 
Ministérios da Educação e cul­
tura, do Planejamento e Coorde­
nação Geral e da Fazenda, do 
magistério e des estudantes." 

2 - Inclua-se, como § 1.0 , o se­
guinte: 

' / 
~'§ 1.0 - Serão em número de 
dois, pelo meno1;, tanto os repre­
sentantes do magistério como os 
dos estudantes. Aquêles serão es­
colhidos pelo Conselho Federal 
de Educação, e êstes por indica­
ção da maioria dos diretórios ctos 
institutos univerSitários de todo 
o País." 

3 - Substitua-se o parágrafo úni-
' c~ pelo seguinte: 

"§ 2.0 - Presidirá o Conselho do 
FNDE o Ministro da EdUcação 

e Cultura, suP.Stituido ""em suas 
faltas e impedimentos por um vi­
ce-presidente, eleito para man­
dato de dois anos." -Justificação 

Na emenda, fixa._se logo em sete 
(7) o número de membros do Conse­
lho Deliebratlvo do FNDE, não con­
vindo que se deixe à regulamentação 
.o estabelecimento d() número de mem­
bros, até o máximo de nove (9). E, 
de logo também, se _çletermina, para 
não ficar ao arbítrio da regulamen­
tação, o número de representantes do 
magistério e dos estudantes, prescre­
vendo-se critério para a escolha dos 
mesmos - no caso dos estudantes, 
por indicação da maioria dos diretó­
rios universitári(lS, () que lhes assegu­
rará a representatividade. A emenda 
exclui, do Conselho, a representação 
do empresariado, por não lhe parecer 
razoável atribuir-se-lhe essa faculda­
de. O FNDE nada tem rom o em­
presariado, a não ser na coleta dos 
recursos provenientes do salário-fa­
mília,, mas, nessa hipótese, razão ha­
veria também paya se atribuir repre­
sen~ação às 1 classe.% assalariadas. Fi­
nalmente, a emenda, mantendo 'com 
o Ministro da Educação e Cultura, a 
atribuição de presidir o Conselho, não 
admite que essa atribuição seja con­
cedida também ao seu representante. 
Na ausêhcia do titular dà Educação, 
a presidência caberá a um vice-pre-

sidente, que o Conselho elegerá, pa­
ra êsse fim, de dois em dois anos. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968, - Deputado Martins Rodri­
gues. 

N, 0 42 

Suprima-se o art. 8.0 

Justificação 

Já argumentamos, como êrro téc­
nlco de redação e de arrepio a Cons­
tituição (art. 65 e seus §§ 1.0 a 3.0), 
o conceito de fundo cotno entidade 
autárquica. Todos, mais de utna cen­
tena, são geridos por órgãos da admi­
nistração direta ou indireta, e devem 
constar do Orçamento e se sujeita­
rem ao_ contrôle do Tribunal de Con­
taS da União. 

Be1p sabemos que a proliferação de 
há muito quebrou o princípio da uni­
v'ersidade do Orçamento, bem como o 
da unidade de caixa do Tesouro. 

Sôbre o assunto, jã se escreveu que, 
no dia em que reverterem ao Tesouro 
tôdas as receitas de fundos públicos 
e das contribuições parafiscais, como 
medida de disciplina financeira, o 
poder derisório do Ministro da Fa­
zenda estará duplicado, e com a mas­
sa de recursos~ carreados, em dôbro, 
o Ministério poderá dispensar, em 
simples implantação de calendários 
de desembôlso, uma política flexível, 
que eliminará a necessidade de emis­
sões de Obrigações do Tesouro. 

Propomos a supressão do art. 8.0 , 

visto que se o fundo tiver, como é 
correto e está na Constituição, ape­
nas personalidade contábil, e sendo 
gerido pelo MEC, seus problemas ju­
diciais serão tratados pela douta Pro­
curadoria-Geral da República e seus 
órgãos, com noqiveJ supressão de em­
pregos desnecessários, de mais pro­
curadores e de chefüis de procurado­
ria. 

Sala das Comissões, em 17 de outu­
bro de 1968, - Deputado Emílio Go­
mes. 

N.0 43 
No art.· -9.0 elimine-se a expressão 

"cabenrlo-lhe a aprovaç~.r de progra­
mas e projetos dentro da alçada que 
lhe fôr estabelecida". 

Justificação 

Como órgão que tem por finalidade 
captar recursos financeiros e canali­
zá-los para o financiamento de. pro-

gramas e projetos de ensine e pesqui­
sas, não compete ao FNDE - mero 
mecanismo d... movimentação de re·-

1 cursos - aprec:ar, preliminarmente, 
as propostas orçamentárias das uni­
versidades e Cos estabelecimentos de 
ensino tn~dio, atribuição que o pará­
grafo único do artigo já confere ao 
órgão competente do· Mini::~tério da 
Educa-:-ão e Cultura. 

A manter-se a orientação do proje ... 
to, o Conselho Deliberativo do FN11E, 
e, menos que isso, a sua Secretaria­
Executiva, SP colocaria cor110 instân­
cia superior ao Ministél:-io da Educa­
ção e Cultura para decidir sôbre os 
programas e projetos de ensino, o 
que pràticamente se e~gota tôda a 
competência da pnião em matéria de 
educa:,:..o. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968, - Deputado Lauro Cruz. 

N,0 44 
O art. 9.o caput fica ... ã assim re• 

digido: 

"Art. 9.0 - O FNDE terá uma 
s'ecretaria-Executiva, que funcio­

nará como õrgão colegiado." 
- I Sala das Ses.5oes, em ·15 de outubro 

de ~968. - DeputGo.do Nicolau Tuma. 

N.0 45 

Dê-se ao § 2.0 do artigo 9.ó a se-
guinte redação: 

"§ 2.0 - O Ministro da Educa­
ção e Cultur;;t, baseado em expo­
sição de motivos da Secretaria­
Executiva cl.o. FNDE, poderá re­
quisitar pessoal dos órgãos da 
administraç;:;o direta e indireta 
pata ali servir e, em caráter ex­
cen"ional, solicitar autorização do 
Presjdente da República, através 
?.e expnsição de· motivos funda­
m.·ntada, sejam contratados es­
pec.ialir-:tas sujeitos à legislação do 
trabalho, cujos nomes e curri­
culum vitae submeterá à aprova­
rão do Prfflidente da República, 
indicando, ainda, os salários a 
que farão jus, :11clusive gratifica ... 
ções de qualquer espécie." 

Justificação 

A redação do disposit.ivo nos parece 
imprópria, pois dá a entender que po.-. 
derá ter a Secretar.a-Executiva do 
FNDE autonomia para requisitar e 
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cohtratar servidores. tste, um ponto 
que pr<'cisa ser bem explícito, pois 
ninguém ignora neste País a facilida­
de com que, entre nós, prolifera o em­
preguismo. Os recursos destinados ao 
FNDE serão imensos e de suma im­
portância para apressar a solução do 
problema do e-lsíno no Brasil, cuja 
gravidade tanto tem sido salientada 
no Cout5resso e na imprensa. Impõe­
se, assim, que se resguardem tais re­
cursos de má aplicação, ao menos no 
tocante ao empreguismo, sem o que 
fàcHment o FNDE s converterá em 
mais uma imensa e j ~ócua autarquia, 
tipo INPS. 

Sala das Sessões, em 10 de outubl'O 
~l 1968. Deputado Leonardo Mô-
naco. 

N." 46 

Ao art. 10 

Suprlma-foe, 

Justificação 

O disposto no art. JO do projeto 
parece-not.. inconstitucíonal, atento o 
que 91 ':!eituam o art. 71 e § § 1.0 a s.o 
da Co· <>tituiç. o. A fiscali.,;ação finan­
ceira e orçamentária das autarquias 
é exercída pelo TrjbunaJ de Contas da 
União ( § 5.0 do art. 71), a quem cabe 
o desempenho das funções de audito­
ria ( § 1.0 do art. 71 L Essa atribuição 
não pode, pois, ser transferida a um 
setor do 1 finLté'~'io da Educação. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
t:.e 1968. - D ~putado Martins Rodri.­
gues. 

N.0 47 
Ao art. 11 e §§ 1.0 e 2.0 

Suprimal!J··Se. 

Justificação 

Os dispositiv cuja supressão a 
emenda propõe constituem uma ten­
tativa arbitrãria, nos têrmos em que 
e posta, de reg :unentação da regra 
da 2.a par:e do inciso III do art. 168 
da Constituição, onde se preceitua: ~ 
'!:..empr. que ~ .Jssivel, o poder públi­
C< substituirá o ~egime de gratuidade 
õpelo de concessão de bôlsas de estu­
do, exigido o posterior reembôlso, no 
caso de ensino de grau superior". É 

ur.1a nJr ~a do aplicação delicada, que 
suscita aguda controvérsia e oferece 
dificuldades que não podem ser ven­
cidas sem exame mais profundo. O 
projeto não cria desde logo ma's au-

toríza a criar) através d~ regulamen­
b.çao, um sistema de cobrança de 
anuidades dos alunos de alta renda 
familiar, na.ra o custeio da concessão 
de bôlsas reembolsáveis. Tôda a es~ 

trutura do sistema e os critérios para 
determinação das categorias de ren­
da familiar, sujeitas ao ônus ou be­
neficiárias das bôlsas, não são estabe­
leckos no rrojeto, deixando-se essa 
delicada r-~'éria para a regulamen­
tação pelo Poder Executivo. Evidente­
mente, não convém adotar-se essa 
orientação, que é demasiado simplis­
ta e arbitrária para problema de tal 
relevâ ela. 

SaL das Sessões, e. 1 ·~ de outubro 
de 1968. Deputado Martins Ro-
drigues. 

N." 48 
Dê-se ao art. 11 e ·seus parágrafos 

a seguiu te redação: 

"Art. 11 -.Consoante o disposto 
no art. 168, § 3.0, inciso UI, da 
Constituição Federal, será esta­
belecido, por decreto do Presiden­
t-- da R -Pública, sister'a para a 
cobrança de anuidades ar>' alunos 
dos estabelecimentos federais de 
ensino. 

§ 1.0 
- A cobrança da anuidade 

de que trata êste artigo será. feita 
tomando por bas" o custo médio 
por aluno de cada universidade 
ou e< ... 'lbelerimentos isolados. 

§ 2.0 - Através de regulamenta­
ção do Poder Executivo, poderão 
ser concedidas bólsas reembolsá­
veis, que serão de dois tipos: 

a) bôlsa de ensino, para os alu­
nos de renda familiar média; 

b) bôlsa ie en.sino e manutenção 
I .. ra o> alunos de renda fami­
liar baixa." 

Justificação 

O pat~rn:-'1 smo já fêz demasiado 
mal ao Br 1mpondo-se não permi­
tir se estenda em novas formas. O 
problema de ensino primá~_o, médio 
e técnico em país de população jo­
vem, pJbre e cl.c tão elevado índice de 
analfabPtismo constitui questão prio­
ritária. Ainda r.1ais que aquêles que 
devem cursar o primário são desvali­
dos pela )r<'p~-a natureza, pois não 
têm como se pr0ver de recursos para 
a realização de est Idos, que escapa_m, 
totalmente/ às suas posses. lt de se re-

cordar, ainda, que há muito é, entre 
nés, : ·eceito consti~l cional a obriga­
toriedade do ensino primário. 

O ensil11 superior, portanto, deve 
se1 pago por quem tenha condições de 
o fazer. É descabida, injusta e até in­

constitucional - todos são iguais pe­
rante a !ei - a discriminação feita 
entre atuais e futuros alunos, cotno 
que impondo, r a cobrança ou não 
de taxas de anuidade1 um esdrúxulo 
critério cro: '-;gico, que não resiste, 
sequer, à lógica. 

Tôdas as bôl-as de·, em ser reembol­
sáveis, mais uma vez se tornando 
improcedente e injusta a discrimina­
ção estabrlecida no projeto, que, na 
prática, dará margem a abusos os 
mais· diversos. Aquêle que concluir 
cursos superiores graças f concessão 
de bôlsas, fará, já formado e confor­
me suas posses, o reembôlso das 
quãntias com que se beneficiou, com 
prazer e unia: o processo há muitos 
anos é adotado em várias universida­
des, como em Minas, com resultados 
os mais saudáveis. 

A cr,ran . de taxa de anuidade 
não deve, por outro lado, ser algaris­
rr fiXtl e indiferenciado. O seu cál­
culo, a partir do custo médio por alu­
no de cada universidade, constitui 
critério racional e recomendável, in­
clusive porque fará com que interês­
se vitalmente à universidade a redu­
ção de custos, favorecendo a produti­
vidade e desestimulando a criação ou 
manutenção de "universidades-pres­
tígio", de elevadíssimo custo unitário 
e baixa produtividade. Aquelas que 
isto queiram ser, que· se destinem 
apenas ao~ que podem pagar qual­
quer importância, comprando, assim, 
o "prestígio" que pode interessar à 
vaidade de quem muito possui, mas, 
de maneira alguma, ao Estado. 

As bôlsas, tôdas reembolsáveis, hão 
de ser, ainda, de dois tipos: o primei­
ro, pr:ra alunos de renda familiar mé­
dia, que tenham subsistência, mesmo 
modesta, garantida; o segundo, pàra 
c, mais desfavore!'!idos - cujo núme­
ro é, sabidamente, elevadíssimo em 
nosso País -, que não pOdem estudar 
por não disporem de recursos para o 
custeio do ensino e, também, sua 
manutenção. A êsse~ deserdados da. 
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sorte se busca dar oportunidade para 
que também pos:..am estudar sem 
graves preocupações com su sobrevi­
vência - o que julgamos medida de 
avanço social num País de população 
tão pobre quanto o é a nossa, em 
sua grande maioria. Já é tempo de 
que pP·1sem'1s, realmente, nos que de 
fato na la J)ossue:·1, permitindo-lhes 
D. 1rtunidade de estudo. 

Nossa emenda, estamos seguros, é 
de total procedência e alcance so­
cial. 

Sala das Comissões, em 10 cte outu­
bro <' 1968. - Deputado Israel Pi· 
nh;iro FÜhc. 

N.0 49 
Substitua-se, no art. H. in fine, a 

expressão: 
" ... aos alunos da categoria de 
renda imediatamente inferior" 

pela seguinte: 
"aos alunos que, comprovada­
mente, não rlisponham de renda 
familiar suficiente.". 

Justificação 

A emenda, é, pràticamente,_ de re­
dação. O que constituiria "renda ime­
diatamente inferior"? 'tste, um crité­
rio demasiadamente vago e, portanto, 
inconVeniente num\ texto legal. A re­
dação que propomos é mais elara e 
incisiva, estando perfeitamente con­
.forme o espírito do projeto, conforme 
se pode verificar da simples leitura do 
tnibalho expositivo elaborado pelo 
Grupo de- Trabalho que estudou e 
elaborou a reforma do ensino. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1968. - Deputado Leonardo 
Mônaco. 

N.0 50 
]jlo art. 11 (cap•lt), a expressão: 

"poder-se-á estabelece-r sistema" 
ficará substituída por: 

"o Ministério da Educação e Cul­
tura .poderá estabelecer sistema". 

Sala das Comissões, em 15 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Nicolau 
Tu in a. 

N.0 51 
Acrescente-se ao final do art. 11: 

" ... , tanto no ensino público co .. 
mo no particular." 

Justificação 
Visa essa emenda a permitir que as 

bôlsas de estudo reembolsáveis sejam 

concedidas, também, aos alunos de 
estabelecimentos de ensino particular. 

Sala das Sessões, em 16 de, outu­
bro de 1968. - Deputado Arnaldo 
Prieto. 

N.0 52 
Acrescente-se o seguinte artigo: 

"Art. - Anualmente, a União 
aplicará nunca menos de lO<z& 
(dez por cento}, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios 
nunca menos de 20% (vinte por 
cento) da Receita Orçamentária 
na manutenção e desenvolvimen­
to do ensino." 

Sala das Sessões, em 14 de outu­
bro de 1968. - Deputado Paulo Ma-
carini. r 

N.0 53 
Acrescente-se onde convier: 

('Art. - Dos recursos transferi­
dos, nos têrmos do art. 26 da 

_Constituição, 40% serão, obrigatà­
riamente, aplicados na áreas da 
educação e da pesquisa· científica 
e techológica." 

Justificação 

Dispunha a Constituição de Úl46, 
em seu art. 168, que a União apli­
caria nunca menos de 10%, e os Es­
tados, Municípios e Distrito Federal, 
nunca menos de 20% da receita tri­
butária, na manutenção e desenvol­
vimentCYdo ensino. 

As crescentes necessidades de re­
cursos para financiar a educâ.ção e a 
pesquisa, provocadas pelo aumento da 
populaÇão em idade escolar, aliada à 
necessidade de ampliar ràpidamente 
as posslbilidades de acesso à educa­
ção, em todos os níveis, demonstram a 
inadequação ~.dos fundos atualmente 
aplicados nessa área. 

Torna-se- necessário, portanto, que 
em todos os níveis da administração 
pública, sejam ampliados os recursos 
que se destinam à educação e às ati­
vidades de pesquisa. Outra não foi a 
intenção do legislador ao determinar 
no art. 25, § 1.0 , da Constituição, seja 
regulada por lei a aplicação dos fun­
dos nêle _previstos. 

Parece-nos que, através de uma 
maior partícipação dos Estados e Mu­
nicípios no suprimento de recursos à 
educação, poderá reduzir subStancial­
mente o descompasSo existente entre 
o volume de recursos e as necessida-

des de aplicações. Aquelas unidades, 
que tiveram, na sua maior parte, me­
lhoradas as suas disponibilidades fi­
nanceiras, pela nova política tribu­
tária, cumpre participar mais ativa­
mente no financiamento do setor 
prioritário para o desenvolvimento 
econômico e social do País. 

Sala das Sessôes, em de 
de 1968. - Deputado Dayl Almeida. 

N." 54 

Inclua-se, onde couber, o seguinte 
artigo: 

"Art. - Os estabelecimentos 
particulares de ensino médio, que 
receberem do Poder Público Fe­
deral subvenção ou auxílio de 
qualquer natureza, ficam obriga­
dos a reservar matrículas para 
bôlsas de estudos integrais a es­
tudantes carentes de recursos, na 
proporção que ficar estabeleci~o 

em convênios ou planos de apli­
cação apresentados ao Ministério 
da Educação e Cultura ou qual­
quer outro órgão federal." 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. -Deputado Altair Lima. 

N.0 55 
Acrescente-se, onde convier: 

"A~t. - As emprêsas, nacio .. 
nals e estrangeiras, que usem pa­
tentes estrangeiras e que façam 
rem ... essa de royalties, ou se utlli· 
zem de assispéncia técnica im .. 
portada, deverão recolher, anual­
mente, ao Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação .... 
(FNDE) quantia correspondente a. 
10% (dez por cento) do que re­
meterem para o Exterior." 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. Deputado Dayl dé AI· 
meida, 

N.0 56 

Acrescente-se, onde convier: 

"Art. São isentos de fm ... 
postos e de licença de importa ... 
ção os materiaiS adquiridos no 
estrangeira por. universidades ou 
por instituições científicas, quan ... 
do feitas através do CNPq, da 
CAPES, e (te Fundações Estaduais 
de amparo à pesquisa, sempre 
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que não existam similares nacio­
naiS." 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. Deputado Dayl de -\1-
meida. 

N.0 57 

Acrescente-se onde couber: 

"Art. -As contribuições recolhi­
das nos Estados, Distrito Federal 
e Territórios, por fôrça da Lei n.0 

4.440, de 27 de outuhro de 1964, 
com as modificações introduzidas 
pelo art. 35 da Lei n.0 4.863, de 
27 de novembro de 1965, serão de­
positadas, dentro de 60 dlas, pel9 
Instituto Nacional de Previdência 
Social, na agência centraJ do 
Banco do Brasil S.A., da res­
pectiva unidade da Fecteraçãó, a 
crédito do Fundo Estadual de 
Ensino Primário ou, na inexis­
tência dêste, a crédito do respec­
tivo Govêrno, para aplicação no 
desenvolvimento do ensino pri­
mário. 

Parágrafo único - Os recursos de 
que trata êste artigo, arrecadadrJS 
em cada Município, serão dis­
tribuídos entre o Estado e o 
Município, proporcionalmente ao 
número de matrículas de ensino 
primário que, no ano anterior, 
cada uma dessas órbitas de ad­
ministração tenha propor~ionado 
nas escolas por el~s mantidas." 

Justificação 

Instituído com fundamento no art. 
170 da Constituição da República, que 
comete às emprêsas comerciais, in­
dustriais e agrícolas a obrigação de 

·de um serviço que não presta, e de­
corrente de uma contribuição que terá 
destinação tânto mais c_oerente e le­
gitima quanto mais fôr aplicada no 
r.nsteio do ensino 'que mais direta~ 
mente beneficiar os filhos de empre. 
gados das emprêsas contribuintes. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. -Deputado Lauro Cruz. 

N.0 58 
Acrescente-se, onde convier: 

"Art. - t: vedada a aplicação 
dos recursos de que trata esta 
Lei diretamente pelo FNDE, em 
qualquer hipótese. 

Art. - Os recursos do FNDE 
serão aplicados exclusivamente 
através de órgãos federais, esta­
du8is e municipais, ou de enti­
dades privadas dedicadas apenas 
ao ensino e à educação, em con­
formidade com planos e progra­
mas prêviamente aprovados pelas 
autoridades competentes e na 
conformidade com o que fôr dis­
posto no Regulamento. 

§ 1.0 - Será dada prioridade, 
na aplicação dos recursos 

1
do 

FNDE, aos programas e planos 
elaborados pelos Governos das 
Unidades Federativas. 

§ 2.0 - Os planos e progra­
gramas a que aludem êste arti­
go conterão dados minuciosos re­
lativos sôbre o custo máximo por 
aluno, devendo o critério de pro­
dutividade servir para concessão 
de prioridade na concessão de au­
xíllos e ajuda de FNDE." 

manter, pela forma que a lei esta- Justificação 
belecer, o ensino primário dos filhos Temos catastrófica experiência de 
de seus empregados, 0 produto da algumas dezenas de "campanhas" de 
arrecadação do s~lário-e~duc.açâo, "re- ......_ensino, as mais variadas: de alfabe-
presentado pela 1mportanc1a corres- tl'za - de m·o-.-l . ··'"'r t s· . . . . çao, a 1,.-le a, e c. ao 
pondente ao custo do ensmo pnmarJO campanhas que vêm e vão como re­
dos filhos dos empregados em idade Jâmpagos devorando recursos imen­
de escolariza~ã,o obrigatóri~", .. destina- sos e qu~ jamais são objeto de pres­
~e a atender as despesas publicas com tação de contas. E os problemas do 
esse grau de ensino. ensino se agravam continuamente, 

Pôsto que, como é notório, o ensino quase em razão direta da realização 
público primário é ministrado pelos dessas espetaculares campanhas, que 
Governos estaduais e municipais, com gastam somas imensas em publici­
participação inexpressiva do Govêrno dade e promoção. Tais campanhas 
Federal, não se compreende que êste têm, ainda, contrt.huído para a des­
avoque para si, ainda que a pretexto moralização do Brasil no Exterior, 
de fazer Posterior redistribuição, a pois nelas são devorados recursos, fi.­
taxa · correspondente à remuneração nanceiros e equipamentos, provindos 

do Exterior, mediante doação até 
mesmo por in termPcüo de órgãos da 
ONU. 

t preciso que o legislador fique 
atento a vícios adquiridos pela nossa 
administração pública; se hoje êles 
parecerão impossíveis a alguns, ama· 
nhã poderão se tornar realiçlade, nou­
tra administração. A emenda, esta­
mos seguros, preenche lamentável la­
cuna do projeto governamental, bas­
tante evidenciada pela farta experiên­
cia que temos a respeito, de como as 
mel!"lores inten('ões em n0sso Pafs são 
fàcilmente estraçalhadas. 

Somos um Pais imenso, só governá­
vel no sistema federativo. A ação do 
Govêrno federal, portanto, deve de­
senvolver-se através dos Estados, Ter­
ritórios e Muni"Ípios, vias normais de 
sua ação, bem como - especifica­
mente no tocantE> ao ensino e à edu­
cação - das entidades privadas que 
se dedicam ao próblema. Do contrá­
rio, fácil será assistirmos súbito, ao 
FNDE partir par~ empreendlmentos 
próprios, imensos e de custosa pro­
paganda promor-ional, num desvirtua­
mento lamentável da ação do Estado 
- que deve facilitar, possibilitar e in­
crementar realizações privadas e, so­
bretudo, dos Estados - e com a des­
barateamento vertiginoso e inescru­
puloso de recursos tão essenciais à 
Nação. A cada ano, milhões de no­
vos jovens surgem carecendo de ensi­
no ~ educação; é êste um problema 
explosivo, que não pode permanecer 
sendo tratado de forma leviana ou 
perigosa. O FNDE há de ser cercado 
de tôda disposição acauteladora. O 
Relatório Meira Matos mostra, de for­
ma '!luito leve, a nosso ver, o que é, 
na realldade, o MEC nos dias atuais. 
O FNDE não pode sofrer tais desvir­
tuamentos, nem os que têm sido tra­
dicionais em nossas autarquias. 

A emenda reforça o princípio fe· 
derativo; propi«ia meios seguros de 
veloz atuação do FNDE; incentiva os 
governos e entidades privadas à pro­
gramação; estabelece prêmio mínimo 
para a produtividade - outra pala­
vra que tanto terr. andado em circula-. 
ção em nosso País e que parece não 
ter, sequer, sido ainda compreendi­
da, sobretudo pela Administração Pú­
blica. 

Temos, assim, a convicção de que 
esta emenda. alcança objetiVOS Vário~ 
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e de grande importância para uma 
"performance" séria e atualizada do 
FNDE. E vem preencher lacunas gra­
ves do projeto, no qual introduz, ain­
da, maior flexibilidade de ação do go­
vêrno, conforme as circunstâncias no­
vas que surjam com o tempo. 

I . 
Sala das Comissões, em 10 de ou­

tubro de\ 1968 - Deputado Leonardo 
Mônaco. 

' 
N.• 59 

Acrescente-se onde convier: 

"Art. - Os recursos do FNDE 
só poderão ser aplicada:s no Dis­
trito Federal de acôrdo com pro­
gramas elaborados pela Secreta­
ria de Educação, aprovados pelo 
Prefeito do Distrito Federal. 

Parágrafo único - Dos recursos 
aplieados na conformidade des­
te artigo se prestará conta deta­
lhadamente, no início de cada 
sessão legislativa, às Comissões de 
Educação e Cultura da Câmara 
e do Senado e à Comissão do Dis­
trito Federal do Senado." 

Justificação 

A emenda dispensaria justificativa, 
tão óbvios são seus objetivos. Atra­
vés dela se quer assegurar disciplina 
à aplicação de recursos do FNDE no 
Distrito Federal e, simultâneamente, 
prestação de contas ao Legislativo1 

através de seus órgãos técnicos espe­
cia~izados, e ao Senado Federal, o qi.J.e 
éstá de acôrdo com dispositivos da 
atual Constituição, que revigorou, ao 
máximo, a . tarefa fiscalizadora do 
Congresso. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1968 - Deputado Israel Pi­
nheiro Filho. 

N.0 60 I 

"Art. ·- É vedado o gasto de 
qUalquer importância do FNDE 
Com propaganda ou campanhas 
publicitárias de qualquer espécie. 
Parágrafo único - Em caráter 
excepcional, poderá o Ministro da 
Educação e Cultura, tendo por 
base exposição de motivos acom­
panhada de programação minu­
ciosa, autorizar a realização de 
campanha publicitária ou de pro­
paganda, gastos êstes que serão 
contabillzados à parte, para com .. 

provação e exibição, a qualquer 
momento, a quem o requerer." 

Justificação 

O FNDE disporá de recursos que 
quase igualarão aos que hoje dispo­
mos para todo o ensino. Fácil será 
desyiar parte considerável dêsses re­
cursos, obtidos . de forma penosa -
como o da elevação do Impôsto de 
Renda ~, para meros gastos publici­
tários ou compras de aviões, confor­
me se tem dado tão fr~qüentemente 
com outros órgãos. O FUndo se desti~ 
na à solução do maior problema cte 
nosso País e tôda cautela ê pouca, 
para impedir abusos e distorsões. 

l!:ste, o fim desta ~menda. 

' ' Sala das Comissões, em 10 de ou--
tubro de 1968 - Deputado Israel Pi­
nheiro Filho. 

N." 61 

Acrescente-se onde convier: 

"Art. - Os recursos do FNDE 
serão aplicados, preferencialnien~ 

r te, conforme planos e programas 
elaborados pelos Estados e Ter~ 
ritórios, atravês de convênios a 
serem assinados entre o FNDE e 
os respectivos governos. 

§ 1.0 
- o Poder Executivo pode­

rá di~por, por decreto, sóbte o 
determinado neste artigo." 

Justificação 

A emenda torna mais eficiente e 
disciplina a. aplicação dos recursos 
do FNDE, favorecendo o princípio fe­
derativo e - convém ser realçado -
os governos çue melhor e mais aten­
tamente cuidem da solução do im­
portante problema do ensino. Propi­
ciará maior velocidade às aplicações 
fe impedirá que o FNDE tenda para 
um agigantamento administrativo, de 
todo condenável e que deve, à viva 
fôrça, ser evitado. 

Sala das Comissões, em 10 de· outu­
' bro de 1968. - Deputado Israel Pi-

nheiro Filho. 

N.0 62 · 

Acrescente-se, onde couber: 
1'Art. - A rêde bancária na­
cional fica autorizada a finan­
ciar, através do FNDE, o estu­
do, em grau universitário, de todo 
o estudante cujo curso, que não 

seja gratuito, não permita o exer­
cício de atividade remunerada e 
não seja custeado por bôlsas de 
estudo concedidas pelo poder pú­
blico ou por entidades privadas. 

Art. - O financiamento abran .. 
gerá o pagamento do curso e um 
mínimo até 50% (cinqüenta por 
cento) das anuidades, para a. 
aquisição de livros e revista!l es­
pecializadas, material de ensino 
ou de aplicação profissional. 

Art. -'o estudante, sob finan­
ciamento, amortizará o emprésti­
mo, com acréscimo de juros e cor­
reção monetária, a partir do 12.0 

(q'écimo segundo) mês seguinte 
à realização do último exame, 
em éPoca normal, última da sé­
rie do estabelecimento que cur­
sou. 

Parágrafo único - As importân­
cias levantadas pelo estudante fi­
carão sujeitas aos juros· de 8% 
(oito por cento) anuaii, conta­
dos a partir do dia do saque. 

Art. - Se o estudante desispr 
do r.urso, passará a amortizar as 
importâncias sacad~s a partir do 
primeiro mês do semestre que se 
seguir ao abandono do curso ou 
ao trancamento da matrícula, ex­
ceto no caso de transferência pa­
ra outro estabelecimento de grau 
superior. 

Parágrafo único - Para os fins 
desta Lei, equivale a um abando­
no do curso a falta de preenchi­
mento de condições para obtenção 
do financiamento de qualquer pe­
ríodo letivo. 

Art. - O prazo de amortiza­
ção dos empréstimos é de dez 
anos, a contar de seu início, sem 
qualquer prol-rogação. 

Art. - Para os fins de amor­
tização, o valor global do finan­
ciamento, acrescido de corregão 
monetária e juros já vencidos, se­
rá dividido em 120 (cento e vin­
ty) prestações iguais, sem prej uí­
zo da correção monetária e juras 
vincendps, que serão acrescidos se­
mestralmente com o reajustamen­
to das prestações ainda vincendas. 

Art. - Se o mutuário, depois de 
formado, pasSar a exercer car­
go ou emprêgo público, ou em-
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prêgo em atividades privadas, so­
frerá desconto em fôlha, em fa­
vor do estabelecimento bancário 
credor. 

Parágrafo único - Para os fins 
dêste artigo, o diplomado em' 
curso superior não poderá exer­
cer cargo público ou privado sem 
apresentar atestado do FNDI~, 

junto ao estabelecimento, peJo 
qual se diplomou, sem prova à.e 
sua situação perante o financia­
mento do ensino. 

Art. - A fonte pagadora, ao ar­
recadar a prestação mensal em 
favor do estabelecimento bancá­
rio, fará seu imediato recolhi­
mento ao próprio estabelecimen­
to ou a outro à sua ordem, ex­
pedindo comprovante em favor 
do servidor. 

Parágrafo único - O responsá­
vel 'pela retenção das prestações 
a que se refere êste artigo, cotl­
forme o caso, responderá por cri­
me de apropriação indébita. 

Art. - A inscrição, ainda que 
provisória, de diplomado em cur­
so superior, em conselhos, Ordens 
ou entidades corporativas, de­
penderá da apresentação da pro­
va de quitação mensal, fornecida 
pelo FNDE, o que deverá ser fei­
to também anualmente sob pena 
de cancelamento da inscrição. 

Art. - O disposto nesta Lei, no 
·que se refere a estabelecimentos 
bancários, é extensivo às Caixas 
Econômicas. 

Art. - A correção monetária 
para pagamento do financiamen­
to instituído por esta Lei obedl~­
cerá aos coeficientes baixados pl~­
lo Poder Executivo. 

Art. - Ao mutuário ~ livre a 
escolha do estabelecimento ban­
cário financiador. 

Art. - ~ vedado aos bancos fi­

nanciadores a cobrança de quai:s­

quer comissões ou taxas sôbre as 

operações a que se refere esta 

Lei." 

Justificação 

As emendas que ora oferecemos ao 

projeto de lei do Govêrno, que cria 

o Fundo Nacional de Desenvolvimen­
to da Educação (FNDEl, ajustam-se 
perfeitamente ao espírito da inicia­
tiva governamental. 

O FNDE (art. 2.ol tem por finalida­
de captar recursos financeiros e ca­
nalizá-los para o financiamento de 
programas e projetos de ensino e pes­
quisa, inCÍusive bôlsas de estudo, ob­
servadas as diretrizes do planejamen­
to nacional da educação. 

o que pretendemos, com as emen­
das, é atrair a colaboração da inicia­
tiva particular para o desenvolvimen­
to técnico e cultural do País, possibi­
litando aos jovens incapacitados fi­
nanceiramente aperfeiçoarem-se em 
curso de nível superior, sem ônus pa­
ra o Estado. 

No campo do ensino, tal pode ser 
uma· inovação. Não 'o é, todavia, o 
instrumento que se quer utilizar pa­
ra se atingir objetivo tão alto. 

A rêde bancária particular e as 
Caixas Econômicas Federais já finan­
ciam a aquísição de automóveis em 

grande escala e, em muito maior, a. 
aquisição da casa própria. 

O aprimoramento intelectual e a 
formação de técnicos, por processo 
idêntico, trará resultados muito mais 
positivos socialmente do que a aqui­
sição de automóveis e, até mesmo, de 
uma casa própria. 

O estudante pobre que tiver a pos­
sibilidade de orosseguir nos seus estu­
dos, além do ensino médio, às suas 
custas, mediante um financiamento 
sem paternalismo, tornar-se-á, ine­
vitàvelmente, um profissional alta­
mente responsável. 

Adotado o que sugerimos, O estudo 
de nível superior neste País deixará 
de ser um privilégio para alguns e 
um insuportável sacrifício para a 
maioria, que, por ideal, abnegação ou, 
ainda ,para a conquista de uma vida 
melhor, é conseguido para, afinal, ser 
útil, principalmente à coletividade. 

Sala daS Comissões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Deputado Francisco 
Amaral. 

Emendas oferecidas perante a Comissão Mista ao Projeto de Lei 
n. 0 28, de 1968 (CN), que "institui adicional sôhre o impôsto de renda 
devido por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no 
estrangeiro a ser utilizado no financiamento de pesquisas relevantes 
para a tecnologia nacional, e dá outras providências". 

N.0 I 

o art. 1.0 terá a seguinte redaçS.o: 

"Art. 1.• - O Ímpôsto de renda 
a que se referem os arts. 18 e seus 
§§ 1.0 e 2.0, 77 e 78 da Lei n.O 3.470, 
de 28 de l)ovembro de 1968; 13. 43, 
44, 45 e 46 da Lei n.0 4.131. de 3 
de setembro de 1962; 4.0 da Lei 
n.0 4.154, de 28 de novembro de 
1962, e 1.0 da Lei n.0 4.390. de 29 
de agôsto de 1964, será cobrado 
com um adicional de 15% (quin-

' ze por cento)." 

Brasília, 14 de outubro de 1968. -

Deputado Paulo Macarini. 

N.0 2 
Inclua-se, onde couber: 

"Art. - As instituições cien­
tíficas que possuam mandato 
universitário e que mantenham 
curso de pós-graduação em cará­
ter permanente gozarão de todos 
os direitos e vantagens concedi­
dos por esta Lei." 

' ! 

Justificação 

Dada a necessidade urgente do de­
senvolvimento tecnológico e científico 
em nosso País, é justo que se estenda 
os beneficios do presente projeto às 
instituições que, ao lado de suas pes­
quisas científicas, ministram cursos 
de formação de pós-graduação. 

Instituições científicas como o Ins­
tituto Adolfo Lutz, o Instituto Bioló­
gico em São Paulo, o Instituto Oswal­
do Cruz, no Rio, o Instituto de Anti­
biótico, em Recife, e tantas outras, 
não se re?tringem às suas pesquisas 
de reconhecido valor cientifico; ape­
sar das suas grandes dificuldades fi­
nanceiras, ministram os mais varia­
dós cursos de especialização, colabo­
rando decisivamente para a formação 
dos pesquisadores e técnicos nacionais 
que ali vão fazer curso de pós-gra­
duação e preparar suas teses de mes­
trado e doutoramento. 

Sala das Sessões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Joaquim 
Parente. 

' ·I -
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Emendas apresentadas ao Projeto de Lei n.0 29, de 1968 (CN), 
. que "modifica o art. 2.8 do Decreto-Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 
1967, que dispõe sôbre a destinação do Funilo Especial da Loteria 
Federal, e dá outras providências". 

íNDICE DAS EMENDAS POR ORDEM Art. 4.0 - Revogam-se as disposi-
ALF_ABETICA DOS AUTORES ções em contrário." 

Autores Números 

Sen. Carlos Lindenberg . 5 
Dep. Clóvis Pestana 6, 7, 9 e 10 
Dep. Leonardo Mônaco 8 
Dep. Paulo Freire 1 
Dep. Paulo Macaríni 3 
Dep. Rubem Nogueira 2 
Dep. Sinval Boaventura 4 

OBS.: Tôdas as emendas foram 
aceitas, preliminarmente, pela presi­
dência da Comissão, confoime pre­
ceitua o artigo 3.0 das Normas Dis­
ciplinadoras, para exame do Relator 
da Comissão . 

Cpngresso Nacional, em 16 de ou­
tubro de 1968. 

N.0 1 
\ l 

SUBSTITUTIVO 

"O Co~gresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O artigo 28 do Decreto- · 
Lei n.o 204, de 27 de fevereiro de 1967, 
passa a vigorar com a seguinte reda­
ção, manti~~ todos os seus pará-
grafos: -

Art. 28 - O Fundo Especial da 
Loteria Federal, pr~visto ~ ri9 ar­
tigo anterior, terâ seus recursos 
aplicados nas seguintes fin~lida­

des: 
I - 30% destinact'os à constitui-, 
ção de um "Fundo Especial de 
Financiamento da Assistência Mé­
dica''; 

11 - 10% destinados à constitui­
ção de um "Fundo Especial de 
Manuteq_ção e Investimentos"; 

111 - 60% destinados ao "Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação". 

I 
·Art. 2.0 - Os recursos do Fundo 

Especial da Loteria Federal, destina­
dos -i programas de educação, devem 

/ser creditados em conta especial do 
Fundo Nac;ional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), dentro de 30 
(trinta) dias, sob pena de responsa­
bilidade. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na· data de sua publicação. 

Justificação 

o intuito da mensagem é dar me­
lhor atendimento financeiro à assis~ 

tência mE'dica e à educação. Tanto 
que o percentual· de 30% para assis­
tência médica f~i mantido, e os dos 
demais itens, diminuídos. Justifica­
se, pl~namente, o item IV do projeto, 
para que o serviço da Loteria Federal 
tenha condições de expandir e aper­
feiçoar seus equipamentos e instala­
ções. No entanto, os itens 11 ~ til, 
não se justificam. O item Il se desti- -.... 
na a atender a empréstimos às Cai­
xas Econômicas Federais para o 
equilíbrio econômico-financeiro das 
mesnlas. Ora, se há instituição fi­
nanceira em excelentes cOndições 
econômico-financeiras, é a Caixa Eco­
nômica Federàl. Não necessitam 1elas 
dêstes pequenos recursos, que deverão 
ser canalizados para a Educação. 

O item IH se ressente do mesmo 
vício. li: sabido que os Município~ 

brasileiros atualmente passam por1 

uma fase excelente, com recursos 
nurherosos ao seú dispor. Não preci­
sam mais de minguados empréstim0s 
para execução de suas obras. Uma 
vez que se quer atender ao problema 
educacional que se destinem êstes re­
cursos dispensáveis a outros órgãos, 
para esta finalidade. 

Sala rlas Comissões, em 9 de outu­
bro de 1968. - Députado Paulo 
Freire. 

N.0 2 
Redija-se assim o art. 1 o. 

"Art. 1.0 - O art. 28 do Decre­
to-Lei n.0 204, de 27 de fevereiro 
de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação, mantidos todos 
os seus parágrafos: 

"Art. 28 - O Fundo Especial da 
Loteria Federal, previsto no arti­
go anÇerior, terá seus recursos 
aplicados nas seguintes finalida­
des: 

I - 80% destinados à constitui­
ção de um "Fundo EspeCial de 
Financia:inento da Assistência 
Médica"; 

•11 - 20% destinados à constitui­
ção de um "Fundo Especial de 1 

Sen·iç:os Públicos e Investimen­
tos Municipais". 

Justificação 

A principal aplicação dos recursos 
obtidos com a exploração da Loteria 
Federal deve ser a assistência médi­
co-hospitalar. 

O deficit nacional nesse particular 
é imenso, 'porque os hospitais públi­
cos são raros e mal equipados e-os t\a 
rêde particular vivem nas maiores 
dificuldades. 

Haja vista o caso do Hospital do 
Câncer, n~Bahia - "Hospital Aristi­
des. Maltez", cujo último apêlo vai 
anexo. 

A outra parte, menor, de tais re­
cursos, que se destine aos serviços 
de águas e esgotos. , 

; 

Nada de inê1uir a educação nesse 
negócio, que é uma concessão a um 
!licito penal.'-

~ 

Brasília, 11 de outubro de 1968. -
Deputado Rubem Nogu~ira. 

N.0 3 

O artigo 1. 0 terá a seguinte re-
dação: 

"Art. 1.0 
- O artigo 28 dç Decre­

to-Lei n.0 2Ó4, de 27 de fevereiro 
de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação, mant_idos todus 
os seus parágrafos~ ' 

''Art. 28 -O Fundo Especial da 
Loteria Federal, previsto no arti­
go . anterior, . terá seus recursos 
aplicados nas seguintes modali-
dades: - 1 

I - 30% destinados à constitui­
ção ·de um "Fun::io de Financia­
mento da Assistêneia Médica"; 

11 - 15% destinados à constitui­
ção de um "Fundo Especial de 

\Desenvolvimento das Operações 
das Caixas Econômicas FederaiS"; 

111 - 20% destinados à consti­
tuição de um "Fundo Especial de 
Serviços Públicos e Investimen­
tos Municipais"; 

IV - 10% destinados à consti­
, tuiÇão de um "Fundo Especial de 

Manutenção· e lnvestiméntoS"; 
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V - 20% destinados ao "Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da 

Educação"; 

VI - 5% destinados à constru­
ção, ampliação e manutenção de 
Casas de Estudantes e Restau­
rantes Estudantis, a cargo do 
Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação (FNDE)." 

Brasília, 14 de outubro de 1968. -
Deputado Paulo 1\lacarini. 

N.0 4 

Dê-se ao art. 1.0 do projeta, na 
parte em que altera o art. 28, a se­
guinte redação ao inciso II: 

"11 - 15% destinados à consti­
tuição de um "Fundo Especial de 
Desenvolvimento das Operações 
das Caixas Econômicas Federais." 

Acrescente-se ao art. 28 do Decre­
to-Lei n.0 204, de 1967, o seguinte In­
ciso: 

"VI - 5% destinados à constitui­
ção de um ''Fundo Nacional de 
Alimentação Escolar". 

Acrescente-se ao art. 28 do Decre­
to-Lei n.0 204, de 1967, o parágrafo 
abaixo, dando-se~lhe a numeração de 
5.0 e renumerando-se o que atual­
mente tem êsse número como 6.0 : 

"~ 5.0 
- O "Fundo Nacional de 

Alimentação Escolar" será apli­
cado pela Campanha Nacional 
de Alimentação Escolar exclust­
.vamente no atendimento de suas 
finalidades." 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Sinval Boa­
ventura. 

N.0 5 

Ao art. 1.0 : 

"I - Diminua-se o percentual 
existente no item II do art. 28 
do Decreto-Lei n.0 204, de 1967, 
alterado pelo art. 1.0 do projeto, 
de 20% para 10%-. 

11 - Aumente-se, em conseqüên­
cia, o percentual existente no item 
III do mesmo texto legal, acima 
citado. de 20% para 30o/"." 

Justificação 

A meu ver, o Fundo Especial de De­
senvolvimento das Operações das Cai­
xas Econômicas Federais (FEDOCEF) 
suporta muito mais a redução que se 
pretende do que o Fundo Especial de 
Serviços Públ~eos e Investimentos Mu­
nicipais, que concorre para o desen­
volvimento de todos os Municípios do 
País atendendo, através' da possibili~ 
dade de melhoramentos imprescindí­
veis, a muito maior número de habi­
tantes. 

E os lucros que acusam os balanços 
das Caixas Econômkas Federais cor­
roboram nosso pensamento. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. Senador Carlos Linden-
berg. 

N.0 6 

Acrescente-se, no art. 4.0 , uma ali­
nea com: 

"recursos de que trata o Decreto 
n.0 63.340, de 1.0 de outubro de 1968." 

Justificação 

Os débitos, no Fundo de Participa­
ção dos Estados e Municípios, também 
são recursos do FNDE. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. -Deputado Clóvis Pestana, 

N.0 7 

Redija-se assim o art. 7 °' 
"de até 9 (nove) membros, sendo 
4 (.quatro) do Ministério da Edu­
cação e Cultura, e os demais, re­
presentantes do Ministério do 
Planejamento etc." 

Justificação 

Pela redação do artigo, o FNDE não 
será constituído de elementos de área 
educacional, com que mantém a sua 
afinidade específica. 

11 - 10% destinados exclusiva­
mente às Santas Casas de Mise­
ricórdia, a serem distribuidos pro­
porcionalmente à renda obtida 
pela Loteria Federal em cada Uni­
dade da Federação, tomando-se 
por base o ano anterior. 

lii­

IV -

V­
VI-

··········,··· ............ . 

" 
Justificação 

A emenda viSa a favorecer institui­
ções pobres, que lutam com grandes 
dificuldades e que prestam serviços 
imensos a populações pobres do País. 
Parece-nos isso justo e de grande in­
terêsse social, já que serão beneficia­
das as camadas mais humildes da 
Nação. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1968. - Deputado Leonardo 
Mônaco. 

N.0 9 
Acrescente-se o seguinte artigo: 

''Não serão sujeitas a contenção 
ou transferência de exercício as 
dotações orçamentárias que vie­
rem a ser consignadas ao Minis­
tério da Educação e Cultura." 

Justificação 

A disposição deve ficar sob a égide 
da lei, se se quer realmente acelerar 
o desenvolvimento nacional, através 
da educação. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. -Deputado Clóvis Pestana. 

N.0 10 

Sala das Sessões, em 15 de outubro Destiilem-se para o FNDE mais os 
de 1968. -Deputado Clóvis Pestana. 30% atualmente conferidos ao Fundo 

N.O 8 

Dê-se ao art. 28 do Decreto-Lei n.o 
204, de 27 de fevereiro de 1967, a 
seguinte redação: 

"Art. 28 - ...........•......... 

I - 20% destinados à constitui­
ção de um ''Fundo Especial de Fi­
nanciamento da Assistência Mé­
dica, 

Especial de Manutenção e Investi­
mentos Uncisos III e IV do ait. 28 
do Decreto-Lei n.o 204, de 27-2-67). 

Justificação 

O grande investimento é a educa­
ção. As realizações educacionais serão ' 
também de tnterêsse dos Municípios. 

Sala das Se&sões, em 15 (ie outubro 
de 1968. - Depu lado Clóvis PestanL 
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Emendas apresentadas ao Pro~ 
jeto de Lei n.O 30, de 1968 (CN), 
que ''institui incentivos fiscais 
para· o desen'\'olvimento da ednca­
ção, e dá outras providências''· 

1NDICE DAS EMENDAS POR ORDEM 
ALFABÉTICA DOS AUTORES 

Deputado Amaral Peixoto, 10 
Senador Carvalho Pinto, 11 
Deputado Clovis Pestana, 13 
Senador Desiré Guarani, 15 
Deputado Furtado Leite, '1 
Deputado Getúlio- Moura, 3, 4 e 6 
Deputado Israel Pinheiro Filho, 9 e 12 
Senador Josaphat Marinho, 7 
.Deputado Léo de Almeida Neves, 14 
Deputado Passos Pôrto, 8 
Deputado Paull"' Biar, 5 
Deputado Paulo Macarini, 2· 

OBS: Tôdas as emendas foram acei ... 
Úts, preliminarmente, pela pre­
sidência da Comissão, conforme 
o que preceitua o artigo 3.o das 
Normas Disciplinadoras, para 
exame do Relator e da Co­
missão. 

Congresso Nacional, em 16 -de outu­
bro de 1968. 

N." l 
Dê-se 8.() artigo 1.0 do Projeto n.0 30 

(CNJ, de 1968, a seg~inte redação:, 

"Art. 1.0 - ~em prejuízo de ou­
tros incentivos fiscais instituídos 
por lei, é facultado às pessoas fí­
sicas e às pessoas jurídicas desti­
nar lO% (dez por cento) do im­
pôsto de renda calculado na res­
pectiva declaração, para apliCa­
ção em programas dC desenvolvi­
mento da educação." 

Justificação 

Ninguém desconhece a carência de 
recursos para a educação _que se ve­
rifica em ) osso País. Não pode~ia ha­
ver oportunidade melhor do que esta 
para se impulsionar, com todo vigor, 
o ensino em noss~ Pátria, que se res­
sente em seu ... desenvolvimento da fal­
ta de elementos qualificados. Essa 
qualificação, evic'entemente, só poderá 
existir quando a educação alcançar 
uma situação prioritárüi, o que, infe­
lizmente, não ocorre no Brasil. 

O Projeto n.0 30 (CN), de 1968, vi­
sa a corrigir essa anomalia, entretan­

·to parece-me que a percentagem de· 
apenas 2% (dois por cento), que é fa-

cultado às pessoas físicas e jurídicas 
aplicar na educação, é irrisóÍ'ia ten­
do em vista a magnitude do proble­
ma educacional em nosso País. 

Daí por que apresento a presente 
emenda visando a aumentar de 2 
(dois) para lO (dez) por cento os 
incentivos fiscais de que cuida o arti­
go 1.0 do preser te projeto. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1968. -Deputado Furtado Leite, 

N.0 2 
O caput do artigo 1.0 passará a ter 

a seguinte redação: 
"Art. 1.0 

- Sem prejuízo de ou­
tros incentivos fiscais instituídos 
por lei, é facultado às pessoas fí­
sicas e às pessoas jurídicas des­
tinar 5% {Cinco por cento) do im­
pôsto de renda calculadc na res­
pectiva declaração, para aplica­
ção em programas de desenvolvi­
mento da educação, em todos os 
setores." 

Sala das Sessões, em 14 de ~utubro 
de 1968. - Depubido Paulo Macarini. 

N.0 3 
Dê-se ao art. 1.0 " seguinte re-

dação: 
1'Art. 1.0 

- Sem prejuízo de ou­
tros incentivos fiscais instituídos 
por lei, as pessoas físicas e as 
pessoas jurídicas destinarão 3% 
(três por cento) do impôsto de. 
renda calculado na respectiva de­
claração, para aplicação em pro­
gramas de desenvolvimentc da 
educação." 

Justificação 

Em matéria fiscal, a faculdade é 
quase uma isenção. Se se deseja re­
almente obter recursos ·para um ex­
tenso ·. profnndo programa educacio­
nal, o aconselhável é a re ....... a impe­
rativa. Daí a alteração proposta na 
presente· emenda. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de !968. -'- Deputado Getúlio Moura. 

N.0 4 
Suprimam-se os parágrafos 1.0 , 3.o 

e 4.0 do art. 1.0 

J us.tificação 

Adotada a forma compulsória para 
a arrecadação do incentivo fiscal 
previsto no art-. 1.o, os §§ 1.o, 3.o e 
4.0 perdera'11 sfmtido, pelo que sua 
supressão se impõe. 

\ 

Realmente, já se não ju~tl.fica a 
notificação prevista no § 1.0 , uma veZi 
que a alíquota de 3% (três por cen­
to) do impôsto de renda, deixando de 
ser uma faculdade, será recolhida, 
normal e compulsóriamente, no~ pra­
zos destinados ao pagamento do im­
põsto de renda. 

Por uutro lado, permitir-se que o 
contribuinte indique sua preferência 
quallto ao estabelecimento de ensino 
cujo programa de educaÇão deva ser 
atendido, é cri"r-se a balbúrdia e 
propiciar-se tôda sorte de fraudes, 
gerando acertos 'entre o ~ontribuinte 
e educandários menos idôneos. 

Com a modificação proposta, já 
não há lugar para sorteios, que iriam 
apenas gerar' novas despesas, com .. 
prometendo o líquído da arrecadação. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Getúlio Moura. 

N.0 5 
Dê-se nova redação aos §§ do art. 

J.o 

"§ 1.0 - O órgão arrecadador cre­
ditará em ad<. unidade da Fede­
ração a importância correspon­
dente, na conta especial do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento 
da Educaçáo (FNDEJ. 

§ 2.0 - O curso proveniente de 
cada unidade da Federação nela 
será investido, mediante plano de 
aplicação do Govêrno do Estado, 
aprovado pelo FNDE. 

§ 3.0 - Jls universidades fede­
rr..is, bem assim a .. fundaçõeS de 
ensino supedor, poderão 

1 
ser be­

reficiadas com os recursos pro­
vc1ientes de suas respectivas 
árf' .s, através de plano de aplica .. 
ção submt.:tido à aprovação do 
FNDE. 

§ 4.0 - o FNDE julgará da fiel 
evecução dr<; planos de aplicação 
relativos a êsses recursos." 

Justificação 

A substituição dos §§ do artigo 1,0 

visa a. 

1 - garantir ao "'ontribuinte a. 
cer~ dz que o investil.lento 
Pa educat;ão incidirá na área. 
de .:;uas atividades; 
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2 ~ estimular a participação cons­
ciente do contribuinte para o 
desenvolvimento econômico, 
mediante a verificação ime­
diata dos resultados em seu 
próprio meio; 

3 - dividir com a própria comuni­
dade, em cada área adminis­
trativa, a responsabilidade na 
solução do grave problema da 
educação que desafia o Go­
vêrno e o povo em nosso País. 

Brasília, 15 de outubro de 1968, -
Deputado Paulo Biar. 

N.0 6 

Substitua-se o § 1.0 do art. 1.0 , pelo 
SfJL'; te: 

"§ 1.0 - Da arrecadação previs­
ta no art. 1.0 , destinar-se-á 1% 
(um por cento) à Baixada Flu­
minense, visando à construção, 
equipamento e manutenção de 
escolas técnicas de nível médio e 
escolas de ensino sdperior, dire­
tamente pela União ou em con­
vênio com o Estado do Rio de Ja­
neiro, Municípios e fundações 
educacionais, crmpreen_ ·.dos nes­
sa área." 

Justificação 

A Baixada Fluminense, com popu­
lação superior a dois milhões de ha­
bitantes, é, sob o ponto de vista só­
cio-econômico, no dizer do economis­
ta Jacy Magalhães, mais crítico que 
o Nordeste. 

Seus municípios são os maiores 
contri .. mintes do fisco federal e esta­
dual. 

Cr .... t..,ncto com numerosos ginásios 
e colégi.Js, cuja freqüência é superior 
a quarenta mil alunos, não dispõe de 

~ ;ir: o técnico -1e nível méjio, nem de 
ensino superior. 

Todos os anos, milhares dêsses alu­
nos vão forçar às portas das Univer­
siliades da Guanabara, com sacrifí­
cios inauditos, ficando a maior parte 
dêles c0mo e:wedt:ntes. 

Essa situação precisa e urge ser so­
lucionada para assegurar oportuni­
dades a t.odos. 

A região da Bajxada Fluminense, 
sendo a de maior densidade demogrã.­
fica do Brasil, é povoada de operá­
rios baldas de reCursos financeiros, 
o que gera o p~uperismo coletivo. 

É hora de a União lembrar-se da­
queles brasileiros, vindos de todos os 
quadrantes da Pátria, mas principal­
mente do Norte e Nordeste, destinan­
do-lhes recursos para a educação dos 
seus filhos. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968, 
- Deputado Getúlio Moura. 

N.0 7 
No trxto do Projeto, onde se diz -

Fundo Nacional de Desenvolvimen~ 
da Educação, diga-se - Fundo Fede­
ral de Desenvolvimento da Educação. 

Emenda idêntica oferecemos ao 
Projeto de Lei n.O 26/68, que altera o 
Estatuto do Magistério Superior. 

Reproduzimo-, por isso, a mesma. 

Justificação 

A expressão Federal é a mais ade­
<iuada e a mais usada para designar 
~inalidades como a prevista n'l pio·­
jeto. A palavra Nacional envolve, am­
plamente, ~ôdas as áreas: a federal, 
a estadual e a municipal. O Govêrno 
d:} União controla a área fe~eral e, 
por intermédio de assistência finan­
ct:ira e técnica, estimula n~s demais 
áreas diretrizes, tendências, orienta­
ção que lhe pareçam adequadas, daí 
resultando o plano nacional de edu­
caçã..J. Assi,rr' o plano de educação 
é que tem C~ráter nacional, sêndo fi­
nanciado mediante recursos das três 
áreas, inclusfve oriundos do Fundo 
Federal de Desenvolvimento da Edu­
cação. 

Depois, o vocábulo federal atende 
mais à estrutura e ao funcionamen­
to ·do regime federativo, inclusive 
quanto à autonomia das entid,ades 
políticas, que, assim, também, não se 
sentirão estranhas aos deveres de 
manter a ~ducação, nos limites de suá 
competência. 

::lRh. das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Senador Josaphat Ma­
rinho, 

N.0 8 

Suprima-se do texto do projeto o 
parágrafo 3.0 do seu art. 1.0 

Justifica-..ão 

O Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Ed:~ração deve ter a livre 
disposição dos recurt.os que lhe são 
atribuídos, destinandowos aos esta­
belecimentos de ensino, segundo a 

prioridade estabelecida pela sua Se­
cretaria Executiva, dentre os progra­
mas e projetos de desenvolvimento 
da educação aprovados. 

A medida visa a retirar do contri­
buinte uma faculdade, capaz de tor­
nar o FNDE um organismo Inteira­
mente submisso à sua vontade, pondo 
em risco 'os próprios objetivos do pro­
jeto. 

Sf)Ja das romissões, em 14 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Passos 
Pôrto. 

N.0 9 

Dê~se ao § 3.0 do artigo 1.o a se-
guinte redação: 

"§ 3.0 - O contribuinte poderá 
indicar sua preferência quanto ao 
estabelecimento de ensino ou lo­
calidad_ - municípi., ou Estado 
- cujo programa de educação 
deva ser atendido, o que deverá 
ser cumprido pelo FNDE." 

Justificação 

A redaçã, que o:erecemos, nesta 
emenda, é mais clara e explícita. o 
d_ispositivo do projeto tem redação 
pouco clara e que admitiria dúvidas 
quanto à sua aplicação .. A emenda, na 
verdade, torna explicito o que está 
quase que só implícito no projeto, 
conforme se constata do Relatório 
do Grupo de Trabalho que estudou a 
reforma dO ensino. Por outro lado, 
mais proveitosa se torna a disposi­
ç9.o, que poderá prop1ciar campanhas 
de âmbito municipal ou estadual vi­
sando a obtenção de recursos para de­
terminadas instituições ou regiões. 

Sala daS Sessões, em de outubro 
(I_ A , "68. Deputado Israel Pinheiro 
Filho. 

N.0 10 

Altere-se a redação do § 3.0 do 
art. 1.0 : 

11Art. 1.0 - ••••••••••••••••• .-~ ••• 

..... ········ .. ······· ········:·· 
§ 3.0 - É facultado ao contri­
buinte indicar o estabelecimento 
de ensino cujo programa de edu­
cação deva ser atendido." 

Sala das Sessões, em 15 de outubro. 
de 1968, - Deputado Israel Pinbeiro 

, 



4564 Têrça-feira 22 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1968 

N.0 11 
(EMENDA SUBSTITUTIVA) 

Substitua.se a expressão "estabele­
cimento de ensino" no § 3.0 do art. 1.0 

pela expressão ,"projeto", ficando ·a 
redáção da segutn te forma: 

~j§ 3.o - ~ facultado ao contri­
buinte indicar sua preferência 
quanto ao projeto ou programa 
que deverá ser atendido." 

I 
Justificação 

A manutenção dêsse parágrafo eli­
minaria as possibilidades de progra­
mação para o que foi proposta a cria­
ção do FNDE. 

:f!:ste perderia sua !unção, pois teria 
seus recursos já destinados de ante­
mão a 'tal e qual entidade educativa. 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968. - Senador Carvalho, Pinto. 

N.0 12 
Acrescente•se ao art. 2.o o seguinte 

parágrafo: 

"§ 1.0 ..:.... A aplicação dos recursos 

provenientes do estabelecido nes­
te artigo poderá ser feita em ou­
tras áreas, caso se verifique so­
breinvestimento nas áreas a que 
se destinam, de acôrdo cbm pla­
nos elaborados pelo Ministério da 
Edu~ação e Cultura." 

Justificação 

Os recursos que advirão da fqnte, a 
que alude o artigo 2.0 serão conside­
ráveis. Daí impor-se, como medida de 
cautela, prevenir para o caso de. ocor­
rer sobreinvestimento nas áreas a que 
alude, hipótese em que os recursos de­
vem ser aproveitados em outras re­
giões necessitadas.• O que se pretende, 
e de fato importa, é atingir o desen­
volvimento do ensino em todo, o Ter­
ritório Nacional. Portanto, a ·medida 
proposta em nossa emenda, preven­
tiva que é, se impõe. 

Sala das Comissões, de outubro 
de 1968: - Deputado Israel Pinheiro 
Filho. -

N,0 13 

Diga-se, no art. 4.0 , "ano-base de 
1968 e seguintes". 

.Ju)'tificação 
I 

Não é ano seguinte e sim anos se­
guintes. 

Sala das Sessões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Deputado Clóvis Pes­
tana. 

N.0 14 

Inclua-se, onde couber: 

' 1Art. - É facultado às pessoas 
jurídicas sob o contrôle acionário de 
brasileiros natos ou naturalizados, ob­
servadas as condições estabelecidas 
nà presente Lei, deduzir, na sua decla­
ração de rendimentos, parcela corres­
pondente e até 10% (dez por cento) 
do impôsto devido, desde que se des­
tine à aplicação em projeto de desen­
volvimento do ensino, médio oU su­
perior, ou de pesquisas científicas e 
tecnológicas, b~m como ao investi­
mento em bôlsas de estudo para seus 
empregados e respectivos dependen­
tes. 

§ 1.0 - Para que seja admitida a 
. dedução, o contribuinte anexará à de­
claração- de rendimentos o compro­
vante do depósito feito no Banco do 
Brasil S/ A, em conta vinculada, dfi 
importância relativa ao investimento 
pretendido. 

§ 2.0 - A liberação do depósito 
feito na forma do § 1.0 dependerá da 
aprovaÇão do projeto de investimento 
ou· do plano de bôlsas de estudo pe­
lo Ministério da Educa~ão e Cultura 
ou do Co~selho Nacional de Pesqui­
sas, conforme o caso, observadas as 
condições que forem estabelecidas em 
regulamento. 

§ 3.0 - A importância deposita­
da que não fôr aplicada no prazo de 
um ano será transferida, automàtica­
mente, para o Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educaçã? (FNDE). 

Art. - Consideram1-se projetos: 

I - de desenvolvimento do 
ensino médio ou supe­
rior: 

a) a cria!ção, por emprê­
sa, grupo ou associa­
ção de emprêsas, de 
Escolas ou Institutos 
devidamente apare­
lhados, a critério do 
órgão competente dO, 
Ministério da Educa­
ção e Cultura, para 
ministrar cursos téc-

' 

\ 

nicos, de formação ou 
aperfeiçoamento, re­
lacionados com os se­
tores de produção; 

b) a ampllação das ati­
vidades das Universi­
dades, Escolas ou Ins-· 

, titutos, o!!ciais ou 
particulares reconhe­
cidos pelo Govêrno 
Federal, que se desti-
nem a programas de 
formação e aperfei ... 
çoamento técnico e 
científico; 
' 

II - de desenvolvimento de 
1 pesquisas: 

~) a criação, ppr emprê­
sa, grupo ou associa ... 
ção de emprêsas, de 
Institutos devidamen­
te aparelhados, a cri- · 
tério do Conselho Na­
cional de Pesquisas, 
para planejar e exe­
cutar programas de 
pesquisas cientificas e 
tecnológicas. 

Parágrafo único - Os projetos men­
cionados nos incisos I e li ficarão su­
jeitos à aprovação do Ministério da 
Educação e c_ultura ou do Cansetho 
Nacional de Pesquisas, ·conforme o ca­
so, ouv-ido o Ministério da Agricultu­
ra em matéria relacionada com. o se­
tor agropecuário." 

Sala das Sessões, em lO de outubro 
de 1968. - Deputado Léo de Almeida 
Neves. 

N.?)5 

Acrescente-se, onde couber: 

"Art. - O art. 3.0 do Decreto-Lei 
n.0 157, de 10-2-67, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Será facultado , à pessoa física 
pagar o impôsto devido em cada 
exercício com redução de dez por 
cento (10%), desde que aplique, 
em data que preceder à do venci­
mento da notificação do impôsto 
de renda, soma equivalente na 
efetivação do depósito ou na aqui­
sição dos certificados menciona­
dos no artigo anterior, assim 
como em programas de desenvol­
vimento de educação. 

§ 1.0 
- O contribuinte manifes­

tará, em sua declaração, o propó-

/ 
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sito de fazer depósito, adquirir 
certificados, comprar ações ou 
aplicar em estabelecimento de en­
sino cujo programa de educaçiio 
deva ser atendido, sendo expedi­
da a notificação da cobrança do 
impôsto com o destaque do aba1;i­
mento solicitado. 

§ 2.• - Na utilização dos benefí­
cios de que trata êste artigo, o 
contribuinte poderá adquirir cll­
retamente ações ou debêntures de 
que trata o art. 7.0 , assim como as 
ações, debêntures ou cotas de es­
tabelecimento de ensino cujo pro­
grama de educação deva ser aten­
dido." 

Justificação 

Pretendendo estimular o mercs.do 
de ações, o Decreto-Lei n.O 157 permi­
te a dedução, em caráter permanente, 
de 10% do impôsto de renda das pes­
soas físicas. Mas não faculta aos ccm­
tribuintes a escolha da aplicação dos 
seus recursos, para deixá-lo ao arbi­
trio e benefício das instituições fi­
nanceiras, que chegam ao ponto de 
negociar essa aplicação, quando não 
o fazem em firmas filiadas à entida· 
de captadora dêsses recursos, o que 
constitui uma anomalia na política 
dos incentivos fiscais. 

A par disto, ésse projeto, talvez por 
esquecimento dos seus autores, omitiu, 
como uma dessas fontes de recursos 
para o desenvolvimento da educaqão, 
as deduções permitidas pelo art. 3.0 

do Decreto-Lei n.0 157, estabelecendo 
mais uma exceção na polític~ de in­
centivos fiscais, em favor das entida­
des bancárias, sem dúvida o setor co­
mercial mais próspero e em expansão 
na economia nacional. 

Ora, nada justifica, em nosso en­
tender, que, enquanto todos os demais 
setores da política de incentivos fis­
cais pela dedução no impôsto de ren­
da (SUDAM, SUDENE, pesca, reflo­
restamento e turismo) são a tingidos 
para colaborar, por dedução, em .seus 
recursos, nas fontes de receita para a 
reforma uni:versitária, seja deixado à 
margem o setor de que trata o art. 
3.0 do Decreto-Lei n.0 157, isto é, os 
bancos e instituições financeiras. 

Para corrigir essa omissão, dar mais 
uma fonte de recursos ao desenvolvi­
mento da educação e restituir às pes­
soas físicas contribuintes do lmpôsto 

de renda a capacidade de escolher a 
aplicação da parcela que deduzem do 
seu impôsto, é que apresentamos esta 
emenda, que em nada afeta os bancos 
e companhias de investimentos na 
captação dos recursos do Decreto-Lei 
n.0 157, num sistema de livre compe­
tição e não de monopólio, como se 
faz no momento. 

Brasília, 15 de outubro de 1968. 
Senador Desiré Guarani. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N_o 157 

DE 10 DE FEVEREIRO DE 1967 

Concede estímulos fiscais à 
capitalização das emprêsas; re· 
força os incentivos à compra de 
ações; facilita o pagamento de 
débitos fiscais. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 
9.0 , § 2.0 , do Ato Institucional n.0 4, de 
7 de dezembro de 1966, decreta: 

Art. 1.0 
- De acôrdo com os têrmos 

dêste Decreto·Lei, os contribuintes do 
impôsto de renda, nos limites das 
redações previstas nos artigos 3.o e 4.0 , 

terão a faculdade de oferecer recur­
sos às instituições financeiras, enume­
radas no artigo 2.0 , que os aplicarão 
na compra de ações e debêntures, 
emitidas por emprêsas cuja atuação 
corresponda aos meios e aos fins es· 
tabelecidos no artigo 7.0 

Art. 2.0 - Os Bancos de Investi­
mento, as Sociedades de Crédito, Fi­
nanciamento e Investimento e as So­
ciedades Corretoras, membros das 
Bôlsas de Valôres,- autorizados pelo 
Banco Central da República do Bra­
sil, poderão vender "Certificados de 
Compra de Ações", sendo facultado 
aos Bancos de Investimento, em lu· 
gar da venda de certificados, receber 
depósitos. 

§ 1.0 
- Os recursos recebidos pe­

las instituições financeiras, nos têr­
mos dêste artigo, serão investidos de 
acôrdo com a diversificação a que es­
tão sujeitos os Fundos do Investimen­
to, devendo ser apl,icados, exclusiva­
mente, na compra de ações ou de­
bêntures conversíveis em ações das 
emprêsas a que se refere o .artigo 7.0 

dêste Decreto~Lei. 

§ 2.o - Os depósitos ou certifi­
cados de compra de ações terão prazo 

mínimo de 2 (dois) anos, sendo a sua 
liquidação efetuada em títulos. 

Art. 3.0 - Será facultado à pes­
soa física pagar o impôsto devido em 
cada exercício com redução de dez 
por cento ( 10%), desde que aplique, 
em data que preceder à do vencimen­
to da notificação do impôsto de ren­
da, soma equ,ivalente na efetivaçã? 
do depósito ou na aquisição dos cer­
tificados mencionados no artigo ante­
rior. 

Parágrafo único - O contribuinte 
manifestará, em sua declaração de 
renda, o propósito de fazer depósito 
ou adquirir certificados, sendo expe­
dida a notificação da cobrança do 
impõsto com o destaque do abatimen­
to solicitado. 

Art. 4. 0 
- As pessoas j uríd!cas, 

obedecidas as condições mencionadas 
no artigo anterior, poderão deduzir 
do impôsto de renda devido, no exer­
cício financeiro de 1967, a importân­
cia equivalente a dez por cento (lO%) 

dêsse impôsto, desde que a mesma im­
portância seja apltcada na efetivação 
do depósito ou na compra de certi­
ficados, referidos no artigo 2.o 

Parágrafo único - O benefício fis­
eal previsto neste artigo será conce­
dido cumulativamente com os que 
tratam as Leis n.O 4.239, de 27 de 
junho de 1963, n.0 4. 869, de 1.0 de de­
zembro de 1965, e n.0 5.174, de 27 de 
outubro de 1966, desde que observa­
do o limite máximo de cinqüenta por 
cento (50%) do valor do impôsto de­
vido. 

Art. 5.0 
- O contribuinte que com­

prar certificados ou efetuar depósito, 
de acôrdo com o disposto nos artigos 
3.0 e 4.0

, deverá apresentar à reparti­
ção lançadora do impôsto de renda 
da respectiva jurisdição prova da ope­
ração realizada, fornecida por insti­
tuição financeira. 

Parágrafo único - Além da prova 
da operação realizada, nos têrmos 'dês­
te artigo, a instituição financelra for­
necerá informações à repartição lan­
çadora do domicílio do contribuinte, , 
quanto às importâncias e datas dos 
recebimentos. 

Art. 6.0 - A falta de cumprimen­
to das obrigações previstas nos arti­
gos a.o e 4.0 dêste Decreto·Lel sujei­
ta o infrator à multa igual à pre-
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vista. no artigo 84 e seus parágrafos 
da Lei n.0 4.502, de 30 de novembro 
de· 1964. 

§ 1.0 - A pessoa física que in­
fringir as disposições dêste Decreto­
Lei ficará sujeita à multa de valor 
variável entre Cr$ 20.000 (vinte mil 

.cruzeiros) a Cr$ 300.000 (trezentos 
mil cruzeiros). 

§ 2.0 - As multas de que tra..!' 
tam êste artigo e o parágrafo ante­
rior serão impostas sem prejuízo da 
cobrança da parcela do impôsto que 
houver sido indevidamente desconta­
da, com as sanções legais cabíveis pe­
la falta do pagamento no prazo fi­
xado na notificação de lançamento. 

Arl. '7 •0 - A compra de ·ações e de 
debêntures realizada pelas institui­
ções financeiras, enumeradas no ar­
tigo 2.0 , sàmente serão válidas em 
relação às emprêsas que se compro-

' metam, perante o Banco Central, a 
aceitar, altyrnativamente, uma das 
condições dos incisos seguintes, a, b 
.ou c, e atendam, cumulativamente, ao 
indicado no inciso d: 

a) colocar no mercado, mediante 
oferta à subscrição pública, di­
reta ou indiretamente, ações 
de aumento de capital, deven­
do os atuais acionistas subs­
crever, no mínimo, vinte por 
cento (20%) do valor da emis­
são; 

b) colocar no mercado debêntu­
res conversíveis em ações, de 
prazo mínimo de três (3) anos, 
devendo os atuais acionistas 
subscrever vinte Por cento 
(20%) do valor da emissão; 

c) alienar imóv~is em valor que, 
no mínimo, seja equivalente a 
quinze por cento 05%) do 
capital social; 

d) aplicar os recursos provenien­
tes do aumento de capital, com 

J a opção de un'la das providên­
cias acima enumeradas, em 
capital circulante, assegurando 
a proporção entre o passivo 
exigível e não exigível, de. 
acôrdo com os recebimentos 
dêsses recursos, sendo, para os 
efeipos dêste Decreto-Lei, con­
siderado como capi~al próprio 
as debêntures conversíveis em 

ações, de prazo mínimo de três 
anos. t 

Parágrafo único - A emprêsa que 
infringir o disposto neste artigo esta­
rá sujeita à multa de dez por cento 
00%) a vinte e cinco por cento 
(25%) sôbre o valor dos aumentos de 
capital, aplicada pelo Banco Central 
e recolhida ao Tesouro Nacional. 

Art. 8.0 - As pessoas jurídicas ou 
emprêsas individuais que desejarem 
alienar imóVeis que possuam na data 
da publicação dês~e Decreto-Lei, com 
a finalidade de aumentar seu capi­
tal d~ giro, poderão efetivar a venda 
com prazo máximo de seis anos (6), 

a partir de 1.0 de março de 1967,, me­
diante correção monetária das pres­
tações, sendo o lucro apurado na alie­
nação da propriedade distribuído pro­
porcionalmente à receita recebida em 
cada ano, para os efeitos da deter­
minação do rendimento tributável nos 
exercícios finaneciros corresponden­
tes. 

Parágrafo único - As emprêsas de 
que trata o artigo 66 da Lei n.0 ·4.506, 
de 30 de novembro de 1964, continuam 
obrigadas a observar as normas esta­
belecidas no mesmo artigo para a 
apuração do lucro, em relação às 
prestações recebidas em cada ano. 

Art. 9.0 - As sociedades de capital 
aberto, nos têrmos da legislação em 
vigor, que cumprirem o disposto no 
artígo 7.0 dêste Decreto-Lei, pode­
rão, a partir do exercício financeiro 
de 1968, deduzir as importâncias efe­
tivamente pagas como dividendos às 
ações, até o máximo de 6% (seis por 
cento) .sôbre o respectivo valor nomi­
nal. 

Art. 10 - O Ministro da Fazenda, 
se houver recomendação do Conselho 
Monetário Nacional, face ao exces­
so de valorização dos títulos em Bôl­
sa, é autorizado a suspender, tempo­
ràriamente, a deduçào prevista no 
artigo ariterior, ou os demais estímu­

, los fiscais previstos neste Decreto­
Lei. 

Art. 11 - O Conselho Monetário 
Nacional poderá dutorizar o Banco 
Central da República do Brasil a uti­
lizar os recursos da reserva monetá­
ria, originada do impôsto sôbre ope­
rações financeiras, para refinanciar os 
aumentos de capital de emprêsas 
mencionadas no artigo 7.0 dêste De-

ereto-Lei, subscritos por entidades fi ... 
nanceiras, mediante cláusulas e con ... 
dições a serem examinadas em cada 
caso. 

Art. 12 - Poderão ser incorpora ... 
dos ao capital da sociedade, ou em ... 
prêsa individual, independentemente 
de pagamento do impôsto de renda, 
pela pessoa jurídica e pelos âcionis­
tas, sócios ou titular, beneficiados com 
o aumento de capital, os recursos cor ... 
respondentes às variações do ativo, 
resultantes de correção monetária, 
que não constituam rendimento tri.-. 
butável, de acôrdo com a legislação 
em vigor. 

§ 1.0 - O resultado da correção 
monetária do valor nominal das Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Na­
cional, pertencentes a sociedade, ou 
emprêsa individual, deve ser registra­
do, no passivo não exigível, a crédito 
de conta com intitulação própria, ne ... 
la permanecendo até a sua aplica ... 
ção obrigatória aumento de capital ou 
na compensação de prejuízos. 

§ 2.0 - Nenhuma tributação so­
frerá, nas declarações de pessoas ju .. 
rídicas ou físicas, ou na fonte, os au­
mentos de capital das pessoas jurí ... 
dicas mediante utilização do acrésci­
mo do valor do ativo decorrente de 
aumento de capital realizados nos têr­
mos dêste artigo, por sociedades das 
quais sejam elas acionistas ou sócias, 
bem como as ações novas ou quotas 
distribuídas em virtude daqueles au ... 
inentos de capital. 

Art. 13 --; Os contribuintes do im ... 
pôsto de renda, inclusive fontes re ... 

· tentaras, que, até 15 de março de 

1967, efetuarem, de uma só vez, o pa­
gamento do seu débito fiscal relativo 
ao exercicip financeiro de 1966, go­
zarão da redução de 50% (cinqüen­
ta por cento) do valor das multas, fi ... 
cando, ainda, dispensados da corre ... 
ção monetária dêsses débitos. 

Parágrafo único - No caso de que 
trata êste artigo, quando o débito fôr 
superior a Cr$ 5. 000.000 (cinco mi ... 
lhões de cruzeiros), será permitido o 
seu pagamento em 6 (seis) prestações 
mensais, iguais e sucessivas, efetuan­
do-se o pagamento da primeira pres­
tação, obrigatOriamente, até lá de 
março de 1967, • 
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Art. 14 - Dentro do prazo de trin­
ta dias contados de 31 de janeiro de 
1967, os contribuintes, bem como a,s 
fontes retentoras, do impôsto de ren­
da que pagarem a totalidade de se.us 
débitos fiscais relativos aos exercícios 
financeiros até o de 1965, inclusive, 
ou requererem seu parcelamento c~m 
o pagamento da primeira prestação, 
naquele prazo, gozarão também dos 
favores a que se refere o artigo 17 ela 
Decreto-Lei n.0 621 de 21 de novem­
bro de 1966. 

Parágrafo único - Em circunstân ... 
cias especiais, os Delegados Regionais 
e Seccionais do Impôsto de Renda p()­
cterão autorizar o pagamento parcela­
do dos débitos relativos aos exerr.í­
cios financeiros até o de 1966, inclu­
síve, contemplados com os favores 
previstos neste artigo e no artigo 13 

dêste Decreto-Lei, até -o limite má­
ximo de 18 (dezoito) prestações men­
sais, iguais e sucessivas. 

Art. 15 - No exercício financeiro 
de 1967, o impôsto de que trata o ar~ 
tigo 35 da Lei n.0 4.862, de 29 de no­
vembro de 1965, será também apli­
cado às emprêsas industriais e co­
merciais que, havendo mantido está~ 
v eis os seus preços ou efetuado rea­
justes inferiores a 15% (quinze por 
cento) no período de 28 de fevereiro 
a 31 de de•embro de 1965, tenham efe­
tuado reajuste em 1966 superiores a 
10% (dez por cento), autorizados pe­
la Comissáo Nacional de Estímulos à 
Estabilização dos Preços, desde Que o 
aumento global no período de 28 de 
fevereiro de Hi65 até 31 de dezembro 
âe 1966 não haja excedido de 25% 
(vinte e cinco por cento) dos preços 
vigentes em 28 de fevereiro de 1965. 

Art. 16 - Os demonstrativos da 
correção monetária do valor original 
dos bens do ativo imobilizado das pes­
soas juridicas, realizada obrigatOria­
mente, nos têrmos do art. 3.0 da Lei 
n° 4.357,.pe 16 de julho de 1964. sem 
qualquer ônus financeiro, a título de 
impôsto ou de empréstimo compulsó­
rio, em relação aos balanços enc.er­
rados a partir de 1.0 de setembro de 
1966, deverão ser mantidos em boa 
ordem nos arquivos das emprê;:;as, 
que ficam dispensadas de encaminhá­
los às repartições lançadoras do :!m­
pôsto de renda. 

§ 1.0 - No exercício .financeiro 
de 1967, a pessoa jurídicà''fica deso­
brigada de instruir a respectiva de­
claração de rendimentos com os se­
guintes documentos: 

a) desdobramento, por natureza 
de gastos, da conta de despe­
sas gerais; 

b) relação discriminativa dos 
créditos considerados incobrá­
veis e debitados à conta de 
previsão ou de lucros e perdas, 
com indicação do nome e en­
derêço do devedor, do valor e 
da data do vencimento da dí­
vida e da causa que impossi­
bilitou a cobrança; 

c) demonstrativos previstos no 
parágrafo único do art. 38 do 
Decreto-Lei n.0 5. 844, de 23 
de setembro de 1943, em se 
tratando ·de sociedades Q.ue 
operam em seguros. 

§ 2.0 - A partir do exercício fi­
nanceiro de 1968, o Diretor do Impôs­
to de Renda poderá dispensar as pes­
soas jurídicas de instruírem as res­
pectivas declarações de rendimentos 
com os documentos contábeis e ana­
líticos exigidos pela legislação atuâl­
mente em vigor, desde que sejam 
apresentados em fórmula apropriada 
da declaração de rendimentos os de­
monstrativos e . informações comple­
mentares sóbre 'as operações realiza­
das. 

§ 3.0 - O disposto neste artigo e 

nos parágrafos anteriores não dispen­
sa a pessoa jurídica de prestar infor­
mações e esclarecimentos, quando exi­
gidos pelas autoridades fiscais com­
petentes. 

Art. 17 - Os incentivos fiscais pre­
vistos nos artigos 25 e 26 do Decreto­
Lei n.0 55, de 18 de novefY''hro de 1966, 

serão concedidos, a partir do exercí­
cio financeiro de 1968, ~s pessoas ju­
rídicas e às emprêsas individuais que 
apliquem em hotéis de turismo novos 
capital&, provenientes de recursos 
próprios, em quantia igual ao valor 
do impôsto dispensado. 

§ 1.0 - A importância das redu­
ções de que trata êste artigo será 
anualmente incorporada ao capital 

da emprêsa benefjciada independen­
temente do pagamento de quaisquer 
impostos e taxas federais, pela pes- · 
soa jurídica e pela pessoa física do 
titular, sócio ou acionista da em­
prêsa. 

§ 2.0 
- Se o valor das reduções 

referidas neste artigo não fôr utiliza­
do, de acôrdo com os artigos 25 e 26 

do Decreto·Lei n.0 55, de 18 de no­
vembro de 1966, dentro do prazo de 
três anos, contado a partir de 1 de 

janeiro seguinte ao exercício finan­
ceiro a que corresponder o impôsto, 
a emprêsa deverá promover o seu· re­
colhimento, obrigatOriamente, como 
renda tributária da UI)ião, em guia 
própria, com o acréscimo de multa 
moratória e demais cominações le­
gais. 

§ 3. 0 
- O não-recolhimento pre­

visto no parãgrafo anterior, dentro 
de trinta dias contados do término 
do triênio, determinará a cobrança 
do dél)ito "ex officio". 

Art. 18 - Nos casos de que trata a 
Lei n. 0 4. 729. de 14 de julho de 1965, 
também se extinguirá a punibilidade 
dos crimes nela previstos se, mesmo 
iniciada a ação fiscal, o agente pro­
mover o recolhimento dos tributos e 
multas devidos, de acôrdo com as dis­

posições do Decreto-Lei n.0 62, de 21 

de nove111bro de 1966, ou dêste Decre­
to-Lei, ou, não estando julgado o res­
pectivo processo, depositar, nos pra­
zos fixados, na repartição competen­
te, em dinheiro ou em Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro, as impor­
tâncias nêle consideradas devidas, 
para liquidação do débito após o jul­
gamento da autoridade da primeira 
instância. 

§ 1.0 - O contribuinte que re­

querer, até 15 de março de 1967, à re­
partição competente retificação de 
sua situação 'tributária, antes do iní­
cio da ação fiscal, indicando as faltas 
cometiãas, ficará isento de responsa­
bilidade pelo crime de sonegação fis-
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cai,-
1 

em relação. às faltas indicadas, 
sem prejuízo do pagamento dos tri­

butos .e multas que venham a ser 

considerados devidos. 

§ 2.0 - Extingue-se a punibili-
1 - d dade quando a imputaçao penal, e 

natureza diversa da Lei n.0 4. 729, de 
14 de julho de 1965, decorra de ter o 

agente elidido o paga1!\ento de tribu­
to, desde que ainda não tenha sido· 

iniciada a ação pena1, se o montante 
dó tributo e multas fôr pago ou de­
positado na forma dêste artigo. 

§ 3.0 - As disposições dêste ar­
tigo e dos parágrafos anteriores não 
se aplicam às operações cie qualquer 
natureza, realizadas através de enti­
dades nacionais ou estrangeiras que 
não tenham sido autorizadas a fun­
cionar no País. 

Art. 19 - A partir de 1.0 de janei­

ro de 1967, o impôs to previsto no ar­
tigo 3.0 , §§ 2.0 e 3.0 , da Lei n.0 4.154, 

de 28 de novembro de 1962, alterado 

pelo artigo 18 da Lei n.0 4.357, de 16 

de julho de 1964, será devido à razão 
de 40% {quarenta por cento). 

Art. 20·- O § 4.0 , item li, do arti­

go 2.o do Decreto-Lei n.0 62, de 21 de 

novembro de 1966, passa a ter a se­
guinte redação: 

"0 Banco Nacional do Desenvol­
vimento EConômico entregará as 
ações 180 (cento e oitenta) di~s 

após a prova de recolhimento in­
tegral do adicional, pelo valor do 

patrimônio liquido das respecti­

vas sociedades, constante do ba­
lanço levantado em 30 de junho 
de 1967." 

Art. 21 - Ficam revogados o arti­
go 13 do DecretO-Lei n.0 62, de 21 de 

novembro de 1966, e demais disposi­
ções. em contrário. 

Brasilia, 10 de fevereiro de 1967; 

146.0 da Independência e 79.0 da Re­
' . pública. - H. Castello Branco -

Octávio Bulhões. 

Emendas apresentadas ao Pro­
jeto de Lei n.0 31, de 1968 (CN), 
que "restabelece representações 
no Conseiho Nacional de Teleco­
municações, revoga dispositivos da 
Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto de 
1962, e dá outras providências''. 

' 
íNDICE DAS EMENDAS POR ORDEM 

NUMllRICA DOS AUTORÊS 

Deputado Nicolau Tuma, 1 

Deputado Raul Brunini, 2 

Deputado Petronilo Santa Cruz, 3 

Deputado Franco Montoro,""4 

Deputado Aroldo. Carvalho, 5 e 6 

OBS.: Tôdas as emendas foram acei­
tas, preliminarmente, pela Pre­
sidência da Comissão, confor­
me o que preceitua o art. 3.0 

das Normas Disciplinadoras, 
para fxame do Relator e da 
Comissão. 

CongreSso Nacional, em 16 de outu­
bro de 1968. 

N.0 l 
/ 

Redija-se assim o art. 3 °· 
,"Art. 3.0 - SOmente serão no­
meados representantes no Conse­
lho Nacional de Telecomunicações 
cidadãos brasileiros natos, de 
reputação ilibada e notórios co­
nhecimentos dos assuntos ligados 
aos diversos ramos das telecomu­
nicações." 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Nicolau Tuma. 

N.0 2 

(Emenda Supressiva) 

Suprimam-se o art. 4.0 e seus pa­
rágrafos. 

Justificação 

Quando da elaboração da lei que 
resultou na formação do CONTEL, Lei 
n.0 4.117, de 27 de agôsto de 1962, um 
ponto ficou estabelecido, sem contes­
tação, qual seja, a representação dos 
partidos politicos, quer do Govêrno ou 
Oposição. Recordo-me, ainda, que o 
representante da Oposição (UDN) !oi 
o Sr. Carlos Gomes, antigo político 
do Estado de Alagoas, indicado pelo 
seu partido e nomeado pelo Presi­
dente da República, Sr. João Gou-

!art. Com o movimento de 21 de 
março de 1964, pelo Decreto n.0 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, a repre­
sentação partidária foi excluí'da do 
CONTEL. 

Por insistência nossa, tal represen­
tação foi rec~mposta pela emenda 
que apresentamos, sendo aprovada 
pelo Congresso e sancionada pelo Pre­
sidente da República, tornando-se a 
Lei n.0 5.396, de 26 de fevereiro de 
1968. 

I 
A Lei n.0 5.396 é clara, afirmando 

que passam a incluir o CONTEL: 

Art. 165 - ... ~ ...................• 

Item li - representante do maior 
partido de oposição no Congresso Na­
cional; 

..................................... 
Item V :.... representante do maior 

partido que apóia o Govêrno no Con­
gresso Nacional; 

Item XI- representante do Minis­
tério da Marinha; 

Item XII - representante do Mi­
nistério do Exército; 

Item XIII - representante do Mi­
nistério da Aeronáutica. 

Não fala a lei em lista tríplice, pois 
a indicação de todos os integrantes 
do CONTEL é feita pelos Ministérios 
e órgãos competentes, por indic-;ção 
dêstes. 

Ainda agora, no presente projeto 
de lei, em seu art. 3.0 , "diz que: "SO­
mente serão nomeados representantes 
no CONTEL cidadãos brasileiros de 
reputação ilibada e notórios conheci­
mentos dos assuntos ligados aos di­
versos ramos das telecomunicações''. 

Invoca o projeto sàmente as quali­
dades dos candidatos, m~s não exi­
ge-se lista \tríplice para a sua indi­
cação; tal exigência só é fe~a para a 
representação partidária. Essa dis­
criminação n·os parece insuportável~ 

antidemocrática e lesiva às prerroga­
tivas da oposição, que perde assim o 
seu direito de indicar o seu represen­
tante, que ali terá, ao lado de sua 
função técnica, também a missão de 
fiscalizar 6s atos dos representantes 
do Govêrno. -t 
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gsse desejo, aliás, foi demonstrado 
pelo Executivo, quando não cumprin­
do o texto expresso da Lei n.o 5. 39U, 
de 1968, não baixou decreto de no­
meação do Sr. Augusto De Gregório, 
indicado pelo MDB para integrar o 
CONTEL, prendendo em seu poder o 
expediente feito pelo Sr. Ministro das 
Comunicações, Carlos Simas, confor­
me declarou e consta da Ata dos tra­
balhos da Comissão de Transportes e 
Comunicações da Câmara dos Depu­
tados. 

A alegação do Sr. Ministro das Co­
municações, contida na exposição ele 
motivos ao Sr. Presidente da Repú­
blica, de que "a responsabilidade pe.la 
eficiência na elaboração da politi<~a 

nacional de telecomunicações compe­
te, em última análise, ao Poder Exe­
cutivo e êle, portanto, deveria ter 
meios que possibilitassem a seleçfto 
dos indicados pelos partidos políticos, 
em idênticas condições com as dos 
demais representantes", não pode pre­
valecer quanto à seleção do represen­
tante da oposição. 

É evidente que ao Poder Executivo 
cabe a elaboração da política de te­
lecomunicações, como, de resto, de 
tôda a política do País; mas a reeí­
proca deve ser verdadeira, isto é, a 
fiscalização é feita pela oposição, e é 

esta quem deve escolher aquêle que 
desempenbarâ tal tarefa. 

E vai mais além a medida de tal es­
colha, pois ela não ficaria na prefe­
rência de um, entre três nomes indi­
cados pela oposição; há o poder de 
veto total às três indicações, o que 
nos parece um absurdo, desfigurando 
totalmente o que pretendeu o legisla­
dor quando o Congresso Nacional 
aprovou a participação da oposição 
neste setor importante da vida brasi­
leira. 

Por estas razões apresentamQs a 
presente emenda supressiva, a fim de 
que prevaleça na sua plenitude o tex­
to da Lei n.0 5. 396, de 1968, que re­
presenta o desejo do Poder Legisla.U­
vo, desde que foi aprovada por una­
nimidade por êste Congresso Nacio­

nal. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro 
de 1968. - Raul Brunlnl, 

/ 

N." 3 . 
Suprima-se o § 1.0 do art. 4.0 , pas­

sando o § 2.0 a parágrafo único. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Petronilo Santa Cruz. 

N." 4 

Acrescente~se onde convier 

HArt. - O art. 13 da Lei n.0 4.117, 
de 27 de agôsto de 1962, é acrescido 
da alínea seguinte: 

"h) de 2 (dois) membros classis­
tas, sendo um dos empregados 
e outro dos empregadores, in­
dicados pelas respectivas en­
tídades representativas, de 
âmbito nacional." 

Art. Os membros classistas 
referidoS no art. 1.0 exercerão os man­
datos em caráter gracioso, enquanto 
não fôr autorizada a despesa relativa 
ao pagamento das remunerações de­
vidas na forma do al."t. 21 da Lei n.0 

4. 117, de 27 de agôsto ·de 1962. 

Art. -O art. 16 da Lei n.0 4.117, 

de 27 de agôsto de 1962, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"0 mandato dos membros do 
conselho, mencionados nas alí­
neas b, c, d, e e h, terá a duração 
de 4 (quatro) anos." 

Parágrafo único - Será de 2 (dois) 
anos apenas o primeiro mandato dos 
membros indicados nas alíneas b e e, 
observado o disposto no § 2.0 do arti­
go anterior." 

Justificação 

O Código Brasileiro de Telecomuni­
cações (Lei n.0 4.117, de 27 de agôs­
to de 1962) dispõe, em seu art. 15, que 
o Conselho Nacional de Telecomuni­
cações será constituído: 

a) do Diretor do Departamento 
dos Correios e Telégrafos, em 
exercício no referido cargo, o 
qual pode ser representado por" 
pessoa escolhida entre os 
membros de seu Gabinete ou 
Diretores de sua repartição; 

b) de 3 (três) -membros indicados; 
respectivamente, pelos Minis-

tros da Guerra, Marinha e Ae­
ronáutica; 

c) de 1 (um) membro indicado 
pelo Chefe do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas; 

d) de 4 (quatro) membros indi­
·cados, respectivamente, pelos 
Ministros da Justiça e N egó­
cios Interiores, da Educação e 
Cultura, das Relações Exterio­
res e da Indústria e do Co­
mércio; 

e) de 3 ftrês) representantes dos 
3 Ctrês) maiores partidos po­
líticos, seliundo a respectiva 
represe:h.tação na Câmara dos 
Deputados, no início da legis­
latura, indicados pela direção 
nacional de cada agremiação; 

f) do Diretor da emprêsa pública 
que terá a seu cargo a explo­
ração dos troncos do Sistema 
Nacional de Telecomunicações 
e serviços correlatos, o qual 
pode ser representado por 
pessoa escolhida entre os 
membros de seu Gabinete ou 
Diretores da emprêsa; 

g) do Diretor-Geral do Departa­
mento Nacion~l de Telecomu­
nicações, sem direito a voto. 

Procurou, assim, o legisladQr asse­
gurar no Conselhb a representação­
dos principais órgáos e setores rela­
cionados com os problemas de tele­
comunicações. Houve, entretanto, a­
omissão de um setor cuja presença é 
particularmente importante para os 
objetivos do Conselho. Trata-se de 
representação de empregados e em­
prrgadpres que atuam no campo de' 
telecomunicações. 

A experiência cotidiana e direta dos 
que trabalham permanentemente no 
setor é fonte de valiosos conhecimen­
tos e sugestões, que o interêsse pú­
blico recomenda aproveitar. 

Constitui, além disso, imperativo 
democrãtico e social, conforme as mo­
dernas tendências do direito público, 
a participação de representantes do 
trabalho nos órgãos coletivos de di­
reção. 

E o próprio texto da Constituição 
brasileira estabelece preceitos nor­
mativos, que de~inem essa linha de 
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política econômica e social. Entre ês-' . -ses, podem ser citados os seguintes: 

1. "a ordem econômica tem por 
fim realizar a justiça social ... " 
(art. 157). 

2. ''valorização do trabalho como. 
condição da dignidade humana" 

(art. 157, n.0 !I). 

3. "harmonia e solidariedade entre 
os fatôres de produção" (;irti­

go 157, n.0 IV). 

4. "Integração dó trabalhador na 

vida e no desenvolvimento da 
emprêsa." 

Com êsses fundamentos, apresenta­
mos a presente emenda estabelecen­
do que o Conselho Nacional de Tele­
comunicaeões terá sua constituição 
acrescida: ~ 

"de dois membros classistas, sen­
do um dos empr~gados e outro 
dos empregadores, indicados pe­
las respectivas entidades repre­
sentativas, de âmbito nacional." 

De outra parte, a constitucionali­
dade do projeto é assegurada pelo ar-

tigo 2.0 , que estabelece sejam êsses 
mandatos exercidos em caráter gra­
cioso, enquanto não seja autorizada a 
despesa referente ao pagamento das 
remunerações devidas na forma do 
art. 21 da Lel n.o 4.117, de 27 de 
a:gôsto de 1962, por lei de iniciativa 
do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, em 9 de outubro 
de 1968. - Franc~ Montoro. 

N." 5 
Acrescente-se; onde couber: 

"Art. - As emissoras de tele­
visão reservarão 20 minutos de 
sua programação diária - exce­
to aos sábados, domingos e feria­
dos - para trans_911ssão de noti­
ciários de interêsse da Presidên­
cia da República, do t?upremo 
Tribunal Federal e das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federa!." 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1968. - Arol!lo Carvalho. 

N. 0 6 

Acrescente-se, onde convier: 

"O § 1.0 dO art. 87 do Decreto n.0 

52. 795, de 31-10-63, que aprova o Re-

gulamento dos Serviços de Radiodi­
fusão, passa a ter a seguinte redação: 

'
1§ 1.0 - A convocação de que 
trata o presente artigo sàmente 
será efetivada quando requerida 
para pronunciamento dos Presi­
dentes da República, da Câmara 
dos Deputados, do Senado Fe­
deral, do Congresso Nacional ou 
do Supremo Tribunal Federal." 

Justjficação 
O § 1.0 do art. 87 do Regulamento 

dos Serviços de' Radiodifusão, na re­
dação atual, além de equívoco, pois 
estabelece que a convocação para for­
mação de rêdes de emissoras sOmen­
te 'seria efetivada quando requerida 
para pronunciamento dos Presiden­
tes da Repúbl1cá, do Congressb e do 
Supremo, quando, na verdade, basta 
que qualquer dêles tenha assunto a 
ferir objetivando a preservação da or­
dem pública ou o interêsse da segu­
rança nacional, não se harmoniza com 
a Constituição vigente. 

O escôpo da presente emenda é cor­
rigir o texto legal sob eyc:ame, no mes­
mo passo• em que o atualiza, ref.eren­
temen te à Carta Magna. 

Sala das Sessões, em 14: de outubro 
de 1968. - Aroldo Carvalho. 

Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 32, de 1968 (CN), 
que "fixa nonnas de organização e funcionamento do ensino· superior e sua articulação com a escola 
média, e dá outras .providências". 

1 

1 
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N.0 1 

Dê-se ao item li do artigo 1.0 a 
seguinte redação: 

"Quando na administração supe­
rior universitária se constitui ór­
gão deliberativo para as ativida­
des de ensino e pesquisa, formado 
de elementos escolhidos pelos De­
partamentos, a lista a que se re­
fere o item anterior será organi­
zada em reunião conjunta désse 
órgão com o Conselho Universi­
tário ou colegiado equivalente." 

Justificação 
A emenda visa a evitar que os Con­

selhos de ensino e pesquisa, forma­
dos por elementos indicados pelas Hei­
tortas, se transformem em órgão1:. de 
caráter político, para a compos:ção 
da lista de candidatos a Reitor. 

Já se sabe que em algumas univer­
sidades os referidos Conselhos deve­
rão integrar-se de professôres no­
meados livremente pelo Reitor, o que 
meados livremente pelo Reitor, o que, 
cípua de independência e isenção pa­
ra ato de tanta relevância para a 
vida universitária. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Israel Pinheiro 
Filho 

Congresso Nacional, em 16 de outubro de 1968. 

N.0 2 

Acresceu te-se: 

Art ... - No 2.0 (segundo) ciclo 
do curso médio, adotar-se-á uma 
disciplina para conhecimento e 
interpretação dos textos da Cons­
tituição Federal. 

Sala das Sessõ_.e.s, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Rezende de 
Souza 

N." 3 
Ao art. 2.0 - Suprima-se o advér­

bio - excepcionalmente. 

Justificação 

~inconveniente prescrever, em nor­
ma legal rigorosa, que só "excepcio­
nalmente" o ensino superior será mi­
nistrado "em estabelecimentos isola­
dos". De um lado, porque não temos 
condições de ampliar tanto a orga­
nização universitária, que só por ex­
ceção sejam admitidos "estabeleci­
mentos isolados". De outro, porque a 
experiência geral desaconselha o cri­
tério rígido, proposto no projeto. Ain­
da agora, em artigo publicado na Fô­
lha de São Paulo (31/8/68), e a pro­
pósito, exatamente, das proposições 
do Grupo de Trabalho, Anisio Te!-

xeira, educador eminente e atualiza­
do, assim ponderava: 

"Não há, creio, país no mundo 
que não tenha ensino superior fo­
ra da universidade. A França 
chegou a suprimir a universida­
de. A Alemanha nunca incluiu 
nela a engenharia e a tecnolo­
gia. A Rússia, até hoje, mantêm 

os dois sistemas: universidade e 
escolas superiores. A Inglaterra, 
sempre teve uma grande diversi­
dade. Os Estados Unidos têm uma 

multidão de "colleges" municipais 
fora de universidade e também 
escolas especiais. O Brasil vai ser, 
creio, o primeiro a universalizar a 
universidade." 

É evidente que a tentativa dQ pro­
jeto não encontra suporte na realida­
de, nem traduz espírito de reforma a 
idéia de "universidades em massa", 
sem consideração às condições mate­
riais que dificultam a instalação e o 
equipamento delas, no País. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Senador Josaphat Ma­
rinho 
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N.0 4 

Acrescente-se ao art. 3.0
, os seguin-

tes parágrafos: · · 

"§ 1.• - o regime de tempo in­
tegral poderá ser aplicado em pe­
ríodos intennitentes, durante o 
ensino de determinadas matérias 
ou diSciplinas quando fôr reco­
mendada a forma intensiva de 
aulas e trabalhos aos discentes. 

§ 2.• - o regime de · tempo in· 
tegral de forma intermitente po­
derá subsistir com o regime de 
tempo parcial no restante dos pe­
ríodos letivos. 
§ 3,o ~ o professor submetido ao 
regime de tempo integral de for­
ma intermitente, terá licença sem 
remuneração em outro cargo que 
acumule llcitamente, tendo direi­
to sàmenti à contagem de tempo 
durante a sua duração. 

§ 4.0 - As universidades poderão 
atribuir trabalho de dedicação in­
tegral de forma intermitente a 
professôres qualificados em regl.o 
me de tempo parcial desde que o 
desempenho do trab~lho especi­
fico da área educacional respec­
tiva seja equivalente em ambas 
as alternativaS e desde que não 
altere tôdas as demais condições 
do regime jurídico do magistério 
superior, inclusive a forma de re­
muneração. 

Justificação 

A legislação do ensino superior de­
ve possibi!itar também reformas nos 
métodos de ensino. Talvez seja na 
própria sala de aula que deva ser ino­
vada a" reforma fundamental. 
' Há multas disciplinas que podem 

ser ministradas de forma intensiva e 
contínua, diríamos de forma compac­
ta. o· centeúdo de uma descipllna que 
tenha a duração de um semestre po­
derá ser transmitido em aproximada­
mente um mês compacto, evitando­
se: a dispersão de interêsse dos alu­
nos; a desigual dedicação às diver­
sas matérias simultâneamente lecio­
nadas; os diferenciados aproveita­
mentos escolares por ocasião de pro­
vas e trabalhos de uma delas que cen­
tralize a atenção do estudante. -

A forma de compactação das dis­
ciplinas também não é contrário aos 
princípios pedagógicos ao considerar-

mos que o estudante de nível supe­
rior já ultrapassou a idade evolutiva 
da formação física. ·A idade cronoló· 
gica com que chega ao 'ehsiilo supe­
rior faz supô-lo fislcame'nte âdulto. e 
intelectualmente mildiJr·a. Não é ne­
cessàriamente indispensável ·ao estu­
dante superior o mesma tipo de en­
sino ginasial, isto é, na forma de 
"conta-gôtas", para assilnilação lenta 
e progressiva, com aulas de 50 mi­
nutos, intervalos de descànso; maté­
rias diferentes, etc. 

Ao lembrarmo-nos qu~ a grande 
maioria dos brasileiros ao atingirem 
essa idade, em lugar de ingressarem 
no ~si:no superior, estão disputando 
um mercado de trabalho que lhes im­
põe 8 horas de esfôrço diário, tran­
quillzâmo-nos com a possibilidade e 
real produtividade de uma compacta­
ção do ensino de disciplinas. 

No que se refere ao professor, a me­
dida também é aceitável. Um profes­
sor que s"ê considere mal remunerado 
ao perceber NCr$ 500,00 mensais em 
troca das aulaS que ministra (1 ou 2 
diàriamente - em horário que lhe di­
ficulta muitas vêzes outras ativida­
des que exerce), certamente conside­
rará mais racional lecionar intepsi-, 
vamente durante 1 mês no semestre 
(em tempo integral) valendo êsse es­
fôrço a remuneração de todo o se­
mestre <NCr$ 3.000,00). 

Esta compactação do ensino de dis­
ciplinas tem ainda. uma vantagem a 
ser considerada. Possivelmente é a 
mais importante de tôdas. É a possi­
bUidade de transformação do ensino 
de massa, de hoje, para um ensino de 
atendimento individuaL 

Realmente, o trato diário e prolon­
gado entre professor e aluno duran­
te um período compacto de ensino, 
abrangendo não só preleções como 
debates e ensino ou estudo dirigido, 
fará com que se conheçam melhor. 

Assim, as difíceis relações huma­
nas de hoje, entre alunos e profes­
sôres, provocadas em parte pelo en­
sino de massa (o professor tem con­
tatos eventuais e muito rápidos com 
os alunos durante aulas de 50 minu­
tos) teriam uma fôrça nova para me­
lhorá-las. 

Resta, ainda, a possibilidade a con­
siderar do aproveitamento de gran­
des mestres e pesquisadores de reno-

me os quais poderiam, em regime de 
ensino compacto, por períodos curtos, 
lecionarem em diversas universida­
des do interior do Brasil, aumentan­
do o rendimento não 'só dos seUs co­
nhecimentos, como melhorando o ní­
vel geral da educação. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Senador Ney Braca. 

N,0 5 

Emenda ao artigo 4.0 

Acrescente-se parágrafo único, as-
sim redigido,: 

"J.Iarágrafo único - A autonomia 
a que se refere o presente artigo, 
compreenderá, entre outras, as 
seguintes prerrogativas: 

a) criar e organizar cursos, fi· 
xando os respectivos curri­
culos; 

b) estabelecer o regime didático 
e escolar dos diferentes cursos, 
sem outras limitações além das 
previstas em lei; 

c) elaborar o 'próprio código dis­
ciplinar para os corpos docen­
te, discente e administrativo; 

d) elaborar o Estatuto e o Regi­
mento das Universidades; 

e) administrar e alienar o patri­
mônio, recebendo verbas glo­
bais, na forma da Constitui­
ção, e aplicando-as por orça- 1 
mento próprio; 

f) regular a admissão do pessoal; 
fixando regras pr?prias para o 
regime de trabalho e de remu­
neração." 

Justificação 

Convém que a lei, ainda que de for­
ma não exaustiva, fixe as mais im­
portantes prerrogativas, vinculadas à 
autonomia universitária. Caso con­
trário, seria possível que simples de­
cretos administrativos ou os próprios 
estatutos, elaborados sob as mais va­
riadas pressões, viessem a limitar em 
demasia algo que, para todos os en­
tendidos, é condição da vlda fecun" 
da das Universidades, condição de 
seu êxito, condição do papel que lhe 
está destinado na sociedade. 

Não faz muito (1962), o Conselho 
Cientifico da Alemanha Ocidental, •m 
assembléia-geral, esta b e I e ela três 
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princípios basilares da organizaçãO do 
ensino S\lpertor. Um dêles está assim 
redigido: "Liberdade de pesquisa e de 
ensino, independentes de laços ideo­
lógicos ou polltlcos, com a particula­
ridade de que o Estado cria, sustenta 
e cuida· das universidad"'s, abstendo­
se, porém, de intromissão na vida in­
tema." ("As Novas Universidades Ale­
mãs", Vandick L. da Nóbrega, 196'7, 
página 29.) 

E Kalr Jaspers, médico, filósofo e 
pedagogo, em "A dupla face da r"­
forma universitária'' (Das DoppelgE~­
sicht der Universitatsreform), expôe 
os seguintes conceitos, dignos de n'­
pousada meditação: "As universida­
des alemãs gozam de autonomia, que 
lhes permite imprimir os rumos, que 
bem entendam, à pesquisa e ao ensl­
no. Nas novas .universidades essa au ... 
tonomia se tornou mais ampla, por­
que os meios de que dispõem essas 
instituições vieram facilitar a sua 
prática. Convém esclarecer que a au­
tonomia dos diversos órgãos da uni­
versidade não é tese recente, pois Vt~­
mo-la recomendada há mais de um 
século por Schl~íermacher que assím 
se expressou: "é peculiar ao espírí­
to da universidade fazer com que ha­
ja tóda a l!berdade possivel em cada 
Faculdade." Seria insensato prever 
recomendações que fixassem a ordem 
dos cursos ou divisão do conjunto do 

, domínio científico entre os diferentes 
professôres. . . Que ninguém deixe 
submeter seu talento a qualquer di­
reção ... O Estado deve ter consciên­
cia de que não atingirá o fim fixado 
pela ciência, que êle seria pelo con­
trário um obstáculo, que lhe compete 
tão sàmente proporcionar os meios 
necessários ao trabalho cientifico e de 
ter sempre em vista a própria natu­
reza da obra científica para corrig·ir 
o que corre o risco de ser estragado." 
(op. cit. de W. L. Nóbrega, págs. 22 
e 23.) 

Por essas razões, que poderiam ser 
multiplicadas indefinidamente, é que 
nos parece mais do que útil, neces­
sário, O' parágrafo incluído, o qual, 
aliás, exprime o pensamento do Con­

selho Federal de Educação. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. - Deputado Brito Velbo. 

N,Q 6 

Acrescente-se o seguinte parágrafo 
único ao art. 4.0 : 

"Caberá às universidades resolver 
sôbre expansão de matrículas e 
extensão de seus cursos, observa­
do, na segunda hipótese, o dispos­
to no § 2.0 do art. 38." 

Justificação 

O número de matrículas é sempre 
uma função da Universidade. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Clóvis Pestana. 

N.0 7 
Acrescente-se ao artigo 4.0 os se­

guintes parágrafos: 

§ 1.•- A autonomia didática 
consiste na faculdade de: 

I - estabelecer sua política 
de ensino e de pesquisa; 

11 - criar, organizar, modifi­
car e extinguir cursos, 
consoante critérios pró­
prios, observadas, além 
da legislação vigente, as 
exigênpias do melo social, 
econômico e cultural; 

III - estabelecer os currículos 
dos seus cursos, obedeci­
das as bases mínimas fi­
xadas pelo Conselho Fe­
deral de Educação; 

IV - estabelecer seu regime 
escolar e didático, respei­
tadas as disposições le­
gais em vigor; 

V - fixar os critérios para 

seleção, admissão, pro­
moção e hab111tação de 
alunos; 

VI - conferir graus, diplomas, 
tàulos e outras dignida­
des universitárias. 

§ 2.0 - A autonomia disciplinar 
consiste na faculdade de fixar e 
impor o regime de sançõ~s apli­
cávei& aos corpos docente, técni­
co-administrativo e discente. 

§ 3.0 
- A autonomia financeira 

consiste na faculdade de: 

I - administrar seu patrimô­
nio e dêle dispor, obser­
vada a legislação vl­
aente; 

11 - açeltar subvenções, doa­
ções, legados e coopera­
ção financeira proveni­
ente de convênios com­
entidad'es p ú b li c a s ou 
privadas; 

III - organizar e executar o 
orçamento de sua recei­
ta e despesa; 

IV - movimentar seus recur­
sos financeiros; 

V - administrar os r e n d 1-
mentos próprios; 

VI - real!zar o p e rações de 
crédito ou financiamento 
para construção e aqui­
sição de bens imóveis ou 
para a compra e instala­
ção de equipamentos de 
ensino e de pesquisa. 

§ 4.0 
- A autonomia administra­

tiva consiste na faculdade de: 

I - elaborar e reformar seu 
Estatuto, com aprovação 
do Conselho Federal de 
Educação; 

11 - elaborar e reformar os 
regimentos dos órgãos de 
ensino e pesquisa, bem 
como os de administra­
ção; 

111 - indicar os nomes para 
Reitor, para escolha e 
nomeação de um dêles 
pelo Presidente da Repú­
bl!ca; 

IV - aprovar e executar pla­
nos, prOgramas e proje­
jetos de Investimentos 
referentes a obras, servi­
ços e aquisições em ge­
ral; 

V - firmar contratos, acôr­
dos e convênios; 

VI - promover e realizar li c i­
tações para compras, 
obras e serviços; 

VII - estabelecer normas e ins­
truções que visem à per­
feita realização de suas 
atividades; 

VIII - decidir, respeitada a le­
gislação vigente, questões 
atinentes ao pessoal do­
cente, técnico e adminis­
trativo, estabelecendo di­
reitos e deveres, assim 
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como normas de seleção, 
avaliação, promoção, li­
cenciamento, substitui­
ção e demissão; . 

IX - organizar a tabela e o 
Regulamento do seu pes­
soal contratado; 

X - admitir pessoal, dentro 
de suas dotações orça­
mentárias ou outros re­
cursos, mediante nomea­
ção ou contrato; 

XI - demitir pessoal, respeita­
da a legislação; 

XII - dispor sôbre o regime de 
trabalho e a remunera­
ção de seu pessoal, res­
peitados os recursos or­
çamentários disponíveis. 

Justificação 

A autonomia, além de base orgâni­
ca e funcional da instituição de en­
sino e de pesquisa, é o seu. maior po­
deroso instrumento de eficiência. A 
Universidade, para ser eficiente, ca­
rece de liberdade de ação e não se 
pode subordinar, estrita e rigidamen­
te, ao poder hieràrquicamente supe­
rior. A êste não terá necessidade de 
ouvir em cada caso concreto, para o 
que deve possuir a faculdade de de­
cidir como entender, dentro, certa­
mente, de um elenco de normas ge­
néricas, que regulam as divérsas ca­
tegorias de casos concretos. É a vin­
culação ao órgão superior, que se 
não deve, jamais, confundir com su­
bordinação direta. 

Não se há de pretender, é claro, a 
autonomia absoluta, que se confun­
diria, na prática, com sober~nia ou 
arbítrio. O conceito de autonomia, 
tanto na administração pública como 
na privada, é sempre relativo, nêle 
h a vendo dois elementos essenciais: 
um, as ralas que limitam a ação; ou­
tro, o poder de agir livremente dentro 
dessas raias. 

O Projeto de Le.i n.0 32, de 1968, 
filia-se a essas idéias, mas os limites 
da autonomia não estão nêle demar­
cados, o que convém fazer, de modo 
a evitar abusos. A nossa emprêsa tem 
duplo propósito: assegurar·a autono­
mia universitária e defini-la. 

Só assim, dentro dos limites cuida­
dosa ~ nitidamente estabelecidos para 
o exercício de sua autonomia, a uni-

versidade poderá "agir e progredir por 
si, sem as peias das chinesices buro­
cráticas", como dizia, com muita pro­
priedade, Pandiá Calógeras, ao . refe­
rir-se à necessidade de conceder au­
tonomia às entidades responsáveis pe­
lo ensino e a pesquisa. 

Adotada a emenda, diríamos, no 
tocante à autonomia, que o projeto 
realiza aquêle ideal destacado e pre­
conizado pelos estudiosos da adminis­
tração pública, que muito se ajusta e 
aplica, universalmente, aos estabeleci­
mentos destinados a execução do en­
sino e da pesquisa: "um funciona­
mento sadio da administração demo­
crática não se pode esperar senão se 
admitindo uma grande amplitude na 
margem det.. livre apreciação, o que 
significa que a democracia adminis­
tiativa envolve uma poderosa ten­
dência para a descentralização." 

Sala das Comissões, em 15 de outu­
bro de 1968.- Raymundo de Andrade. 

/ N.0 8 
Dê-se ao art. 5.0 a seguinte r~dação: 

''Art. 5.0 - As universidades e os 
estabelecimentos isolados de en­
sino s u p e r i o. r constituir-se-ão, 
quando oficiais, em autarquias de 
regime especial ou em fundações, 
e, quando particulares, sob a for­
ma de fundações ou de associa­
ções sem fins lucrativos." 

Justificação 

O ensino superior, como a educa ... 
çãO em geral, deve ser considerado 
serviço público, que o particular pode 
executar, na forma da constituição e 
da Lei de ~iretrizes e Bases da Edu ... 
cação, porém nunca sob a forma de 
emprêsa que pratica atos de comér­
cio ou que visa Iücros. 

A emenda qualifica as associações 
educacionais particulares, restringin­
do-as àquelas que se organizem sem 
fins lucrativos. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - peputado Franco Mon-
toro. 

N.0 9 
Redija-se do seguinte modo o Ar-

tigo 5.0 : 

"Art. 5.0 - As. universidades e os 
estabelecimentos isolados de en­
sino s u p e rior constituir-se-ão, 
quando oficiais, em autarquias de 
regime especial ou em fundações 
de direito público, e, quando par-

ticulares, sob a forma de funda­
ções ou de associações." 

Justjficação 

A modificação cifrou-se em acres­
centar no que toca às universidades e 
aos estabelecimentos isolados de en­
sino superior, quando oficiais, a for­
ma de constituição também em "fun­
d~ções" mas de "direito público". 
Discutível a forma de "fundação", se 
o texto permanecer como está no pro­
jeto, insinuar-se-á a desestatização 
ou a desoficialização do ensino supe­
rior, em outras palavras, a sua priva­
tização, tendência de todo o sistema 
ora dominante no País. Se não há 
como resistir à idéia de fundação, 
contra a qual, entretanto, hoje se lu­
ta, mesmo nos Estádos: Unidos, que 
tais fundações assumam, pelo menos, 
a característica pública, a fim de que 
se mantenha a responsabilidade do 
Estado na sustentação e funciona­
mento do ensino superior, entre nós, 
não o deixando em mãos do "poder 
econômico", tantas vêzes a serviço do 
status quo, chegando até, por fôrça 
da predominância de interêsses pri­
vados, a obstar o desenvolvimento 
cultural, sobretudo sob seu aspecto 
tecnológico. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Mata Machado 
- Deputado Martins Rodrigues. 

N.0 10 

Acrescente-se ao art. 5.0 : 

" ... ou em fundações cujo patri­
mônio assegure a sua sobrevivên .. 
cia autônoma." 

Justificação· 

li; o patrimônio financeiro que ga­
rante a autonomia universitária face 
às mutações' políticas na administra­
ção pública do ensino. A Universidade 
de' Brasília, único estabelecimento fe­
deral de ensino superior organiz~do 
sob a forma de fundação, deveria ter 
e:-sa autonomia garantida pelos lucros 
das ações da Companhia Siderúrgica 
Nacional, que, entretanto, não lhe são 
pagos. Cabo ao legislador atual pro­
ver para que futuras fundações não 
sofram limitação idênticá. e, em virtu­
de disso, tenham de submeter-se às 
decisões soberanas de doadores parti-
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culares quanto à sua administração e 
currículos. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Márcio Morei­
ra Alves. 

N. 0 11 
Substitua-se o parágrafo único do 

artigo 5.0 do projeto pelos seguintes 
parágrafos: 

"§ 1,0 - O regime especial pre­
visto obedecerá às peculiaridade-s 
indicadas nesta Lei, in c 1 u si v e 
quanto ao pessoal docente de ní.­
vel Superior dos estabelecimentos 
e universidades oficiais integran­
tes do sistema federal de ensino, 
ao qual não se aplica o disposto 
no art. 35 do Decreto-Lei n.O 81, 
de 21 de dezembro de 1966." 

14§ 2.0 - Para o aumento grada­
tivo de matrículas nos cursos de 
graduação das universidades e es­
tabelecimentos oficiais federais, 
de acôrdo com ,os planos nacio­
nais de educação ou específicos 
do orçamento-programa de cada 
undiade de ensino, não se apli­
carão às autarquias de regime es­
pecial as proibições ou restrições 
gerais relativas à admissão de 
pessoal, desde que existam cargos 
ou· funções vagos nos respectivo,s 
Quadros de Pessoal ou dotações 
orçamentárias correspondentes." 

Justificação 

O disposto no Decreto-Lei n.0 81, de 
1966, refere-se apenas aos servidol'es 
da União e de suas autarquias, en­
quanto que existem, além dos fe­
derais, outros estabelecimentos e uni­
versidades oficiais integrantes dos s:ts­
temas estaduais de ensino. Desta for­
ma. convém explicitar a não aplica­
ção do referido Decreto-Lei aos esta­
belecimentos oficiais integrantes do 

sistema federal. • 

Todos os programas globais do Go­
vêrno ou esr"!cíflcos dos estabeleci­
mentos federais para o aumento subs­
tancial do número de matrículas nos 
cursos superiores de graduação têm 
esbarrado com uma série de restríçües 

1 

para a sua execução, especialmente 
com as proibições para a admissão de 
pessoal. 

Sabe-se que muitos estabelecimen­
tos de ensino superior federais dis­
põem atualmente de prédios, instala­
ções, equipamentos e material capazes 
de abrigar um número muito maior 
de estudantes, ao mesmo tempo em 
que, em seus Quadros de Pessoal há 
um grande nUmero de cargos e fun­
ções vagos e, em seus orçamentos, 
existem dotações orçamentã.rias pró­
prias para atender a uma ampliação 
de seus efetivos docentes, técnicos e 
auxiliares. 

Entretanto, as permanentes proibi­
ções e restrições relativas à admissão 
de pessoal, inclusive docente e de pes­
quisa, aplicadas às unidades de ensi­
no superior, impedem qualquer au­
mento substancial de matrículas, pois 
êsse aumento está na dependência di­
reta não só de maior e melhor apro­
veitamento das instalações existentes 
como, principalmente, da amnliação 
dos quadros docentes, de pesquisa, 
técnicos administrativos e auxiliares. 

No regime atual, o não preenchi­
mento dos claros nos quadros de pes­
soal das Universidades federais tem 
impedido um aumento substancial das 
matrículas nos cursos de graduação, e, 
não redunda em economia para o Go­
vêrno Federal, pois os saldos orça­
mentários, são transformados em 
Fundos Especiais das próprias Univer­
sidades, que, em geral, não podem 
aplicá~los para custear despesas com 
pessoa 1 e os utilizar para mais prédios, 
instalações e equipamentos. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Senador Ney Braga. 

N.0 12 

Acrescente-se um parágrafo ao ar-
tigo 6.0 : 

"§ - Igualmente não Se aplica a 
disposição dêste artigo às inicia­
tivas particulares não subvencio­
nadas pelos podêres públicos." 

Justificação 

Há expectativas individuais que não 
são necessàriamente vinculadas ao 
desenvolvimento nacional ou regional 
expresso em t~rmos de mercado de 
trabalho. 

A sociedade deve ter a liberdade de 
organizar-se de modo a a tender às 

•.• 

aspirações de todos os seus compo­
nentes. 

Por isso é a disposição da emencta 
apresentada. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Senador Ney Braga. 

N.0 13 

Acrescente-se ao art. 6.0 : 

''Não icorresponda às exigências 
presenVes ou futuramente previ­
síveis do mercado de trabalho ou 
do desenvolvimento técnico, ci­
entífico e cultural." 

Justificação 

Algumas vêzes uma universidade 
poderá não corresponder às necessi­
dades imediatas do mercado de tra­
balho mas, por sua própria criação 
e existência, ser um fator de sua ex­
pansão. Por outro lado, o desenvolvi­
mento técnico, cientifico e cultural 
da Nação ou de uma região poderá 
exigir uma universidade cujos for­
mandos não encontrem, de imediato, 
mercado de trabalho na área geográ­
ficá do estabelecimento, mas se.iam 
necessários ao conjunto do País. Na­
da deve impedir, por exemplo, que 
as universidades do Pará e do Ama­
zonas formem engenheiros florestais 
que naqueles Estados não encontrem 
logo ofertas de emprégo, mas possam 
ser úteis futuramente à Amazônia e 
presentemente a outras regiões. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Mircio Morei .. 
ra Alves. 

N.0 14 

Suprima-se, no final do artigo s.o 
do Projeto, a expressão: "ou reconhe­
cê los". 

Justificação 

A Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional distingue perfeita­
mente a compe~ência dos Conselhos 
Estaduais de Educação para autori­
zar o funcionamento de estabeleci­
mentos isolados estaduais de ensino 
superior e a do Conselho Ferleral de 
Educação para autorizar o funciona­
mento de estabelecimentos' isolados 
particulares e para reconhecer qual­
quer estabelecimento isolado. 

Desta forma, a redação do proj P.to, 
atribuindo a aProvação de regimen­
tos dos estabelecimentos :solados de 
ensino superior aos "conselhos de edu-
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cação competentes para autorizá-los 
01· reconher.ê-Ios", é confusa e não 
faz sentido em face da manutenção 
dos difpositivos da Lei cte' Diretrizes e 
Bases referentes à competência de 
conselhos de educação para autorizar 
e reconhecer estabelecimentos isola­
d~s de ensino superior. 

Com a supressão pro~osta, a apro­
vação dos regimentos dos (.Stabeleci­
mentos estaduais e municipais fica-, 
rii a cargo dos Conselhos Es~,actuais de 
Educação e a dos estabelecimentos 
particulares do Conselho Federa, de 
Educação. 

Sala das Comissões, em 16 de ou­
tubro de 1968 - Senador Ney Braga. 

N." 15 

Redija-se assim o artigo 9.0 : 

•'Art. 9.0 
- Os estabelecimentos 

isolados que não preeiicham tê­
das as condições do arÚgo· 2.0 de­
verão vincular-se a universidades 
ou congregar-se, para efeito de 
cooperp.ção, em ~ederações de es­
colas regidas por uma adminis­
trõ:tção superior e com regimen­
to unificado que lhes permita a­
dotar critérios comuns de organi­
~ rão e funcionamento." 

Justificação 

\ A nou\ redação possibilita a vincu­
lação de estabelecimentos isolados··às 
universidades existentes, recomenda­
da, aliis, nos dois· decretos-leis que 
cuidaram da reforma universitária. 

Visa a sugestão, outrossim, compa­
tibilizar o proje._o, pois no seu artigo 
43 se prevê a aglutinação dos esta­
belecimentos isolados às• uri.iVersida-
des. ,.r 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Mata M~chado 
- Deputado Martins Rodrigues. 

N." 16 

Adicione-se ao Projeto, após o pa­
rágrafo único do atual· art. 9.0 , o se­
guinte: 

• '
1Art. 10 - Não poderão ser in­

cluiçlas em plano de con~enção on 
economia nem colocadas em fun­
dos de reserva, mesmo para pa­
gamentoS con~. restos a pagar, as 
dotações orçamentárias que vie-

.· rem a ser consignadas ao Minis­
tério da Educação e Cultura ou 

aos Adendos do l'espectívo orça­
mento. 

§ 1.0 
- As verbas ou consigna­

ções orçamentárias cujo paga­
mento fôr requ~rido até o mês de 
junho de cada ano deverão ser 
pagas a partir do mês seguinte, 
integralmente ou no máximo em 
três parcelas mensais, por inter­
médio da agência locai do Ban­
co do Brasil S.A., Qt:.f. não po­
derá cobrar pela transferência da 
ordem de pagamento taxa supe­
rior à estabelecida na lei vigen~ 
te. 

§ 2.0 
- Quando o reQuerimento 

fôr protocolado depois da data a 
que se refere o parágrafo anterior, 
o pagamento da verba ou consig­
nação orçamentária será feito até 
o último dia do exercício finan­
ceiro, salvo se a apresentação do 
pedido se verificar no més de de­
zembro, quando será lícito ao Mi­
nistério da Educação e Cultura 
fazer o erhpenho da verba respec­
tiva, para pagamento no primei­
ro trimestre do exercício seguin­
te.· 

§ 3.0 - O interessado só poderá 
requerer o pagamento de dota­
ções ou verbas orçamentárias de 
que trata êsse artigo quando já 
houver prestado contas dos rece­
bimentos anteriores." 

Justificação 

1. Antes de tudo, deve-se credi­
tar ao atual Govêrno a feliz iniciati­
va de promover a reforma universitâ­
ria, que por sinal já não podia nem 
devia ser retardada. Além disso, não 
é demais reconhecer e proclamar, 
num ato de simples justiça, que, num 
espaço de tempo tão reduzido, como 
o que lhes foi dado, os que s~..- encar­
regaram de estudar a matéria dificil­
mente poderiam ter feito melhor tra­
balho. Cotr''1ete, agora, ao Congresso 
Nacional aperfeir;-oar êsse trabalho, 
com a preocupação de servir ao País 
dando a valiosa contribuição do seu 
esfôrço e da sua capacidade no senti­
do de suprimir os senões, de-resto ex­
plicáveis, com que a -reforma plane­
jada ainda se apresenta. 

2. Um dos objetivos principais 
da reforma é, como não poderia dei­
xar de ser, o de proporcionar maio­
res recursos financéiros às institui-

ções universitárias, sem os qmiis el:i 
ficaria sem conteúdo e sem expressão, 
mto passando de encenação e de de­
magogia legislativa. Na verdade, po­
rém, o Govêrno deu o primeiro passo 
adiante, embora ainda com certa ti­
midez, em favor do nosso desenvolvi­
rr.ento ~ócio-cultural. Sem dúvida, 
melhor teria sido que o Govêrno ti­
vesse quebrado, de uma vez por tõ­
das, os grilhões que nesse setor lhe 
t }}hem os passos. Para isso era neces-

' sário que aS fontes de recursos fõs­
sem, inicialmente, pelo menos dez vê­
zes superiores às Q.ue foram agora a .. 
presentadas. Sem recursos financei­
ros, as reforma~ não passam de pla ... 
nos que, embora transformados em 
lei, continuam como se fôssem meros 
projetos. 

3. Além de concedidos pelas leis 
orçamentárias, os recursos financeiros 
não valerão muito se não forem 'li­
berados pa devida oportunidade e nos 
têrmos da previsão, não se pOdendo 
admitir, por exemplo, o que aconteceu 
e .. te ano, quando as verbas orçamen­
tárias destinadas às Faculdades par­
ticulares - que por seu turno só fo­
ram contempladas com menos de 3% 
das dotações concedidas ao Ensino 
Superior - sofreram a inacreditàvel 
contenção de 60%. 

4. É sabido que no mínimo um 
têrço dos alunos de curso superior no 
Brasil são matriculados em Faculda-. 
des particulares, de modo que os fa­
tos referidos no ltem anterior cho­
cam-se com os anseios do Govêrno no 
sentido de melhorar as 00ndições do 
ensino universitãrio. Êsses anseios go­
vernamentais são sinceros, mas tem 
havido uma lamentável distorção 
quando êles começam a entrar no 
campo da realidade. O fenômeno fi­
sico 'acentua-se ao longo da linha de 
transmissão de tal maneira que JS 

justos anseios do Chefe do Executivo, 
freqüentemente revelados, não raro 
são arrefecidos pelos órgãos fazen­
dários ou de planejamento. No caso 
específico mencionado no ítem 3 con­
vém lembrar aos responsáveis por ês­
ses órgãos os ditames do § 2.0 do art. 
168 da Constituição Federal, que man­
d.l. amparar financeiramente o ensi­
no particular. 

5. A presente emenda surgiu 
rara evitar que essa dis~orção per­
maneça e até se eternize. A fórmula. 

I 

r 



Outubr<> de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 10 Têrça•feira 22 4577 

apresentada pelo Grup"'-de Trabalho, 
qu,al a do anteprojeto de decreto 
constante do ítem IV. 4, traduz per­
feitamente a sagacidade dos ilustres 
representantes dos Ministérios d.a 
Fazenda e do Planejamento. Mas é ao 
mesmo tempo uma fórmula chocante, 
irútil, sem validade e ainda inconsti­
tucional. Chocante porque fere a con­
fiança dos que desejam .p.ma solução 
definitiva par~. os problemas do ensi­
no, e não uma solução temporária, 
prevista apenas para dois anos e atra­
vés de um simples decreto, revogável a 
qualquer momento sob as mesmas in­
vocações que motivaram a contençào 
de 60% e os demais plaf'l:os de econo­
mia. Inútil porque sem nenhum prés­
timo, de vez que não resolve problema 
algum. Sem validade porque revela 
um~ irítenção temporária, sem qual­
quer caráter de permanência e sem a 
f-l'Ofundidade exigida pelo momento 
e sobretudo pelo assunto. E finalmen­
te inconstitucional porque a atribtJ­
ção conferida ao Presidente da Re­
pública pelo art. 83, ítem II, da Cons­
tituição Federal é, na hipótese, a de 
expedir decretos e regulamentos para 
a fiel execução das leis já existentes 
e não das leis em elaboração ou a se­
rem publicadas no futuro, como acon­
tece com os Orçamentos de 1969 e 
1970. 

6. A par de justa, oportuna e 
pertinente por dizer respeito ao prin­
cipal fundamento e objetivo da refor­
ma universitária proposta, que em 
Ultima análi..,e pretende a obtenção e 
:: concessão de maiores recursos fi­
nanceiros ao ensino, em todos os seus 
g1aus, - .... emenda é constitucional 
porque não versa espeCificamente 
"matéria fnanceira" e da sua apro­
vação não decorre aumen:-,o da des­
pesa pública nem modificação do seu 
montante, natureza ou obJ-etivo, nos 
têrmos da vedação constitucional 
contida no § 1.0 do art. 67 da nossa 
Lei Suprema. 

7. Acresce que na f' x p r e s s á o 
''matéria financeira'', prevista pelo 
art. 60, item I, da Carta Magna de 
1. 967, não há a amplitude que os lei­
gos vislumbram, inclusive porque a­
quêle dispositivo há de ser interpre­
tado em consonância com o art. 67, 
caput. Só versará sôbre "matéria fi­
nanceira" a proposição que crie ou 
aumente a despesa pública. A em€~n-

da trata de assunto de direito finan­
ceiro. Há uma distinção juridica en­
tre matéria fin,.anceira, que é matéria 
de finanças, e direito financeiro, que 
é direito sôbre finanças, através do 
qual se estabelecem regras jurídkas 
adjetivas e de procedimento, relativas 
à execução das normas de matéria fi­
nanceira. No caso, nem. a mens legis­
Iatoris nem a mens legis foram de­
satendidas. Na hermenêutica e apli­
cação do direito, o intérprete da lei 
não pode esquecer os seus fins sociais 
nem as exigências do bem comum, 
conforme determina o art. 5.0 da Lei 
de Introdução ao Código Civil. En­
contra-se a finalistica do preceito 
constitucional fazendo-se a interpre­
tação construtiva da art. 60 combi­
nado com o art. 67. Com essa inter­
pretação será possível diviSar todos 
os limites do ditame constitucional, 
casando-se-' perfeitamente os interês­
ses da coletividade com as preocupa­
ções da administração pública. Para 
evitar a colisão inaceitável, o art. 67, 
que parece redundante ao intérprete 
apressado, explícita melhor o alcance 
do art. 60. 

8. O que a emenda deseja é, por 
um lado, ajudar o Govêrno a cumprir 
os seus objetivos de maneira regular 
e sem infrações constitucionais e, por 
outro lado, coibir a extravagância ju­
rídica. ·das contenções indiscrimina­
das, feitas sob a égide de um dispo­
sitivo inconstitucional das leis orça­
mentárias, que nesse parth!ular têm 
ferido gravemente o § 3.0 do art. 66 
da Lei Fundamental de 1967, que se 
opõe às autorizações prévias dadas 
pelas reis orçamentárias para essas 
contenções. As medidas necessárias 
para restabelecer o equilíbrio orça­
mentário, quando houver a probabili­
dade de ~~ +'icif superior a dez por 
cepto da receita estimada, devem ser 
1-ropostas pelo Poder Executivo ao 
Poder Legislativo e por êste ampla­
mente analisadas antes que entrem 
em execução. O § 3.0 do art. 66 guarda 
uma certa semelhança com as normas 
adotadas no Estado de Nova Iorque, 
cujo Orçamento é tido como um dos 
mais bem feitos do mundo. Trata-se 
do chamado Orçamento Retificativo, 
que interessa a todos os Podêres da 
República, e que porisso mesmo não 
pode ficar à mercê da competência 
exclusiva do Poder responsável pela 

proposta orçamentária e pela sanção 
da lei correspondente. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 
1968. - Deputado Tabosa de Almei­
da. 

N.0 17 

Dé-se ao art. 10 a seguinte redação: 

"A nomeação de reitores de uni­
versidades e diretores de unidades 
universitárias ou estabelecimentos 
isolados far-se-á com observância das 
seguintes prescrições: 

I - O reitor e vice-reitor de 
universidade oficial serão 
nomeados pelo resPectivo 
govêrno, uma vez eleitos, 
por maioria absoluta, em 
escrutínio secreto, pelo 
Conselho Universitário ou 
colegiado equivalente. 

11 - Quando, na administração 
super i o r universitária, 
houver órgão deliberativo 
para as atividades de en­
sino e pesquisa .. seus mem­
bros terão os mesmos di­
reitos, no referente à es­
colha dos reitores e vice­
reitores, que os do Conse­
lho Universitário ou co­
legiado equivalente. 

............ · ...... ,,', ..... . 
§ 1.0 - Os reitores, vice-reitores, 
diretores e vice-diretores das ins­
tituições de ensino superior man­
tidas pea União serão indicados 
na forma dêste artigo e escolhi­
dos com observância das seguin­
tes prescrições: 

a) os reitores e vice-reitores_..elei­
tos em escrutínio secreto, pela 
maioria absouta do Conselho 
Universitário ou 'Colegiado equi­
valente, serão nomeados pelo Pre­
sidente da República; 

b) os diretores e os vice-diretores 
das unidades universitárias, pelas 
suas respectivas congregações, se­
rão nomeados pelo Presidente da 
República. 

c) os diretores e vice-diretores, 
eleitos na forma do disposto na 
letra b dêste parágrafo serão no­
meados pelo Presidente da 'Re­
pública. 
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§ 2.0 - Será de 4 (quatro) anos 
o mandato dos reitores e direto­
res das insti_tuições de ensino su­
perior mantidas pela União, ve­
da'do o exercício de 2 (dois) man­
datos consecutivos. 

Justificação 

Jt a comunidade universitária a 
única, capaz e compet~nte para a es­
colha de seus dirigentes. O respeito à 
autonomiá u,niversitária, proclamada 
no art. 4.0 dO presente projeto de lei, 
assim o- -exige. Permitir-se aos gover­
nantes, quer em âmbito estadÚal, quer 
em âmbito federal, a escolha, em lis­
tas tríplices, como hoje, ou sêxtuplas, 
como se propõe, dos reitores e vice:.. 
reitores é retirar da comunidade 
universitária a possibilidade de diri­
gir-se independentemente. 

Sala das Ses~ões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Márcio Moreira 
Alves. 

N.0 18 
Ao art. 10: ' 
Substitua-se pelo seguinte -

uArt. 10 -.Os reitores e 
reitores d~ universidades 

vice­
serão 

eleitos, por dois anos, pelos res­
pectivos colegiados, podendo ser 
reeleitos para o período imediato, 
vedado, em quaquer caso, o exer­
cício continuado da reitoria por 
mais de quatro anos. 
§ 1.0 - Serão providos também 
por e)eição dos respectivos cole­
giados, para um mandato de dois 
anos, os cargos de diretor e vice­
diretor de institutos isolados de 
ensino superior, aplicando-se­
lhes, por igual, a limitação de 

' tempo previsto neste artigo. 
Justificação 

Entendemos que a autonomia uni­
versitária e dos estabelecimentos de 
ensino em geral estará melhor garan­
tida, se os cargos de reitor, vice-rei­
tor, diretor e vice-diretor forem pro­
vidos mediante eleição dos respectivos 
colegiados. 
' Quanto menos intervenha o Poder 
federal, OlJ. estadual, ou mesmo as di­
retorias das entidades mantenedoras, 
no caso das universidades e institu+I.Js 
particulares, melhor será. A expansão 
do ensino, a segurança da sua boa 
orientação didática e a eficiência da 
adminis,tração escolar estão vincula­
das, pràximamente, à autonomia <;la 
direção imediata das universidades e 

institutos. Os corpos docente e dis­
cente dos mesmos é que devem fazer ' 
a escolha dos seus di;rigentes. 

Sala das seSsões, em 16 d~ outu-· 
bro de 1968. - Deputado Martins Ro­
drigues. 

N.0 19 

Substitua-se a redação da alínea a 
do § 1.0 do art. W, pela seguinte: 

"a) os reitores e vice-reitores, de 
lista de 6 (seis) nomes, escolhidos 
em votação conjunta e escrutíni0 
secreto,· em sessão para êsse fim 
convocada pelo órgão competente, 
obsefvaqo o disposto no inciso II 
dêste artigo, cabendo a sua no­
ll.leação ao Presidente da Repú­
blica.." 

Justificação 

O processo de escolha dos nomes Pa­
ra compôr a lista que 'é submetida ao 
Presidente da Repúbica para efeito da 
nomeação dos reitores e vice-reitores 
deve sofrer aJteração. Com efeito, da 
forma como está redigida a alínea a 
irá permanecer o critério até agora 
adotado, que consiste no hábito de 
conferir-se ao reitor em exercício uma 
votação altamente expressiva "'! dar-se 
alguns votos a dois ou três outros no­
mes, apenas para fazer companhia, 
simplesmente para integrar a lista, 
sem maiores pretensões. A votação 
para escolha é feita, atualmellte, de 
forma isolada, o que possibilita a ma­
nobra de continuismo. Daí a razão 
da emenda, que visa estabeecer a es­
colha dos nomes em votação conjun­
ta, onde o interêsse é geral. 

Pelo processo vigente, a lista1ofere­
cida ao Presidente cta Repúbl'iça in­
dicava um nome (sempre o do reitor 
em exercício), "sufragadí~simo", e os 
outros apenas com alguns votos, o que 
induzia a escolha em têrmos do mais 
votado, porque r processo possibilita­
va a manobra. 

Com a votação conjunta, sendo os 
seis nomes escolhidos de uma só vez, 
dificilmepte o fato poderá repetir-se, 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1968. - Deputado Cleto Mar­
ques. 

N.0 20 

Redija-se assim a letra b do § 1.0 

do art. 10: 

"b) - os diretores e os vice-di­
retores de unidades universitá-

rias de lista de seis (6) nomes, 
nomeados pelo respectivo Reitor." 

Justificação 

A administraÇão univeFsitária, so­
bretudo nos difíceis dias que vivemos, 
exige unidade e harmonia da equipe. 
dirigente. 

Os reitores e vice-reitores devem de 
fato ser nomeados pelo Presidente da 
Repúbica, pois será através dêles que 
a autarquia se vinculará à autorida­
de presidencial. 

Dever-se-á, porém, assegurar ao 
Reitor q faculdade de escolhe1 os di­
retores das unidades, indicados em 
listas feitas pelos colegierlos respecti­
vos. SOmente assim se fortalecerá a 
Universidade, assegurando-se direção 
única, orgânica, funcional, que· se ve­
-ria comprometida com a escolha feita 
de outra maneira. 

Se os Reitores são da confianÇa do 
Presidente, da República, não há como 
se lhes recusar - por imperativo des­
sa confiança - o direito de escolhe­
rem seus auxiliares, pelo processo-de­
mocrático de lista de 6 nomes. · 

Sala das Sessões em 10, de outubro 
de 1968. - Deputado Manoel de Al­
meida. 

N.0 21 

Substitua-se a redação da alínelt 
"h" do § 1.0 do art. 10, pelo seguinte: 

b) os diretores e vice· diretores de 
unidades universitárias, de listas 
de seis (6) nomes, escohidos com 
observância do que se contém no 
item "a", cabendo a sua nomea­
ção ao Presidente da República." 

Justificação 

Preponderam para a presente emen­
da as mesmas razõeS que instrui­
raro a emenda substitutiva ao item 
"a", do projeto. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro 
dE 1968. - Deputado Cleto .1\larques. 

N. 0 22 

Substitua-se o texto da alínea "b'', 
§ 1.0 , do artigo 10,1 pelo ·Seguinte: 

"b) os diretores e os vice-diretf')­
res de unidades uniyersitárias, de 
de listas de seis (6) nomes, ca­
bendo a sua nomeação ao Reitor 
da Universidade." 

1 



Outubro( de 1968 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Têrça-feira 22 4.579 

Justificação 

A autonomia universitária só se e­
fetiva na medida em que a mesma 
possa tomar decisões importantes à 
sua vida interna, como é a de desig­
nação dos Diretores e Vice-Diretores 
de suas unidades. 

Não há que justifique a nomeac~ão 
pelo Presidente da República de um 
Diretor ou Vice-Diretor de uma uni­
dade interna de uma universidade. A 
prática até aqui adotada quase suge­
re ao Reitor que êle não é responsável 
pela qualidade do desempenho do Di­
retor, que êle não escolheu. 

A universidade, juntamente com a 
autonomia que lhé é atribuída, deve 
ter a responSabilidade de responder 
pelo desempenho de todos os seus ór­
gãos internos, de forma coordenada e 
global. 

A medida é coerente, ainda, com os 
princípios de descentralização e de 
democratização, tão necessários de 
efetiva aplicação na administração 
pública federal. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Ney Braga. 

N.0 23 
Redija-se assim a letra "b" do ~ 1.0 

do art. 10: 
41 b) - Ós diretores e vice-direto­
res de unidades universitárias, de 
listas de seis (6) nomes, cabendo 
a sua nomeação ao respectivo 
Reitor.'' 

Justificação 

A difícil administração universítá­
ria, para ser eficiente e harmoniosa, 
exige identidade e fácil entendimento 
entre Reitor e diretores de unidades. 
Se o Reitor é da confiança do Presi­
dente da República, os diretores, se­
rão também da G0Jlfiança dêste. A 
redação sugerida é, b.liás, a do Grupo 
de Trabalho. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Martins Rodri­
gues. 

N. 0 24 

As letras 41b" e "c" do parágrafo 1.0 

do art. 10. 

Redijam-se assim: 

"b) os diretores e vice-diretore~s de 
unidades Üniversitárias,. de lista 

de 6 (seis) nomes, cabendo a sua 
nomeação aos respectivos reito­
res; 

c) os diretores e vice-diretores de 
estabelecimentos isolados, de lista 
de 6 (seis) nomes, cabendo a sua 
nomeação ao Ministro da Educa­
ção e Cultura." 

Justificação 

Que os reitores sejam nomeados pe­
lo Presidente da República, é admis­
sível, ainda que nos pareça exagêro, 
pois bem poderia o ato ser efetivado 
pelo Ministro da Educação e Cultura, 
o qual é de confiança do Chefe do 
Executivo. 

Atribuir tarefas demasiadas, em 
número, ao Presidente da República 
significa, epecialmente qüando de pe­
queno porte, dificultar-lhe o trabalho, 
subtraindo-lhe o tempo precioso, que 
deveria ser usado em objetivo de 
maior alcance. 

As restantes nomeações, portanto, 
devem ser feitas conforme o sugerido 
.... a emt;,nda, a qual, por seu conteúdo, 
mostra-se análoga ao que dispõe o ar­
tigo 15 do Projeto n.O 26, que trata do 
Estudo do Magistério. 

Finalizando: se o Presidente da Re­
pública não pode confiar em seus Mi­
nistros e nos Reitores que escolheu, 
então o melhor seria mudá-los, ou 
não os ter, ou deixarem de existir. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. - Deputado Brito Velho. 

N.0 25 

Ao inciso IV do artigo e às le­
tras "a", 10b" e "c" do parágrafo 
primeiro do mesmo artigo 10. 

ta - Suprima-se, do inciso IV do 
artiga 10 a expressão final 
"salvo nos casos previstos 
nas letras a, b e c do § 1° 
dêste artigo". 

2a - Suprima-se, na letra a do 
parágrafo 1.0 do artigo 10, a 
expressão: "e Vice-Reitores". 

3a - A letra b do parágrafo 1° do 
artigo 10 passa a ter a se­
guinte redação: 

"b) os Diretores e os Vice-Dire­
tores de unidades universitá­
rias, de lista de seis (6) now 
mes, cabendo a sua nomea­
ção aos respectivos reitores. u 

• 

4• -- A letra c do parágrafo 1° do 
artigo 10 deve ser dada a 
seguinte redação: 

"c) os Diretores e Vice-Diretores 
de estabelecimentos isolados, 
de lista de seis ( 6) nomes, 
cabendo a sua nomeação ao 
Ministro da Educação e Cul­
tura." 

Justificação 

A emenda ora proposta restabele­
ce, no particular, as disposições cons­
tantes do anteprojeto de lei elabo­
rado pelo Grupo de Trabalho encar­
regado, pelo Poder Executivo, de 
promover o estudo da reforma uni­
versitária. (Decreto n.0 62.937/68.) 

A nomeação de Vice-Reitorefi l! dos 
Diretores e Vice-Diretores de unida­
des universitárias deve ~er ato do 
Reitor, que já é, de resto, competen­
te para nomear e designar, para os 
demais cargos e funções da admi­
nistração, os servidores de sua con­
fiança. A escolha dos dirigentes 
universitários é matéria da econo­
mia interna de cada Universidade, 
incluindo-se, naturalmente, c o mo 
uma faculdade peculiar à sua autono­
mia, base da instituição, que a refor­
ma pretende preservar. 

A nomeação, pelo Presidente da 
República, além da delonga que se 
verifica na tramitação dos numero­
sos processos, provoca, por ação dos 
interessados, solicitações que preju­
dicam a escolha, afinal efetivada, 
muito possivelmente, à revelia do 
real interêsse da administração, po­
dendo, inclusive, desafinar-se óom a 
linha ou propósito ad;ministrativos 
estabelecidos pelo Reitor. 

Por outro lado, a nomeação dos 
diretores e vice-diretores de eStabe­
lecimentos isolados, mantidos pela 
União, deve ser .da alçada do titular 
da Pasta da Educação. De fato, 
essas entidades, vinculadas ao Minis­
tério, sujeitam-se à supervisão mi­
nisterial prevista no Decreto-Lei n.0 

200/67, que inclui, como da compe­
tência do Ministro, a nomeação dos 
seus dirigentes. (Art. 26, § único.) 

Até mesmo por simplificação bu­
rocrática, há de se preferir, como ca­
minho ou processamento mais curto, 
descentralizado, que a nomeação se 
faça pelo Ministro, harmonizando-se 
o projeto de lei cóm as disposições 
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da Reforma Administrativa. (Decre­
to-Lei n.0 200/67.) 

Sala das Comissões, em 15 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Raymun­
do de Andrade. 

N.0 26 

Acresceríte-se· ao § 1.0 do artigo 
lO dà projeto, a seguinte alínea: 

4'd) a escolha de professôres 
para integrarem as listas de 
homes para nomeaç·ão de reito­
res, vice-reitores, diretores e' vi­
ce-diretores, deverá recair dentre 
os professôres que não tenham 
atingido, na data da confecção 
das l!stas, a Idade l!mlte de 65 
anos para aposentadoria com...., 
pulsória, fixada no artigo 53 do 
Estatuto do Magistério Superior 
Federal." 

Justificação 

Se o Estatuto do Magistério Supe­
rior Federal fixa a idade Umite de 
65 anos paÍ'a a permanência de um 
pro'fessor no exercício de suas a tl­
vidades docentes, não se justifica 
inexistir a mesma limitação p·ara os 
dirigentes das universidades e dos 
estabelecimentos de ensino superior, 
uma vez que o § , 1.0 do artigo 22 do 
projeto declara constituirem "attvi-' 
dades de magistério superior aquelas 
inerentes à administração escolar e 
universitária . exercida pelos profes­
sôres". 

O dispositivo proposto, além de 
lmnedir a escolha para a adminis­
tração de professôres aposentados 
compulsóriamente, propicia renova­
ção nos quadros dirigentes das uni­
versidades. Por outro lado, não atin­
ge os atuais dirigentes que, eventual­
mente, tenham ultrapassado a ida­
de limite, pois os seus mandatos es­
tão sendo preservados e o projeto 
veda a sua reeleição. 

Sala das Comissões, em 16-10-68. ---:­
Senadtlr Ney Braga. 

N.0 27 
1 Redija-se assim o § 2.0 do art. 10: 

"§ 2.0 - Será de 4 (quatro) anos 
o mandato dos reitores e dire­
tores, vedado o exercício de 2 
(dois) ma.nd .. atos consecutivos." 

Justificação 

A expressão cuja supressão se su­
gere (nomeados na forma do parâ-

grafo anterior) é inteiramente ocio­
sa no texto, já que a nomeação só 
se fará na forma do recomendado 
no art. 10, parágrafos e ~líneas.' 

Ademais, tal como está redigido, 
pode ensejar a equívoca interpreta­
ção de que os , atuais Reitores só te­
riam mandato de 3 (três) anos. 

Tal interpretação, se pn~valecente, 
importaria em censura a todos os 
atuais Reitores, os únicos cujos man­
datos seriam de 3 e não de 4 anos. 

A renovação da administração uni­
versitária· é salutar. Proiba-se-lhes a 
recondução. A norma é desejável. 
Mas não se impute aos atuais Rei­
tores a responsabilidade pelos fatos 
de todos conhecidos no âmbito da 
universidade brasileira. 

Suponho não ter sido intenção do 
autor do projeto limitar o manda­
to dos atuais Reitores em apenas 3 
anbs, tratando-se desigualmente com 
seus futuros sucessores, para os 
quais se acena com mandato maior. 

Para evitar dúvidas e insinuações, 
impõe~se a aceitação da emenda. 

·Sala rias Sessões, lO de outubro de 
1968 . .:.... Deputado Manoel de Almeida. 

N.• 28 
Dê-se ao ! 2.0 do artigo 10, a se-

guinte redação: 

f'§ 2.0 , Será de 4 (qUatro) anos 
o mandato dos reitores e direto­
res nomeados na forma do pa_­
rágrafo anterior, vedado o exer­
cício de mais de 2 (dois} man­
datos consecutivos." 

Justificação 

A redação original do § 2.0 , art. 10, 
do Projeto de Lei n.0 32/68 estabelece 
critério por demais rígido na eleição 
dos dirigentes universitários, e não 
condizente com as reservas qualita­
tivas do corpo docente dos nossos 
institutos de ensino superior, além 
de encerrar injustific3..vel discrimina­
ção. A reeleição para cargos de dire­
ção é praxe, até consag!?da, nos 
Tribunais de Justiça, nos Tribunais 
de Contas, no Poder Legislativo e, 
também, no que concerne aos mem­
bros do Conselho Federal de Cultu­
ra. Por que vedá-Ia, tão drástica­
mente, aos reitores e diretores? 

Trata-se de atitude incoerente de 
alguns componentes do Grupo de Es­
tudo da Reforma Universitária, que. 

• 

não obstante, aceitam a perpetuida­
de dos membros do Conselho. 

Esperamos que a douta Comis~ªo 
Mista aceitará esta emenda, que vtsà., 
ao mesmo tempo, a evitar que se criem 
oligarquias na direção unive.rsítária, 
através de uma limitação, e, por ou­
tro lado, a oferecer aos reitores e di­
retores maior espaço de tempo para 
a concretização de planos adminis­
trativos que demandem mais tempo, 
planos que porteriam correr o risco 
de soluçóes de continuidade na sua 
execução, prática tão corriquei;ra nos 
nossos costumes administrativos. 

Leve-se em conta, ainda, que, mes­
mo para a reeleição pleiteada nesta 
emenda, os reitores e diretores terão 
de ser escolhidos em Ustas de 6 (seis) 
nomes pelo Presidente da República, 
circunstância que dá ao Conselho 
Universitário livre arbítrio de esco­
lha, como o dá, também, ao Chefe do 
Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 
1968. -· Deputado Djalma Falcão. 

N.0 29 

Ao artigo 10, § 2.0 

Suprima-se a expressão, in fine: 
~<vedado o exercício de" 2 (dois) 

·mandatos consecutivos." 

Justificação 

Para jUstificar a presente emenda, 
transcrevo, a ~eguir, cópia do tele­
grama que recebi do Uustre Pro{es­
sor Silvio de Macedo, Diretor da Fa­
culdade de Direito da Universidade 
Federal de Alagoas: 

"Apelo eminente legislador ele­
vado bom senso evitar injustiça 
comet.ida anteprojeto lei geral 
reforma universitária artigo dez 
parágrafo segundo pt Jlste dispo­
sitivo profundamente antidemo­
crático vez ser permitida, reelei­
ção presidente tribunais justiça 
_vg tribunais contas vg J?Oder le­
gislativo além membro conselho 
federal educação pt Legitimo 
manter a respeito o que prevê 
Constituição brasileira." 

Sala das Comissões, em 16 de ou­
tubro de 1968. ~ Deputado Oséas 
Cardoso. 

\ 
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N.0 30 
Acrescente-se o seguinte artigo, 

após o artigo 10 (e parágrafos) do 
projeto: 

"Art. 10 - Nas fundações insti­
tuídas pelo Poder Públ!co, ou por 
êle mantida-;, a nomeação de rei­
tores, vice-reitores, diretores e 
vice-diretores das instituições de 
ensino superior se fará pela for­
ma que dispuserem seus estatu­
tos." 

Justificação 

Os estatutos das fundações de di­
rei'to público são aprovados por de­
creto do Poder Executivo. Os mem­
bros dos conselhos-diretores ou de 
curadores, que administram as Fun­
dações, são nomeados pelo Govérno, 
de sua inteira confiança. Podem, por­
tanto, se assim dispuserem os estatu­
tos, nomear os reitores, vtce-rettores, 
diretores e vice-díretores dos institu­
tos de ensino que compuserem a 
Universidade, sem que esta escape ao 
contrôle do Estado, naquilo que, nos 
têrmos do projeto, não fere a auto­
nomia universitária. Esta, aliás, 
mais se amplia, segundo o espírito 
do projeto, se aprovada a emenda, 

Sala da Comif\~ão, 14 de outubro de 
1968. - Nicolau Tuma. 

N.0 31 
Dê-se ao artigo 11 a seguinte reda­

ção: 

"Art. 11 - Na forma do respecti­
vo estatuto ou regimento, o co­
legiado a que esteja afeta a ad­

. ministração superior de Univer­
sidade ou estabelecimento de en­
sino superior isolado incluirá, en­
tre os seus membros, na propor­
ção de um terço da sua composi­
ção, com direito a voto e a voz, 
representantes originais de ativi­
dades, categorias ou órgãos dis­
tintos, de modo que não subsista, 
necessàriamente, a prepo"'lderân­
cia de professôres classificados 
em determinado nível. 

Parágrafo único - Nos órgãos a 
que se retere êste artigo haverá, 
obrigatOriamente, representantes 
da comunidade, na propor~ão de 
um terço de sem: membros, po-· 
dendo o Ministério da Educação 
e Cultura, de acôrdo com o Con-· 
selho Federal de Educação, dis .. 

por sóbre critérios para escolha 
dêsses representantes. 

Justificação 

Se bem que de forma ainda tími­
da, o projeto dá passo importante no 
sentido de abrir as universidades e 
escolas superiores, integrando-as nas 
comunidades. ltste, um dos pontos 
mais decisivos para o acêrto de qual­
quer reforma universitária de enver­
gadura entre nós. A redação do ar­
tigo, no entanto, nos parece falha, 
pois imprecisa. Dai, nosso desejo de 
alterá-la, fixando, inclusive, <:t parti­
cipação mínim~ de estranhos na di­
reção das universidades. Por outro 
lado, deixa-se ao Ministério da Edu­
cação e Cultura poder de atuar, per­
manentemente, no assunto, corrigin­
do e realizando adaptações que por­
ventura se tomem necessárias ou 
aconsel:"lá v eis. 

Sala das Comissões, em 15 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Leonardo 
Mônaco. 

N.0 32 

Redija-se assim o parágrafo único 
do art. 11: 

"Parágrafo único - Nos órgãos a 
que se refere êste artigo haverá 
obrigatOriamente . repre.,entantes 
da comunidade, na forma do que 
dispuser o estatuto." 

Justificação 

O acrés~ímo do trecho "na forma 
do que dispuser o estatuto" parece 
recomendável: cada univer:;:idade, de 
acôrdo com inúmeros fatôres, deve 
indicar como se recrutarão os repre­
sentantes da comunidade, bem como 
o seu número. 

Como está redigido no \projeto re­
m~tido, a matéria fica por demais 
vaga, ensejandC' críticas e indefint­
ções. 

Em 16 de outubro de 1968. - Mata 
Machado - Martins Rodrigues. 

N.0 33 

Acrescente~se ao parágrafo único 
do art. 11: 

" ... representantes da comunida­
de e dos principais sindicatos pa­
tronais e de empregados, da lo­
calidade onde a universidade tem 
sua séde.u 

! 

,Justificação 

A referência a representantes da 
comunidade é muito vaga. Sendo o 
sentido do projeto facilitar o entro­
samento universidade-emprêsa, ne­
cessário se toma especificar a pre­
sença dos representantes dos princi­
pais sindicatos patronais. Por outro 
lado, desejando o povo brasileiro a 
democratização do ensino superior, 
mister se faz o conselho dos sindi­
catas de empregados nas deliberações 
do colegiado dirigente da universida­
de. 

Sala das sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Márcio Moreira Alves. 

N.0 34 
Transforme-se o parágrafo único 

do art. 11 em § 1.0, com a seguinte 
redação: 

"§ 1.0 
- os representantes que 

integrarão o colegiado referido no 
artigo deverão ser docentes efe­
tivos." 

O parágrafo único passará a ser o 
§ 2.0 , com a mesma redação. 

Justificação 

Não é de admitir-se que compo­
nham o colegiado mencionado no art. 
11 docentes como admitidos ·precària­
mente e, por isso mesmo, ainda não 
integrados na vida da Universidade a 
ponto de poderem participar de seus 
destinos. 

Brasília, 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 35 

Dê-se à letra a do art. 12 a seguin­
guin te redação: 

"a) de graduação, abertos à ma­
trícula de candidatos que ha­
jam concluldo o dela colegial 
ou equivalente e tenham sido 
classificados em concurso ves­
tibular de seleção." 

Justificação 

É de tôda conveniência deixar ex­
presso que os exames de ingresso aos 
cursos de graduação classificam can­
didatos selecionados de acôrdo com o 
seu grau de conhecimentos. 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Franco Montoro. 
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N.0 36 

Ao art. 13, ~in fine": 

Ond1e se diz: 

" ... para avaliar a formação ge­
ral dos candidatos, com vistas à 
realização de estudos superiores." 

Diga-se: 

~<para avaliar a formação rece-. . 
b1da pelo candidato e sua aptidão 
intelectual para estudos superio­
res." 

Justificação 

O concurso vestibular é hoje, so­
bretudo, um exame para escolher os 
estudantes aptos aos estudos superio­
res. Busca apurar muito mais o que o 
estudante ficou sabendo do que o que 
ainda não sabe. Mas o importante, 
nessa pesquisa, é apurar a capacida­
de intelectual, a aptidão de apren­
der, a contribuição que o tipo de in­
teligência poderá dar com a conquis- 1 
ta da educação superior. 

Parece-nos que a fórmula sugerida 
na emenda é mais indicativa dêsse 
objetivo predominante, além de re· 
vestir-se de melhor técnica legislati­
va. 

Sala das Comissões, em 16 de outu. 
bro de 1968. - Senador ,Josaphat Ma­
rinho. 

N.0 37 
Redija-se assim o § 1,0 do art. 13: 

"§ 1.0 - No prazo de 3 (três) 
anos, a contar da vigência desta 
Lei, o concurso" ..... 

~Justificação 

A idéia de concurso vestibular uni­
ficado já está bastante amadurecida. 
Foi testada em diversas universida­
des, produzindo bons resultados. A 
antecipação. de 5 para 3 anos. do 
prazo a partir do qual a norma será 
obrigatória, é do interêsse do ensino. 

Em 16 de outubro de 1968. - Depu­
tados l\lata Machado e Martins Ro­
drigues. 

N." 38 
Suprima-se o § 2.0 do art. 13. 

Justificação 

:a:sse parágrafo visa, de acôrdo com 
a justificação às pags. 30 do relatório, 
ao pleno. aproveitamento das vagas, 
evitando o conhecido fenômeno das 
inscrições múltiplas. Não temos dú-

vida de que se deva tentar o pleno 
aproveitamento das vagas, mas não 
através de legislação nesse nível e de 
vestibulares regionais. 

O vestibular regional, diante das 
disparidades regionais brasileiras, só 
poderia ser feito no .nível da medio­
cridade, iínpedindo a possibilidade das 
instituições de ensino superior luta­
rem Pela excelência, que é seu objetivo 
precípuo. Poder-se-ia pensar na exis­
tência de um teste de aptidão para o 
ensino superior que fôsse mesmo na­
cional. No entanto o vestibular atual 
é um teste de conhecimentos e, assim, 
não deve ser realizado em têrmos re­
gionais ou naciOnais ~~em levar à con­
seqüência apontada. 

Aliás, a legislação atual já permite 
acôrdo entre os interessados para a 
realização de vestibulares válidos para 
diferentes escolas. como é o caso do 
CESCEM e CESCEA, em São Paulo, 
respectivamente para os cursos de 
Medicina e Economia. 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968. - Senador Carvalho Pinto. 

N.0 39 

. Dê-se ao art. 14 a seguinte re­

dação: 

"Art. 14 - Obedecidos os requi­
sitos de titulação, previstos nos 
arts. 7.0 a 10 desta Lei, o servidor 
público poderá ser posto à disposi­
ção de universidade ou estabeleci­
mento isolado federal, para exer­
cer funçõeP de magistério, em re­
gime de dedicação exclusiva, com 
direito a contagem de tempo de 
serviço para aposentadoria." 

Justificação 

Não é possível admitir-se que o ser­
vidor público seja pôsto à disposição 
de universidade, para exercer funções 
de magistério, sem que se lhe exija a 
prova de qualquer qualificação. 

A necessidade de preenchimento dos 
requisitos de titulação, reclamados dos 

contratados, não pode deixar de se es­
tender aos servidores públicos. 

Ademais, com a redação do projeto, 

o artigo é de flagrante inconstitucio­

nalidade. 

Brasilia, 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N." 40 

Ao Art. 14 - Dê-se-lhe a seguinte 
redação: 

"Art. 14 - Nas universidades e nos 
estabelecimentos isolados com diferen­
tes cursos, Õs estudos acadêmicos e 
profissionais das carreiras longas se­
rão precedidos de um primeiro ciclo, 
destinado aos estudos juhdamentais 
em relação ~ grandes áreas do conhe­
cimento, aàs estudos propedêuticos das 
grandes profissões e ao treinamento 
em carreiras curtas, com as seguintes 
funções: 

a) recuperação de insuficiências 
evidenciadas pelo concurso 

vestibular na formação dos 
alunos; 

b) orientação para escolha da 
carreira; 

c) realização de estudos básicos 
para ciclos ulteriores; 

d) formação em cultura geral, 
para os que visarem a êsse 
curso como terminal; 

e) treinamento em carreiras 'cur­
tas." 

Justificação 

1. Por meio dessa reclassificação do 
ensino superior, pass'ariam a ser es­
colas do primeiro nível as atuais es-

colas superiores resultantes da expan­
são desordenada e que não podem as­
pirar ser verdadeiras escolas superio­
res, isto é, de estudos altos e profun­
dos. 

2. Restabelecer-se-ia no 2.0 nível o 
ensino superior das carreiras tradicio­
nais - medicina, direito e engenharia 
- com a sua boa categoria anterior e 
seu alto' prestígio, e criar- se~ia o es­
tudo acadêmico longo das ciências fí­
sicas, sociais e de letras, para forma"­
ção de especialistas para o ensino de 
nível superior e a produção literârialt 
científica, e a pesquisa, em que se 
iriam concentrar. 

3. No 3.0 njvel, que era o da escola 
pós-graduada - centro e culminância 
da universidade, se iria preparar o 
quadro de pensamento, de ciência e 
de tecnologia para a liderança da so-
ciedade brasileira. " 

4. A expansão da matrícula, que se 
tornaria possível no 1.0 nível, não iria 
deteriorar o padrão do ensino supe-
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rior, porqu,e êsse 1.0 nível era, em ri­
gor, um estágio probatório, de onde o 
estudante partiria para a continuação 
dos estudos, ou para o seu encerra­
mento com os cursos terminais da 
cul*'•tra geral, ou para as carreiras 
curtas. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. -Senador Josaphat Ma­
rinho. 

N.0 41 

Inclua-se no art. 14, depois de "nas 
universiciades e estabelecimentos iso­
lados 'co~ diferentes cursos", a ora­
ção: 

"quando comprovadamente neces­
sário", .. 

Justificação 

As exigências contidas nas letras a, 
b e c do art. 14, na maioria das vêzes, 
não se justificam em face de compro­
vada capacidade dos candidatos a cur­
so superior ou tendência por êles reve-
1ada na escolha da carrejra. Além dis­
so, quando tôda a filosofia do projeto 
visa ao encurtamento tanto quanto 
possível dos cursos tradicionais, e à 
criação de novos cursos profissionais 
de menor duração, o primeiro ciclo a 
que se refere 0 art. 14, com caráter de 
oh·igatoriedade, implica em exagera­
da extensão dos estudos profissionais. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.O 42 
Dê-se ao § 4.0 do art. 14 a seguinte 

redação: 
"§ 4.0 - Os estatutos e regimen­
tos disciplinarão o~ aprov~itamen­
to de estudos do primeiro ciclo e 
dos cursos profissionais de curta 
duração entre si e em outros cur­
sos." 

Justificação 

Os cursos profissionais de curta du­
ração devem, sem dúvida, ser termi­
nais, no sentido de uma formação ca­
paz de equipar seus titulares para o 
trabalho em atividades de nível supe­
rior. Não podem, nà entanto, ser fe­
chados, isto é, impedir que os estu­
dantes que os concluam venham a 
matricular-se em outros cursos, in­
clusive os de longa duração, com o 
crédito das matérias correspondentes 
já estudadas. 

Sala das Comissões, 16 de outuhro 
de 1968. - Deputado Franco .Mon­
toro~ 

N.O 43 
Acrescente_-se ao art. 15 o seguinte 

parágrafo único: 

"Parágrafo únjco - Considerar­
se-ão credenciados os cursos de 
pós-graduação cujos conceitos e 
normas gerais de organização não 
houverem sido ainda apreciados 
pelo Conselho Federal de Educa­
ção, dezoito (18) meses após se­
rem àquele órgão submetidos." 

Justificação 

Parece justo estabelecer-se um pra­
zo má)Çimo para que o Co· "l~o Fe­
deral de Educação ofereça seu parecer 
sôbre a conceituação e organização 
dos cursos de pós-graduação. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Márcio MoreJra 
Alves. 

N." 44 

Adicione-se ao § 2.0 do art. 17 do 
referido Projeto de Lei, após as pa­
lavras "Ministério da Educação e Cul­
tura", a seguínte expressão: 

"ou lla Reitoria da Universidade 
Federal do respectivo Estado,'' 

Justificação 

A emenda visa a manter norma vi­
gente e de efeito indiscutivelmen~e 

salutar. Adotada, evita-se a volta à 
burocracia centralizante que tantos 
prejuízos ocasionou aos interessados. 
O registro dos diplomas, procedido nas 
Reitorias das universidades federais 
mais próximas, que são órgãos da 
União, atende muíto bem aos altos 
objetivos da exigência. O~ exemplos 
do passado são bastantes para que 
não pensemos em retroceder, preci­
samente quando necessitamos prosse­
guir na desburocratização. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 
1968. - D~putado Tabosa de Almeida. 

N.O 45 
Substitua-se o texto do § 2.0 do art. 

17, pelo que segue, na forma de 2 pa­
rágrafos: 

§ 2.0 
- Os diplomas expedidos 

por universidades federais, cor­
respondentes a cursos organizados 
na forma dêste artigo e aprova­
dos pelo Conselho Federal de 
Educação, bem como os cursos 
credenciados de pós-graduação, 

I 

serão registrados na própria uni­
versidade, importando a capaci­
tação para o exercício profissio­
nal na área abrangida pelo res­
pectivo currículo, com validade 
em todo o território nacional. 

§ 3 . ., - O Ministério da Educa­
ção e Cultura designará as uni­
versidades federais que deverão 
proceder ao registrp de diplomas 
expedidos por universidades par­
ticulares ou por estabelecimentos 
isolados de ensino superior. 

Justificação 

A autonomia das universidades, 
particularmente das federais, deve 
ser ampla e reconhecida. Não há in­
convenientes em que registre os di­
plomas dos cursos proporcionados pe­
las suas unidades; não impede a ação 
fiscalizadora do M.E.C.; não impos­
Sibilita aos órgãos ·entrais a possibi­
lidade de contrôle estatístico dos for­
mados, se essa fôr a intenção do dis­
positivo original. 

O exercício profissional em todo o 
País é fiscalizado por organismos es­
pecíficos, como o CONFEA, a Ordem 
dos Advogados etc., que continuarão 
exercendo essas atribuições. 

A descentr::tlização é <ialutar, par­
ticularmente num país com a exten­
são territorial do Brasil. 

Sala das Comis.sões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Senador Ney Braga. 

N.O 46 

Acrescente-se no art. 17 .o seiJ\lin-
te § 3.0 : . ' 

"§ 3. o - o Mjnistério de Educa­
ção e Cultura poderá delegar às 
universidades competência para o 

registro de diplomas de que trata 
o par grafo anterior." 

Justificação 

A descentralização de serviços car­
toriais é um imperativo do desenvol­
vimento do ensino superior no País. 
Já o Ministério, por deliberação da 
reSponsabilidade de titular da Pasta, 
tem delegado atribuições. Convém, no 
entanto, institucionalizar o processo, 
segundo o qual, em cada Estado, a 
critério do Ministério, uma Untverst-
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dade se incumbe do registro de diplo­
mas. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Franco 
l\Iontoro. 

N." 47 

/Dê-se ao § 1.0 do Art. 19 a seguinte 
redação: ' 

"§ 1.0 - Na forma dos estatutoS 
e regimentos, será passível de 
sanção disciplinar o professor que, 
sem motivo aceito como justo pe­
lo órgão competente, deixar de 
cumprir programa a seu car~o 

ou horário de trabalho a que es­
teja obrÍgado, importando a rein­
cidência nas faltas previstas nes­
te artigo em motivo bastante para 
exon~ração ou dispensa, caracte­
rizando-se o caso, como de aban­
dono do cargo ou emprêgo." 

, J ustificaçáo 

Acrescenta-se, apenas, a caracteri­
zação da falta do professor; como ca­
so de abandono de cargo ou emprêgo, 
o que leva ao processo de rescisão do 
vínculo empregatício sem maiqres di­
ficuldades: 

Sala da:s Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Franco 
1\Jontoro. 

N." 48 
Ao artigo 19, acrescente-se: 

"§ 5.0 - Não poderão, em nenhu­
ma hip~tese, excluída a de en­
fermidade, calamidade pública, 
guerra externa ou convulsões irf­
ternas, estas alheias aos meios 
estudantis, ser relevadas ou anis­
tiadas as faltas dos alunos, as 
quais deram motivo a que não 
fôsse atingido o mínimo de com­
parecimentos a que se refere o 
parágrafo anterior. 

Justificação 

Temos assistido, nestes últimos me­
!?es, a presença de estudantes nas ruas, 
não porém nas escolas. As greves su­
cedem-se, compelindo pela audácia e 
táticas pré-ministradas a uma mino-

. ria operante, avultado número de alu­
nos indefesos e submetidos ao terror, 
a abandonar as aulas e a participar 
de . passeatas em que os lideres..,..da 
desordem praticam todos os atos de 
violência. Fazem-no impunemente e 

convencidos de que não perderão o 
ano, dac!_a a complacência das autori­
dades escolares e a Iongarlimidade dos 
responsáveis pela ordem pública. O 
simples enunciado no § 4.0 é muito 
pouco para a gravíssima situação na­
cional refletindo-se particularmente 
no ensino. A explicitação clara e in­
císiva do parágrafo que propom9s vem 
trazer o único recurso para que os 
estudantes honestos, laboriosos e 
conscientes de suas responsabilidades, 
possam freqüentar as aulas e cum­
prir neus deveres para consigo mes­
mos e para com a Pátria. 

Sala da Comissão Mista, 16 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Plínio 
Salgado. 

N. 0 49 

Redija-se da seguinte forma a par­
te final do artigo 20, a partir da pa­
lavra "ressalvado": "ressalvado o dis­
posto nas artigos 55, § único do art. 
59 e 64 da Lei n.0 4.024, de 20 de de­
zembro de 1961." 

Justificação 

A nossa realidade educacional exi­
ge ainda que os Institutos de Educa­
ção conservem a sua estrutura atual, 
continuando a ministrar cursos de es­
pecialização, de administradores esco­
lares e de aperfeiçoamento para o en­
sino primário. Aprovado como· está o 
artigo, os Ino;;titutos de Educação te­
!ão a sua estrutura totalmente des­
figurada, em nada se distinguindo dos 
Colégios Normais comuns, com grande 
prejuízo para a · cultura pedagógica 
peculiar ao ensino primário. Os licen­
ciados por Faculdades de Educação 
para o exercício das atribuições men­
cionadas no texto do ârtigo do pro­
jeto nem sempre têm a experiência 
satisfatória que só o exercício do ma­
gistério primário confere. 

' Brasilia, em 16 de outubro de 1968. 
- Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 50 

Ao parágrafo S.0 dO artigo 22, acres-
cente-se: 

"não excluindo o concurso em que 
o candidato revele sua capacidade 
didática." 

Justificação 
O magistério é, sobretudo, a pala­

vra. É . a palavra, como veículo da 
transmissão dos conhecimentos. No 
caso, é a palavra ordenada pelos mé-

I 

todos didáticos mais eficientes e pela 
clareza da exposiçãO. Não bastam -­
como se diz no parágrafo que exami­
namos - "os títulos universitários e 
o teor científico dos trabalhos do can­
didato". :i!:ste, pode ser um homem de 
elevada cultura, altos meritos como 
especialista da matéria~que se propõe 
a ensinar, mas é possível que lhe fal­
tem as qualidades de professor. Estas 
se revelam nos debates orais e na au ... 
la que der. O concurso põe-nas em 
evidência. 

Sala da Comissão Mista, em 16 rie 
outubro de 1968. - Deputado Plínio 
Salgado. 

N.0 51 
Acrescente-se -ao § 4.0 do Art. 22: 

"... professor catedrático efetJ ... 
vo." 1 

Justificação 

A inclusão da palavra "efetiv011 visa 
a impedir que os catedráticos interi ... 
nos se beneficiem indevidamente dos 
favores previstos nesta lei. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Márcio Moreira 
Alves. 

N.0 52 

Exclua-se o artigo 23. 

Justificação 

A mesma da Emenda n.0 2 do Pro ... 
jeto n.0 27. 

O § 1.0 do artigo 23 se transformará 
no capítulo do artigo 23 e os §§ 2.0 , 

3.0 , resper.tivamente, no 1.0 e 2.0 

O § 4.0 deverâ ser suprimido, coe ... 
rentemente com emendas anteriores 
referentes à manutenção da expres­
são professor catedrático. 

Brasilia, em 16 de outubro de 1.968. 
- Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 53 
Emenda ao Projeto de Lei n.0 32, 

que fixa normas de organização e 
funcionamento do ensino. · 

Redijam-se os parágrafos 3.0 e 4.o 
do artigo 23, do seguinte modo: 

"§ 3.0 - Fica extinta a vitalicie­
dade de cátedra na organização 
do ensino. 

§ 4.0 - Os atuais cargos de pro ... 
fessor catedrático serão transfor­
mados. para todos os efeitos, nos 

f 
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que vierem a corresponder ao ní­
vel final da carreira do magisté­
rio superior, respeitados os direi­
tos dos respectivos titulares." 

Em 16 de outubro de 1968. - Depu­
tado João Borges. 

N.0 54 

Suprimam-se os §§ 3.0 e 4.0 do arti­
go 23. 

Justificação 

A preocupação em modificar a no­
menclatura da carreira do magistério 
superior não se coaduna com a lógica. 

Não encontro motivos de ordem pe­
dagógica nem de ordem didática para 
a supressão da palavra ~ catedrâtico 
- nem tampouco - cadeira. 

O professor tem de proferir aulas, 
tem de ser professor de alguma coi~a, 
tem Çe proferir aulas sôbre um deter­
minado campo especializado, na am­
plitude dos seus conhecimentos e em 
harmonia com a sua bagagem cultu­
ral, que lhe permitem falar de cáte­
dra, ou seja ex-cátedra. 

Não se deve tomar o continente pelo 
conteúdo, nem confundir a árvore com 
a sua raiz, seu caule, os ramos ou as 
fólhas. 

A árvore é a Univ _·3idade e os seus 
demais componentes constituem a vi­
da da pniversidade, cada qua1, no en­
tanto, 'com a responsabilidade que lhe 
é peculiar, na dinâmica do funciona:. 
menta do todo. 

O ensino superior não está a exigir 
modificações de denominação (o con­
tinente) pois o de que se ressente é de 
alteração nos seus objetivos (conteú­
do). 

Pretender-se alterar a forma, a de­
signação, etc., é fugir-se aos objetivos 
da reforma. 

Sala da Comissão, em 10 de outubro 
de 1968. - Deputado Cleto Marques. 

N. 0 55 

Acrescente-se ao art. 23, o seguinte: 
41§ 5,0 - Os direitos e vantagens 

que esta Lei assegura aos Profes­
sôres Catedráticos, serão extensi­

,vos aos Professôres de Ensino Su­
perior, que estejntn, nesta data, 
no exercício eventual da Cátedra. 

Justificação 

A Constituição Federal assegura a 
vitaliciedade aos pi'ofessôres catedrá­
ticos, nomeados até a data da sua vi­
gência, ou seja, até o dia 15 rle março 
de 1967, mesmo aos que, embora, even­
tualmente, estivessem no exercício do 
cargo. 

O Professor de Ensino Superior, 
que se encontre no exercício interino 
da cátedra .. reúne por igual, aquêles 
mesmos predicados que se atribui ao 
Professor Catedrático, em face dos 
quais o projeto lhes concede determi­
nados direitos e vantagens. 

A experiência inconteste, adquirida 
na regência da Cadeira, lhes propor­
ciona aquelas condições indispensá­
veis para ocupar o cargo do nivel fi­
nal da carreira de magistério, nos pre­
cisos têrmos em que o projeto já ga­
rante aos Catedráticos. 

A emenda encerra, assim, um con­
teúdo da maior justiça e sua aprova­
ção deve ser entendida como uma fôr­
mula correta para que a Reforma 
Universitária produza os melhores 
efeitos, 

Sala das Sessões, e~ 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Régis Barroso. 

1 N.0 56 

No art. 24, exclua-se, após a ex­
pressão " ... estender a seus docen­
tes o regime", a expressão ". . . de 
tempo integral." 

Justificação 

Esta emenda decorre de outra que 
apresentamos ao Projeo n.0 26/68 
(vinte e seis de 68), eliminando o 
regime de tempo integral, adotando 
apenas e de ''dedicação exclusiva" e 
estabelecendo, para os demais casos, 
remuneração conforme o número de 
aulas professadas. Impõe-se, assim, a 
alteração, que é de redação. 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Israei Pinheiro 
Filho. 

N." 57 

Suprima-se do art. 24 a ressalva: 

". , . salvo nos casos em que o 
tempo parcial se ajuste melhor ao 
trabalho espeéificé-- em área de­
terminada." 

JuStificação 

Não é crível que existam áreas de­
terminadas do saber humano onde 
rilelhor seja o trabalho em tempo par­
cial dos professôres. O ideal é que to­
dos os mestres à Universidade se de­
diquem integralmente. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Márcio Moreira 
Alves. 

N." 58 

Ao art. 24 acrescente-se o seguinte: 

"Parágrafo único - Ao pessoal 
docente sob o regime de tempo 
integral com dedicação exclusiva 
será aplicada a pena de perda do 
cargo ou função quando apurado, 
em inquérito regular, a acumula­
ção com qualquer outro cargo ou 
atividade, mesmo de magistério, 
que tenha ou não, caráter de em­
prêgo." 

Justificação 

A reforma universitária em boa ho­
ra levada a efeito pelo Govêrno Fe­
deral não teve por escôpo melhorar 
apenas o nivel de vencimentos do ma­
gistério. Isto era, não há negar, as­
pecto ponderável no complexo de 
questões a serem resolvidas. A melho­
ria da qualidade do ensino em seus 
vários graus, como da pesquisa cientí­
fica, terá sido o ponto principal a ser 
atingido pela reforma. Impõe-se, to­
davia, evitar distorções, qual seja a 
acumulação, às vêzes, de mais de 2 
cargos de magistério ou êstes com 1 
cargo técnico ou cientifico ao arre­
pio da Constituição. No caso do tempo 
integral com dedicação exclusiva dei­
xou-se a porta aberta à tôda uma 
série de fraudes à lei. E não se argu­
mente que legislação posterior disci­
plinará o assunto, como meio de evi­
tar uma medida saneadora do que vem 
ocorrendo em alguns institutos de en­
sino superior ou médio no País. Daí a 
emenda que achamos por bem ofere­
cer à Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões. 11 de outubro de 
1968. - Deputado Magalhães Melo, 

N." 59 

.-\crescente-se ao art. 24 do projêto o 
seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único - Os reitores de 
universidades e diretores de uni­
dades universitárias 'ou estabele-

.... 
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cimentos isolados em que hajam· 
docentes em regime de tempo in­
tegral e dedicaçáo exclusiva, exer­
cerão os seus mandatos, obriga­
tàriamente, em regime de dedica­
ção exclusiva, respeitado o regime 
dos atuais mandatos." 

Justificação 

No anteprojeto de modificação do 
Estatuto do Magistério Superior Fe­
deral, há dispositivo determinando o 
regime de dedicação exclusiva a todos 
os reitores e diretores de universida­
des e unidades federais. 

A presente emenda visa a generali­
zação do dispositivo, da mesma forma 
que o regime de tempo integral e de­
dicação exclusiv~ é recorilendado para 
tódas as universidades. 

Entendemos que, se a intenção da 
reforma é a de manter os atuais man­
datoS de reitores e diretores, devem ser 
respeitadas as condições, inclusive 
quanto a regime de trabalho, eln que 
aceitaram e' passaram a exercer o 
mandato. 

Por outro lado, como o projeto de­
termina que o regime de dedicação ex­
clusiva deverá ser estendidO' priorità­
riamente às áreas de maior importân­
cia para a formação básica e profis­
sional, a instituição obrigatória do re­
gime para: reitores e diretores deverá 
ser feita a partir dos estabelecimentos 
que hajam colocado pessoal docente 
no referido regime, nos têrmos dos ar­
tigos 24 e 25 do projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Ney Braga. 

N.0 60 
Acresceiite-se ao art. 24, o seguinte: 

-"Parágrafo único - Quando ~ôr 
atribuído o regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva a pro­
fessor de ensino superior, que go­
ze de acumulação· remunerada, 
ser-lhe-á permitido, desde que te­
nha estabilidade, à título de es­
tágio probatório, solicitar o afas­
tamento provisório do cargo téc­
nico, até o prazo de 5 (cinco) 
anos, sem direito à respectiva 
remuneração, findo o qual deverá 
optar entre êste e o cargo de pro.--
fessor." · 

Justificação 

O regime de acumulação remunera­
da. de car:o-de Magistério com outro 

técnico, é norma inscrita nas Consti­
tuiçóes BrasileiraS, inclusive na atual. 
Dela ,se utiliza~am os professôr{!S pa­
ra aumentar os seus recursos, em face 
da exigüidade dos vencimentos que 
lhes eram atribuí<;tos. 

Desde que a necessidade do ensino 
leve o professor a interromper o re­
giffie de acumulação remunerada é 
necessário que se ofereça a êste uma 
garantia de que poderã. voltar a exer­
cer o cargo, no momento em que fôr 
suspenso o regime de trabalho acima 
referido, quaisquer que sejam as ra­
zóes. Não sen.do possível manter o vín­
culo com o outro cargo técnico inde­
finidamente, tomei por base, um -mí- . 
nimo de 5 (cinco) anos. Concluído ês­
se período, é lógico que está positivado 
se o regime de tempo integral e dedi- 1 

cação exclusiva será duradouro ou efê­
mero. Aí, a renúncia ao outro cargo 
poderá ser feita sP.m que dela resul­
tem m~iores riscos ao professor. 

Sala das Sessóes, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Régis Barroso. 

N." 6l 

Emenda ao art. 25 

Redija-se assim: 

"Art. 25 - O regime, a que se re­
fere o artigo anterior, será prio­
ritàriamente estendidç às áreas 
de maiOÍ' importância para a for­
mação básica e profissional." 

Justificação 

Como se vê, foL suprimida a parte 
final do artigo, a qual, em vêrdade, 
com sua forma sibilina nada esclare­
ce, podendo, mesmo, vir a criar con­
fusões futuras. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. - Deputado Brito Velho. 

N.0
• 62 

Emenda ao item I do art. 27 

Substitua-se pelo seguinte: 

·"I - Não se aplicarii as normas 
relativas ao serviço público." 

Justificaçi!o 

Diz-se exatamente o mesmo, a,.henas 
sem as contorções ou trejeiro encon..: 
trados no projeto, modêlo de como· 
não se hão de redijir as leis. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. - Deputado Brito Velho. 

N.0 63 · 

Suprima-se o item III do art. 27. 

Em conseqüência, a -aposentadoria 
reger-se-á pela legislação ora vigente, 
que não pode ser considerada justa 
para tôdas as categorias e injusta 
para o professor. 

Justificação 

A regra vale para o pessoal con~ra­
tado, tanto pelos estabelecimentos 
particulares como pelos oficiais. 

1.0 - Nos particulares - Se o pro­
fessOr é contratado,tpor exemplo, aos 
60 anos, sendo apoSentado aos 70, a 
Previdência pagará 10/30 avos da apo­
sentadoria, e o empregador 20/30. 
Conseqüência prática: só serão con­
tratados professôres de 40 anos ou 
pouco mais. 

2.0 
- Nos oficiais - Se o professor 

é contratado, por exemplo, aos 60 
anos, sendo aposentado aos 65 anos, 
como, manda a lei específjca, o em­
pregador terá de pagar 25/30 avos da 
aposentadoria integral. De duas uma, 
ou se onera demasiadamente o erário 
público, o que é inadmissível, ou se li­
mita a contratação a professôres de 
35 anos ou pouco mais. 

Dada à escassez de professôres qua­
lificados, a limitação dos contratos 
pela idade, pois a tanto levará a lei, 
não é conveniente nem social e· nem 
culturalmente. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 64 

Ao art.' 28, § 2. 0 

Acrescênte-se depois de "eleições": 
"a que comparecem p~lo menos 

' dois, terços". 

Brasília, 16 de outubro de 1968 -
Raymundo Padilha. 

N." 65 
' Dê-se ao § 3.0 do art. 28 a seguin-

te redação: 

"§ 3.0 
- A representação estu­

dantil não poderá exceder a: 

a) 1/4 (um quarto) do total de 
membros dos Conselhos Uni­
versitários ou colegiados equi­
valentes; 

I 
b) 1/3 (um térço) das congrega­

ções das unidades universitá-

( 

., 
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rias e dos estabelecimentos 
isolados; 

c) 1/2 Cum meio) dos departa­
mentos.'' 

Justificação 

A cooperação entre alunos e pro­
fessôres deve ser tanto mais intensa 
quanto mais diretamente tenha a ver 
com o trabalho de ensino e pesquisa. 
Propõe-se, portanto, que no nível 
mais baixo da administração univer­
sitária, o departamento maior possa 
ser a representação estudantil, que 
decresce em nível de Congregação e 
de Conselho. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Márcio Moreira Alves. 

N.0 66 

Ao § 3.0 do art. 28 

Substitua-se pelo seguinte: 

"§ 3.0 - A representação estu­
dantil não poderá ser inferior a 
um quinto Cl/5) do total de 
membros dos colegiados e comis­
sões, estabelecendo os estatutos e 
regimentos os critérios e percen­
tagens a que deve obedecer. em 
cada tipo de colegiado, a partici­
pação dos estudantes, de sorte 
que: 

a) o maior índice de representa­
ção corresponda ao maior grau 
de interesse dos alunos na 
composição de cada colegiado; 

b) o índice de participação dos 
alunos seja tanto mais eleva­
do quanto maior fôr, em cada 
colegiado, a representação dos 
professores." 

Justificação 

O texto das emendas esclarece, por 
si mesmo, o seu alcance. Em primei­
ro lugar, preceituam elas que- o ín­
dice de participação dos alunos, nos 
colegiados, não seja inferior ao quin­
to da sua composição, ao contrário 
do que reza o projeto, que fixa no 
quinto o limif;e máximo da represen­
tação. Em seguida, determina a 
emenda que os estatutos e regimen­
tos estabeleçam os critérios para a 
fixação dos índices da representação 
estudantil, tendo em vista, em cada 
caso, o grau do interêsse dos estu­
daPtes e o volume maior ou menor 
da participação dos professores, para 
estabelecer certo e,quilibrio, indispen-

r 

sável à harmonia das relações entre 
docentes e discentes. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. Martins Rodrigues. 

N. 0 67 
Dê~se ao § 2.0 do art. 29 a seguinte 

redação: 

"§ 2.0 
- Os regimentos elabora­

dos pelos diretórios serão regis­
trados na instância universitária 
ou escolar competente". 

Justificação 

Sendo a organização dos diretórios 
assunto do interêsse exclusivo do 
corpo discente, é uma demasia ofe­
recer-se à direção universitãria, onde 
predominam os membros do corpo 
docente, poder para aprová-los ou 
não. 

Sala das sessões. em 16 de outubro 
de 1968 - Márcio Moreira Alves. 

N.0 68 

Acrescente-se ao art. 30 o seguin­
te item: 

"a) fidelidade à natureza da Uni­
versidade como obra de cultu­
ra, instrumento de transmis­
são do saber e fator de trans­
formação social." 

Justificação 

Aqui se acrescente mais uma ca­
racterística de que se devam reves­
tir as Universida:ies, tal como se 
anuncia no "caput" do artigo. 

Depondo perante a CPI do Ensino 
Superior, da Câmara dos Deputados, 
acentuou a Madre Cristina Maria, 
mestra pa_ulista de projeção nacional, 
que a Universidade, em nosso País, 
deve reconhef"er o papel que lhe Cllm­
pre desempenhar no processo de mu­
tação social que se desenvolve, fre­
quentemente, em todo o n\undo, cons­
tituindo-se, mesmo, como "~entro 
permanente de contestação dialética 
do saber". 

A Carta de Princípios da Universi­
dade Católica de Minas Gerais, de­
pois de atribuir a si mesma a condi­
ção de "obra rJ.e cultura, instrumen­
to de transmissão cultural e fator de 
revolução cultural," conclui que "dês­
se ponto de vista, o papel de uma 
Universidade, situada em um deter­
minado espaço de tempo de um gru­
po social em crise cultural, consiste 

.. 

em criar uma nova Universidade que 
seja exatamente fruto e fator da nova 
cultura daquele grupo social." 

' A nossa emenda procura sintetizar 
os dois pontos de vista sustentados 
em ãreas isentas de qualquer suspei­
ção e o faz em têrmos atenuados e 
quase tímidos, como no geral tímida 
nos parece a iniciativa governamen-· 
tal de enfrentar a crise universitá­
ria brasileira. 

Em 16 de outubro de 1968 - Dep. 
Edgar Mata Machado Martins 
Rodrigues. 

N.0 69 

Art. 30, § 2.0 : 

Acrescente-se depois de ~<física": 

"cívica". 

Brasília. 16 de outubro de 1968 -
Raymundo Padilba. · 

N.0 70 
Acrescente-se ao artigo 30 do pro-

jeto o seguinte parágrafo: 

"§ - Para cumprimento do 
disposto no parágrafo 2.0 , as Uni­
versidades oficiais e particulares 
de cada Estado, além da inclu­
são obrigat.Lria em seus orçamen­
tos de dotações específicas para 
construção e manutenção de es­
tádios univ~rsitários, promoverão 
e custearão a realização anual 
de Olimpíadas Universitárias de 
âmbito nacional, a serem promo­
vidas anualmente e custeadas pe~ 
lo Ministério da Educação e Cul­
tura." 

Justificação 

O abandono a que t.Çm sido relega­
das as atividades de educaçâo física 
e desportos pelas instituições de en­
sino superior do Brasil, quando os 
demais países incentivam programas 
dessa natureza no âmbito universitá­
rio, especialmente para disputas in~ 

ternacionais, exige a adoção imedia­
ta de dispositivos legais mais explí­
citos e objetivo ... do que o contido no 
§ 2.0 do artigo 30 do projeto. 

A emenda visa, além da obrigato­
riedade da construção e manutenção 
de estádios universitários, como ins­
talações imprescindíveis ao desenvol­
vimento do ensino universitário, a 
tornar obrigatória a realização anual 
de Olimpíadas Universitárias de âm­
bito regional e nacional,, transferindo 

j 
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para _,as Universidades e par~ o Mi~ 
nistério da Educação e Cultura os en­
cargos de sua realização) atualmente 
a cargo de entidades estudantis que 
não dispõem dos reCursos necessários. 
' Sala das Comissões, em 16.10. 68 -
Ney Braga. 

N." 71 

Ao artigo 30,' acrescente-se: 

"§ 3.0 - Deverão ser,' primordial-~ 
mente, estimuladas, pelas insti­
tuições de1 ensino superior, as 
atividades que visem à formação 

, moral e cívica, considerada in­
dispensável à criação de uma 
cónsciência de direitos e deveres 
do profissional e do cidadão. 

Jusiificação 

i estranhável que ·o projeto, nos 
parágrafos 1.0 e 2.0 do artigo 30, ma­
nifeste táo vivo tnterêsse pelos "pro­
gramas culturais, artísticos, cívicos e 
desportivos~~ e ainda ponha em des­
taque "as atividades de educação fí­
sica e de desportos", as quais 'devem 
"ser especialmente estimuladas pelas 
instituições de ensino superior, que 
manterão, para o cumprimento desta 
norma, orientação adequada e insta­
lações especiais" e não dê esPecialís­
simo relêvo à ect'ucação moral e c i­
vica. O que está. enunciado no § 1.0 

(programas culturais, artísticos, cívi­
cos e desportivos) nãO basta para as 
superiores fiítalldades . da educação 
nacionâl. A palavra "cívicos" vem de 
roldão com as artes e os esportes. 
Ora, o mal de que o Brasil está so­
frendo é jpstamente a ausência da 
moralidade, intimamente ligada ao 
civismo. Têm-se fabricado profissio­
nais, poré~ não homens completos. 
Tem-se confundido instrução com 
educação, erudição com cultura, con­
siderada esta como interpretaçno e 
sentido da vida. Como nivelar, que­
brando a ordem hierárquica dos va­
lóres, a formação moral com a es­
portiva e a artística? Isto será pre­
parar uma geração de homens sem 
enderêço, guiados pelo utilitarismo, 
pelo pragmatismo, sem consciência de 
sua própria finalidade e, conseqüen­
temente, de seus devêres. A educação 
moral e cívica deve principiar no cur­
so primário, continuar no secundário 
e culminar do superior. Só assim se 
donstrói uma Nação, com firmes di­
retrizes base~das na continuidade 

histórica, nas realidades do presente 
e na: sua destinação no futuro. 

Sala da Comissão Mista, 16 de ou­
tubro de 1968 - Plínio Salg;>do. 

N. 0 72 

Acrescente-se ao art. 31: 

" ... segundo juízo do Conselho 
DeJ?artamento respectivo." 

Justificação 

Tal como está redigido não fica 
estabelecido a quem cabe a atribui­
ção de julgar as qualidades e o de­
sempenho de alto padrão dos moni­
tores. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968 - Márcio Moreira Alves. 

N.0 73 

Substitutiva 

o artigo 31 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 31 - As Universidades e ins­
titutos isolados poderão estabele­
cer o regime de monitoria, utili­
?:ando para isso os alunos dos 
cursos de pós-graduação que ti­
verem revelado qualidJl.de para tal 
e desempenho de alto· padrão na 
área de conhecimento para a qual 
venham a ser utilizados." 

Justificação 

O artigo está redigido de maneira. 
ambígua não se sabendo se o regime 
de monitoria é para· os alunos de gra­
duação ou com os alunos de gradua­
ção. Não se concebe flonitoria com 
os alunos de graduaçao que dentro 
de nossas condições mal estão se ini­
ciando na vida universitária. Por 
outro lado seria essa 'a forma de per­
petuar o atual sistema de escolha de 
assistentes, que não é absolutamente 
satisfatório. 

Sala das Comissões, em 16 de ou­
tubro d~ 1968 - Senador Carvalho 
Pinto. 

N.0 74 

Ao art. 31 

Ao invés de "Parã.grafo único", di­
ga-se: "§ 1.0 - e acrescente-se o se­
guinte: 1 

"§ z.o- Aos monitores será assegu­
rado o direito de voz e voto nos ór­
gãos coleg,ados a que se refere o ar­
tigo 28.0 , independentemente da par-

ticipação já atribuída ao corpo dis­
cente." 

Brasilla, 16 de outubro de 1968 
Deputado Raymundo Padllba 

N.0 75 

Dê-se ao art. 32 a seguinte redação, 
acrescentando-lhe um parágrafo 3.0 e 
transferindo-se o atual parágrafo 3.0 
para 4.0 : 

"Art. 32 - Os sistemas de ensino 
adotarão providências com o ob· 
jetivo de que tôda escola de se­
gundo grau se organize com gi­
násio ·comum, colégio integrado e 
curso complementar. 

. ............................... •. 
' 

§ 3.0 - O curso complementar, 
com duração 'mínima de quatro 
anos, sendo os dois primeitos 
constit •.idos de disci1>linas de ca­
ráter vocacional e os dois últimos 
de disciplinr.o;; nitidamente profis­
sio'lais, observadas as necessida­
dP.s locais da comunidade, desti­
na-se aà preparo de profissionais 
de nível médio, concedendo-lhes o 
diploma da respectiva habilita­
ção." 

Sala das Sessões, 16 de
1 

outubro de 
1968 - Deputado Rozendo de S<>uza.. 

N.0 76 
Ao art. 32: 

a) no caput do artigo, substitua­
se a cláusula - tôda a escola de 
segundo grau" ... 

- pela seguinte: 

"a escola de segundo grau, sem­
pre que possível e conveniente" ... 

bl no§ 2.0 , substitua-se a palavra 
inclusive pelo vocábulo re~salvan­
do. 

Justificação 

O projeto, como está redigido, ex­
tingue, praticamente, as- escolas nor ... 
mais e os institutos de educação. 

Ora, o ensino norinal e os institutos 
de educação têm uma longa e feliz 
t .. ·adição nu Brasil e permitiram aos 
Estado~ um esfôrço criacl. 1r de inegá­
vel mérito. A par disso, as instituições 
de educação têm sua personalidade, 
formam sua história, ~ não devem ser 
tôda., Iguais. 
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A emenda visa a preservar Institui­
ções úteis c respeitáveis. 

Sala das Camlssões, em 16 de outu­
bro de 1968 - Senador Josaphat Ma· 
rinho. 

N.0 77 
Acrescente·se mais um parágrafo 

ao art. 32, que serâ § 3.0 , pasa.ndo o 3.0 

para o § 4.0 , com a seguinte redação: 

"O :regulamento da lei estabelece­
rá prazos para a transformação 
dos atuais ginásios e colégios se­
cundários em gJnásios comuns e 
colégios Integrados, a que aludem 
os parágrafos 1. 0 e 2. 0 dês te ar­
tigo. 

Justificação 

A modificação proposta no ensino 
do segundo grau é das mais louváveis. 
No entanto, a Nação e os Estados não 
têm condições de realizá-la se não ao 
longo de um prazo a ser regulamenta .. 
do. 

Brasília, 16 de outubro de 1968 
Deputado Israel Plnueiro Filho. 

N.0 78 
Ao Art. 32: 

Acrescente-se um ' parágrafo, a 
saber: 

"§ 4.0 - o Conselho de Educa .. 
ção respectivo fixará dentro de 
60 dias o prazo máldmo dentro do 
qual se fará a organização aqui 
prevista." 

Brasília, 16 de outubro de 1968 
Deputado Raymundo Padllha. 

N°. 79 
Acrescente~se: 

"Disposições Gerais 

Art. 1.o - Ficà criado junto ao 
Gabinete do Ministro da Educação e 
Cultura uma Assessoria Universitá­
ria como órgão de diálogo entre o 
Govêrno Federal e os Corpos Discen­
tes das Universidades do PaiS. 

Art. 2.0 - A Assessoria Universitá­
ria será composta de três membros 
nomeados pelo Presidente da Repú­
blica, por indicação dos Diretórios A ... 
cadêmicos das Escolas Superiores, 
com um mandato de um ano, não po ... 
dendo ser reconduzidos. 

Art. 3.0 - A função de Assessor 
Universitário será gratuita e constitui 

serviço público relevante, gozará de 
meios de transporte no desemlJenho 
de suas missões, déntro das possibili­
dades do Gabinete do Ministério. 

Art. 4.0 -Os responSáveis pelas ad­
mistrações públicas ou autárquicas 
são obrigados a receber, a qualquer 
hora do expediente e da repartição, 
qualquer membro da Assessoria Uni­
versitária, proporcionando-lhe enten­
dimentos que objetivem o desenvol­
vimento educacional e cultural do 
Pais. 

Art. 5.0 - O Poder ExecutJvo fica 
obrigado a colocar à disposição de 
candidatos a exames vestibulares nas 
Escolas Superiores Oficiais um núme­
ro de vagas correspondente, percen­
tualmente, ao crescimento demÇ>grá-
11co que se verificar no Estado ou Ter .. 
ritório.·-

Parágrafo único - As Escolas Su­
periores Oficiais aprovarão candida­
tos que corresponderem sômente ao 
nUmero de vagas existentes e decla­
rando os demais candidatos reprova­
dos, não sendo permitido excedentes, 
sob razão alguma. 

Art. 6.0 - O Piano Anual de Obras 
necessárias ao atendimento ao que 
dispõe o art. 5.0 e seu parágrafo será 
organizado pelas Universidades e 
remetido ao Poder Executivo a tem­
po de ser incluído na Proposta Orça­
mentária do -..no em c·urso, a ser 
remetida ao Congresso N acionai. 

F; 1.0 - Caso não fiquem termi­
nadas as obras, que se realizarão à 
I!lCdida da necessidade de cada ano 
letivo, as Jniversidades Feder~is alu­
garãf prédios para funcionamento 
provisório das aulas, e, não os encon­
trando, o Govêrno Federal desapro­
priará o uso, por interêsse público, dos 
prédios que para tanto se prestarem, 
por prazo não superior a dois anos, 
não podendo desapropriá-los nova­
mente. 

§ 2,0 - As dotações orçamentá­
rias destinadas a qu::tlsquer estabele­
cimentos de ensino oficial ou parti­
cular não podem ser objeto de Pla­
no de Economia e ficam dispensadas 
de registro, a priori, no 'Tribunal 
de contas da União, e serã J deposita­
das em duodécimos, pelo MJnistério 
da Fazenda no Banco do Brasil, em 
conta. dos mesmos, até o dia 2.0 de 
cada mês. 

§ 3.~ - Responderá por crime de 
responsabilidade, nos têrmos de que 
dispõe o art. 88, parágrafo único, e 
89 da Constituição do Brasil, o Minis­
tro da Fazenda ou do Planejamento 
Que d ::' 1 de cumprir o disposto nes­
te a rtig , e parágrafos. 

Art. 7.0 - Do Orçamento Anual da 
União constarão, obrigatOriamente, 
recursos financeiros para que as Es­
colas Superiore.. Oficiais forneçam 
Bôlsas de EStudo, de Manutenção ou 
Livros a alunos que os necessitarem, 
conforme parecer de Asis ~ ..:ntes So~ 
ciais das próprias· Escolas ou da LBA. 

Art. 8. 0 
- Deflagrada uma greve 

r- ~udantil ou qualquer outra da qual 
participem eStudantes, por qualquer 
período que seja, o Reitor ou Diretor 
da Escola Superior Oficü:.J à qual per­
tencerem os estudantes, sob pena de 
d~missão a bem do serviço público, 
dentro de 24 horas a partir da pri­
ffiJira au!J. que deixou de realizar-se, 
assinará ato coletivo deck;.:ando can­
CE:'ladas as matriculas dos :llunos fal­
toso~ e Cl•ncomitantemente, colocan­
do à disposição dos mesmos guias de 
transferências para estabelecimen­
tos particulares de ensino, congêneres. 

§ 1.0 
- Caso o Reitor ou Diretor 

da Escola Superior Oficial, dentro de 
24" horas não tome as providências de 
que trata êste artigo, o Poder Execu­
tivo decretará intervenção no estabe­
lecimento de Ensino Oficial, nomean­
do · ,Lterventor um membro da Con­
gregação ou Professor de outra Esco­
la, para. atê o final do ano letivo, dar 
cumprimento ao que dispõe esta Lei. 

§ 2.0 
- Verificadas as vagas de 

que trata êste artigo, as Escolas Su­
periores Oficiais aceitarão, em qUal­
quer tempo, transferências de alunos 
de Escolas Sup(:riores Particulares, 
congêneres, que desejem preenchê­
las, obedecida a ordem da apresen­
tação dos requerimentos. 

Art. 9.0 
- Se a greve fôr deflagra­

f!- eu ~ ~tabelecimentos de ensino su­
perior particular, não serão pagos ao 
esta bel• ::imento os duodêci .nos a se 
vencerem, ficando cancelada a dota .. 
ção orçamentária correspondente. 

Art. lO - Ficam anistiados todos 
os estudante~ implicados em greves 
ou movimentos estudantis deflagra .. 
dos até a presente data." 
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Justificação 

Há um clima de incompreensões 
entre a Govêrno e o estudante em 
nosso País. E o pior de tudo é que 
cada uma das partes se julga senho­
ra da razão. O resultâdo · o que se 
vê: sem objetivos mais claros, greves 
estudantis se deflagram por todo o 
País; sem razÕes m&is plausíveis, os 
Governos Estaduais excerlem-se ao 
manter a ordem pública. E o resul­
t~.do, é a Nação transformando-se em 
caldo de cultura para ideokgias ex6-
ticas. 

Os Governos alegam que lutam pe­
la ordem pública. "Não é com a sub­
versão que os estudantes alcançarão 
os seu~ objetivo~" dizem ·os goVernan­
tes. E o Govêrno está éerto. 

Os e;;tudantes alegam que lutam 
por mais vagas nas escolas, pelo re­
cebimento de verbas devidas às uni­
versidades, ~or bôlsas de estudo para 
ntudantes que nem livros têm; e "é 
da ru"' que os L.Studantes podem ser 
ouvidos pelos Governos". E os estu­
dantes estão certos. E os dias vão se 
pasr ndo. . . É o generoso sangue de 
nossos irmãos que ensopa as vias pú­
blicas! 

' É o militar brioso que morre no 
cumprimento do dever, porque jurou 
defender a Pátria, o regim~ e a 11i­
berdade do povo! 

É o estudante, futuro da naciona- . 
!idade, que perde a vida, por julgar 
que na depredação da viatura poli­
cial está a justiça que almeja! 

É a operária, na faina dt.. ganhar o 
pão que ievaria ao filho, que é fuzila­
dr.. por uma bala sem destino! 

É uma coincidência inexplicável: as 
greves estudantis, salvo raras exce­
ções, só se deflagram em escolas onde 
o ensino é gratuito. . . / 

" Ao final de tudo, o Govêrno perde, 
o estud~ntr- p<>:rde e o País perde, pa­
ra que lucrem, apenas, os profissio­
nail> da guerrilhc. urbana que vai so­
lapando o ·;,...._·me. 

E se ouvirmos qualquer das partes, 
teremos uma exclamação: "Quere­
mos o díálogol" Mas o diálogo não 
pode ir a ela .. , porque seria o diálogo 
s · o indefinível, Ind;...finiv.el por­
que falta para o seu êxito uma legis­
lação específica, que obrigue o Go­
vêrno a cumprir o que é de seu dever, 

e o estudante a fazer o que é de sua 
obrigação. 

É êsse o propósito da emenda que 
tenho a honra de apresentar ao Pro­
jeto de Lei n.0 32/68. Ela é o princípio 
do fim pelo qual nos batemos: o 
nosso desenvolvim~nto econômico, 
dentro ct'à ordem democrática. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968 
-Deputado último de Carvalho. 

N". 80 
Substitua-se o art. 34, caput, do re­

ferido projeto de lei _p.elo seguinte: 
I . ' 

uArt. 34 - O Conselho Federal 
de EdUL.'.ção, após as necessárias 
verificaçõ( :;, poderá punir qual­
quer universidade ou estabeleci-

ente isolado de ensino superior, 
Ôficlal ou particular, por infrin­
gência da legislação do ensino ou 
l.e preceito estatut~rio ou regi­
mental. A penalidade inicial, em 
cada caso, será de advertência, 
cor a fixação do prazo de 30 dias 
dentrC\ do qual o infrator notifi­
cado dt:verá pôr têrmo à irregu.::.. 
:<l.rictade. Se, extinto êsse prazo, 
permanecer a irregularidade, o 
Conselho Federal de Educação 
poderá suspender a ~utonomia da 
universidade ou estabelecimento 
i:..,•lado de ensino superior, desig­
nando-se, '1esta hipótese, reitor 
ou diretor pro tempore." 

Justificação 

O art. 34, corno se acha r~digido no 
projeto, reveste-se de Um inconcebí­
vel autoritarismc que pode dar mar­
gem a discriminações e excessos. A 
fórmula apresentada na emenda a­
tende aos objetivos colimados no pro­
jeto, sdm, entretanto, provocar abusos 
de autoridade. Se a emenda precisar 
de ser aperfeiçoada dev0rá sê-lo· de 
maneira q11e ao estabelecimento de 
ensino acusado seja conCedido o di­
reito de recurso com efeito suspensi­
vo, em grau de apelação, para o .Mi­
nistro da Educação e Cultura. A pró­
pria Constituição Federal C:e 1967, em 
seu art. 150, § 15, determina que a Lei 
asegurará aos acusados ampla defe­
sa, com os recursos que lhe são ine­
rentes, não admitindo sequer, em hi­
pótese alguma, os tribunais de exce­
ção. 

A decisão do Conselho Federal de 
Educação Qt..e cassasse o funciona-

men~o (sic) ou suspendesse a autono­
mia de uma universidade ou de insti­
tuição iso_lada de ensino superior, sem 
nenhum direito a recurso com efeito 
sUspensivo e sem penalidades limina­
res, provocau_ uma tempestade social 
r. País pelas graves reperrussões que 
traria no seu bõjo. 

É necessário consertar os erros do 
ensino, porém com as cautelas acon­
selhadas pelo regime democrático. 
Ademais, nunca será preciso cassar o 
funcionamento (sic) da instituição 
de ensino, prejudicando oS seus di­
retores, os seus professôres, os seus 
alunos e tôda uma coletivjdade, pois 
a simples designação de um reitor ou 
de um diretor pro tempore- sem dú­
vida da inteira confiança da autori­
dade designadora - resolve perfeita­
mez:te o problema. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro 
de 1968. Deputado Tabosa de Al-
meida. 

N:" 81 
Ao artigo 34: 

Substituindo-se o "Pa,rágrafo úni­
co" por "§ 1.0 ", acrescente·se: 

"§ 2.0 
- A partir da vigência desta 

Lei, o Conselho Federal de Educação 
procederá ao levantamento de· tôdas 
as universidades e estabelecimentos 
isolados mantidos pela União, no pra­
zo máximo_ de seis mêses, para o efei­
to do que se estabelece nêste artigo." 

Brasília, 16 de outubro de 1968 
Deputado Raymundo Padilba. 

N.0 82· 
Suprima-se o art. 36. 

Justificação 
I 

A segurança de um limite de salário 
proporcional ao salário-mínimo e va­
riando. também em função da dura­
ção dos cursos já é uma conquista ob­
tida por diversas classes de funcioná­
rios públicos de nível superior, con­
substanciada em lei aprovada pelo 
Congresso e mantida após rejeição de 
veto do Executivo~, que apesar disso 
se recusa a cumpri-la. ~ 

A sua inclusão sutilmente no pro-· 
jeto talvez pudesse passar desperce­
bida. A emenda mantém a fórmula 
adotada pelo Congresso para paga­
mento dos referidos funcionários de 
nível superior, a qual foi consagrada 
por mais de dois têrços dos parlamen-
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tares quando rejeitaram o veto tota1 
apôsto pelo Poder Executivo a lei vi­
gente. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. Deputado Petronilo San-
ta Cruz 

N.0 83 
Acrescente-se ao art. 37, in fine: 

"ressalvada a competência dos siste­
mas estaduais de ensino, definida na 
Lei n.0 4.024, de 20 de dezmebro de 
1961." 

Justificação 

Aos sistemas estaduais de ensino se 
deve preservar a prerrogativa de im­
primir, na interpretação das leis que 
fíxem diretrizes e bases da educação, 
as características regionais que tanto 
contribuem para a adequação da 
escola ao meio em que atua. 

Interpretações uniformes oriundas 
de órgão central poderão retirar da 
própria filosofia da Lei de Diretrizes 
e Bases os salutares efeitos de dispen­
sar tratamento, com maior flexiblli­
dade, às medldas que resguardem a 
diversificação da cultura e os proces­
sos de sua transmissão. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Deputado Israel Pinheiro Filho. 

N.0 84 
Ao art. 37, acrescente-se o seguinte 

parágrafo: 

"Parágrafo único - Os membros 
do Conselho Federal de Educação 
serão nomeados mediante prévia 
aprovação do Senado Federal.'' 

Justificação 

A importância das funções exerci­
das pelo Conselho Federal de Educa­
ção justifica a aprovação dos nomes 
de seus componentes pelo Senado Fe­
deral, à semelhança do que ocorre em 
tantos casos, e até sem igti.al relevân­
cia. 

SaJa das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Senador Josaphat Ma­
rinho. 

N.0 85 

Suprima-se o artigo 38 e parágrafo 
único. 

Justificação 

A Lei de Diretrizes e Bases foi uma 
grande vitória dos educàdores, reti-

' 

rando da autoridade centrª'lizadora e 
única do Ministro da Educação tôda 
uma série de decisões de política edu­
cacional e permitindo a aplicação des­
centralizada dessa política pelas Uni­
versidades, Estados e Municípios. Pa­
ra isso foi instituído o Conselho Fe­
deral de Educação. 

O artigo proposto significa um re­
trocesso à situação vigente antes de 
1961, reintroduzindo a manipulaçáo 
política de que era cercado o Ministé­
rio da: Educação e que tão penosa­
mente vem sendo contrariado pelo 
trabalho do CFE. 

Por outro lado, o Ministro, como au­
toridade executiva das decisões do 
CFE na área de sua competêncla, já 
conta cOm suficiente poder para in­
fluir na aplJcação das medidas ema­
nadas do CFE. Além disso, é o Minis­
tro que indica ao Presidente os nomes 
dos membros do CFE. 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968. - Senador Carvalho Pinto. 

N.0 86 
Su!(rlma-se o art. 38 ·e seu § 1.0 , 

passando o disposto no § 2.0 a cons­
tituir o parágrafo único do art. 37. 

Justificação 

As decisões e pareceres do Conselho 
Federal, de Educação, na interpreta­
ção das leis que fixem diretrizes e ba­
ses da educação nacional, não devem 
ficar sujeitas à homologação do Mi­
nistério da Educação. Assim, tôda a 
autonomia e liberação que se preten­
de conceder ao sistema educacional, 
sobretudo nas universidades, estaria 
sacrificada pela concentração no Mi­
nistério, que não é órgão técnico, mas 
administrativo. E as possibilidades da 
reforma educacional seriam subjuga: 
das, afinal, pela burocracia ministe-
rial. · 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Martins Rodri­
gues. 

N. 0 87 
Ao parágrafo 2.0 do art. 38. 

Redija-se assim: 

''§ 2.0 
- A autortzação ou reco­

nhecimento de universidade ou 
estabelecimento isolado de ensino 
sunerior, será tornado efetivo, ern 
qualquer caso, pÜr decreto do Po­
der Executivo, devendo contar, 

sempre, com prévio parecer favo­
rável do Conselho Federal de 
Educação.'' 

Justificação 

O acréscimo é indispensável, sob 
pena de se poder anular a vigilância 
do Conselho Federal de Educação, de 
reduzir-se a zero sua principal tare­
fa, entregando ato de tão grande re­
levância ao puro arbítrio do Poder 
Executivo. 

Afirmamos isso, porque o texto cri­
ticado, pouco claro, comporta tal in­
terpretação. 

Se não admitimos o arbítrio do Le­
gislativo, não podemos, também, que­
rê-lo para o Executivo. 

Para tanto, necessário é o dispositi­
vo que apresentamos. 

De notar é que- êsse parágrafo não 
se encontra no anteprojeto da Co­
missão de Trabalho, lido com a rilaior 
atenção. 

Enxertado foi êle. Por que e para 
que? "That is the question!" 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1968. -Brito Velho 

N.0 88 
Dê-se ao § 2.0 do art. 38 a seguinte 

redação: 

"§ 2.0 
- As universidades e os es­

tabelecimentos isolados reconhecidos 
ficam sujeitos à verificação períodica, 
pelo Conselho de Educação competen­
te, podendo o reconhecimento ser re­
vogado ou suspenso no caso de não 
atendimento das condições .~xigidas." 

Justificação 

O atual parágrafo segundo deve ser 
suprimido, porque, em primeiro lugar, 
não se coaduna com o todo do proje­
to e da própria Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação, uma vez que, sendo 
aplicável a todo sistema de ensino, 
sujeita, errôneamente, a decreto do 
Poder Executivo federal, a autorização 
ou reconhecimento da competência 
dos Estados, no caso previsto no art. 
15 da LDB. Além disso, instituiu um 
ato processual que, por mera tradt ... 
ção, vem sendo mantido, sem funda ... 
menta expresso na citada Lei de Di ... 
retrizes e Bases, e acarretando um 
desnecessário e retrógado processo de 
tramitação até o Presidente da Repú­
blica, quando na esfera ministerial •• 
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esgota, de fato e de direito, a com­
petência para aqueles atos. 

o novo parágrafo segundo restabe­
lece, a nossÕ'ver, de modo aperfeiçoa­
do, a saudável sugestão do Grupo de 
Trabalho, de que não se perpetue o 
processo de recollhecimento: em lu­
gar-de uma renovação cada cinco 
anos, como sugerido, prevê-se a ve_­
rificação periódica, que pode levar à 
suspensão ou supressão de recorihe­
clmento. É medida útil, e muito di­
ferente daquela já prevista na LDB, 
de suspensão de autonomia, justificá­
vel apenas em casos excepcionais. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 
1968. - Franco Montoro. 

N.0 89 

Suprima-se o art. 39. 

Justificação 

·subordinar o delegado do ,Poder 
Público incumbido do exercício da 
inspeção de ensino a precariedade 
do vín~ulo empregatício estabelecido 
na Consolidação das Leis do Traba­
lho, implica desguarnecê-lo das ga­
rantias necessãrias ao. correto de­
sempenho de missão que lhe é con­
fiada. 

Brasília, em 16 de outubro de 1968. 
- Deput~do Israel Pinheiro Filho. 

N.0 90 

Inclua-se o artigo abaixo, como n.0 

40, renumerando-se os demais: 

"Art. 40 - As Universidades, os 
Estabelecimentos, de Ensino Iso­
lados e as Escolas Secundárias 
são invioláveis, não podendo nin­

guém nêles penetrar sem autori-
' zação do Reitor ou Diretor res­

pectivo. 

. Parágrafo único - A lei regula­
mentará os casos especiais de vio­
lação, para garantir a integridade 
física de alguém ameaçado, ou 
para resguardar próprios da Fa­
zenda Pública." 

Justificação 

O dispositivo que ora se pretende 
inclulr é autojustificãvel. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1968 . ..:.... Deputado Mário .Piva. 

N.0 91 

Acrescente-se ao art 40 o parágrafo 
seguinte, passando o atual I)ará~rafo 
único a segundo: · I 

"§ 1.0 
- Não se aplicará a incor­

poração citada neste artigo às 
Universidades Rurais que t_enham 
dado entrada, em tempo hábil, 
aos seus planos de reestru,­
turação e venham atendendo às 
exigências solici(adas pelo Con­
selho Federal de Educação·.; 

Justificação 

1., O Decreto-:-Lei n.0 53, de ..... . 
18-11-1966, estabeleceu no parágrafo 
único de seu art. 6.o: "Dentro do pra­
zo de 180 dias_. cada Universidade Fe­
deral apresentará o plano dé sua re­
estruturação ao Ministério da Educa­
ção e Cultura, para que, ouvido o 
Conselho Federal .de Educação, seja 
elaborado o projeto do respectivo de­
Creto". 

2. Não foi feita então qualquer dis­
tinção entre Universidades Rurais ou 
Eclética.:>. 

3. O prazo conceçlido pelo Decreto­
Lei n.0 53 extinguia-se em 18-05-1966, 
porém o Decreto-Lei n.0 252, de 
28-02-1967, admitiu no art. 12 a sua 
prorrogaçãO pára 2~-08-1968. 

4. As Universidades Brasileiras, ru­
rais ou não, que tenham enviado seus 
planos antes daquela data fatal, es­
tão em fase de reestruturação ou re­
organização. Se ainda os respectivos 
decretos . do ExecUtivo não estão pu­
bliCados, deve-se, sem dúvida, ao ex-

' cesso de trabalho que assqrberba o 
Conselho Federal de Educaç3.o do que 
às próprias Universidades. 

5. Impõe-se, pois, a inclusão do pa­
~ágrafo, até como imperativo de JUs­
tiça. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputados Petronilo Santa 
Cruz e ·cunha Bueno. 

N.0 92 

Suprima-se o artigo 40, passando o 
parágrafo único a vigorar com a se­
guinte redação: 

"As Universidades Federais po­
derão incorporar es~abelecimen­

tos de ensino, isolados, mantidos 
pela União, existentes na mesma 
localidade ou 'em localidades pró-
ximas/'. t 

Justincação 

1. Existem no Pais quatro (4) Uni­
versidades Rurais. As Federais, do Rio 
Grande do Sul, Rio de Janeiro e Per­
nambuco, mantidas pela União, e a 
Estaduais, de Minas Gerais. Tôdas .iâ 
encaminharam, em tempo hábil, os 
seus Planos de Reestruturação ao ' 
Conselho Federal de Educação do 
M.E.C,, embora alguns processos ainda 
estejam em exame naquele órgão. 

2. A "reorganização" citada no arti­
go 40, relaciona~se com os princípios 

1 enunciados nos a,rtigos 3.0 e 8.0 do 
Projeto de Lei em exame. Éstes prin­
cípios, já constavam da legislação do 
ensino superior (Lei n.0 4.024, de ... . 
20-12-1961, Decreto-Lei n.0 53 de ... . 
18-11-1966, e Decreta-Lei n.0 252, de 
20-12-1961; Decreto-Lei n.0 52, de 
28-02-1967). 

S. A 'reorganização" foi, portanto, 
atendida no tempo devido pelas Uni­
versidades Rurais Brasileiras, faltan­
do apenas que o Conselho Federal de 
Educação homologue os pareceres da 
sua Câmara de Ensino Superior. 

4. Cumprida a "reorganização" de 
fato, é inócua a hipótese de . "incor­
poração" a outras Universidades Fe­
derais existentes nas regiões em que 
estejam instaladas. A rees~ruturação 

propost~ nos Planos, já encaminhad135 
ao Conselho, levará todos a atender à 
tese de há niuito suscitada relativa à 
interiorização. Resultará daí melhor 
integfação na sua zona sócio-econô­
mica, fato a que não estarão obriga~ 
das as Universidades ecléticas. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputados Petronilo Santa 
Cruz e Cunha Bueno. 

N.0 93 
Exclua-se da redação go item b do 

art. :41 a palavra "oficiais" 

Justificação 

Não vemos razões para que só os 
estabelecimentos oficiais possam ser 
indicados pelo Conselho de EducaÇão 
para a realização de exame de sufi­
ciência. Estabelecimentos de ensino 
particular existem, com a melhor tra­
dição e com ensino da melhor quali­
dade, que poderão prestar também 
sua colaboração nos exames de sufi­
ciência. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de l96a . ....,. Deputado Arnaldo 'P.rieto •. 
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N." 94 
Excluam-se da redação do art. 42 

a palavra "oficlais" e a expressão 
"também oficiais" 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Deputr :'lo Arnaldo Prieto. 

N." 95 

Acresce'nte-se ao art. 45 ao Projeto 
de Lei n. 0 32, de 1968 !CN), parágrafo 
ÚI.lico, com a seguinte redação: 

"Art. 45 - .................... .. 

Parágrafo único - A aprovação 
dos alunos do ensino superior que 
tenham obtido média cinco (5) 
nos trabalhos escolares realizados 
no exercido de 1968 será automá­
tica, independendo do calendário 
instituído no art. 72, da Lei núme­
ro 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 e adotado pelo art. 18 desta 
Lei." 

Sala das Sessões, em' lO de outubro 
de 1968. - DeputaJo Nonato Marques. 

N,0 96 

Suprima-se, do artigo 45 do projeto, 
drntre os dispositivos legais a serem 
revogados, a expressão "o parágrafo 
único do artigo 36 e" 

Justificação 

O parágrafo único do artigo 36 da 
Lei de Diretrizes e Bases permite ao 
aluno que houver concluído a 6.a dé­

rJe primária o ingresso na 2.a série 
do 1.0 ciclo de qualquer curso de grau 
médio, mediante exame das discipli­
nas obrigatórias da ta série. 

A sua revogação pura e simples im­
plicará em submeter um aluno egres­
so da 6.a série primária, que certa­
mente terá articulação horizontal com 
a 1.a série dos cursos de nível médio, 
a exame de admissão para ingresso 
na 1.a série, sem atentar para proble­
mas de idade ou de oportunidade de 
continuação normal dos estudos. 

Além disso, a matéria não é perti­
nente ao projeto em estudo que "fixa 
normas de organização e funciona­
mento (lo ensino superior e sua arti­
culação com a escola média." 

Sala das ·comissões, em 18 de outu­
bro de 1968. --' Senador Ney Bra,a. 

N.0 97 
Acrescente-se ao Capítulo IV -

Disposições Ger_ais 

"Art. -.As universidades e os es­
tabelecimentos isolados de ensino su­
perior mantidos pela União reserva­
rão, anualmente, número de vagas 
suficiente para acolher estudantes 
brasileiros que, tendo-se deslocado pa­
ra outros países, dentro de normas 
estabelecidas em acôrdo cultural, de­
sejam regressar, para prosseguir os 
estudantes no Brasil." 

Justificação 

O texto do Acôrdo Cultnral cele­
brado em Lisboa, entre o Brasil e 
Portugal, aos 7 de setembro de 1966, 
foi aprovado pelo Decreta Legislativo 
n. 0 29, de 1967. E o Decreto n.o 62.646, 
de 3 de maio do corrente ano, publi­
cado no Diário Oficial de 7 de maio 
do mesmo ano, promulga o referido 
Acôrdo Cnltural. 

Compuls8.ndo-o, vamos encontrar, 
no item 4 do Artigo XIII, a seguinte 
disposição: 

"Os alunos que se desloquem de 
um país para outro e queiram nê­
le prosseguir seus estudos serão 
autorizados, a títulos excepcional, 
a matricular-se fora do prazo, de 
màdo a não sofrerem prejuízos 
pela falta de coincidência nas 
épocas escolares." 

E do ítem 6 do mesmo Artigo cons­
ta: 

"No caso de ingresso sem exame 
de admissão, em conformidade 
com o disposto no parágrafo pre­
cedente, o estudante só poderá 
obtet transferência para o esta­
belecimento de ensino do país 
onde. fêz os estudos de nível mé­
dio ao fim de um mínimo de dois 
anos, salvo tratando-se de bolsis­
ta devidamente credenciado, ou, 
excepcionalmente, de estudanie 
que por suas condições peculia­
res venha a ser considerado pelo 
respectivo Govêrno em situa,ção 
semelhante." 

Ao legislador é impossível prever 
todos os casos que poderão ocorrer 
conseqüentemente à lei que elabora. 
Mas para as hipótP.ses ocorríveis cum­
pre-lhe prover de soluções adequadas. 

Em raZão do que estabelece o Acôr­
do Cultural supra mencionado, é bas-

tante elevado o número de estudan­
tes brasileiros matriculados nas Uni­
versidades de clirnbra e Lisboa e que, 
ali, não dispõem ê1es das condições 
esperadas - e até mesmo prometidas 
- a fim de que possam fazer o curso 
convenientemente. 

Em conseqüência das dificuldades 
surgidas muitos dêles quase a totali­
dade - desejam regressar para con­
ttnuar, aqui no Brasil, os estudos ali 
iniciados sob os auspícios do mencio­
nado Acórdo Cul tu r ai. 

Entretanto, para fazer valer seu di­
reito à aplicação do Decreto n.a 62.646 
poderiam ter pela frente caminho 
muito longo. 

E para evitar que surjam dificulda­
des insuperàveis à pretensão dêsses 
estudantes, é que nos permitimos sub­
meter à esclarecida deliberação da 
Douta Comissão Mista a presente 
emenda, que esperamos seja aprova­
da. 

Sala das Comissões, em 14 de outu­
bro de 1968. - Deputado Raymundo 
de Andrade. 

N.0 98 

Incluam-se o seguinte artigo e pa­
rágrafos no Capítulo IV - Disposi­
ções Gerais do Projeto: 

"Art - O Conselho Federal 
de Educação funcionará em cará­
ter permanente, com sessões diá­
rias e recessos anuais equivalen­
tes às férias escolares, e a seus 
membros é vedado o exercício si­
multâneo do seu mandato com 
outros cargos e funções· públicos, 
inclusive da administração esco­
lar ou de magistério, assegurado o 
direito de opção. 

§ 1.0 - Na escolha dos membros 
do Conselho Federal de Educação 
deverá ser observada a idade li­
mite de 65 (sessenta e cinco) 
anos, fixada no artigo 53 do Es­
tatuto do Magistério, para a apo­
sentadoria compulsória de profes­
sôres. 

§ 2. 0 
- Os membros do Conselho 

Federal de Educação quando no 
exercício efetívo do seu mandato, 
terão vencimento~ e vantagens, 
correspondentes aos de nível final 
de carreíra do magistério superior 
em regime de dedicação exclusiva 
e poderão perceber gratificaçãõ 
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por sessão, na forma do respectivo 
regimento, aprovado pelo Minis­
tro da Educação à Cultura. 

§ 3.0 - Perderá o mandato o 
membro do Conselho Federal de 

tEducação que faltar a mais de 
50% (cinqüenta por cento) das 
s e s s õ e s ordiná:ias realizadas 
anualmente pelo Conselho Pleno 
e pelas Câmaras e Coinissões a 
que peftence:. 

§ 4.0 - A União dispensará do 
exercício de cargos ou funções de 
magistério ou técnicas quaisquer 
servidores civis ou militares no­
meados e em .exercício efetivo no 
Conselho Federal de Educação e 
itos Conselhos Estaduais de Edu­
cação, sem prejuízo de dírei~s e 
vantagens inerentes aos seus car­
gos permanentes. 

§ 5.0 - o r e gim e de tra~alho 
previsto nêste artigo poderá ser 
adotado para os Conselhos Esta­
duais de Educação, na forma co­
mo dispuzer a legislação esta-
dual." I 

Justificação 

O Conselho Federal de Educação 
tem impOrtância extraordinária na 
orientação da educação do País, espe­
cialmente em relação ao ensino supe­
rior a ao planejamento educacional 
do País. 

Além das suas atribuições normais, 
que jã são muitas, recebe agora novos 
encargos decorre_ntes da implantação 
da reforma universitária e de refor­
mulação do ensino nos 'diversos graus. 

Não é compreensível que êsse órgão 
se reúna apenas uma semana por mês, 
quando a complexidade dos nossos 
atuais problemas ·educacionais estã~ 
a exigir tempo integral e dedicação 
exclusiva não só dos professôres como 
principalmente dos administradores e 
conselheiros da educação. 

Por outro lado, o funcionaínento em 
caráter permanente do Conselho, co~ 
sessões e trabalhos diários, não per­
mitirá o exercício'simultâneo do man­
dato com outros cargos ou funções pú­
blicos, inclusive da administração es­
colar e do magistério como acontece 
atualmente, pois o mandato de con­
selheiro deve ser a atribuição princi­
pal dos professôres que nêle se inves­
tem e ter preferência sôbre quaisquer 

outras funções de ensino ou da ad­
ministração. 

A emenda, além de propiciar a per­
cepção de vencimelltos e vantagens 
adequadas ao. nôvo regime, fixa cri­
térios para a ·perda de mandato aná­
logo aos existentes para os membros 

. I 
do Congresso N acionai. 

Aos membros do Conselho Federal 
de Educação é· assegurado o direito de 
opção éntre o exercício do mandato 
de conselheiro e outros cargos ou fun­
ções que eventualmente exerçam. 

Para as próximas nomeações deverá 
ser observada a idade-limite de 65 
anos fixada, pelo Estatuto do ·M~gis­
tér\o, para aposentadoria compulsó­
ria de ptofessôres. 

Finalmente, sugere-se que o nôvo 
regime de trabalho seja também ado­
tado nos Sistemas Estaduais de Ensi­
no para os Conselheiros Estaduais· de 
Educação. 

Sala das Comissões, em 16 de ou­
tubro de !968. - Senador Ney Braga. 

N.0 99 

Acrescente-se no Capítulo V "Dis-
posições Transitórias": 

"Art. - Durante a implantação 
da reforma universitária, até 6 
(seis) meses a contar da data -da 
publicação desta lei, os professô­
res de ensino superior que con­
tarem mais de 25 anos de serviço, 
poderão requerer aposentadoria 
voluntária, a qual será concedida 
com os vencimentos integrais aos 
que tiverem mais de 30 (trinta) 
anos de serviço público." 

J ustifieação 

A premência da reforma universi­
tária é fato inconteste, dada a neces­
Sidade de ajustar o ensino à conjun­
tura atual. 

A fase de implantação da reforma 
é vital para o perfeito funcionamento 
do nôvo sistema. 

; A correção das distorções existen­
tes exigirá fatalmente uma· série de 
providências que deverão resultar na 
alteração do statu quo atual, que pre­
side as relações entre o corpo docente 
e a respectiva instituição. Muitos po­
fessôres talvez não aceit~m se ajustar 
à nova sistemática adotada. O afas-

tamento voluntário dêstes, será mais 
proveitoso para o interêsse geral do 
que a permahência forçada, com to­
dos os males que Obviamente advirâo. 

A emenda visa, pois, facilitar a im­
plantação da Reforma e propiciar que 
ela se realize com absoluto sucesso. 

Sala das Sessões, em 3 de outu}?ro 
de 1968. - Getúlio Moura. 

N.0 100 

Acrescente~se no Capítulo V ~~Dis-

posições Transitórias": 

''Art. - Ao professor de ensino 
superior, que se afastar definiti­
vamente de outro cargo que vinha 
exercendo em regime de acumu­
lação com o de magistério, será 
assegurado um vencimento~base 

mensal, no mínimo, igual à s~ma 
dos vencimentos quê;' percebia em 
cada um dcls cargos que ocupava, 
acrescido do direito de contagem 
integral do tempo de serviço em 
período não correlato no cargo 
que renunciar, ou da contagem 
de metade do tempo de serviço 
apurado no citado cargo, quando 
exercido em período paralelo ao 
do magistério. 

Justificação 

' O regime de aculnulação remunera-
da, de cargo de magistério com outro 
técnico, é norma inscrita na Consti­
tuição Brasileira. Dela se utilizavam 
os professôres para aumentar os seus 
recursos, em face da exigüidade dos 
vencimentos que lhes eram atribuídos. 

Na hipótese em que se conclua pela 
necessiclade do professor ·sustar em 
definitivo o regime de acumulação 
atualmente usado, é necessário que se 
ofereça a êste, um vencimento-base 
equivaie:nte, no mínimo, ~ soma dos 
vencimentos de cada um dos cargos 
que ocupava. Acresce, ainda, a cir­
cunstância que, ao deixar o cargo téc­
nico, perde o renunciante o tempo de 
serviço efetivo durante o período que 
o ocupou. Na hipótese em que não 
haja coincidência no exercício de am­
bos, a transferência do período não 
paralelo está prevista na legislação 
vigente, sendo pois matéria pªcífica. 
No caso em que os dois tempos de 
serviço coincidam, parcial ou total­
mente, o período paralelo não pode 
ser integralmente desprezado, por 
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constituir .um ato injusto. A fórmula 
adotada, de contagem do tempo cor­
relato pela metade, é uma solução que 
se oferece para dirimir o impasse. 
Parece-me necessário, para o sucesso 
da reforma, que todos êsses aspectos 
sejam apreciados, de forma a evitar 
choques durante a fase de execução, 
quando se exigirá por certo, total 
compreensão dos interessados, para 
que todos dela participem sem pre­
venções. ~sse foi o interêsse que nor­
teou a emenda para a qual espero o 
melhor entendimento dos senhores 
congresslstas. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Passos Pôrto. 

N.0 101 

Acrescente-se no Capítulo V "Dis-
posições Transitórias'': 

"Art. - Ao professor de ensino 
superior que se afastar temporà­
riamente de outro cargo que exer­
ce, em regime de acumulação com 
o de magistério, será assegurado 
o vencimento-base mensal, no 
mínimo igual a soma dos venci­
mentos de ambos os cargos que 
vinha ocupando." 

Justificação 

Desde que a Constituição assegura o 
direito de acumular o cargo de magis­
tério com outro técnico é natural que, 
se a necessidade do ensino vier a exi­
gir, a renúncia dêsse direito deve, em 
contrapartida, garantir pelo menos, 
vencimento igual ao anterior. 

O sentido da emenda visa propiciar 
à reforma um ambiente de tranqüili­
dade, para o que é fundamental um 
desarmamento geral dos espíritos. 

Sala das Sessões. em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Passos Pôrto. 

N.0 102 
A letra a e o § 2.0 do artigo 9.0 da 

Lei n.0 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 ficarão com a seguinte redação: 

"Art. 9.0 - •••••••••.••••••••••• 

a) decidir sôbre o funcionamento 
dos estabelecimentos de ensmo 
superior, federais, municipais e 
particulares; 

§ 2.0 - A autorização e a fiscali­
zação dos estabelecimentos isola­
dos de ensino superior, mantidos 

pelos Estados, caberão aos conse .. 
lhos estaduais de educação., 

Justificação 

Devem ficar a cargo da União tôdas 
as atribuições relativas à fiscalização, 
autorização e reconhecimento dos es­
tabelecimentos de ensino superior 
quer municipais, quer particulares, 
:;:ejam êles isolados ou agrupados em 
universidades. Assim o recomenda a 
orientação que norteia o Projeto. 

Sala da Comissão, em 14 de outu­
·oro de 1968. - Deputado Arnaldo 
:Nogueira. 

N.0 103 

O art. 14 da Lei n.0 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, ficará assim redi­
gido: 

"Art. 14 - É da competência da 
União reconhecer e inspecionar 
os estabelecimentos municipais e 
particulares de ensino superior." 

Justificação 

Devem ficar a cargo da União tôdas 
as atribuições relativas à fiscalização, 
autorização e reconhecimento dos es.:. 
tabelecimentos de ensino superior 
quer municipais, quer particulares, 
sejam êles isolados ou agrupados em 
universidades. Assim o recomenda a 
orientação que norteia o Projeto. 

Sala da Comisão, em 14 de outubro 
de 1968. ~ Dep. Arnaldo Nogueira 

N.0 104 
O art. 15 da Lei n.0 4. 024, de 20 de 

dezembro de 1961, ficará assim redi­
gido: 

"Art. 15 - Aos Estados que, du­
rante 5 anos, mantiverem univer­
sidade própria com funcionamen­
to regular, serão conferidas as 
atribuições estabelecidas na letra 
b) do art. 9.0 , quer quanto à sua 
Universidade, quer quanto aos es­
tabelecimentos isolados, por êles 
mantidos." 

Sala da Comissão, em 15 de outu­
bro de 1968. - Dep Arnaldo Nogueira. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.0 4.024 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Art. 9.0
- •••••••••••••••••••••••• 

b) decidir sôbre o reconhecimen­
to das Universidades, mediante 

a aprovação dos seus estatutos 
e dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior, depois de 
um prazo de funcionamento 
regular de, no mínimo, dois 
anos. 

····· .. ······ ... ······ .............. . 
Art. 15 - Aos Estados que, duran­

te 5 anos, mantiverem universidade 
própria com funcionamento regular. 
.serão conferidas as atribuições a que 
se refere a letra b) do art. 9.0 , tanto 
quanto aos estabelecimentos por êles 
mantidos, como quanto aos que po~te­
riormente sejam criados. 

N." 105 

Acrescente-se. onde convier: 

"Art. - São considerados do 
magistério extra-escolar, extra­
curricular e de natureza eclética, 
as atividades funcionáis dos re­
datores de programas do Serviço 
de Radiodifusão Educativa do Mi­
nistério da Educação e Cultura, 
incumbidos da realização ae tra.­
balhos instrutivos, de div11lgação 
de conhecimentos, de acôrdo com 
as finalidades do mencionado 
Serviço, instituído pelo Art .. 50 da 
Lei n.0 378, de 13 de janeiro de 
1937, para "promover'', permanen­
temente, a i~radiação de progra­
mas de caráter educativo. 

Art. . . . - Do disposto no artigo 
anterior não poderá resultar qual­
quer nova vantagem financeira 
para os funcionárioS em ,causa." 

Justificação 

A radiodifusão nasceu, no Brasil, 
por iniciativa de abnegados cientistas, 
que vislumbraram no Rádio admirá­
vel veículo para educação do nosso 
povo. 

Coube a Edgard Roquette Pinto e 
Henrique Moríze a glória de terem 
fundado, na Academia Brasileira de 
Ciências, em 20 de abril de 1923, a 
primeira emissôra radiofônica do Pais, 
- a Rádio Sociedade dO Rio de Ja­
neiro. 

Instalada, inicialmente, na sala de 
Física da velha Escola Politécnica, a 
Rádio funcionou, depois, na antiga 
livraria Científica Brasileira, então 
situada na Rua São José n.0 114. 
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"Levar a cada canto um pouco de 
educação, de ensino e de alegria" era 
o propósito dos idealizadores da Rá­
dio, os quais pretendiam torná-la ra­
dioescola, fazê-la a cátedra de mes­
tres cujos ensinamentos pudessem be­
neficiar não apenas um pequeno gru­
po de privilegiados, com acesso a sa­
las de aula, mas todos os brasileiros 
ou muitos de nossos patrícios, até 
mesmo os habitantes dos pontos mais 
longínquos do território nacional, que 
ainda não possuem escolas, mas são 
alcançados pelo "transistor". 

Visando à -'consecução dêsses eleva­
dos objetivos, durante mais de 13 anos 
funcionou a _Rádio Sociedade do Ric. 
de Janeiro, até que, em 1936, sentin­
do que a legislação da época impunha 
profunda remodelação da emissôra, 
que deixaria de ser instituição pura­
mente educativa para adquirir cará­
ter comercial, desvinculando-se, as­
sim, daquelas patrióticas diretrizes, os 
seus fundadores ofereceram o,. patri­
mônio da entidade ao então Ministé­
rio da Éducação e Saúde, a fim de que 
a instituição, criada para servir à 
Educação, jamais tivesse que ceder a 
injunções comerciais. · 

Aceitando o valioso patrimônio, 
cuidou a União de desenvolvê-lo. Para 
isso, instituiu o Serviço de Radiodlfu:... 
são Educativa, "destinado. a promo­
ver, permanentemente, a irradiação 
de programas de caráter educativo'' 
Cart. 50 da Lei n.0 378, de 13 de ja­
neiro de 1937). Desde entãq, vem o 
referido Serviço, mais conhecido como 
"Rádio Ministério da Educação", pre­
enchendo suas altas finalidades de 
órgão educativo e cultural, perma­
nentemente dedicado à meritória ta­
refa de elevar o nivel intelectual do 
povo brasileiro, procurando instruir 
nossos'. patrícios, principalmente por 
meio da conveniente divulgação de 
conhecimentos. 

Outrora, sOmente se considerava 
como de ensino a atividade de quem, 
numa sala de aula, diante de alunos, 
se dedica v~ ao mister de ensinar. Mo­
dernamente, porém, tal concet~uação 
foi modificada, em razão do uso siste­
mático dos novos instrumentos de co . 
municação de massa - o Rádio e a 
Televisão - para divulgação de co­
nhecimentos, com finalidades de en­
sino, cultura, educação. Realiza-se, 
agora, o ensino não apenas por meio 

de atividades escolares e curriculares, 
mas, também, mediante atividades 
não sistematizadas, extra-escolares, 
extra-curriculares. Essas atividades, 

I no serviço de Radiodifusão" Educati­
, va do Ministério da Educação e 

Cultura, têm sido realizadas por ilus­
tres personalidades, do presente e do 
passado, como, por exemplo, Carlos 
Drummond de ,Andrade, Manuel Ban­
deira, Cecília Meireles, Viriato Cor­
reia, Rubem Braga, Alceu Amoroso Li­
ma, Fernando Sabtno, Paulo Mendes 
Campos, Austregésilo de Athaíde, Di­
ná Silveira de Queiroz, Maria Muniz, 
Edna Savaget, Lúcio Rangel, António 
Bento, !ris de Carvalho, Francisco 
Mignone, Arnaldo Estrela, Eurico No­
gueira França, Issac Karabtchevisky, 
Aires de Andrade, Alceu Bocchino, 
Edino Krieger, etc., os quais, mestres 
que são, ou foram, em suas especiali­
dades, literárias ou artísticas, bem 
justificam, para uma conceituação 
condigna de suas situações funcionais, 
a providência consubstanciada no 
projeto. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro 
de 1968. Deputado último de 
Carvalho. 

N.0 106 

Acrescente~se: 

"Art. - No ano letivo de 1968, 
não será. exigido o limite minimo 
de freqüência para a prestaçãtJ 
de exames.'' 

Justificação 

A reforma do ensino era uma ne­
cessidade imperiosa, há muito senti­
da por todos. No entanto, a precipi-

, tação do seu estudo, feito por um 
grupo de Trabalho designado pelo 
Presidente da República, foi uma de­
corrência da agit~ção reinante no 
meio estudantil, que clamava por uma 
reformulação geral, capaz de propi­
ciar maior eficiência ao ensino. 

Se essa movimentação foi válida 
para a·nteciimr as providências neces­
sárias à remoção dos entraves que se 
acumulavam há vários anos, não se­
ria justo que os estudantes sofressem 
punição pela posição que assumiram 
e cujos fundamentos sensibilizaram 
tôda a Nação, inclu~ive o Presidente 
da República .. A impossibilidade de· 
prestação de exames pelas faltas a­

-puradas em face daqueles movlmen­
tos1 será u~a punição incompativel 

com os propósitos da Reforma: A 
emenda visa corrigir êsse aspecto do 
problema. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro 
de 1968. - Depub<:!o Petroniln Sánta 
Cruz. 

N." 107 
Acrescente-se 

"Art. - Fica criada a Fundação 
Universidade Federal de Mato Gros­
so, à qual será incorporada a Facul­
da de Direito de Mato Grosso. 

§ 1.0 - As entidades de ensino su­
perior, estaduais e particulares, exis­
tentes no Estado de Mato Grosso, ou­
vidos o Govêrno Estadual e as socie­
dades que as administram, serão in­
corporados à Fundação criada neste 
artigo. 

§ 2. 0 - No prazo de 90 dias o Poder 
Executivo expedirá decreto fixando os 
estatutos provisórios da Fundação. 

§ 3.0 - O Diretor da Faculdade de 
Direito de Mato Grosso exercerá a.s 
funções de Reitor da Fundação, até 
que seja a mesma organizada de 
aeôrdo com as normas constantes da 
presente Lei." 

Justi!icaçãn 

O Estado de' Mato Grosso tem sido 
relegado a plano inferiÕr, pelo Govêr­
no Federal no tocante ao Ensino ~­
perior. 

Tivemos o cuidado de coletar dados 
estatísticos sôbre o ensino, nos diver­
sos graus, em nosso País, e chegamos 
à conclusão de que Mato Grosso ocu­
pa o 6.0 lugar em índice de alfabe­
tização e o 14.0 em ensino médio e 
sõmen te possui uina escola :federal de 
ensino superior - a Faculdade de Di­
reito de Mato Grosso. 

Existem 14 Estados com índice de 
alfabetização inferior a Mato Grosso 
e seis com o ensino médio abaixo 
do grande Estado do Oeste, que pos­
suem Universidades mantidas ·pelo 

\Govêrno Federal. 

Com grandes dificuldades de ordem 
financeira o Oovêrno do Estado de 
Mato Grosso criou- e estão funcionan­
do, o Instituto de Ciências e Letras de 
Cuiabá - com as Faculdades de Filo­
sofia, Ciências Econômtca& e Enge­
nharia Civil - e o Instituto de Ciên­
cias Biológicas de Campo Grande -
com as F.aculdades de Medicina, Far-
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máeia e Odontologia -, além das Fa­
culdades de Filosofia de Corumbá e 
de Três Lagoas. Alérn dessas escolas 
de ensino superior funciona a Fa~· 

culdade de Direito de Campo Grande 
mantida pela Ordem Salesiana. 

Quando o Poder Executivo enca·· 
minha mensagens ao Poder Legislati·· 
vo no sentido da reformulação do En·· 
sino Superior, surge a oportunldad" 
para a criação da Universidade Fede­
. ral de Mato Grosso, numa afirmaçã() 
da colaboração que deve existir entre 
êsses dois Podêres da República, che·· 
gando a tempo o Poder Legislativo 
para cobrir a lacuna que espelha uma 
flagrante injustiça contra o Estado 
mais futuroso dentre os Estados da 
Federação. 

I 
Poder-se-á argumentar que, poste-

riormente à aprovação do Projeto de 
Lei n.0 32, o Poder Exeêutlvo poderá 
criar a UniVersidade aqui pleilieadn. 
Todavia, apesar da solene promessa 
do Ministro da Educação de criá-la 
no ano de 1967, até o momento, tal­
vez pelo emaranhado da nossa buro­
cracia, não foram atendidos os justos 
reclamos da mocidade estudantil ma-·. 
to-grossense, apesar de vivament;e 
compreendidos pelo ,Ministro Tarm 
Dutra. 

Fazemos um apêlo à douta ComiB­
são Mista no sentido de acolher a 
emenda que apresentamos ao Projeto 
de Lei n.0 32, que vem ao encontro 
das_ melhores aspirações do povo mn­
to-grossense. 

11: oportuno acrescentar qUe já exis­
tem recursos orçamentários para a 
instalação da Fundação Universidade 
de Mato Grosso no Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para os 
exercícios de 1969 e 1970. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 
1968. - Deputado Garcia Neto 

N.0 108 

Acrescente~se onde convier: 

"Art. - Cada estabelecimento 
de ensino superior publicarâ, até 
30 <trinta) dias após findo o exer­
cício financeiro da União, presta­
ção de contas, na conformidade 
do estabelecido. em lei para as 
emprêsas privadas, 

§ 1.0 - Independenliemenlie de 
todo processo de fiscalização a 

I 

que esteja sujeito por lei o esta-. 
belecimento de ensino· superior, 
qualquer pessoa poderá, funda­
mentadamente, requ~rer auditoria 
para exame de contas à Universi­
dade a que pertença o estabele­
cimento, ou sendo êste isolado, ao 
Ministério da Educação e Cultu­
ra. 

§ 2. 0 - Da decisão contrária da 
Reitoria da Universidade caberá 
recurso para o Ministério da 
Educação e Cultura. 

§ a.o - Comprovada irregulari­
dade nas contas a autoridade ca .. 
bível no caso representará à Jus ... 
tiça Federal, ex ofício. 

Art. - No prazo de 120 dias 
após a vigência desta lei o Poder 
Executivo baixará decreto dispon ... 

do sôbre a uniformizaçã'? de es ... 
críta contábil por parte das Uni­
versidades e estabelecimentos 
isolados." 

Justificação 

J!; notória a excepcional gravidade 
a que chegou, entre nós a crise do 
ensino, sabendo-se da escassez de re­
curso.s de que dispomos para não só 
dar solução ao problema, como sobre­
tudo para suportarmos a imensa so­
brecarga anual de novos candidatos 
aos cursos--'existentes no País, dada ao 
explosivo crescimento da população 
escolar em nosso País. 

Dados oficiais demonstram, por ou­
tro lado, imenso desperdício por par­
te de un1versidades e estabelecimen­
tos isolados, bastando recordar que as 
universidades privadas treinam me­
tade dos universitários brasileiros 
usufruindo apenas, de ajuda federa], 
3% do dispêndio anual com o ensino 
superior. Disso decorre a necessidade 
de se incrementar ao máximo a pro­
dutivldáde, mas, também, de impor 
critérios racionais e tanto quanto pos­
sível rígidos para os gastos, que são 
oriundos do Tesouro. Não dispomos 
de dinheiro para desperdício, hem má 
aplicação, ou aplicação jrregular, ta­
manhas são nossas necessidades em 
matéria de ensino e saúde púOlica. 

~ preciso coibir abusos, disciplinar 
aplicação de recursos - até mesmo 
para Impedir o lastimável descrédito 

de nossas instituiçéJ.es de ensino. t o 
que objetivamos com esta emenda. 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968. - Israel Pinheiro Filho. 

N.0 109 

Acrescente-se onde convier: 

"Art. - O auxílio ou subvenção 
às universidades privadas será 
dado, cada, de forma a cobrir, 
tendo por base o ano anterior, 
até 50.% (cinqüenta por cento) do 
custo médio por aluno de cursos 
biomédicos e de tecnologia, e 30% 
(trinta por cento) das matrículas 
em ciências humanas e sociais, 
desde que o respectivo custo não 
exceda de metade do custo médio 
verificado nas universidades fe. 
derais. 

Parágrafo único - fo subvenção 
. ou auxílio de que trata êste artigo 
decrescerá à medida que o custo 
por aluno se aproxime do das uni­
versidades feedrais." 

Justificação 

Além de estabelecer critério mats 
justo para a ajuda às universidades 
privadas, a emenda adota princípio 
destinado ao Incentivo da produtivida­
de. Sabe·se que as universidades pri­
vadas treinam a metade dos universi­
tários do Pais, recebendo apenas re ... 
cursos que não chegam a 3% (três 
por cento) do dispêndio federal em 
ensino superJor. Revela isso imenso 
desperdício, num País no qual o pro­
blema do ensino é decisivo e funda ... 
mental. O favorecimento aos cursos 
biomédicos e tecnológicos é imposição 
dos tempos atuais, que reclama má­
xima velocidade no desenvolvimento 
técnico-científico. São cursos muito 
mais caros, pois exigem eq~ipam~ntos 
caros e complexos. E é, finalmente, 
necessário inverter a situação que até 
hoje nos caarcteriza, caso queiramos 
atingir etapas de desenvolvimento im­
portantes: continuamos a formar, ca­
da ano, 66% (sessenta e seis por cen­
to) mais advogados do que engenhei­
ros. Muitíssimo se tem falado, de 
tempos para cá, no Brasil em desen­
volvimenfio têcnico-científico. É- pre­
c1so que não flquemos apenas em pa­
lavras, e nossa emenda, estamos cer­
tos, constituí medida prática que virá 
favorecer sobremaneira o desenvolvi­
mento precisamente do ensino supe-
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rior de que mais necessitamos. E, sem 
dúvida, força à melhoria da produti­
yictade em nossos estabelecimentos de 
ensino superior, premiando os que 
melhor se conduzam sob êsse aspecto, 
que muito tem a .ver, também, co'm a 
eficiência dos cursos. 

Sala das Comissões, 16 de outubro 
de 1968. - Deputado Israel Pinheiro 
Filho. 

I N.0 llO 

Inclua-se, onde couber, 6s seguin-
tes artigos: 

/Art. - A transferência de 
ocupante de cargo de magistério 
superior poderá ser feita 1 entre 
unidades universitárias ou esta­
b~lecimentos isolados federais pa- ... 
ra outro cargo da mesma classe. 

Art - A transferência depen­
derá de iniciativa ou aquisição do 
interessado, da existência de va­
ga no quadro da instituição de 
destino e nesta, de Parecer favo­
rável ãprovado por maioria abso­
luta da respectiva congregação 
ou colegiado equivalente. 

Parágrafo único - Tratando-se 
de transferência de professor ca­
tedrático, exigir-se~á o quorum 
de 2/3 (dois terços) para a apro-

_.. vação do parecer." 

Justificação 

Em vista da reforma que impera na 
Universidade brasileira, não se jus­
tifica mais homologar o parecer pelo 
Conselho Universitário ou pelo Diretor 
do Ensino Superior no caso de esta­
belecimento isolado, levando-se em 
conta as Leis n.o• 53 e 252, desapare­
cimento da figura do catedrático e a 
eriação dos departamentos e bem as­
sim, o aumento dos Conselhos Uni­
versitários, tornando o conselho não 
uma unidade de ensino e sim de de­
senvolvimento da Universidade. 

A Universidade deve ser ampla, re­
ceber todos que desejam colaborar' e 
para isso, as Congregações devem se­
leCionar os seus professôres, princi­
palmente no caso das transferências. 
Justifica-se, portanto, a modificação 
do parágrafo único do Art. 28 da Lei 
n.0 4.881-A de 6 de deezmbro ~e 1965. 

Sala das Comissões, em 14 de outu­
br9 de 1968. - D'\Jlutado Passos Poho 

N.0 lU 
Inclua-se o seguinte artigo: 

"Art. - As universidades e os 
, estabelecimentos isolados de en­

sino superior, terão em seus con­
selhos, um representante do Mi­
nistério da Educação e Cultura." 

Justificação 

Em face das ..normas que regem o 
ensino superior no Brasil e- a orien­
tação do govêrno em oferecer às Uni­
vérsidades maior assistência, em cada 
Universidade deve ter um represen­
tante do Ministério da Educação e 
Cultura, servindo de ligação entre a 
Universidade e o Ministério da Edu­
cação. 

Essa medida deverá ser tomada em 
face do desaparecimento do Conselho 
de curadores em muitas Universida... 
des diante da reforma. 

Sala das Comissões, em 14 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Passos 
Pôrto. 

N.0 112 
Acrescente-se: 

"Art. - Fica o Poder Executivo 
autorizado a criar e instalar a 

· Fundação Universidade das Fôr-
ças Armadas. 

§ 1.0 - A sede da reitoria será 
e in Brasília, Distrito Federal. 

§ 2.0 - As faculdades poderão 
ser instaladas em qualquer parte 
do País, de acôrdo com os interês­
ses do ensino. 

Art. - Serão incorporados à 
Fundação: hospitais, institutos 

1 técnicos e demais estabelecimen­
tos de ensino das Fôrças Arma-

. das, em todo o País. 

Parágrafo único - Os beps des­
critos neste artigo serão manti­
dos, ampliados ou suprimidos de 
acôrdo com as diretrizes da Fun­
dação." 

Brasília, 14 de outubro de 1968. -
Deputado Paulo Macarini. 

N.0 113 

Acrescente-se: 

"Art. - É concedida em todo o 
território nacional anistia aos es­
tudantes envolvidos nos episó-

dias, manifestações, acontecimen­
tos e crises que tse sucederam 
desde 31 de março de 1964 até a 
presente data." 

Brasília, 14 de outubro de 1968. -
Depu~ado Paulo Macarini. 

N.0 ll4 

Acrescente-se onde convier: 

"Art. - Cada Universidade ou 
estabf'lecimP.Pto de ensino supe­
rior isolado

1 
dispvrá, obrigatória-. 

me'1te, de um Conselho Curador 
ao qual tcw.ará a sua administra­
ção econômico-financeira. 

§ 1.0 - o Conselho ·Curador se 
constituirá, em um têrço de sua 
composição pelo menos, de ele­
mentos estrant:os ao corpo do-

I cente' e discente da respP.ctiva 
Universidade 'e Escola, confClrme 
fôr estal5elecido por ato do Mi­
ni.stro da Educação e Cultura, ou­
vido o Conselho Federal de Edu­
cação. 

§ 2.0 
- Da mesma forma esta­

belecirl-a no parágrafo anterior, 
se disporá sôbre a atuação do 
Conselho Curador, bem como sô­
bre suas atribuições." 

Justificação 

A parte administrativa, sobretudo 
econômico-financeira, das universi-

\ dades e faculdades deve ser melhor 
orglfnizada e disciplinada, inclusive 
passando a outro órg§.o específico, do 
que resultará, ainda, alívio da tre­
menda sobrecarga que atualmente 
recai sôbre a direção de nossas uni­
versidades. Trata-se de uma divisão 
de atribuições que muito proveitosa 
- cremos ~ seria, se adotada . 

Sala das Comissões, em 15 de ol.Ítu­
bro de 1968. - Deputado Leonardo 
Mônaco. 

\ .N.0 115 
I 

Acrescente-se: 

"Art. - Os prazos preyistos nos 
Decretos~ Leis n.os 53, de 18 P.e no­
vembro qe 1966, e 252, de 28 de 
fevereiro de 1967, para que se 
implante a ~odificação ~e esf "11-

tura universitária nêles prevista 
são prorrogados até um mês após 
a vigência da presente Lei." · 
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Justificação 

As Universidades devem aprovçit2.r 
a nova reforma para mr..lificarem 
seus esta'.,utos apenas uma vez. 

Sala das Sessões. em 15 de outubro 
de 1968, - Deputado Clovis Pestana. 

N.0 116 

Acrescente-se onde convier: 

"Art. - Os exames vestibular~~s 
serão exigidos como conrlição ao 
ingrPsso nas universidades e fa­
culdades de ensino superior só­
mente dos candidatos que niio 
hruverem cot cluír1o, normalmen­
te, o currículo de · nível méd:o, 
dispensãveis, porém, p~ira aque­
les candidatos quf' tenham o 
atestado de conclusão do curso 
médio". 

Justificação 

O exame vestibular não deve .!:,er 
seletivo e sim probativo, a fim de 
ate11rter a seu sentido democrático e 
às necessidades nacionais. DiVf~rsos 

países, entre os quais, "ale citar, a 
Alemanha, não possuem exames v~­
tibuhres, mas apenas o "abitur", isto 
é, atestado probativo do nível médio. 
O que ocorrf' atualmente no Brasil é 
que o aluno, para ingressar na u~1i­

versidade, se vê forçado a compro­
var, por ·sua capacidade de conhPr.i­
mentos de nível médio. Uma para 
conclusão do nível médio e outra 
para ingressar na faculdade. O ideal 
seria que o <:J lu no tendo a prova tjos 
conhecimentos de nível médio, atra­
vés dos ate~tados de conclu~ão, esti­
vesse já habilitado a ingressar na fa­
culdade. 

Poder se-ia tomar como exemplo 
probatório de habilitação as exig~n­

cias para ingresso no curso ginasial, 
quando o atestado do 5.0 ano primá­
rio é sufichmte para ~âtrícula do 1.0 

ano ginasial, e só exigÍVP,1 quando 
falta êsse titulo PresentemPntP.. c:om 
a mentalirlade educativa nach"''""1J 
prevalente, o exame de admissão não 

· é seletivo e sim probatório. 

Justificar·se-ia que o exame vesti­
bular tivesse C,!lráter sel~tivo quando 
houvesse na universidade brasileira 
maior demanda do que uferta. Se tal 
ocorre atualmPr te é porque as pre­
ferências indivir'uais não correspon~ 

dem às necessicfades tPai:;;, acon te~ 
cendo que para determinadas car~ 

retras haja excessos de vagas quan~ 

do em outras há excessos de candi· 
da tos. 

Se a RPforma Universitária, ora 
em apreciação nq Congresso Nacio­
nal, vem exatamente para corrigir 
distorções e suprir deficiências, im­
pende ela atentar para Csses aspectos 
profundamente humanos do ensino. 
Para tanto vale meditar e pensar no 
que consigna o "Flano Decenal de 
Desenv0lvimento Econômico e Social", 
Tomo VI, sôbre Educação e Mão-de­
Obra, pag. 99: "A diminuto amplitu­
de do sistema universitário brasileiro 
expressa inicialmente em têrmos de 
atendlm~nto da demanda e de for­
necimento de quadros profissionais 
ao n-r'erc~do de trabalho. F o primei­
ro problema que se evidencia, exigin­
do solução. Os exames vestibulares, 
~com a inadequação e a ineficiência 
que os caracterizam, persistem como 
dispositivos de seleção destinado a 
regular o desequilíbrio entre a oferta 
e a procura de vagas. ~sse des~qui­
librio - 125 .406 candidatos para 
58.929 v·agar, em 1965 - difidlmen­
te será corrigic1o a curto prazo e daí 
a impossibilirade de se poshdar, de 
imediato, a extinção tios exames ves­
tibulares". 

Se a Reforma Universitária é um 
esfôrço para dar expansão à univer­
sidade e permitir assim maior demo­
cratização no ePsino, e a própri8 Re­
forma Universitária cria fontes de 

, recursos para suprir as suas neces­
sidades, não mais se justificam as 
restrições ao ingresso na universidade 
através de exames de seleção. 

O que importa é que haja maior 
critério sele•ívn no 'Currículo escolar 
de nível médio e adequação dos alu­
nos à nature1.a do curso para o qual 
se julgam vocacif'nados. 

Os exames vestibulares pela sua 
natureza constituem mais um atesta­
do da incapaei0ade e não valiflade do 
atestajJ de conclusão do nível médie, 
do que mesmo de uma prova de ha­
bilitação e d., mét&ia -de conhecirnen­
to que fatõres múltiplos podem anu­
lar ou neutralizar durante as provas 
seletivas. 

Com ê-sses furdamentos, esperamos 
que a presente Emenda venha a me ... 
recer aprovação da parte dos emi­
nentes colegas integrantes da Co-

missão F.special a cujo criterioso exa­
me foi submetido o Projeto 32/68, 

S!l'la das Comissões, 15. 10.68 -
Padre Antônio Vieira. 

N.0 117 

Acrescente-se, onde couber: 

"Art. - Para efeito de ensino, 
no currículo escolar. de nível mé:­
dio, são válidos os cursos supe­
riores, qualquer que seja a espe­
cialização." 

Justificação 

Existe no Brasil, sobretudo nas re­
giões interioranas, insufidência de 
professôres de ensino médio creden­
ciados pelas Faculrtades de Filosofia, 
Ciências e Letras, dentro das normas 
da lei vigente. Tal carência vem au­
mentando sensivelmente, na propor­
ção do crescimento dos educandários 
do Interior, onde é grande a deman­
da de professôres cr~denciados. 

Atualmente, tôda cidade do "hlnter­
land" brasileiro 'com raríssimas ex~ 
ceçôes, possui o seu ginásio, e para 
suprir as deficiências de professôres, 
com a transformação da presente 
Emendà em texto legal passarão a 
aproveitar, para o magistério, os sa­
cerdotes, os médicos, os advogados, os 
agrônomos, os juízes, os odontólogos 
e outros ti!lllados que detêm condi­
ções de cultura e de conhecimento 
para o magistPrio, mas que até aqui 
se viram impedidos de fazê-lo, por 
faltar o crec·encfamento oficial. 

Esta l<!men'ia permitirá a um tem­
po, fa.,er justiç? aos diplomados que 
herôicarnf:''1te trabalham no "híPter­
land" e oferece uma substancial e 
valiosa contribuição ao ensino nacio­
nal. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1968 - Padre Antônio Vieira. 

N.0 118 

Acrescente-se, onde couber: 

"Art. - F i c a reconhecida a 
União Nacional dos Estudqntes 
(UNE), Pomo órgãô máximo co­
ordem'dor e representativo dos 
estudantes universitârios do Bra­
sil, a qual deverá se reunir no 
mínimo 2 vf>zes por anc com re­
presentação de todos os Estados 
brasileiros na Capital FedemJ. 

Parágrafo único - As reuniões 
referidas no artigo acima ocorre-
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rão durante r período de férias 
escolares de Julho, em Conselho 
Nacional e no período de férias 
de Janeiro, em Congresso Nacio ... 
nal,. no qual deverá ser eleita a 
diretoria da entidade por voto 
direto e secreto dos congressistas 
presentes." 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Deputado Maurílio Fer­
reira Lima. 

Justll\cação Oral. 

N." ll9 
Acrescente-se, onde convier: 

"Art. - O "campus" das uni­
versidades e dos estabelecimentos 
·cte ensino é o asilo inviolável dos 
que ali estudam e trabalham." 

Justificação· 

A Constituição do Brasil, no § 10 
dq art. 150, assegura a inviolabilida­
de da casa, onde ninguém pode pe­
netrar à noite sem o consentimento 
do -dominus, a não ser na hipótese de 
crime ou desastre, nem durante o 
dia, fora dos casos e na forma que 
a lei estabelecer. 

O Código Penal, também no art. 
150, ao estender o conceito de "casa"~ 
entre outras modalidades, define: 

"compartimento não aberto ao 
público, onde alguém exerce pro­

. fissão ou atividade". 

Assim sendo, o Professor, na sala 
de aula - compartimento não aberto 
ao público - onde exerce sua profis­
são, goza da inviolabilidade garanti­
da na Carta Magna. 

Essa inviolabilidade - em face dos 
desvarios de certas autoridades Ulti­
mámente ocorrentes - urge que a 
estendamos a quantos, exercendo ati­
vidade ou profissão, se encontrem no 
"campus" das universidades e dos 
demais estahelecimentos de ens'ino. 

Transubstanciada em texto legal a 
presente Emenda, êsse desideratum 
será alcançado, com· a conseqüente 
tranqüilidade não sõmente para os 
que se dirigem para o estudo, senão 
também para seus familial'es qÚe fi­
cam em casa, o que, em suma, con­
figurará conquista ponderável do Dl­
reitG ·Brasileiro. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 
196~; .. -:- Wi~son Brar~: 

N," 120 

Acrescente-se, onde couber: 

"Art. - Os brasileiros diploma­
dos em curso de nível universitárío, 

'no exterior, que desejem habilitar-se 
para o exercício da respectiva profis­
sãO no Brasil, encaminharão requeri­
mento ao .Conselho Nacbnal da Edu­
cação Instruído com os seguintes do­
cumentos: 

I - diploma ou título, devida­
mente autenticado no Con­
súlad3 brasileiro do país 
onde funciona o estabele­
cimento de ensino expedi­
dor do diploma ou titulo; 

II - prova idônea de ser o :esta­
belecimeüto. que expediu o 
diploma ou título, oficial 
ou legalmente reconhecido; 

111 - tradução dos documentos 
que instruírem o requeri­
mento, por tradutor- jura­
mentado; 

IV - comprovação dos cursos 
anteriores realizados no 
Brasil. 

Parágrafo único - Fica revogado o 
art. 99 do Decreto número 20.865, de 
28 de dezembro de 1931, disciplinador 
da revalidação de diplomas de médicos 
formados no exterior." 

Os especialistas brasileiros forma­
dos no exterio1, quaüdo pr~::tendem 

habilitar-se para exercer a respecti­
va prrf.issão no Brasil, são obrigados 
a cum?rir as exigênc-ias do art. 99 do 
Decreto n.0 20.d65, de 28-XII-31, dis­
ciplinador d:: revalidaçã9 de diplomas 
dos médicos. I 

Entre tais exigências in:.ere-se a 
que im!lõe ao interessado a obrigato­
riedade de cur;sar, de nôvo, o 4.0 , 5.0 e 
6.0 anc~ quando constantes dos cur­
sos respedivos. 

I . t De ressaltàr-se o numero cresceu e 
cie diplomandos no exterior, na de­
manda de conhecimentos espE:'cializa­
dos que ainda não detêm os profes­
Sõres pat ... ícios. 

Sem qualquer ônus para o Govêrno 
brasileiro diplomam-se em E~genha­
ria Mecânica, Civ11, e de Minas; em 
Geolo~h. Física, Química,- Matemáti- · 
ca, e em tantas outras· especialidades 

com que deparam ao tornar ao Brasil 
- quando voltam - conhecedores 
que são de nossas leis, a respeito, aca­
bam permà.necendo no exterior, com / 
prejuizo evidente para o desenvolvi­
mento da Nação brasileira. 

Com essas considerações, proceden­
tes e justas, esperamos conbl' com o 
apoio indispensável dos parlamenta­
res dos quais a presente Emenda vai 
preciSar para transmutar,-se em tex­
to legal. 

Brasília, em 1 6 de outubro de 1968 
- Deputado Francisco Am~.ral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N." 20.865, 
DE 28 DE OUTUBRO DE 1931 

•• o • o ••••••••••••••••••••••• ' •• 'I' ' • o • 

CAPtTULO V 

REVALlDAÇAO DE DIPLOMAS 

Art. 99 - Os médicos, que desejam 
r .billtar-se para o exercício profissio­
nal no Brasil, deverão requerer a re­
validação do diploma ou titulo de 
médico, ao Diretor da Faculdade de 
Medicina, apresentando os seguintes 
documentos: 

L- prova de saridade, de 
identidade e idoneidade 
moral; 

li - diploma ou tít,ulo, au­
tenticado no cohsulado 
brasileiro da capital do 
país onde funcionar o 
estabelecimento de en­
sino, que haja expedido 
êsse título ou diploma; 

111 - prova idônea da valida ... 
de do diploma ou títulf} 
em todo o território do 
uaís de origem; 

IV - hittórico 'da vida esco­
lar, inclusive do curso 
secundário; 

V - · ra<lução, devidamen t e 
legalizada dos doeu ... 
mentos que instruirem o 
requeriJt ento e não te­
nham sido originaria .. 
mente escritos em por­
tuguês; 

VI - certificados dos exames 
de Português, Corogra­
fia e História do Brasil, 
prestados no Colégio Pe-
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' 
dro Il ou em estabeleci.­
mento c'e ensino serun­
d â r i o, sob inspeção, 
mantido por Govêrno es­
tadual. 

§ 1.0 - Considerados válidos os 
documentos acima referidos, deverá o 
candidato cur%r o 4.0 , 5. 0 e 6.0 ano do 
curso :..1êdlco, de acôrdo com o regime 
estabelecido para os estudantes, ou 
requerer a prestação dos exames. fi­
nais de tod,s as disciplinas dêsses 
anos, independente de freqüencia e 
estágjo nos cursos normais, na r!les­
rn, época ou em épocas sucessivas. 

{:i 2.0 - Os exames de habilita­
ção referidOs no parágrafo anterJor 
serão prestados de acôrdo com a se­
riação seguida no curso médico. 

§ 3.0 - A inscrição em exame sô 
será realizada depois de atendidas tô·· 
das as exigencias regulamentares. 

§ 4.0 - No caso do candidato à 
revalidação do título preterir realizaJ.' 
os exames, independen~emente dfL 

freqüencia aos cursos, pagará as 
mesmas taxas. 

TíTULO V 

Da administração da Faculdade 

Art. 100 - A direção técnica e ad· 
ministrativa da Faculdade será exer­
cida pelo Diretor, pelo Conselho Téc­
nico-Administrativo e pela Congre· 
gação. 

CAPITULO I 

Nomeação e Atribuições do Diretor 

Art. 101 - O Diretor - órgão exe· 
cutivo cà direção técnica e adminis­
trativa- seçá nomeado pelo G<;>vêrno, 
que o escolherá de uma lista tríplice, 
n:' qual serão incluidos os nomes cte 
três professôres catedráticos, em 
exercício na Faculdade, dois dêles 
eleitos por votação untnominal pela 
Congregação e eleito o terceiro pelo 
Conselho Univers.itário. 

§ 1.0 - O Diretor terá exercício 
pelo prazo de três anos e só poderá 
figurar na lista tríplice seguinte pelo 
voto de dois terços da Congregação ou 
do Conselho Universitário. 

§ 2.0 
- Caberá ao membro do 

Conselho técnico-administrativo mais 
antigo no magistério, na falta do Di­
retor ou em suas ausências e impedi­
mentos, substituí-lo _na direção ela 

' 

Faculdade e na presidência do Con-
selho; ~-

Art. 102 - Constituem atribuições 
do Diretor: 

I - entPnder-se com os po­
dêres superiores sôbre 
todo os assuntos que in­
teressem à Faculdade e 
dependam de decisões 
daqueles: 

11 - representar a Fa<'uldade 
em quaisquer a.ths pú­
blicos e nas rdações com 
outros ramos da admi­
nistração pública, insti- . 
tuições cientiflcas e cor­
porações particulares; 

Hl - representar a Faculdade 
em juizo e fora dêle; 

IV - fazer parte do Conselho 
Universitário; 

V - assinar, conjuntamente 
com o Reitor, o.s diplo­
mas expedidos pela Fa­
culctane e conferir grãu; 

VI - submeter ao Reitor a 
proposta do orçamento 
anual da Faculdade; 

VII - apresentar anualmentê" 
ao Reitor relatório dos 
trabalhos da Faculdade, 
nêle assinalando as pro­
vidências indicadas pa­
ra a maior eficiência do 
ensino; 

Vlll - executar e fazer execu­
tar as decisões dos ór­
gãos administrativos da 
Universidade; 

IX - executar e fazer execu­
tar as resoluções do Con­
s e I h o técnico-adminis­
trativo e da Congrega­
ção, rodendo, porém, 
sustar a sua e~ecução se 
parecerem Ç.oritrárias às 
leis, disso lev .ndo co­
nhecimento im~diato ao 
Reitor; 

X - convocar e ; ·esidir as 
reuniões do Conselho 
técnico-administrativo e 
da congregação; 

XI - superintender todos os 
serviços administra:.ivL.s 
da .Faculdade; 

XII - Informar o Conselho téc­
nico·administrativo sô· 
bre quaisquer assuntos 
que interessem à admi ... 
nistração e ao ensino; 

XIII - fiscalizar o emprêgo das 
verbas autorizadas, de a­
côrdo <'O~n os preceitJ.s 
da contabilidade pú­
blica; 

.XIV - autorizar a abertura de 
concorrências e julgar 
as propostas, respeitados 
os dispositivos legais em 
vigor; 

XV - fiscalizar a fiel execução 
do reginte didático, espe­
cialtnente no que respei­
ta à observância do ho­
rário e dos programas e 
à atividade de professô· 
res, docentes livres, au­
xiliares de ensü10 e es­
tudantes; 

XVI - manter a ordem e r_ dis­
ciplina em tôdas as de­
pendências da Faculda; 
de e propor ao Con­
selho técnico-adminis­
trativo às providências 
de exceção que se façam 
necessárJas; 

XVII - dar posse aos funcioná­
rios docentes e ádminis­
trativos; 

XVIII - conceder féria;; e licen­
ças regulamentares; 

XIX - remover de u para ou­
tro serviço os funcioná­
rios administrativos de 
acôrdo c.om as necessi­
dades ocorrentes; 

N.0 121 

Acrescente-se, onde convier, os se-
guintes artigos: 

Art. - Serão concedidas bôl­
sas de estudo, com prioridade, a­
tra.és das Comissões E.:.taduuis 
de Bôlsas de Estudo: 

I - aos filhos menores de 
ex-combatentes, sOmen­
te quando a so11citação 
fôr encaminhada pela 
respectiva Associação, 
sedo>d· na Capital do· 
Esta do, acompanhadá -
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dos dot·.umentos com­
probatórios; 

11 - aos menores, órfãos ca­
rentes de recursos, quan­
do apresentados docu­
_mentos que comprovem 
essa condiçâo. 

Pat"ágrafo único - Em ambos os 
casos, a solicitação deverá ser justifi­
cada com declaração, firmada por au­
toridade pública, da inexistência de 
estabelecimento oficial no local de 
domicílio do requerente. 

Art. - .As bôlsas de que tra­
ta o artigo anterior eqüivalerão à 
anuidade-externato, i.:!sde que 
não ultrapasse a importância de 
2 (duas) .,çzes o maior salário­
mínimo vigente no País. 

Art. - As Comissões Est~­
duais de Bôlsas de Estudv, até ro 
de março de cada ano, deverao 
apJ:esentar ao Ministério da Edu­
cação e Cultura, através da Co­
ordenação Nacional de Bôlsas de 
Estudo, o relatório do ano ante­
rior, indicativo do número de 
bolsistas reprovados, filhos de ex-' 
combatentes ou órfãos carentes 
de recursos. 
Art. Fica revogada a Lei 
n.0 5.507, de 10 de outubro de 
1968/' 

Justificaçãp 

A Lei n.0 5.507, de 10-10-68, publi­
cada no Diário Oficial de 11-10-68, 
que 1'estabelece prioridade para ma­
trícula nos estab~lecimentos de ensi­
no público de curso médio e dispõe 
sôbre a concessão de bôlsas de estudo 
para os filhos de ex-combatentes e 
órfãos menores carentes de recursos", 
consubstancia o que se pretendia em 
relação à matéria. 

A Inclusão do texto integral des- · 
sa Lei na consectária do Projeto 32/68 
obiéÚva, apenas, colocá-la ohde, téc­
nicamente deve estar além de f~cili­
tar o manuseio por seus destinatários. 

Em 16 de outubro de 1968. - Depu­
tado Jamil Amiden. 

N.0 122 
Acrescente-se onde convier: 

'
1Art. - Aos filhos dos ex­
combatentes da. Fôrça Expe­
dicionària Brasileira, da Fôrça 
Aérea Brasileira, da Marinha de 
Guerra e Marinha Mercante do 

Brasil que hajam participado e­
fetivamente de operações bélicas 
na Segunda Guerra Mundial, 
quando aprovados em exame ves­
tibular para. ingresso nas univer­
sidades e nos estabelecimentos 
isolados de ensino mantidos pela 
União, é assegurado número s:.t­
ficiente de vagas." 

Justificação 

Aos heróicos patrícios que se deslo­
caram "cto Brasil para defender no Ex­
terior nosso direito de escolher o re­
gime que mais se harmonizasse com 
a índole de nosso povo, vem o Jegis­
lador dedicando especiais atenções. 

Nada mais justo que se assegurB aos 
filhos dêsses heróis nacionais, quan­
do consigam aprovação em exames 
vestibulares, o direito às _primeiras va­
gas. 

Se passarf;m, terão garantido nú­
mero correspondente de vagas. 

Nessa conformidade, confiamos na 
l'ljuda de quantu, venfla a depender a 
aprovação da presente Emenda. 

Em 16 de outubro de 1968. - Depu­
tado Jamil Amiden. 

N.0 123 
Acrescente-se onde coub~r: 

"Art. - Aos estabelecimentos de 
ensino, como prolongamento da 
casa, é assegurada a inviolabi­
litlade prevista no § 10 do art. 
150 da Constituição do Brasil. 

§ 1.0 - A inviolabilidade referida 
neste artigo ~revalecerá nas 24 
horas do dia durante todo o ano 
letivo, com as exceções contidas 
na Constituição. · 

§ 2.0 - É defeso a qualquer 
pessoa, inclusive autoridades civis 
e militares, ingressar nos estabe­
lecimentos de ensino portall.do ar­
mas de qualquer espécie. 

S 3.0 - Aos infratores da pre­
sente lei aplicar-se-á, em c;iôbro, 
as penas que se refere o art. 150 
do Código Penal." 

_!ustificaçã.o 

ConsiC.erando que a educação come­
ça no lar e termina nas escolas; 

considerando que a falta de segu­
rança nas escolas leva a inquieta,ção a 

todos os pais que tenham filhos em 
idade escolar, perturbando,· sensivel­
mente, a vida nacional; 

considerando, ainda, que é necessá­
rio que se assegure um mínimo de 
tranqüilidade à família brasileira, fa­
ce aos contínuos e brutais atentados 
Ultimamente praticados em to.dos os 
quadrantes do País e com a compla­
cência dos majs altos escalões gover­
namentais, impõe.:.se que a Casa elei­
ta pelo povo tenha a consciência do 
seu dever para com êsse mesmo povo 
e procure, através dos meios de que 
dispõe, pôr um paradeiro nessa si­
tuação que, simulando a defesa da 
ordem, não passa de uma verdadmra 
subversão e distorção da realidade, 

a elevação da presente Emenda em 
texto legal -alcançara êsse alto obje­
tivo, razão por que confiamos venha 
a merecer imediata aprovação. 
Deputada Ivette Vargas. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. -Deputado Ive'tte Vargas. 

N." 124 , 
Acrescente-se onde couber: 

Art. - É estendida a inivio­
labilldade de que goza o Professor 
na sala de aula aos estudantes 
nesta,: e quando se encontrtí'rem 
nos compartimentos dos ceJ\tros 
acadêmicos." 

Jl!stificação 

A Constituição do Brasil, no § 10 do 
art. 150, assegura que "a casa é o asi­
lo inviolável do indivíduo." 

O Código Penal ao estabelecer, 
igualmente no art. 150, as ifênas em 
que incorrerão os infratores da invio­
labilidade garantida na Carta Magna, 
ao definir "casa", consigna em o in­
ciso III do § 4.o: 

11A expressão "casa'' compreende: 
compartimento não aberto ao 
público, onde alguém exerce 
profissão ou atividade." 

Por êsse dispositivo, é assegurada a 
invlolabilldade da pessoa do Professor 
quando em sala de aula - "compar­
timento não aberto ao público"- on­
de êle exerce a profissão. Então, ele­
vada à categoria de texto legal a pre­
sente emenda, teremos apenas esten­
dido tal inviolabilidade aos estudan­
tes na mesma sala de aula. lt um mí­
nimo que proporcionará imensa tran-
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qüilidade não só aos alunos, mas 
principalmente a seus pais e a tôda 
a Nação. 

A outra extensãO dirige-se aos di­
retórios acadêmicos- "compartimen­
to não aberto ao público, onde alguém 
exerce atividade" - in casu, o estu­
dante no exercício das atividades em 
favor da classe. 

Assim explícitada,.a emenda entre­
mostra-se modesta no elastecimento 
que pretende do conceito penal de 
"casa". 

Por razões tão procedentes, confi­
amos na decisiva ajuda de quantos 
parlamentares venha a necessitar esta 
proposição para transubstanciar-se 
em texto da lei consectária do Pro­
jeto n.0 32/68. 

Em 16 de outubro de 1968. - Ivette 
Vargas. 

N.0 125 

Acrescente-se onde couber: 

"As atribuições conferidas aos Es-· 
tados pelo art. 15 da L.D.B. in·· 
cluem a de autorização para fun-· 
cionamento e reconhecimento dt! 
estabelecimentos de ensino supe-· 
rior municipais ou particulares 
que se pretendam instalar nm; 
respectivos territórios." 

.Justificação 

O sistema de ensino de um Estado 
. deve abranger todo o seu território. 
O planejamento da expansão do en­
sinO" superior e sua articulação com 
o dos demais graus torna-se nulo. se 
prevalece a dualidade de competên­
cia, do Estado através de seu Conse­
lho de Educação, para as escolas es-

' taduais e municipais, e da União 
através do Conselho Federal de Edu­
cação, para as escolas federais e par­
ticulares. Pelo menos as últimas, sem­
pre que ao Estado se delegar, na J'or­
ma do artigo 15 da L.D.B. (e isso só 
ocorre quando o Estado mantém uni.­
versidade própria há mais de cinco 
anos), competência- para autorizar o 
funcionamento de escolas superiores 
e o reconhecimento de universidades, 
deve a atribuição estender-se às im:­
tituições de ensino superior parti­
cular que se pretenda criar no Estado. 

Em 16 de outubro de 1968. - Fran­
co Montoro. 

\ 

N.0 126 

Acrescentar, onde couber: 
1'Torna obrigatório o aproveita­
mento de universitários nas em­
prêsas públicas e privadas. 

Art. 1.0 - As emprêsas públicas e 
privadas, bem como as sociedades 
de economia mista, as fundações 
e as autarquias fica'm obrigadas a 
admitir nos seus quadros técnicos 
10% (dez por cento) de estudan­
tes de nível superior e médio pro­
fissional. 

Art. ~~.0 - Os alunos de que tra­
ta o art. 1.0 e seu parágrafo único 
serão admitidos n;:t. condição de 
empregados, regidos pela Conso­
lidaçáo das Leis do Trabalho, em 
funçôes correlatas com seu curso, 
horários campa tí v eis com suas a u­
las e salário especial. 

Art. :t0 - O horário de trabalho 
não será superior a 4 (quatro) 
horas díárias durante o ano leti­
vo e 8 (oito) horas diárias, no pe­
ríodo das férias escolares, se as­
sim acordarem as partes interes­
sadas. 

Art. 4.0 - O salário será de 1!3 
(um têrço) dos recebidos pelos 
empregados de curso superior da 
mesma função, na ernprêsa em­
pregadora. 

tarágrafo único- No período das 
férias escolares, o salário do es­
tudante-~mpregado será de 50% 
(cinqüenta por cento), na forma 
dêste artigo. 

Art. 5.0 
- O salário pago ao es­

tudante-empregado será de'tluzi­
do do impôsto de renda devido 
pelo empregador. 

Art. 6.0 - As entidades emprega­
doras anunciarão pela imprensa, 
no mês de janeiro de cada ano, 
nos locais de sua administração e 
instalações, o número de vagas 
existentes, p~ra os efeitos desta 
Lei. 

Parágrafo único - O empregador· 
enviará a tôdas as universidades 
e estabelecimentos de ensino su­
perior oficiais e particulares lo­
cais, além das escolas de ensino 
técnico, cópias das publicações de 
que trata êste artigo. 

Art. 7.0 
- Os contratos de traba­

ll;lo terão a duração de um ano e 

os estudantes reprovados não go­
zarão dos benefícios desta LeJ, 
salvo por motivo de doença. 

Parágrafo único - Os que recusa­
rem os empregos oferecidos não 
terão direito a bôlsas de estudo, 
alojamento nas Casas de Estu­
dantes e outras vantajens desti­
nadas aos estudantes pobres. 

Art. 8.0 - Os funcionários públl" 
cos e autárquicos federais, esta­
duais e municipais e os das Secre­
tarias do Poder Legislativo e Ju­
diciário, que estiverem frequen­
tando cursos de nivel superior ou 
de ensino técnico de grau médio, 
terão os seus horários de traba­
lho reduzidos para 4 (quatro) ho­
ras diárias, durante o ano letivo. 
Parágrafo único - O horário de 4 
(quatro) horas de que trata êste 
artigo será compatível com o hoM 
r ária de suas aulas. 

Art. 9,0 - Fica criado o Conselho 
de Trabalho Universitário, órgão 
subordinado ao Ministério da 
Educação e Cultura, constituído 
de igual número de universitários 
e empresários, indicados pelos órM 
gãos de classes respectJvos, com 
sede na capital da RepUblica para 
as finalidades desta Lei. 

Parágrafo único - Ficam criados, 
nos Estados, os Conselhos Regio­
nais de Trabalho UniversJtário, 
subordinados ao Conselho de Tra­
balho Universitário . 

Art. 10 - Revogam-se as dispo­
sições em contrário." 

'· 
Justificação 

Embora louvável a pressa do Poder 
Executivo em solucionar a crise do 
ensino superior com a reforma en­
caminhada ao Congresso Nacional, é 
inteiramente impossível aperfeiçoar­
mos os projetos entregues ao nosso 
exame na exigüidade dos prazos dis­
poníveis, notadamente, quando as crí­
ticas de educadores e universitários 
nos advertem sôbre falhas e insufici­
ências da reforma proposta. 

Na verdade, a reforma apresenta 
oportunas modificações funcionais e 
mobilização de novos recursos finan­
ceiros, visando maior aproveitarnent<J 
escolar; entretanto, ignorou, inteira­
mente a ,crise universitária deflagrnda 
simult~neamente em todo o mundo, 
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com idênticas características, apesar 
das dlterenças dos níveis de desenvol­
vimento dos seus respectivos países. 
França, Inglaterra, Itália, Japão, Sué­
cia, Estados Unidos, México, Uruguai 1 

Argentina, Bras 11, países socialis­
tas etc., todos, sem exceção, vêm 
sendo sacudidos pela revolta da J u­
ventude, movida por impulsos aparen­
temente inexplicáveis, desde que não 
orientados por organizações nacionais 
e tntemactonais,. agrupadas em tôrno 
de objetivos definidos e prévlamente 
assentados. 

A atitude dos diversos governos é de 
completa perplexidade e desorientação 
na formulação das medida~ político­
administrativas ideadas como soluçãO 
urgente consideradas indispensáveis à 
interrupção dos impactos causados 
·pelos movimentos estudantis. 

A reflexão decorrente dos aconte­
cimentos verificadas na França e do 
seu exame por parte de jornalistas e 
tnt,electuais, inclusive a leitura instru­
tiva do dlâ!ogo entre Daniel Cohn­
Bendlt e Jean-Paul Sartre, a Impres­
sionante Interpretação dialética de 
Marcuse, prevendo com uma anteci­
pação genial a deflagração da revolta 
estudantil, agora registrada em todo 
o mundo altamente desenvolvido e 
subdesenvolvido, nos obriga a pro­
curar as causas objetivas e concretas, 
comuns e universais, que afetam tôda 
a juventude neste-momento histórico. 

Tudo ip.dica tratar-se de um confli­
to fundamental de gerações. Os! valô­
res sociais estão sendo contestados 
com violência irresistível pela juven­
tude, tanto nas demoCracias ociden- · 
tais, quanto nos paises socialistas e 
comunistas, revolvendo estruturas his­
tóricas, que mantinham a juventude 
submissa a um regime de contrôle pú­
blico e doméstico, repentinamente 
destruido. 

t nosso propósito fundamentar ra­
zões de um projeto de lei a s'er subme­
tido ao Congresso Nacional, tão logo 
tenhamos amadurecido o exame des­
sa questão complexa. Entretanto, a 
urgência imposta pelos prazos ·regi­
mentais nos obriga a antecipar os da­
dos fundamentais da proposição, que 
agora estamos encaminhando em for­
ma da emenda à reforma universf .. 
tária. 

Entendemos que a solução da- crise 
consistirá no reconhecimento dos no-

vos valôres imposWs pela juventude 
que está sendo objeto e não sujeito 
de transformações' impostas pela 
cultura de massa, pela rapidez das 
comunicações, como veículo de conhe­
cimentos, nesta fase de conquista es­
pacial e ututzação da eletrônica nos 
centros mais evoluídos da sociedade 
humana. 

São êstes os verdadeiros agentes , 
subversivos dos costumes e da moral 
tradicionai, que ninguém restabelece­
rá pela fôrça, pois, estamos sendo 
submetidos à lei inexorável da evolu­
ção histórica. 

A solução reside, segundo entende­
mos, na participação da juventude 
universitária na vida econômica e so­
cial da sociedade, \nesta nç>Va e revO­
lucjonária decolagem da civilização 
universal. A juventude atinge, hoje, 
aos dez~ito anos, a plena maturidade 
física,, cultural e moral, numa faSe da 
criatividade plena, justamente quan­
do as suas concepçÕes de honra, de 
patriotismo, de pureza ainda não fo­
ram maculadas e enfraquecidas pelo 
sentimento de insegurança dos maio­
res de 30 anos. 

Quase tôdas as grandes figuras que 
enriqueceram o patrimônio das gló- 1 

rias naciOnais de todos os povos e da 
cultura humana tiveram o seu. mo­
mento de Criatividade suprema antes 
dos 28 anos de idade. Pascal, aos 16; 
Montesquieu, aos 27; Colombo, aos 25; 
Cícero, aos 22; Napoleão, aos 24; Goe­
the, aos 24; Chopin, aos 21; Einstein, 
aos 26; Newton, aos 23; Disraeli, aos 
22; Thomas Edison) aos 21; De Gaulle, 
aos 26; Mauá, aos 23; Osvaldo Cruz,• 
aos 24; Gonçalves Dias, aos 23; Car­
los Gomes, aos 20; Juliano Moreira, 
aos 22; Castro Alves, aos 20 e quantos 
heróis, santos, poetas, cientistas pos­
sam nos ocorrer, deixam~nos êste sen­
timento de respeito a esta fase da· 
nossa vida. 

Estamos convencidos de que a par­
ticipação da juventude universitária 
no esfôrço de desenvolvimento do nos­
so País, associando aos mais velhos a 
contribuição do seu entusiasmo, ca­
pacidade física de trabalho, imaglnã.­
ção, conhecimento teórico aurido na 
escola, mão-de-obra qualificada, re­
presentará um impulso de conseqüên­
cias positivas Imprevisíveis, além do 
sentimento de segurança. e responsa-

bllldade adq~irido na convivência 
adulta. 

Dois fatos de importância decisivâ. 
estão ocorrendo neste Pais, que jus­
tificam a confiança depositada na ju­
ventude. O primeirO representado pelo 
projeto Rondon, de iniciativa do Ml-, 
nistro Albuquerque Lima, que estâ 
mobilizando neste momento mtlhares 
de jovens brasileiros interessados no 
conhecimento e no estudo sério e pro­
fundo de problemas magnos da na­
cionalidade. A imprensa brasileira as .. 
sinala uma verdadeira e vertiginosa 
carreira ao chamamento da pátria, 
através de um porta-voz capaz e lú­
cido do mesmo govêrno que é 

1 
contes .. 

tado em áreas mais fracas de lide .. 
rança politico-administr~tiva. E não 
se diga que o Ministro Albuquerque 
Lima esteja oferecendo distração e 
festas à ,juventude. Não. Ela está sen .. 
do copvocada para uma tarefa séria, 
ao preço de incomodidades e sacrifí­
cios que só têm estimulado o aumento 
crescente e espetacular de canÇidatos. 
Outro exemplo, está sendo dado, no 
Estado do Maranhão, onde o Governa­
dor dêsse Estado, com o pleno apoio 
do empresariado local, acaba de en­
caminhar UÍ.ensagem ao Legislativo 
Estadual, justificando projeto de lei 
"dispondo sôbre o estágio de estudan­
tes de nível médio e técnico, para fins 
de treinamentos nas emprêsas conces­
sionárias de serviços públicos, ou ad­
judicatórias de fornecimento ou exe­
cução de obras públicas, bem como, 
as beneficiárias de incentivos tlscais, 
no Estado". 

Lamento, sinceramente, que o resto 
do pais e, especialmente, os órgãos 
responsáveis, não estejam acompa­
nhando o proveitoso exemplo que o 
Governador José Sarney está dando 
no Maranhão em relação ao dlâlogo 
com sua juventude universitária. As~ 
sistimos, no último mês, a debate 
franco e público televisionado, onde 
aquêle Governador interpelado por 
representantes de todos os cursos da 
Universidade Maranhense, respondeu 
francamente a.s interpelações e, sob 
aplauso e aprovação unânime, anun­
ciou o projeto acima citado. 

Encerramos esta justificativa com a 
. citação de mais dois trechos da Men­
sagem do Governador José Sarney, 
pois ela constitui a principal fonte 
Inspiradora desta emenda que será 
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apresentada em forma de projeto de 
lei oportunamente, caso não receba 
acolhida do Congresso N acionai neste 
momento. 

"O problema de preparação de mão­
de-obra, assim como o da integração 
dos jovens nas atividades inerentes ao 
processo do desenvolvimento, deve ter 
em regiões como a do nosso Estado, a. 
colaboração efetiva e atenta da iní-· 
ciatlva vrivada. Sabe-se quanto é di-· 
fícil as emprêsas recrutar material 
também das escassas oportunidades 
humano para os seus quadros, com 
as condições necessárias para elevar 
o padrão de sua produção. Sabe-se 
também das escassas oportunidades 
oferecidas aos jovens para, desde ce­
do, prepararem-se para o trabalho, 
adequado os conhecimentos adquiri­
dos nas escolas às necessidades práti­
cas das atividades econôlhicas. Há, 
assim, um defasamento entre a e:Wo­
la e o trabalho, que impende não só 
ao Poder Público minorar, mas tam­
bém à próprla emprêsa na sua fun­
ção convenientemente social, de for­
madora de riquezas e de realizadora 
vtvificadora dos valôres humanos. 

O Projeto ora apresentado atende, 
assim, às necessidades do meio eco­
nômico, como aos anseios dos jovens, 
dentro de solução objetiva, dando-lhes 
uma visão de dentro da própria em­
prêsa e através do dinamismo destas, 
das suas próprias possibilidades e da 
importância de sua integração nas 
tarefas do Progresso." 

Em 16 de outubro de 1968. - Rai­
Jnundo Bogéa, ARENA - Maranhü.o. 

N.0 127 
Acrescente-se: 

"Art. - Ao funcionário que 
requerer aposentadoria voluntária, 
será assegurada a inclusão nos res­
pectivos proventos, do valor cortes­
pendente à gratificação percebida 
pelo tempo integral e dedicação ex­
clusiva, desde que tenha 5 (cinco) 
anos consecutivos ou 10 (dez) a.nos 
interpolados de exercício nesse regi­
me de trabalho. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968 - Rezende de Souza. 

N.0 128 
Acrescente-se onde couber: 

"Art .... - Ao professor de ensino 
superior que goze de acumulação re­
munerada e fôr compelido a exone-

-1-. 

rar-se do cargo técnico a fim de 
atender ao regime de tempo integral 
e dedicação exclusiva, previsto nesta 
lei, ser-lhe-á assegurado o aproveita­
mento em cargo idêntico ao anterior, 
Jogo que cessem s.s causas que deter­
minaram a referida renúncia." 

Justificação 

O regime de acumulação remune­
rada de cargo de magistério com ou­
tro técnico, é norma inscrita nas 
Constituições Brasileiras, inclusive na 
atual. Dela se utilizavam os professô­
res para aumentar os seus recursos, 
em face da exigüidade dos venci­
mentos que lhes eram atribuidos. 

Desde que a necessidade do ensino 
leve o professor a interromper o re­
gime de acumulação remunerada é 
necessário que se ofereça a êste uma 
garantia de que poderá voltar a exer­
cer· o cargo, no momento em que fôr 
suspenso o regime de trabalho acima 
referido, quaisquer que sejam as ra­
zões. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968 - Regis Barroso. 

N.0 129 

Acrescente-se onde convier: 

"Art .... - O corpo discente das 
escolas superiores, nos planos nacio­
nal, estadual e municipal, constituirá 
o respectivo órgão de representação, 
com integrantes eleitos pelo critério 
da proporcionalidade, com direitos e 
deveres estatuidos em instrumento 
próprio, e campo de ação definido na 
regulamentação da presente lei.'' 

Justificação 

A .rebelião da juventude, especial­
mente universitária, é talvez o movi­
mento mais significativo dos dias 
atuais. A universalidade e a intensi­
dade das manifestações revelam a 
existência de uma crise profunda. 

Desaconselhável manter-se a gente 
môça alheia ao esfôrço pela recupe­
ração cultural e econômica do País. 

Em, todos os países civilizados a 
classe estudantil, como 'fl.S demais, 
conta com seu órgão représentativo. 

Poderá haver excessos e explorações 
em tôrno dos movimentos e reivindi­
cações da juventude. &sses desvios po­
derão e deverão ser combatidos. Mas 
uma coisa é certa: os jovens não po­
derão ser e não serão \marginalizados 

do processo de transformações rápi .. 
das da sociedade atual. Disso preci­
sam tomar consciência as autoridades 
responsáveis. E permitir que essa par­
ticipação se realiz'e normalmente. 

De outra parte, é importante que, 
no seio do movimento estudantil, se 
consolide, com urgência, uma lide­
rança ativa e lúcida, que, fora dos _ra­
dicalismos primários de direita ou de 
esquerda, assuma a tarefa de falar 
em nome do pensamento real e dos 
legítimos ínterêsses da classe univer­
sitária. 

Estamos convictos de que a tran­
substanciação da presente Emenda 
em texto legal, será o primeiro passo 
nesse sentido. 

Daí contarrllos com o apoio indis­
pensável à sua aprovação, pendente 
da compreensão e descortino jamais 

I 
negados aos parlamentares que inte-
gram as duas Casas do Congresso Na­
cional. 

Franco Montoro - Brito Velho. 

N." 130 

Inclua-se onde couber: 

"Art .... - Os pesquisadores lota­
dos em instituições científicas que 
possuam mandato universitârio e que 
mantenham curso de pós-graduação, 
em caráter permanente, gozarão de 
todos os direitos e vantagens conce­
didos por esta Lei. 

Justificação 

Dada necessidade urgente de de­
senvolvimento tecnológico e científico 
em nosso País, é justo que se estenda 
os benefícios do presente projeto às 
instituições que, ao lado de suas pes· 
quisas científicas ministram cursos 
de formação de pós-graduação. 

Instituições científicas como o In~­
tltuto Adolfo Lutz, o Instituto Bioló­
gico em São Paulo, o Instituto Oswal­
do Cruz, no Rio~ o Instituto de Anti­
biótico, em Recife, e tantas outras, 
não se restringem às suas pesquisas 
de reconhecido valor científico, ape­
sar das suas grandes dificuldades fi­
nanceiras, ministram os mais varia .. 
dos cursos de especialização, colabo­
rando decisivamente para formação 
dos pesquisadores e técnicos nacio­
nais que ali v;o fazer curso de pós-

\ 
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graduação e-preparar suas teses de 
mestrados e doutoramento. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 
1968. - Joaquim Parente. 

N,0 131 

Acrescente-se: 

"Art .... _...... Os certificados de con­
clusão dos cursos adot~dos nos semi­
nários de formação religiosa serão re­
conhecidos pelo Conselho Federal de 
Educação, desde que os currículos 
coincidam com os exigidoS' pelo- Mi­
nistério de Educação e Cu1tura." 

Saia das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Rezende de Souza. 

N. 0 132 
Acrescente-se, onde couber: 
"Art. ' ... - Os ,servidores da União 

da administração direta e descentra­
lizada, portadores de diploma de ni­
vel superior, serão aproveitados para 
o preenchimento dos car~os vagos, 
para cujo exercício seja exigido o res~ 
pectivo diploma." · 

Sala das Sessóes, em 16 de outubr~ 
de 1968. Rezende de Souza. 

N.0 133 
Acresce.nte-se ao art: 38 mfis um 

parágrafo, com a seguinte redação: 
~<§ •.• - Ficam reconhecidos os 
estabelecimentos isolados de Ensi~ 

no Superior, cuja autorização pa ... 
ra funcionamento tenha sido con ... 
cedida, na forma da legislação em 
vigor, pelos Conselhos Estaduais 
de Ed.ucação." 

Justificação 
A presente emenda visa efetivar o 

reconhecimento. de escolas superiores 
que já sofreram, quanto à sua cons.ti .. 
tuição, corpo docente, instalaçõea1 

equipamentos e outras exigências, o 
crivo rigor'lso dos Conselhos Esta .. 
duais de Educação. 

É pois medida d~ justiça . 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 
1968. - Senador Antônio Carlos. 

SENADO FEDERAl... 
ATA DA 238.a SESSÃO 

EM 21 DE OUTUBRO DE 1968 
' 

2. • Ses!ão Legislativa Ordinária 
da 6.0 legililatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. 
AARÃO STEINBRUCH 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Cattete Pi­
nheiro - Sigefredo Pacheco -­
Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho - João Cleofas - José Er­
mírio - Leandro Maciel - José 
Leite - Antônio Balbino - Car­
los Lindenberg - Aarão Stein­
bruch - Aurélio Vianna - No­
gueira da Gama - João Abrahão 
- Pedro Ludovico - Filinto Mül­
ler - Bezerra Neto ~ Attílio 
Fontana - Guido M.ondin. 

O SR. PRESIDENTE (Aaráo Stein­
bruch) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Sena­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárío procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovactd sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Restituição- de àutôgrafos de projeto 

de lei sancionado; 
N,0 351/68 (n.0 de origem 701/68), 
de 17 do corrente, mês - autó-

( 

grafos do ·Projeto de Lei mime­
ro"'Í46-B/68, no Senado, e número 
1.620-B/68, na Câmara, que auto­
riza a construção da Ponte Rio­
Niterói, abre crédito especial, e 
dá outras providências (projeto 
que se transformou na Lei núme­
ro 5.512/68). 

- Encaminhando ao Senado pedido 
de autorização para financiamento 

· externo, como se segue: 

I 

MENSAGEM 
N.0 352, DE 1968 

\ 

(N.0 703/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

Tenho a honra de submeter à ele­
vada apreciação dos Senhores Mem­
bros do Senado Federal a anexa ex­
posição de motivos do Senhor Prefei­
to do Distrito Federal, na qual, nos 
têrmos do artigo 451 II, da Constitui­
ção, solicita autorização para adqui­
rir, através da Secretaria de Saúde, 
mediante financiamento pela SIE­
MENS AKTIENGESELLSC!lFT 
WWMED - ERLANGEM, da Alema­
nha Ocidental, o material que men­
ciona. 

Brasilia, em 18 d~ outubro de 1968. 
- A. Costa e· Silva. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
SR. PREFEITO DO DISTRITO . 

FEDERAL 

Em N.O 06/GB 
Brasilia, 3 de julho de 1968. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Tenho a honra de oferecer à alta 
deliberação de Vossa Excelência, pro-

\. 

i 

posta de aqms1çao de equipamento 
hospitalar, mediante financiamento 
externo, que, se aprovada, encareço 
ser submetida ao Egrégio Senado Fe­
_deral, tendo em vista o disposto no 
artigo 45, II, da Constituição, a fim 
de que: · 

"Seja a Prefeitura do Distrito F.e-
... deral autorizada a adquirir atra­

vés da Secretaria de Saúde, me­
diante financiamento pela 
S i e Pl e n s Akt;engesel!schaft -
WWMED - Erlangen da Alema­
nha "Ocidental, equipamento hos-
pitalar n9 valor de DM ....... . 
1.575.976,00 (uf' milhão quinhen­
tos e setenta e cinco mil, nove­
centos e setenta e seis marcos ale-
mães) equivalentes a NCr$ ..... . 
1.575.976,00 (um milhão, quinhen­
tos e setenta e quatro mil, qua­
trocentos e noventa e um cruzei- 4: 

ros novos e setenta e nove centa­
vos), destinados, segundo o Pla­
no de Saúde do Conjunto Admi­
nistrativo 1 do Distrito Federal, a 
hÇ>spitais a ela subo1.'dinados, na 
~eguinte proporção: 

Hospital de Sobradinho 
DM 255.640.00 (duzentos e cin­
qüenta e cinco mil, seiscentos e 
quarenta marcos alemães) equi­
valentes NCr$ 206.736,06 (du­
zentos e seis mil, setecentos e 
trinta ~ seis cruzeiros novos e 
~eis centavos). \ 

Hospital do Gama - DM ..... . 
285.553.00 (duzentos e oitenta 
e cinco mil, quinhentos e cin­
qüenta e três marcos alemães) ' 
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equivalentes a NCr$ 230.926,71 
(duzentos e trinta mil, nove­
centos e v1nte e seis cruzeiros 
novos e setenta e um centavos). 
Hospital S. Vicente de Paula -
DM 158.432.00 (cento e cin-

~"qüenta e oito mil, quatrocentos 
e trinta e dois marcos alemães) 
equivalentes a NCr$ 128.123,95 
(cento e vinte e oito mil, cento 
e vinte e três cruzeiros novos e 
noventa e cinco centavos). 

1,0 Hospital Distrital de Brasíli~~ 
- DM 359.167.00 (trezentos '' 
cinqüenta e nove mil, cento e 
sessenta e sete marcos alemães} 
equivalentes a NCr$ 290.458,35 
(duzentos e noventa mil, qua­
trocentos e cinqüenta e oito 
cruzeiros novos e trinta e cinco 
centavos). 

Hospital Distrital L~2 - Sul -­
DM 260.738.00 (duzentos e ses­
senta mil, setecentos e trinta e 
oíto marcos alemães) equivalen­
tes a NCr$ 210.858,82 (duzentos 
e dez mil, oitocentos e cinqüen­
ta e oito cruzeiros novos e 
oitenta e dois centavos). 

Hospital de Planaltina - DM 
256.446.00 (duzentos e cinqüen­
ta e seis mil, quatrocentos e 
quarenta e seis marcos alemães) 
equivalentes a NCr$ 207.387,88 
(duzentos e sete miJ, trezentos 
e oitenta e sete cruzeiros novos 
e oitenta e oito centavos). 

2. A medida faz-se necessária face 
a que o DiStrito Federal, pela Reso­
lução n.0 34/67, do Senado Federal, 
re~ebeu autorização para in.portar e, 
conseqüentemente, firmar contratos 
de aquisição, sob forma financiada, 
da Alemanha Ocidental, equipamen­
tos para as suas unidades hospitala­
res. 

3. A autorização supracitada, no va­
lor de D1Vl 982.268.00 (novecentos e 
oitenta e dois mil, duzentos e sessenta 
e oito marcos alewães), se refere ao 
financiamento do mateíial adquirido 
para as unidades hospitalares: 1.0 

Hospital Distrital de Brasília, São Vi­
cente de Paula, de Taguatinga, Gama 
e Sobradinho, preço FOB acresddo 
das despesas de montagem, garantia, 
assistência técnica e manutenção de 
peças de reposição, tendo sido exc.luí­
das as parcelas relativas a trete e se­
guro, no valor de DM 76.524.00 (se-

tenta e seis míl, quinhentos e vinte e 
quatro marcos alemães), uma vez que 

,. o valor total dos contratos é de 
DM 1.058. 792,00 (um milhão, cin­
qüenta e oito mil, setecentos e no­
venta e dois marcos alemães). 

4. Como tenha J Senado Federal, 
através da citada Resolução n.0 34, 
autorizado a aquisição e financiamen­
to, 110 valor contratual FOB e mais 
as despesas referidas, como lhe fôra 
solicitado à época, carece a Prefeitura 
seja baixada nova resolução elevando 
o valor da autorização, conforme dis­
criminação acima. 

5, Na oportunidade, solicito ainda, 
seja concedida autorização para aqui­
sição e financiamento do equipamen­
to destinado às unidades hospitalares 
do Hospital Distrital · L-2 - Sul e 
Planaltina, nos valôres de DM 
260.737,89 (duzentos e sessenta mil, 
setecentos e trinta e sete marcos ale­
mães e oitenta e nove pfenings) e 
DM 256.445.89 (du:J.:entos e cinqüenta 
e seis mil, quatrocentos e quarenta e 
cinco marcos alemães e oitenta· e no­
ve pfenings), respectivJ.mente, cuja 
transação foi iniciada pela adminis­
tração anterjor, por intermédio do • 
Ministério da Saúde, e está a reclamar 
solução por parte do Govêrno. 

6. Destarte, impõe-se nova resolução 
do Senado Federal no sentido de au­
torizar a elevação do valor do finan­
ciamento contratado para aquisição 
dos equipamentos destinados às uni­
dades hospitalares nomeadas em a 
Resolução n.0 34, de 05 de abril de 
1967, de DM 982.268.00 (novecentos e 
oitenta e dois miJ, duzentos e sessenta 
e oito marcos aleTUães), para DM .... 
1.058.792.00 (um milhão cinqüenta e 
oito mil, setecentos e noventa e dois 
marcos alemães), a fim de permitir 
a esta Prefeitura o financiamento to­
tal, assim como a aquisição dor equi­
pamentos destinados às unidades 
hospital Distrita' L-2-Sul e Planal­
tina, no valor rie DM 517.183.78 (qui­
nhentos e dezessete mil, cento e oi­
tenta e três marcos alemães e setenta 
e oito pfenings), totalizando DM .... 
1.575.975.78 (um milhão, quinhentos 
e setenta e cinco mit novecentos e 
setenta e cinco marcos alemães e se­
tenta e oito pfenings) . 

7. Adema~s, ~ab, acentuar a neces­
sidade de a Resolução conter p,xpres­
samente o nome da firma alemã de 

I 

quem o Distrito· Federal fêz a. aquisi ... 
ção e logrou o financiamento. 

8. Desnecessário seria salientar que 
um dos imperativos da concretização 
da medida ora pleiteada reside no 
fato de ensejar ao Distrito Federal o 
resguardo do seu conceito, saldando 
seus compromissos com uma firma do 
exterior, pouco importando tenham 
sido assumidos por Administração an­
terior. 

Na oportunidade, apresento a Vossa 
Excelência, os melhores protestos de 
consideração e profundo respeito. 
Wadjô da Costa Gomide, Prefeito do 
Distrito Federal. 

(As Comissões de Finanças de Cons­
tituição e Justiça e do Distrito 
Federal.) 

- Enca111inhando ao Senado Pro­
jeto de Lei relativo ao Distrito Federal 
conto se segue: 

MENSAGEM 
N.0 353, de 1968 

(N.0 705/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos do artigo 54, caput, 
combinado com o artigo 45, inciso III, 
da Constituição, tenho a honra de 
submeter à deliberação ·cte Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição 
de MotivoS do Senhor Ministro de Es­
t~do do Planejamento e Coordenação 
Geral, o anexo Projeto de Lei que au­
toriza ·O Poder Executivo do Distrito 
Federal a abrir o crédito especial de 
NCr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta 
mil cruzeiros novos) , para o fim que 
especifica e dá outras providências. 

Brasília, em 18 de outubro de 19fl8. 
- A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DO PLA­
NEJAMENTO E COORDENAÇAO 
GERAL 

E. M, N.0 165 

Em 10 de outubro de 1968 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República 

Tenho a honra de dirigir-me a Vos­
sa Excelência, em cumprimento ao 
despacho exarado na Exposição de 
Motivos 07/68, do Senhor Prefeito do 
Distrito Federal, para manifestar o 
entendimento desta Secretaria de' Es-
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tado a respeito da proposição contida 

no refe1ido documento. 

Z. Solicita o Senhor Prefeito do Dis­

trito Federal· a abertu~a de crédito 
esp'ecial, no valor de NCr$ 150.000,00 

(cento e cinqüenta mil cruzeiros no­
vos)~ para atender à regularização e 
liquidação de despesas oriundas da 
importação de material hospitalar ad­
quirido com empréstimo externo au­
torizado pela Resolução n.0 34/67 do 

Senado Federal. 

, 3. Submetida a matéri~ ao exame 
dos 6rgãos técnicos dêste Ministério, 
concluiu-se Que os recursos para a 
abertura do crédito especial serão re­
tirados do "superavit" finallceiro apu­
rado no balanço patrimonial da Pre­

feitura do Distrito Federal, em 1967, 
conforme demonstrativo apresentado 
pela autoridade solicitante, ficando 
assim obedecido o que dispõe o ar­
tigo 43 § 1.0 , item"r, da Lei n.0 4>320, 

ile 17 de março ,de 1964, em consonân­

cia, portanto, com o que determina 
o artigo 64, § 1.0 , letra e, da Consti­
tuição Federal. 

4. Destarte, encaminho o assunto à 
elevada consideração de Vossa Exce­
lência, com o pronunciamento favo­

. rável desta Secretaria de Estado, su­
gerindo apenas nova redação para o 
anteprojeto do decreto apresentado 
pela Prefeitura do Distrito Federal, 

conforme anexa minuta. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 

do meu mais profundo respeito. ·­
HéJio, Beltrão, Mínistfo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 121, DE 1968 (DF) 

Autoriza o Poder Executivo do 
· Distrito Federal a abrir o crédi­

to especial de NCr$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros 
novos), para o fim que especifi­
ce~;, e dá. outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
do 'pistrito Federal.autorizado a abrir 

o crédito especial de NCr$ 150.000,00 

(cento e cinqüenta mil cruzeiroS no- .... 
vos), para pagamento das parcelas 
vencidas no exercício de 1967, relati­
vas ao financiamento externo auto­
rizado pela Resolução n,o 34/67 do 

Senado Federal, vinculado à impor­
tação de equipamento hospitalar da 

Alemanba Ocidental. 

Art. 2.0 
- Os recursos necessarws 

à abertura do crédito de que trata 
esta Lei serão obtidos pelo "supera- / 
vW' financeiro apurado, em- 1967, no 
Balanço Patrimonial - da Prefeitura 
do Distrito Federal. 

A.rt. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­

gor na data d~ sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-:-se as disposi­
ções em contrário. 

Brasília, em 
1968. 

de de 

(Às ComíSsões de Constituição e 
Justiça do Distrito Federal e áe Fi~ 

nanças.) 

AVISO 

DO MINISTRO DAS RELAÇOES 
1 

EXTERIORES 

N.• DAI/DOr/DC/47/542.6 (80 e), 
de 17 do corrente mês - agrade­
cendo a comunicação referente à 
promulgação do Decreto Legisla .. 
tive n.0 36/68, que aprova o texto 
do Acôrdo Cultural concluído 
com a Tch~co-Eslováquia, e assi­
nado no Rio de Janeiro, em 16 de 
abril de 1962. 

OFICIO 

DO 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

' N.0 4.119, de~'l7 do mês em curso, 
comunicando que a· Câmara dos 
Deputados aprovou, sem emen­
das, o Projeto de Lei do Senado 
n.0 80/68 (n.0 1. 558/68, na Câ­

mara), que isenta de multa ou 
' penalidade os que requeiram sua 

inscrição eleitoral até 7 de agôs­
to de 1970. (Projeto enviado à 
sanção em 17 de outubro de 
1968). 

PARECERES 

PARECERES 
N.•• 915 e 916, DE 1968 

sôbre o Requerimento n.0 922, 
de 1968, do Sr. Mário Martins e 
outros Srs. Senadores, em que, 
nos têrmos do art. 40 da Consti­
tuição, é solicita~a a presença do 
Ministro de Estado da Marinha, 
a fim de que o mesmo preste in­
formações, no Plenário do Sena­
do, sõbre o Decreto n.0 62.837, d.e 
6 de junho de 1968. ~ 

PARECER N.• 915 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Sr. Ney Braga 

Com fundamento no art. 40 da 
Constituição do Brasil, o Uustre Se­
nador Mário Martins subscreve, jun­
tamente com outros Srs. Senadores, 
requerimento, solicitando o compare­
cimento do Ministro de Estado da 
Marinha a esta Casa, a fim de que o 
mesmo preste informaçóes sôbre o 
Decreto n.0 62.837, de 1968, que "dis­
põe sóbre explotação e pesquisa na 
plataforma submarina do Brasil, nas 
águas do mar territorial e nas in te­
rior~s, e dá outras providênc;J.as". 

A proposição, como se observa, está 
arrimada em preceito constitucional 
que autoriza tal procedimento, além 
de conforme com as prescrições regi­
mentais constantes do art. 380 da 
Resolução n.~ 2, de 1959, alterada pe­
la Resolução n.0 3, de 1963. 

A Comlssão de Segurança Nacio­
nal, pois, manifesta-se pela aceitação 
do requerimento sob exame, à vista 
dos seus legítimos fundamentos. 

Sala das Comissões, em 22 de agôs~ 
to de 1968. - Paulo Torres, Presiden­
te - Ney Braga, Re!latof - Sebas­
tião Archer - Lobão da Silveira -
Manoel Villaça. 

PARECER N.0 916 

Da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Sr. José Leite 

1. O presente requerimento, de ini­
ciativa do Senador Mário Martins, 
convoca o Ministro da Mar!nha a 
comparecer perante o Senado, a fim 
de prestar informações acêrca do De­
creto .n.o 62.837, de 1968 (D.O. de 7 

/ 
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de j,unho de 1968), que dispõe sôbre a 
exPloração e pesquisa :p.a plataforma 
submarina do Brasil, nas ãguas do 
mar territorial e nás ãguas interiores. 
2, O artigo 380 do Regimento Intento 
manda que essa espécie de proposiçiio 
seja aprovada pelo Plenário, motivo 
pela qual se faz necessário o pronun~ 
ciamento desta Comissão. 

3. A Comissão de Segurança Nacional, 
examinando o requerimento, opiniJU 
por sua aceitação. 

4. Como se sabe, o recente Decrt::~to 

n.0 62.837, de 1968, diz, no artigo 2.0 , 

que qualquer atividade de exploração 
ou de pesquisa na referida plataforma 
upor parte de estrangeiros: pessoa fí­
sica ou organizações governamentais 
ou privadas, sàmente poderá ser rea­
lizada mediante prévia autorização do 
Presidente da República, por proposta 
do Ministério da Marinha e sua 
execução ficará sob o contrôle dêsse 
Ministério". 

Quando êste projeto foi distribuído 
a esta Comissão já havia sido baixa­
do o Decreto n.0 63 .164, de 26 de agôs­
to de 1968, que dispõe sôbre a matéria 
versada no Decreto n.0 62.837 e que 
revoga êste. Assim não vemos como 
convocar o Ministro de Estado da Ma­
rinha a fim de prestar informações 
sôbre um dipJoma Jegal revogado. O 
Senador Mário Martins em Plenário 
comunicou que desistia da convoca­
ção requerida porque ia examinar o 
Decreto n,0 63.164, 

Assim, opinamos pelo arquivamento. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Carlos Lindenberg, 
Presidente no exercício da Presidên­
cia - José Leite, Relator - José Er­
mirio· - Mello Braga. 

PARECER 
N,0 917, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara. n.0 

141, de 1968 (n,0 1,610-B/68, na 
Câmara), que autoriza o Poder 
Executivo a abrjr, ao Ministério 
do Interior, o crédito especial de 
NCr$ 30.000,00 (trinta mil cru­
zeiros novos) , destinado a ocorrer 
às despesas de exercícios anterio­
res. 

Relator Sr. José Leite 

O presente projeto autoriza o Po­
der Executivo a abrir, ao Ministério do 

Interior .....:..... Gabinete do Ministro - o 
crédito especiàl de NCr$ 30,000,00 
(trinta mil cruzeiros novos) destina­
do a atender às despesas realizadas 
em exercícios anteriores. 

O artigo 2.0 diz que o crédito será 
coberto com os recursos oriundos de 
dotações orçàmentárias constantes da 
Lei n.O 5.373, de 1967, especificamente 
pelas categorias "Material Permanen­
te" e "Equipamentos e Instalações", 
consignadas ao Gabinete do Ministro. 

A mensagem esclarece que a medi­
da se impõe, porquanto não foi con­
signada, por ocasião da elaboração da 
proposta orçamentária para o exer­
cício nrymceiro de 1968, dotação espe­
cífica. 

Além disso, o Senhor Ministro do 
Planejamento informa que o Minis­
térlo da Fazenda manifestou-se favo­
ràvelmente à concessão do crédito es­
pecial, na forma de compensação pre-

. vista pela Lei n? 4. 320, de 1964, que 
dispõe sôbre normas para elaboração 
e contrôle dos orçamentos. 

Nada há, como se vê, no que compe­
te a esta Comissão examinar, que pos­
sa ser oposto à proposição, que se en­
contra na mais perfeita ordem. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
yação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - José Leite, Relator 
- Adolpho Franco - Carlos Linden­
berg - CJodomir Millet - João Cleo­
fas - Bezerra Neto - Mello Braga -
Antônio Carlos - Oscar Passos. 

O SR, PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

O SR, PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Sôbre a mesa .. requerimento 
de informações que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N,0 1.402, DE 1968 

Sr. Presidente, 
Requeiro se j a m solicitadas, na 

forma regimental, as seguintes infor­
mações ao Poder Executivo, através do 
Ministério do Planejamento e Coor­
denação Econômica e do Departa­
mento Administrativo do Pessoal Ci­
vil: 

t.a) o nUmero dos servidores pú­
blicos que até o ultimo mês 

requereram a licença espe­
cial referida na .Lei Í1.0 •.•• 

5. 413/68, e, bem assim, o nú­
mero dos que obtiveram de­
ferimento dos pedidos de li­
cença, indicando a sede das 
repartições em que têm exer­
ciçios; 

2.a) se o Govêrno dispões de da­
dos ou ou' ·'Js elementos de 
informação referentes à exis­
tência de servidores ociosos 
na Capital da República e 
nos Estados da Federação 
(excluído o da Guanabara); 

3,a) Se a experiência da aplica­
cação da referida Lei, a par­
tir da sua regulamentação, 
vem confirmando as previ­
sões de Govêrno quanto ás 
vantagens de ordem adminis­
trativa e financeira, que dela. 
poderiam decorrer. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 
1968. - Adalberto Sena, 

O SR, PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - O requerimento lido inde­
pende de deliberação do Plenário. 

Conforme o disposto no art. 213, 
letra b, do Regimento Interno, será 
publicado e, em seguida, despachado 
pela Presidência. 

O SR, PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - A Presidência recebeu avi­
sos dos Ministros das Comunicações 
e da Fazenda, solicitando prorrogação 
de prazo para resposta aos seguintes 
Requerimentos: 

N.0 1.191/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 

N? 1.131/68, de autoria do Sena­
dor José Ermírio; 

N,0 1.161/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 

N.0 1.175/68, de autoria do Sena­
dor Adalberto Sena. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo para resposta aos refe­
ridos requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve, estã prorrogado o 
prazo. 

O SR PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - A Presidência recebeu telex 
do Sr. Ministro dos Transportes,· Soil.:. 

• 
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citando prorrogação do prazo para 
resposta aos seguintes requerimentos 
d~ informaJões: 

N.0 1.215/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 

N.0 1.218/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo de resposta dos citados 
requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror-
rogado o prazo. ' 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) ..:..._ Há vários oradores inscri­
tos. O primeiro dêles o Senador At­
tílio Fontana, a quem dou a palavra. 

O SR. ATTíLIO FONTANA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pr~sidente, 
Srs. Senadores, voltamos hoje a fo­
calizar o problema agrário, que deve 
preocupar todos os homens de res­
ponsabilidade neste País. Recente­
mente o Sr. Presidente da República 
demonstr,pu grande apreensão com o 
setor agrário, fazendo sentir à Na­
ção que o Govêrno está empenhado 
em desenvolvê-lo, para fomentar a 
produção, mas que, infelizmente, o 
problema não é tão fácil de resolver. 

1 

Realmente, a agricultura em nosso 
País deixa muito a desejar, se com­
parada com 1 países desenvolvidos, 
com países adiantados. 

Há pouco, o Sr. General Euler Ben­
tes Monteiro, Superintendente da 
SUDENE, em conferência realizada 'na 
Federação e Centro de Comércio de 
São Paulo, sob o título "Desafio à 
Conjuntura Brasileira", fêz várias 
considerações, chegando à conclusão 
de que não basta desenvolver o se­
tor industrial do- Nordeste, como de 
resto - poderíamos dizer - de todo o 
Brasil, porque os produtos industria­
lizados não encontram colocação na 
própria ifegião. Para que constem dos 
anais desta Casa, vou ler pequenos 
trechos da conferência daquele ilus­
tre General. 

Diz o j ornai: 

"Defendeu o Superintendente 'ió 
órgão de'· desenvolvimento a dis­
tribuição mais justa da renda no 
Nordeste, eliminando' o descom­
passo que se verific:~: entre o de­
senvolvimento industrial e o agrí-

\ 

cola, para que a grande maioria 
constituída pela população rural 
(65%) e pela população desem­
pregada e subempregada das ci­
dades passe a contar com poder 
aquisitivo capaz de absorver os 
produtos manufaturados. 

"' Nesse sentido, a me111oria da ren-
da agricola se impõe porque a 
curto prazo há o perigo de a in­
dústria nordestina e, por exten­
são, a economia da região, en­
contrar um ponto de estran­
gulamento no gargalo estreito 
que constitui o baixo poder aqui­
sitivo da população rural. 

Além do aspecto econômifo, êsSe 
descompasso entre os setores in­
dustrial e agropecuário é o maior 
fator de fom.ento das tensões so­
ciais, que para germinar encon­
tram o campo mais propício den­
tro da população marginalizada 
da sociedade, na opinião do Ge­
neral Bentes Monteiro. 

MAIOR PROTEÇAO 

Para corrigir êsse descompasso, 
·disse o superintendente da ..... . 
SUDENE, "é necessário aumentar 
a produção agricola e proteger os 
trabalhadores do campo, evitan­
do a deterioração dos preços de 
seus produtos em relação aos pro­
dutos industriais. Na medida em 
que se deixe sem solução o pro­
blema agrícola, estar-se-á limi­
tando a_ industrialização regional 
e -afastando para um futuro re­
~óto as possibilidades de desen­
volvimento auto-sustentado do 
Nordeste••. 

"A SUIJENE já fêz e esta fa:;:en­
do tudo o que pode, planejando 
com ótimos técnicos, dos quais 
cêrca de 150 são estra11geiros.' 
Vamos criar o programa das pe­
quenas e médias emprêsas agrí­
colas. Vamos fortalecer o pro­
prietãrio de terras no Nordeste, 
melhorando o rendimento de sua 
Ia voura com assistência técnica 
e financeira. E Para coroar os 
esforços, reá.lizaremos durante os 
próximos cinco anos-prazo de vi­
gência do IV Plano Diretor ~, a 
irrigaçao de 100 mil hectares". 

"Não se trata, por~m~ d~ simples~ 
mente molhar a terra. Para ser 
planejado, êsse programa de irr~-

gação precisou de 6 anos, devido 
às condições geológicas especiais 
da região. Por outro lado, o ren~ 
dimento da área irrigada deverá 
ser elevado de até quinze vê~es 

as médidas que se obtém em São 
Paulo." ! 

A MAIOR MEDIDA 

Para o Gen. Euler Bentes Mon­
teiro, a maior medida que precisa 
e deve ser 'lhmada pelo govêrno 
é, porém, a reforma agrária. A 
SUDENE faz o que pode énquan­
to ela não vem, mas só com a re­
forma agrária _adequada é que a. 
econômia agrícola; não só do Nor­
de.$te mas de todo o Brasil, en­
contrará sua redenção. 

"A reforma agrária não deve 
servir para, meramente, distribuir 
as terras, mas sim para incorpo­
rar a fôrça do trabalho à terra, 
de forma que da junção dêsses 
dois fatôres de produção se obte~ 
nha o máximo de produtividade.'' 

São sensatas e profundas as con­
siderações do Sr. Superintendente da 
SUDENE. l'ivemos oportunl1:1de; 1e, 
reiteradamerte, fazer referêr1c1as aos 
problett~a~ da agrí(>~h;u.-J:t e a.-"! at!'aso 
em que ela se ell('ti'"'.tra. Em d,..z ~m­
bro últimf. visitamos Pernamh·:co e 
Bahia a, conversando com os Srs. Go­
vernadores daqueles dois ll~stados n.:r­
destinos, fizemos as observações tJlte 
o Sr. Superintendente da STJJ ~~N.E 
agora está apresentando. Posterior­
mente, da tribuna do Senado tecemc•s 
considera<::.ões a respeito do assunto. 
afirmando que o setor industriaJ !"e-. 
almente está se desenvolvendo, mas o 
setor agrá.rio continua muito atrasa­
do e, conseqürmtemente, não terá con­
dições para absorver os produtos da 
indú.stria regional, muito menos pa­
ra suprir a população dos centros ur­
banos desc-" .c; regiões. 

Não porlemos acreditar que o nos­
so Pais não tenha condições de desen­
volver o. setor agrário. Condições 
existem-e a prova disso temos nas zo­
n~s mais adiantadas, como em gran­
de parte do Estado de São Paulo e 
mesmo em outros Estados, principal­
mente naquelas regiões que contam 
com a ímigração de elementos de paí­
ses mais desenvolvidos, cujos agricul­
tores dominam técnicas mais aperfei­
çoadas. 
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Não somos racistas, em absoluto. 1 

Mas entendemos que os no~os patrí·· 
cios, que nasceram e se criaram no in·­
terior, sempre estiveram abandona­
dos. Em regra geral, jà não recebem 
dos próprios pais uma orientação 
ma'is adequada porque os pais também 
não a obtiveram; e, conseqüentemen­
te, os nossos patríCios não estão pre­
parados para trabalhar e desenvol­
ver a sua capacidade produtiva como 
aquêles estrangeiros, ou filhos de e~.­
trangeiios, que têm uma técnica ma:s 
avançada. 

Resta, portanto, Sr. Presidente, cui­
darmos do preparo, da educação, do 
ensinamento técnico aos nossos patri­
cios que vivem no interior. ~ 

Temos bastante experiência para 
afirmar que familias de caboclos do 
interior, em contacto cdm elementos 
de origem estrangeira, aprendem e 
se tornam tâo capazes quanto os pró­
prios filhos de estrangeiros. Entre­
tanto, em nosso País o ensino agrí­
cola tem sido muito abandonado. 

Agora mesmo, temos que lamentar 
haver a Câmara dos Depu.táctos reâo.­
zido, sensivelmente, du~s verbas do 
Ministêrio da Educação e Cultura, 
destinadas à manutenção dos Giná­
sios Agrícolas. 

Temos aqui, Sr. Presidente, cópia 
de duas emendas que foram apresen­
tadas nesta Casa. Fazemos um apê­
lo à Comissão de Finanças e ao Sr. 
Relator, Senador Manoel Villaça, pa­
ra que acolham essas duas emendas, 
pois a Câmara reduziu a primeira 
verba de 6 milhões e 70 mil cruzeiros 
novos para 4 milhões e 870 mil cruzei­
ros novos; e a segunda, de. 370 milhôes 
de cruzeiros novos para apenas 70 
milhões de cruzeiros novos. 

Essas duas emendas visam a res­
tabelecer a proposta orçamentária, 
no que diz respeito aos ginásios agrí­
colas do Ministério da Educação e 
Cultura. Sem que façamos um ~sfôr­
ço, mesmo investindo maiotes so­
mas no preparÓ dos filhos dos a(~ri­
cultores, para a atividade rural, não 
sairemos dêste impasse. 

A população brasileira, como é do 
conhecimento público, cresce na or­
dem de 3% ao ano. A população mun­
dial, segundo dados publicados pela 
FAO, cre'sce na ordem de 165 milhões 
de habitantes anualmente. Se não 

cuidarmos da agricultura, se não cui­
darmos da produção de gêneros ali­
mentícios, estaremos, sem dúvida, su­
jeitos a uma vida tumultuada, uma 
vida em que não poderemos contar 
com a prosperidade e com o bem-es-
tar da população. ' 

É com êsse setor que o Sr. Presi­
dente da República está tão preocupa­
do, como também os Srs. Ministros 
.de Estado. Para desenvolvê-lo, é pre­
ciso um maior investimento no pre­
paro, na orientação das escolas téc­
nicas, profissionais e rurais, porque 
sOmente assim poderemos aproveitar 
essa imensa área de terra que, não há 
dúvida, poderâ ser transformada no 
celeiro do mundo. 

Na realidade, não é apenas êste 
setor, que precisa ser cuidado, para 
desenvolver a vida agrát'ia; há inú­
meros outros, mas um dêles é básico, 
sem' dúvida, o preparo do homem pa­
ra a sua atividade profissional e co­
mo no Brasil temos mais da metade 
da população que vive e depende da 
produção agrícola, porque não have­
mos de cuidar dessa parte? Muitas 
vêzes constatamos que são feitas vul­
tosas despesas em setores que pode­
riam aguardar, até inesmo deixados 
para um futuro mais remoto. O que 
não se pode e não se deve é deixar 
o setor agropecuário sem assistência, 
sem os recursos indispensáveis, como 

· no caso dos gêneros agrícolas. 

Ainda há poucos dias, Sr. Presi­
dente, fiz uma visita ao Sr. Ministro 
da Educação e Cultura, Sr. Deputado 

_ Tarso Dutra. Fiz, então, sentir a S. 
Ex.a que tinham sido cortfidas, colo­
cadas em plano de economia, verbas 
correspondentes ao quarto trimestre 
do corrente ano. Como se poderia pre­
tender que milhares de alunos inter­
nos nos ginásios agrícolas fiquem pri­
vados da própria alimentação no 
quarto trimestre dêste •ano? 

S. Ex.a mostrou-se bastante preo­
cupado e sensível a essa situação e 
nos prometeu que se entenderia com 
o Sr. Ministro da Fazenda, com quem 
também tivemos oportunidade de 
abordar o problema. E o Sr. Minis­
tro da Fazenda também demonstrou 
a melhor boa vontade e nos garan­
tiu que trataria com o Sr. Ministro 
da Educação e Cultura de encon­
trar p.ma solução. 

' ,, 

Não posso imaginar que alguém 
com responsabilidade possa colocar, 
em plano de economia, verba tão im­
portante e indisperisá vel para cento 
e tantos ginásios agrícolas dissemi­
nados por todos os Estados da Fe­
deração os quais, de um momento 
para outro, se encontram sem o ne­
cessário para a sua manutenção. Já 
tivemos, êste aho, grandes dificul­
dades com a transferência dos giná­
sios agrícolas do Ministério da Agri~ 
cultura para o Ministério da Educa­
ção. Criou-se, então, um problema, 
pois pertencendo os funcionários, 
professôres e diretores dos ginásios 
agrícolas ao Ministério da Agricultu­
ra, o Ministério da Educação e Cul­
tura deveria substitui-los de um mo~ 
menta para outro, não estando pre­
parado para isso. 

Foi uma luta, sem dúvida, muito 
grande e, certamente, com prejuízo 
para a própria educação e para o de­
senvolvimento das atividades naque­
les ginásios agrícolas. 

Agora, surgiu êsse outro problema 
a que nos referimos. 

Assim, Sr. Presidente e Sr~. Sena­
dores, esperamos que esta Casa não 
sOmente consiga restabelecer as ver­
bas destinadas _aos ginásios agrícolas, 
pafa mantê-los em funcionamento, 
mas, também, se o Govêrno deseja 
desenvolver o setor agrário, aumen­
tar o número de ginásios agrícolas. E 
não só criá-los, provê~los do indis­
pensável, a começar pelos próprios 
professôres, equipamento e tudo, en­
fim, que diz respeito para que se pos~ 
sa esperar dêsses ginásios agrícolas o 
preparo dos futuros líderes rurais e 
de técnicos em agricultura tão ne~ 
cessários à nossa lavoura. 

Temos condições para afirmar que 
até mesmo agriCultores idosos, quan­
do recebem uma boa assistência, uma 
boa orientação técnica, se dão con­
ta que viveram tantos ano.s, como já 
tive oportunidade de ouvir, sem co­
nhecer a forma e as condições para 
produzir e obter maior produtivida­
de nos seus campos. 

Em todos os países do mundo, prin .. 
cipalmente nos altamente industria­
lizados, os lavradores conseguem au­
mentar a produtividade por área de 
terra. Aplicando de ano para ano 
uma técnica mais avançada, com me­
lhores fertilizantes, com melhores se-
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mentes, com melhor· trato, enfim, do 
solo obtém-se, conseqüentemente, 
uma maior colheita para alimentar 
a-população dêsses países. 

No Brasil verificamos que só con .. 
seguimos aumentar a nossa produ­
tividade com a !ncotporação de no­
vas regiões, de novas zonas de terras 
virgens porque, na verdade, as ter­
ras colonizadas há dezenas de anos, 
hoje es.tão exauridas e pràticamente 
Imprestáveis ou, então, apresentam 
uma produtividade multo baixa, que 
gera o desânimo e o abandono, prin­
cipalmente nos jovens filbos dos agri­
cultores. llstes, percebendo que as 
condições da propriedade dos pais 
não permitem aumentar a receita,' 
afastam-se da. famílla, emigram pa­
ra novas regiões ou vão para os cen­
tros urbanos engrossar a fila ctaque.­
les que procuram trabalho, aumen­
tando a população das grandes c!~ 
dades. 

Não podemos continuar assirn, Sr.· 
Presidente. Neéessitamos dar outra 
orientação ao setor agrícola. 

E, como dizia há pouco, não sou 
descrente, sou reaUsta. Acho que te­
mos cOQdições para melhorar a si­
tuação dos agricultores. Lembro ain­
da que, quando jovem, em compa­
nhia dos meus familiares) ouvi de 
meu pai, mais de uma vez, a seguin­
te afirmação: "Enquanto .uma famí­
lia numa gleba de teir~ de boa qua­
lidade não consegue melhorar a. sua 
situação · e fazer alguma economia, 
outra, em terras pedregosas, em ter­
ras de qualidade inferior, vive e até 
mesmo faz economia". Quer isso di­
zer que o problema· principal está no 
conhecimento da profissão, está. no' 
conhecimento da sUa atividade, que 
deve aplicar para que possa transfor­
mar até mesmo terras pedregosas em 
produtivas. Existem paises que têm, 
realmente, terras em condições infe­
riores às nossas, maS, .pela técnica e 
pelo bom trato pue dispensam, cOn­
seguem produzir bastante e ainda ex­
portar produtos da lavoura. 

Assim, Sr. Presidente, espero que 
nesse setor principalmente, dos gi­
násios agrícolas, possamos, no futuro, 
contar, com melhores condições para 
que um maior número de filhos de 
lavradores possa freqüentar tais gi­
nâsíos, prepararem-se a contribuírem 

·para o desenvolvimento da agricul-

tura 1 e da pecuar1a em nosso País. 
(Muito bem!) 

Comparecem mais os Senhores Se­
nadores: 

Osce,r Passos - Edmundo Levi 
- Des!ré Guarani - Clodomir 
Millet - Menezes Pimentel - Ar­
naldo Paiva - \Paulo Torres -
Aurélio V!ann~ - Gilberto Mari­
nho - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Tem a palavra o nobre Se­

. nador Mário Martins. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Ed­
mundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Sr. Pre­
sidente, Sra. Senadores, quinta-feira 
pass~da, dia 17, um avião "Catalina", 
que regressata da sua viágem ao Rio 
Purus, foi atingido· por um temporal, 
segundo li nos jornais~ e ao aquattzar 
em frente a cidade de Camutama, 
mergulhou nas águas do caudaloso rio. 

Em seu bôjo, levou vários passagei­
ros; outros r conseguiram escapar, e, 
entre os que mergulharam nas águas 
revoltas do grande afluente do Sol!­
mões, estava o Deputado Estadual 
Danilo de Aguiar Corrêa. 

Era um velho soldado da política 
do Amazonas, velho pela militança 
mas não pela idade, pois contava ape­
nas - em tão longa viçla - 55 anos 
de idade. Médico, abandonou pràti­
camente a profissão e passou a dedi.., 
car-se à política, sempre filiadq ao 
P.S.D. e agora, pelas circUnstâncias 
da política regional, integrava êle a 
Bancada da Aliança Renovadora Na­
cional, em meu Estado. 

Era um homem curioso, sempre dis­
posto a encarar todos os problemas ctà 
·vida pelo lado ma!s'Simpát!co, pelo la~ 
do côr-de·rosa, pelo lado alegre das 
coisas. Mas mo as coisas sérias êle as 
resolvia 'brincando, mas, mesmo-brin­
candà; as resolvia sêriamente. 

Deixou, em todos os seus amigos, a 
sensação de que algo se arrancou de 
dentro de cada um. 

Foi meu contemporâneo de ginásio 
e eu o conheci desde êsse tempo: Em 
política sempre estivemos em posições 
divergentes, mas Danilo de Aguiar 
Corrêa nunca confundiu a politica 
com as suas amizades. Jamais esque-

. ceu, êle, mesmo em posições divergen­
tes, os seus velhos amigos, os seus ve-

/ . . 
lhos colegas, os seus velhos compa-
nheiros. 

Incapaz de uma deslealdade, tudo 
o que podia concil!ar êle conciliava. 
Mas ninguém, embora aquêle espirlto 
brlncalháo com que encara v a a vida, 
ninguém poderia descobrir em Danilo 
de Aguiar Corrêa um gesto, uma ati­
tude, um procedimento que !mp!lcas­
se numa deslealdade para com um 
velho amigo, ou um ato em Q\lf pu­
desse prejudicar quem quer que sej_a, 
fôsse amigo ou inimigo. Era um ho­
mem sefitpre voltado para as cousas 
de sua terra; e servindo a sua terra, 
numa missão política, àcaba êle de 
falecer. 

Neste instante, Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores, como homem do 
Amazonas, mas sobretudo como velho 
amigo de Danilo de Aguiar Corrêa, 
quero expressar nesta Casa, ao povo 
do meu Estado, aos seus correligioná­
rios, à Assembléia do Estado a que êle 
pertencia desde 1946, como também 
ao seu eminente irmão, o Desembar­
gador Carl~ Alberto de Aguiar Cor­
rêa, o meu profundo pesar por -ver 
que mais uma árvore gigantesca da 

, floresta dos homens de bem da minha 
terra tombou ante o vendaval da vida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que-
' ro-que· a família de Danilo de Aguiar 

Corrêa, a Assembléia do meu Estado e 
a ARENA do Ama~onas sintam neste 
instante, através. da minha palavra, 
o reflexo dO granâe pesar que eu, co­
mo homem da Oposição, transmito em 

·nome daqueles que pertencem à mi­
nha grei, daqueles amigos de Danilo 
de Aguiar Cofrêa, que não dispõem de 
uma tribuna para exteriorizar' a sua 

1 mágoa, o seu sofrimento. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, se 'me fôsse permitido, regimen-. 
talmente, eu pediria à Mesa que, tanr­
bém, expressasse à Assembléia Legis­
lativa do Amazonas o pesar desta co­
letividade legislativa pelo desapareci­
mento do ilustre amazonenSe Danilo 
Aguiar COrrêa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) -·A Mesa se associa à mani­
festação de pesar formulada, da tri­
buna desta Casa, pelo nobre Sr. se­
nador Edmundo Levi1 pelo infausto 
passamento do Deputado Danilo de 

' 
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Aguiar Corrêa, in~grante da banca­
da da ARENA do Amazonas. 

O ~R. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Não há mais orador ins­
crito. 

Presentes 30 · Senhores Senadores, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 908, de 1968) do substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.O 63, de 1968 (n.0 

539-C/67, na. casa de origem), 
que define e pune atos de frau­
de nas competições esportivas, e 
dá outras providências. 

Em discussão a redação !lnal. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada ~amo definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 316-A, do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

Para acompanhar, naquela casa do 
Congresso Nacional, o estudo do 
substitutivo do Senado, designo o no .. 
bre Senador Aloysio de Carvalho, re­

lator da. matéria' na Comissão de 
Constituição e Justiça. 

ll: a seguinte a redação final 
aprov.'lda: 

PARECER 

N.0 908, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final de Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Le1 da 
Câtnara n.0 63, de 1968 (n.0 539-C, 
de 1967, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 63, de 
1968 (n.o 539-C/67, na Casa de ori­
gem), que define e pune atos de 

i 

fraude nas competições esportivas, e 
dá outras providências. 

Sa1a das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. -Leandro Maciel, Presiden­
·te - Duarte Filho, Relator - Ed­
mundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 908, DE 1968 

Redação li9aJ do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 63, de 1968 (n,0 

539-C/67, na Casa de origem). 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 

Define e pune atos de fraude 
nas competições esportivas, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nactonal decreta: 

'Art. 1.0 - Será punido coin deten­
ção de 1 (um) a 3 (três) anos, e mul­
ta de 5 (cinco) a 10 (dez) vêzes o va­
lor do maior salário-mínimo vigente 
no Pais aquêie que: 

I - fraudar competição espor­
tiva, ingerindo ou minis­
trando substância excitan­
te ou deprimente; 

11 - fraudar competição esporti­
va de animais, ministran­
do-lhe substância excitan­
te ou deprimente . 

Art. 2.0 - InCorrerá na mes­
ma pena ~do artigo anterior aquêle 
que usar ardil, pagar ou receber 
qualquer recompensa oti valor, com 
objet!vo de fraudar competição es­
portiva. 

Art. 3.6 
- As penalldades previst-as 

nesta Lei não exclUem as punições 
estabelecidas nos regulamentos es­
portivos próprios. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi-' 
gor 45 (quarenta e c1nco) 'dias após 
a sua publicação. 

Art. 5. 0 - Revogam -se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final !ofet'ecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa ... 
recer n.O 910, de 1968) da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 136, de 1968 (n.0 

' 

1.571-B/68, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministêrlo 
do Interior, em favor da Supe­
rintendência do Desenvolvimen­
to da Reglâo Centro-Oeste, o 
crédito especial de ............ . 
NCrS 6.000.000,00 (seis mllhões de 
cruzeiros novos), para fins que 
especifica, e dá outras providên­
cias. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, ~-encerra­
rei a discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem re­
querimentos para que a redação !1-
nal seja submetida a votos, é a mes­
ma dada como definitivamente apro­
vada, independente de votação, nos 
têrmos do art. 316-A, do Regimento 
Interno. 

A matêria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

Para acompanhar, naquela Casa do 
Congresso Nacional, o estudo da 
emenda do Senado, designo o nobre 
Senador Manoel Villaça, relator da 
matéria na Comissão de Finanças. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.O 910, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 1361 de 1968 (número 
1.571-B/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Cotnlssão apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Pro- , 
jeto de Lei da Câniara n.o 136, de 
1968 (n.0 1.571-B/6&, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executt ... 
vo a abrir ao Ministério do Interior, 
em favor da Superiritendência do De-. 
senvolvlmento da Região Centro-Oes-
te, o crédito especial de NCr$ ..... . 
6.000.000,00 (seis mllhóes de cruzei­
ros novos), para fins que especifica, 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em.17 de outubro 
de 1968. - Leandto Maciel, Presl .. 
dente - Duaríe Filho, Relàtor- Ed· 
mQJldo Levt 

.. í 
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ANEXO AO PARECER 
N.O 910, DE 1968 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 136, de 1968 (número 
1. 571 :-B/68, na Casa de origem). 

EMENDA N.o 1 

(CorreSpon'de à Emenda n.0 1\..CF) 

Ao art. 1.0 

Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - lt o Poder Executivo 
autorizado a abrir, ao Ministério 
do Interior, em favor da Superin­
tendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-O~te, o crédito es­
pecial de NCr$ 6.000.000,00 (seis 

milhões de cruzeiros novos), des­
tinado a atender às despe~as com 
instalação, funcionamento e exe­
cução do programa de trabalhos 
da Superintendência, inclus~ve 

sybscrição d"- ações do capital do 

Banco de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, previsto pela Lei 
n.O 5.365, de 1.0 de dezembro de 
1967." 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
brueh) 

Item 3 

DiscUssão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de RedaÇão em seu Pa­
recer n.0 906, de 1968) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 41, de 1968, 
que regula a distribuição do ma­
terial escolar, e dá outras pro­
vidências. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra-' 

• rei a discussão. (Pp.usa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votes, é a mesma 
dada como definitivamente aprova­
da, independente de votação, nos têr­
mos do art. 316-A, do Regimento In­

terno. 
A matéria voltará à- Câmara dos 

peputados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 906, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 41, de 1968. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apres'\llta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

41, de 1968, que. regula a distribuição 
do material escolar, e dá outras pro­
vidências, esclarecerldo que, de acór­
do com o parecer 'cta Comissão de 
constituição e ,Justiça apoiado pela 

- Comissão de Educação e Cultura, 
substituiu a denominação "Campa­
nha Nacional de Material do Ensino", 
por "Fundação Nacional de Material 
Escolar", uma vez que aquela entida­
de está hoje extinta: 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de. 1968. - Leandro Maciel, Presidente 
- Duarte Filho, Relator - Edmun­
do Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 906; DE 1968 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 41, de 1968, que 
regula a distribuição do material 
escolar, e dá outras providências. 

O Congresso Naciop.al decreta: 

Art. 1.0 - A distribuição do mate­
rial escolar, a cargo da Fundação 
Nacional de Material Éscolar do Mi­
nistério da Educação e Cultura, obe­
decerá· às seguintes normas: 

a) êste órgáo rel'acionará, anual-
, mente, por Estado da Federa­

ção, os estabelecimentos de en­
sino integrantes da rêde esco­
lar federal, aos quais d~verá 
ser entregue o referido mate­
rial, fazendo publicar aquela 
relação no Diârio Oficial da 
União; 

b) na distribuição-do mãterial es­
colar, observar-se-á, prtorità­

, riamente, critério que atenda 
às necessidades comprovadas 
de cada estabelecimento de 
ensino. 

Art. 2.0 
- A Fundação Nacional de 

Material Escolar publicará~ semes­
~ tralmente, no Diário Oficial da União, 

o montante discriminado do material 
e dos recursos orçamentários ãplica-

dos em cada Município e Estado da 
Federação. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) ' 

Item 4 

Discussão, em turno único, da. 
redação ,final (ofereCida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 909, de 1968) do Projeto 

de Lei do Senado n.0 77, de 1968, 
que declara de utilidade pública o 

Instituto de. Medicina Infantil de 

Pernambuco, com sede em Reci­
fe, Estado de Pernambuco. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se ninguém quiser fazer uso da 

palavra vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emen­
das, não tendo havido rêquerimento, 
no sentído de que seja a redação fi­

nal submetida a votos, é dada como 
definitivamente aprovada, indepen­
dentemente de votação, nos ... têrmos 
do art. 316-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu-· 
tados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 1 

PARECER 
N.0 909, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 ?7, de 1968 • 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi ... 
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

77, de 1968, que declara de utilidade 

pública o Instituto ct'e Medicina- In­
fantil de Pernambuco, com sede em 
Recife, Estado de Pernambuco. · 

Sala das Sessões, em 17 de hutu­
brq ·de 1968. - Leandro Maciel, Presi .. 
dente -·Duarte Filho, Relator - Ed .. 
mundo Levi. 
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ANEXO AO PARECER Se ninguém quiser fazer uso da pa- ANEXO AO PARECER 
N.0 909, DE 1968 lavra vou encerrar a discussão. N.0 907, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do SE" nado n.0 77, de 1968, que de­
clara de utilidade pUblica o Ins­
tituto de Medicina Infantil de 
Pernambuco, com sede em Reci­
fe, Estado de Pernambuco. 

O Congresso Na~ional decreta: 
Art. 1.0 

- É declarado de utilidade 
pública, para todos os efeitos~ o Ins­
tltuto de Medicina Infantil de Per­
nambuco, com sede em Recife, Estado 
de Pernambuco. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vi­

gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Slein­
bruch) 

Item 5 

Discussáo, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
mlssão de Redação em seu Pare­
cer n.0 907, de 1968) do Projeto de 
Le\ do Senado n.0 ~1, de 1968, 
que considera de uWidade públi­
ca a Fundação de Ensino Superiar 
de Londrina - FESULO'I, locali­
zada em Londrina, Estado do Pa­
raná. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão, sem emen­
das, e não tendo havido requerimen­
to no sentido de que seja a mesma 
submetida a votos, é ela dada como 
definitivamente aprovada, sem vota­
ção, nos têrmos do art. 316-A do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

E a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 907, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n~0 81, de 1968. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 81, de 1968, que considera de 
utilidade pública a Fundação de 
E n si n o Superior de Londrina 
FESULON, localizada em Londrina, 
Estado do Paraná. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Leandro Madel, Presiden­
te - Duarte Filho, Relator - Ed­
mundo Levi. 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 81, de 1968, que 
considera de utilidade pública a 
Fundação de Ensino Superior de 
Londrina - FJ<.:SlJU)N, localiza­
da em Londrina, Estado do Pa-

. ' rana. 
' O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -É considerada de utilida­
de pública a Fundação de Ensino Su­
perior de Londrina - FESULON, com 
sede no Município de Londrina, Esta­
do do Paraná. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revo_gadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Slein­
bruch) - Esgotada a matéria da Qrw 
dem do Dia - Se ninguém quiser fa­
zer uso da palavra, vou encerrar a 
presente sessão, convocando, antes os 
srs. Senadores para uma sessão ex­
traordinária, amanhã, às lO horas com 
a seguinte: 

ORDF:M DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSõES 

Está encerrada a sessão. 
(Le\'enta-se 'a sessão às 15 ho­

ras e 30 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
Comi~são Mista incumbida de estudo 

e parer:er sôbre o Projeto de Lei 
n.o 27, de 1968, que "cria· o Fundo 
Nacional de Desenvolvimf'-nto da 
Educação (FNDE) e dá outras pro­
vidências". 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez), 11 (onze), 14 !qua­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) de 
outubro de .i968; 

2 - as emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8:00 
(oito) às 19:00 (dezenove) horas e, 

durante a noite, quando hcuver ses­
são em qual ;er das duas Casas do 
Congresso Nacional; 

3 -término do pra7.o para apresen­
tação de ~mendas na Comissão: dla 
16, às 19:00 horas; 

\ 

4 - as emenrias só serão rer.ebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias;.-

5 - ao término do prazo de rece­
bimento de emendas, será aberto o 
:;lrazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
constantes do parág·rafo único do 
art. 3.0 das normas para recebimento 
de r~cu:sc.s; 

6 - durante o de~tlrrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
eebê l(JS; 

7 - a apresentação do parecer do 
Helator perante a Comissão dar-se-á 

no dia 23 (vinte e três) do corrente, 
às 21:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
bro de '1968. - Senador Mário Mar­
Uns, Presidente. 

f -

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: 

Diretoria das Comissões, seção de 
comissões Mistas, 11.0 andar do Ane­
xo do Senado ~ Fone: 2-4533 - Ra­
mais ~ 14 e ·245. - Marcus Vinícius 
Goulart Gonzaga, Secretário. 

COMPOSIÇAO 

PRESIDENTE: S e nado r Mário 
Martins 

VICE-PRESIDENTE: DeputadO 
João Borges 

RELATOR: Depllfado Nogueira Re­
zende. 

Senadores 
ARENA 

1. Pet "mio Portella 
2. Manoel Villaça 
3. Arnaldo Pai v a 
4. Eurico Rezende 
5. Paulo Tôrres 
6. José Feliciano 
7. Leandro Maciel 



4618 . <Têtça-feb·a, 22 DIARIO. DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1968 

Senadores 
niDB 

1. •Edmundo Levi 

2. J\rgemiro de Figueiredo 

3. Mário Martins 

4. Nogueira da Gama 

DeputacÍós 

ARENA 

1. Manoel Rodrigues 

2. Oceano Carleal 

3. Nasser de Almeida 

4. Raymundo Andrade 
, 

5. Edgard Martins Pereira 

6. Cardoso de Meneze!::i 

7. Nogueira Rezende 

Deputados 

!UDB 

1. João Borges 

2. Reynaldo Sant' Anna 

3. Altair Lima 

4. Wilson Martins. 

CALENDARIO 

Dia 7/10- É lido o projeto, em Ses­
são Conjunta; 

Dia 8 e 9/10 - Instalação da Co­
missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
missão; 

Dia 23/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21:00 horas na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores; 

Dia 31/10 - Apresentação ·do pa­
recer, pela Comissão; 

Dia 5/11 Publicação do pare-
cer; e 

Dia - A ··-sessão para dis-
cussão do projeto será convocada 
opor~unamente, de acôrdo com á pu­

. blicação do parecer. 

Prazo - Início: 7-10-68; têrmino: 
16-11-68. 

Diretoria das Comissões, Seção dt'! 
Comissões Mist~s. 11.0 andar do Ane­
xo do Senado Federal ~ Foúe: 2-4533 
- Ramal 244. - 1\la:rcus Vinicius Gou­
Iar Gonzaga, Se_cretário. 

Comissão Mista par-a. exame do pro­
jeto de Lei n.• 30, de 1968 (CN), 
que "institui incentivos fiscais pa­
ra o desenvolvimento da educação, 
e dá outras providências." 

ATA DA REUNIAO DE INSTALA­
ÇAO, REALIZADA EM 8 DE OUTU-
BRO DE 106~. . 1 

Aos oito dia& do mês de outubro 
do ano de mil novecentos e sessenta 
e oito, às dezesseis horas, na Sala 
das Comissões do Senado Federal, 
presentes os Srs. Senadores 

1 
Guido 

Mondin, Milton Campos, Raul Giu­
·berti, Josê Leite, Flãvio Brito, Lobão 
da Silveira, Oscar Passos, Desiré 
Guarani e Nogueira da Gama e os 
Srs. Deputados Paulo Biar; Milton -
Brandão, Souza Santos e · Celestino 
Filho, realiza a sua primeira reunião 
a 'Comissão Mista do Congresso Na­
cional incumbida de emitir' parecer 
ao Projeto de Lei n.0 30, de 1968 
(CN), que ''institui incentivos fiscais 
para o desenvolvimento da educa­
ção, e dá outras providências", 

Deixam de -comparecer por motivo 
justíficado, os Srs. Senadores Filin­
to Müller e Aurêlio Vianna e os Srs. 
Deputados Necy Novaes, Josias Go­
mes, Osêas Cardoso, Lisboa' Macha­
do, Chagas Rodrigues, Ney Ferreira 
e Getúlio Moura. 

Em obediência ao que dispõe o ar­
tigo 32 (trinta e dois) do Regimen­
to Comum, assume a Presidência o 
Sr. Senador Nogueira da Gama, que, 
após declarar instalada a Comissão, 
manda distribuir as cédulas de vo­
tação para a escolha de seus dirigen­
tes e designa o Sr. Deputado Celesti­
no Filho para funcionar como es­
crutinador. 

Colhidos e apurados os votos, ve­
l rifica-se o seguinte resultado: 

PARA PRESIDENTE 

Senador Milton Campos 12 votos 
Senador Flãvio Brito 1 voto 

PARA VICE-PRESIDENTE 

Deputado Josias Gomes 11 votos 
Deputado Souza Santos 2 votos 

Em cumprimento ao deliberado, o 
Sr, Presidente eventual, Senac}:or 

. Nogueira da Gama, proclama eleitos, 
respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente da Comissão Mista os Srs. 
Senador Milton Campos e Deputado 

f 

Josias Gomes, e convida o primeiro 
a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Se­
nador Milton Campos agradece em 
seu nome e no do Deputado Josias 
Gomes a honra· com que foram dis­
tinguidos, designa o Sr. Deputado 
Getúlio Moura para. relatar o proje­
to e submete à votação as normas 
disciplinadoras dos trabalhos da Co­
missão, que são aprovadas por una­
nimidade. 

Ao final, o Sr. Presidente convoca 
os Srs. Corígressistas integrantes da 
Comissão-para uma reunião a reali­
zar-se na Sala de Reuniões da Co- · 
missão de Relações Exteriores, . às 
vinte e uma horas do dia vinte e 
dois 'de outubro, quando o Sr. Depu­
tado 'Getúlio Moura devera apresen­
tar o seu relatório. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião. Para constar, eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que, 
aprovada, ê assinada pelo Sr. Pre­
sidente e demais membros e vai à. 
publicação nas Seções I e 11 do Diá­
rio do Congresso Nacional. 

- Milton CampoS - Guido Mon• 
din - Raul Giuberti - José Leite -
Flávio Brito - Lobão da Silveira -
Oscar Passos - D~siré Guarani 
Nogueira da Gama - Paulo Biar 
Milton Brandão - Souza Santos 
Celestino Filho. 

ANEXO DA ATA DA REUNIAO DE 
INSTALAÇAO, REALIZADA EM 
8-10-68 PUBLICAÇAO DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADA PELO SR. PRE· 
SIDENTE DA COMISSAO 

NORMAS DISCIPLINADORAS DOS 
TRABALHO!!' DA COMISSAO 

Art. 1. o - Instalada a Comissãó e 
eleitos o Presidente e o Vice-Presi ... 
dente, o Presidente desiknará o re­
lator. 

Parágrafo único - A designação do 
relator será da livre iniciativa do 
presidente. eleito, mas, não poderá. 
ser indicado parlamentar da mesma 
legenda partidária do Presidente. 

Art. 2,0 
- O Presidente, ouvida a 

Comissão, determinará local, no Con­
gresso • N acionai, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao proje­
to de lei, fixando ... se, desde · logo, o 
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têrmo final do prazo de 5 (cinco) 
dia;s._ previsto na letra "a" do art. 
S.P da Resolução n.0 I, de 1964 (CN). 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretá­
rio da .Comissão Mista, no local e ho­

\ rá.rio prêviamente determinados. 

Art. 3.0 - Terminado o prazo de 
5 (cinco) dias destinado à apresen­
tação de emendas ao projeto (letra 
a, do art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 
1964 (CN), serão as mesmas exami­
nadas pelo Presidente da Comissão, 
qúe dará como não aceitas aquelas 

· que aumentem a despesa proposta 
pelo Presidente da República Oetra 
b, do art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 
1964. (CNJ. 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não aceitação de 
emendas caberâ recurso para a Co­
missão. nas 24 (vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final do pra­
zo fixado para o recebimento das 
emendas, improrrogàvelmente. Só se~ 
rã admitido recurso subscrito por 6 
(seis) membros da Comissão, no mí­
nimo. 

Art. 4.0 - Não serão apreciadas 
pela Comissão as emendas qué', a juí­
zo do seu Presidente, ouvido o re­
lator, não sejam pertinentes ao pro~ 
jeto, isto é, não se refiram a maté­
ria constante de qualquer de seus 
dispositivos. 

Art. 5,0 - A Comissão, a requeri­
mento de, pelo menos, 6 (seis) de 
seus integrantes, poderá apreciar a 
preliminar da respectiva impertinên­
cia. 

Art. 6.0 - Após a Comissão ter-se 
manifestado sôbre os recursos, será 
aberto- o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo Oetra f, do art. 8.0 , da 
Resolução n.0 I, de 1964 (CN). 

Art. 7. 0 - A discussão será uma 
só sôbre o parecer e emendas. Pode­
rá usar da palavra, sôbre a matéria 
em discussão, durante 5 (cinco) mi­
nutos, qualquer membro da Comis­
são, Líder de Partido ou de Bloco 
Parlamentar. Se a matéria em dis­
cussão fôr emenda, também poderá 
usar da palavra o seu autor pelo 
mesmo 1Jmite de tempo. o relator 
terá igual direito, pelo prazo de lO 
(dez) minutos. 

r 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão, 
proceder-se-á à votação, Para efei­
to de votação, que se realizará em 
globo, as emendas serão divididas em 
3 (três) grupos: 

a) emendas com parecer favo­
rável; 

b) emendas com subemendas; e, 

c) emendas com parecer con­
trário. 

Parágrafo único - O Presidente 
sOmente votará em caso de empate. 

Art. 9. 0 
- As questões de ord~m 

serão sucintamente propostas e con­
clusivamente resolvidas pelo Presi­
dente, podendo ser propostas e con­
t'raditadas pelos membros da Co­
missão, exclusivamente. 

§ 1.0 
- Cada questão de ordem 

só pode ser contraditada por um 
congressista. 

I 
§ 2.0 

- Os prazos para susci-
tar, contraditar e decidir as ques­
tões de ordem serão de 3 {três) mi­
nutos. 

§ 3,0 
- As questões de ordem 

não podem ser renovadas depois de 
decididas pelo Presidente. · 

Art. 10 - Qualquer destaque de 
emenda Para votação em separado 
será requerido no prazo comum de 
10 (dez) minutos, antes da votação, 
pelo respectivo autor ou qualquer 
membro da Comissão, podendo enca­
mjnhar a votação, pelo prazo de 5 
(cinco) minutos, o autor da emenda1 

ou um re}Jresentante de seu Partido 
na Comissão, o autor do destaque e o 
relator. 

Art. 11 - SOmente aos membros 
da Comissão será permitida a apre­
sentação de subemendas, igualmente 
reguladas pelos arts. 3.0 , 5.0 e 6.0 des­
tas Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirâ o vencido. Se neces­
sário substitutivo, êste será votado 
em bloco, sOmente admitidas emen­
das que visem a corrigir a redação 
ou suprir omissões e equívocos acaso 
verificados. 

Art. 13 - Com o parecer da Co­
ntissão Mista, os seus trabalhos se­
rão suspensos até que, a respeito do 
projeto, delibere o Congresso Na­
cional. 

f 
' 

Art. 14 - A Comissão incumbirã 
a elaboração da redação final do 
projeto, no prazo de 24 (vinte e qua­
tro) horas, a eontar da aprovaç~o pe­
lo Plenário Uetra k, do art. 8.0 , da 
Resolução n.0 I, de 1964 (CNJ. 

Art. 15 - As emendas e o parecer 
serão distribuídos aos membros da 
Colllissão, para prévio conhecimen­
to, no di~ previsto para a discussão 
e votação do parecer. 

Art. 16 - SOmente será· aceita pe­
la Comissão a emenda que se fizer 
acompanhar, além do original, de 3 
(três) cópias. 

Art. 17 ....J. Estas Normas serão ob­
servadas pela Comissão Mista, e nos 
casos omissos se aplicarão as dispo­
sições do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 8 de· outu­
bro de 1968. - Senador Milton Cam­
pos, Preside:h.te - Deputado Josias 
Gomes, Vice-Presidente - Deputado 
Getúlio Moura, Relator. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Milton Cam­
pos 

Vice-Presidente: Deputado Joslas 
Gomes 

Relator: Dep. Getúlio Moura 
Senadores 

ARENA 

I. Filinto Müller 
2. Guido Mondin 
3. Milton Campos 
4. Raul Giuberti 
5. José Lel.te 

~ 6. Flávio Brito 
7. Lobão da Silveira 

Deputados 
ARENA 

I. Paulo Biar 
2. Milton Brandão 
3. Necy Novaes 
4. J os ias Gomes 
5. Souza Santos 
6. Oséas Cardoso 
7. Lisboa Machado 

Senadores 

MDB 

I. Oscar Passos 
2. Aurélio Vianna 
3. Desiré Guarani 

4. Nogueira da Gama 

' 
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Deputados 

MDB 

1. Chagas Rodrigues 
2. Ney Ferreira 
3. Celestino Filho 
4. Getúlio Moura 

CALENDARIO 

Dia 7/10 - É lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

' 
Dias 8· e 9/10 - Instalação da Co­

missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e deslgnaçã~ do Relator; 

bias, 10, 11, 14, 15 e ;6/10 - Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
missão; 

Dia 22/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Re­
lator, às 21:00 horas, na Sala de 
Reuniões da ComissãÓ de Finanças 
do Senado Federal; 

Dia 31/10 - Apresentação do pa­
recer, pela Comiss~ó; 

Dia 5/11 - Publiéação do parecer; 

Dia - A Sessão para discussão 
do projeto será convocada opor­
tunamente, de acôrdo com a publi­
cação do Parecer. 

Prazo - Inicio: 7-10-68; Término: 
16-11-68. 

Diretoria das Comissões - Seção 
de Comissões Mistas - 11.0 andar -
Anexo - Senado Federal. Telefone: 
2-4533, Ramais 244 e 245., Secretá­
rio: Marcus Vinicius Goulart Gonza­
ga. 

AVISO 

1. A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez), 11 (onze), 14 (qua­
torze), 15 (quinze), e 16 (dezesseis) 
do corrente mês; 

2. as emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 
8,00 (oito) às 19,00 (dezenove) horas 
e, durante a noite, quando houver 
sessão em qualquer das duas casas 
do Congresso Nacional; 

3. ténnino do prazo para a apre­
sentação de emendas na Comissão: 
Dia 16, às 19,30 horas. 

4. as emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias; 

5. ao término do prazo' de recebi­
mento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
constantes do parágrafo único do ar­
tigo 3.0 das Normas, para recebimen­
to de recurs<?s; 

6. durante o decorrer do citado pe­
tiodo, haverá, na Secretaria da Co­
missão, Plantão ininterrupto para 
recebê-los;' e , 

7. a apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão dar-se-á 
no dia 22 (vinte e dois) do corrente, 
às 21,00 horas, na Sala de Reuniões 
da .Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

Congresso Nacional, em 9 de outu ... 
bro de 1968.\ ~ 

Senado Milton Campos, Presiden­
te. 

Local de funcionamento ininter­
rupto da Secretaria da Comissão: Di­
retoria das Comissões, Seção de Co­
missões Mistas, 11.0 andar do Ane­
xo do Senado. 

Fone 2-4533 - Ramais 244 e 245. 
Secretário: Marcus Vinicius Gou­

lart Gonzaga. 

Comjssão :Mista incumbida do estudo 
e parecer ao t rojetO de Lei n.0 32, 
de 1968 (CN)' - que "fixa normas 
de org:> nização e funcionamento do 
ensino superior e sua articulação· 
com a escola mêdia, e dá outras 
prc vidências.'' 

ATA DA 1.• REUNIAO, REALIZADA 
NO piA 8 DE OUTUBRO DE 1968 

INSTALAÇ!IO 

As 21,30 horas do dia r de outubro 
de 1968, na Sala da Comissão de Fi­
nant,.af1 do Senado Federal, presentes 
os Senhores benadores Duarte Filho, 
Petrônio Portella, Mil to n . Campos, 
Carvalho Pinto, Ney Braga, Celso Ra­
mos, Adalberto Sena, Josaphat Ma­
rmho, \ntônto Balbino e Deputados 
Moury Fern~ndes, Plínio Salgado, 
Lauro cruz, Leii.o S2.r~.paio e Martins 
Rodrigues, reúne-se a Comissão Mis­
t~ incumbida do estudo e parecer ao 
Projete de Lei n.0 32, de 1968 (<;N) -
que "fixa nqrmas de organização e 
r· lcionamento do ensinv superior e 
sua articulação com a escola média, e 
C' i outras providências." 

Deixam de coDlparecer os Senhores 
Senadores Menezes Pimentel e Auré-

I 
J 

' lio Vianna e Deputados Aderbal Ju-
rema, Wanderley Dal'~as, Rt:bem No­
gueira, Mata Machad.J, Márcio Mo­
reira Alves e Hélio Navarro. 

De acôrdo con o artigo 12 do Re­
gimento Comum, assumf a presidên­
cia o Sr. Senador Milton Campos que 
declara instalados os trabalhos da Co­
missão, anunciando que, a fim de 
cuffi.Prir dispositivo regimental, irã. 
proceder, por escrutínio secreto, a. 
eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente, designando para escrutinador 
o Sr. Deputado Lau~o cruz. 

Distribuídas as cédulas urlir..omi­
nais e colocadas na urna apropria­
da, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Sen. Josdphat Marinho 
Sen. Antônio Balbino 

·Para Vice-Presidente: 

13 votos 
1 voto 

Dep. Mata Machado ..... 14 votos 

O Senador Milton Campos declara 
e1eitos Presidente e i/ice-Presidente, 
respe(·tivamente, os Srs. Senador Jo­
s.~phat Marinho e .aJe:rutado \1ata 
Machado. 

O Sr. Senador Josaphat Marinho 
assume a presidência e agradece a. 
confiança LUhnifestada peln ~ seus pa­
re~ elegendo-o para PresidentP. dêste 
é.gão. 

O Sr. Pres:dente submPte a apro­
·vação da Comissão as Normas Disci­
plinadoras dos trabalhos que, depois 
de apreciadas, são apro,~adas com al­
gumas !UOdific .... ~ões. De acôrdo C()In 

estas Normas ú Senhor Presidente 
designa para Relator da ma,téria o 
nobre Deputado Lauro Cruz e, com a 
aprovação 11nânime da Comissão, é 
determinado o dia 29 do corrente, às 
21 horas, a apresentação do parecer, 
na Sala da r.omissão de Finanças do 
Senado Federal. 

Legislativo, PL-5, secretária, a pre­
sente Ata que depois de lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e demais membros presentes. 

Nada mais havendo a tratar, en-· 
cerra-se a reunião, lavrando eu, Ma­
ria Hel~na Bncno Brardão, Oficial 

Senador Milton Campos - Senador 
lhiarte Filho - Sen.:.ctor Petrônío 
Portella - Senador Ney Braga - Se­
nador Carvalho Pinto - Senador 
Adalberto Sena Se n a do r Josa .. 

i 
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phat Mario~ - Senador Antônio 
B 1lbino -- Se•1ador Ce•so Ramos -
Deputado Moury Fernandes - Depu­
tado Plínio Salgado - Deputado 
Leão Sarnpi'io - Deputado Lauro 
Cruz - Deputado Martins Rodrigues. 

t o seguilte o texto das Normas 
Disciplinadoras aprovadas: 

Art. 1.0 - Instalada 1. Comissão e 
eleitos o Pre:Sident~ e o Vice~Presi­

dente, o Presidente designará o Re­
lator. 

Parágrafo único - A designação 
do Relato;.: será da livre iniciativa do 

Presidente eleito, mas, não poderá ser 
indicado parlamentàr da mesma le­
genda partidária do Presidente. 

Art. 2.0 - o Presidehte, ouvida a 
Comissão, deterMinará local, no Con­

gresso N acionai, dia c hor<:> para a 
apresentação das emendas ao proje­
to de lei, fixando-se, desde logo, o 
têrmo final do prazo de 5 (Ci'lcO) dias 
previsto na letra a do art. 8.0 da 
Resolução n.0 I de 1964 (CN). 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretário 
da Comissão Mista, no local e horãrio 
previamente detPrminados. 

Art. 3.0 -·Terminado o prazo de 5 
(cü co) dias destinado à apresentação 
de emendas ao projeto (letra a do 
art. 8.0 da Resolução n.0 I de 1964 
(CN), serão as mesmas examlnadas 
:r;elo President3 da Ccmissão, que 
dará como não aceitas aquelas que 
au.mentem a despesa prop,lst.? pP.lo 
Presidente da República (letra b 
do art. 8.0 da Resolução n.0 1, de 
1964 (CN). 

Parágrafo umco - Da decisão do 
Presidente sôbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
mtssac., nas l-4 (vinte e qna ··.) horas 
subseqüentes ao têrmo final do pra­
zo fixado para o recebi'llento das 
prr endas, ímprorrogàvelmente. Só 
scra admitido recurso subscrito por 
6 (seis) membros da C!omissão, no 
mínimo. 

Art. 4 ° - Não serão apreciadas 
pela Comis~ão as emendas que, a 
juízo do seu Presidente, ouvídv o Re .. 

lator, não sejam pertinentes ao pro­
jeto, isto é, não se refiram a mat~­
ria Constante de qualquer de seus 
dispositi~. os. 

Art. 5,0 - A Comissão, a requeri­
mento do autor da emenda, ou com o 
apOiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de seus integrantes, poderá apreciar 
:- preliminar da respectiva imperti­
nência. 

Art. 6.0 - Após a Comissq,o ter-se 
manifestado s~.~ure os recursos, será 
aberto o prazo de 72 (set~nta e duas) 
horas ao Relator para apres"ntar o 
seu par"cer, que poderá concluir por 
substitutivo (letra f do art. 8.0 da 
Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 'i .0 - A discu; ·o será uma só 
sôbre o parecer e eme"ldas. Poderã 
usar d~ palavra, sôbre . matéria em 
tiL• cussão, durante 5 (cinco) minu­
tos, qualquer membro da Comissão, 
Líder de Partido ou de Bloco Parla­
mP.ntar. Se a mfltéria em discussão 
fôr emenda, tatilbém poderá usar da 
palavra o seu ·~utor, pelo wesmo li­
mite de tempo. O Relator terá igual 
direito, pelo prazo de 10 (dez) minu­
tos. 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão, 
proceder-se-a à votação. Para efeito 
de votação, que se realizará em blo­
co, as emendas serão divididas em 3 
(três) grupos: 

a) emenda~ com parer~r favorãvel; 
b) emen-ias Cf'm suberrendas; e, 
c) er.-:..endas com parecer contrário. 

Parágrat"o único - O -~residente 
sOmente votará em caso de empate. 

Art. 9.0 
- As questões de ordem se­

rão sucintamente propostas e conclu­
sivamente resolvidas pelo Presidente, 
podendo ser propostas e contradita­
das pelos membros da Comissão, ex­
clusiv-amente. 

§ 1.0 
- Cada questão de ordem só 

pode ser contraditada por um con­
gressista. 

§ 2.0 - Os prazos parl't suscitar, 
contraditar e 12cidir as questões de 
ordem ~erão de 3 (três) minutos. 

§ 3.0 - As questões de ordem não 
podem sPr renovadas depoir de de­
ci lídas pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer destaque de 
emenda para votaçáú em separado 
será requerido no prazo comtÍm de 10 

(dez) minutos. antes da votação, pelo 
respectivo autor (lU qualquer ·mem­
bro da Comissão, podendo encami­
llhar a votação, pelo prazo ·de 5 (cin­
co) minutos, o autor da emenda, ou 
um representante de seu Partido na 
Comissão, o autor do dP.ctaque e o 
Relator. 

Art. 11 - SOmente aos membros da 
C )ll~issão será' permitida a apresen­
tação de subemendas, igualmenk re­
guladas pelos arts. 3.o, 5.o e 6.o destas 
Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator rediqirá o vencido. Se ne· 
cessário substitutivo, êste será vota­
do em bloco, sàmente admitidas 
emendas que visem a corrigir a reda· 
ção ou suprir omissões e equívocos 
acaso verificadOs. 

Art. 13 - Com o parecer da Comis­
são Mista, os seus trabalhos serão 
~l'spensos atê que, a respeito d0 pro­
jeto, delibere o Congresso Nacional. 

Ar~. 14 - A Comissão incumbirá a 
elaboração da redação final do pro­
jeto, no-'prazo de 24 (vint.e e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo 
Plenário (letra k do art. 8.0 da Re­
solução n.0 I, de 1964 (CN). 

Art. 15 - As emendas e o parecer 
serão distribuídos aos membros da 
Comissão, para prévio conhecimento, 
n~, dia previsto para a discussão ê 
votação do parécer. 

Art. 16 - S à m-ente será aceita 
pela Comissão a emenda que SL fi­
zer acompanhar, além (i o original, de 
3 (três, cópias. 

Art. l'í - Est.as Normas se rã o 
observadas pela COmiss~o Mista, e 
nos ca3'1S omissos se aplicarão as dis­
posiçõet do Regimento Corr :J.m, 

Sala das Comissões, em 8 de outu­
bro de 1968. - Sen. Josapltat Mari· 
nho, .t-'res;dente - Dep. Mata Macha­
do, ViL.!-Presldcnte - Dep. Lauro 
Cruz, Relator. 

Diretoria das Comissões - n.o an­
dar no Anexo do Senado Federal 
telefone - 2 . 4533 - ramal 244 

COMPOSIÇAO 

.,residente: Sen. .losaphat Marinho 
- Vice-Presidente: Der. Mata Ma­
chado - Relator: Dep. Lauro Cruz. 

\ 
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.. nadores 

ARENA I 

1. Menez~s Pi">1entel 
2. Duarte Filho 
3. Petrónlo Portella 
4. Mllton Campos 
5. Carvalho Pinto 
6. Nc,y Braga 
7. 

I . 
!Jelso Ramos 

Senadores · 

MDB 

1. Adalberto Sena 

2. Josaphat MarinllD 

3. Aurélio Vianna 

4. Antônio Balgino 

J}eputados 
.J 

ARENA 

I. Aderbal Jurema 
2, Moury Fernandes 
3. Wanderley Dantas 
4. Plinio Salgado 
5. Rubem Nogueira 
6. Lauro Cruz 
7. Leão Sampaio 

MDB 

1. Martins Rodrigues 

2. Mata Machado 

3. Márcio Moreira Alves 

4. Hélio Na varro 

CALENDARIO 

' Dia 7-10 - É lido o projeto em Ses-
são Conjunta; 

Dias 8 e 9-10 - Instalação da Co­
missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre­
sehtaç_ão de, emendas, perante a Co-. 
missão; 

Dia 29-10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21:00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado; 

Dia 31-10 - Apresentação do pa­
recer pela Comissão; 

Dia 5-11 - Publica~ão do pare­
cer. 

A Sessão C!!lliunta para discussão 
do projeto será cbnvucada oportuna~ 
mente, de acôrdu com a, publicação do 
parecer. 

PRJ\ZO - Inicio~ 7-10-68; Térmi­
no: 16-11-68. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
Comissões Mistas - ',11.0 andar do 
Anexo do Senado Federal --Telefone: 
2-4533 - Ramais 244 e 247. 

Secretária: Maria Helena Bueno 
Brandão. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez), 11 (onze), 14 

(quatorze), 15 (quinze) e 16 (de­
zesseis) do corrente mês; 

2-- As emendas deverão S·~r enca­
minhadas ao 11.0 andar do Ane­
xo do Senado Federal, nos horá­
rios da~ 8:00 (oito) às 19:00 (de­
zenove) horas e, durante a noi­
te, quando houver sessão em 
qualquer das duas Casas do 
Congresso Naciona.l; 

3 - Térmíno do prazo para apresen­
tação de emendas na Comissão: 

--~ Dia 16, às 24:00 .horas; 

4: - As emendas só serão recebidaS 
' quando o 0riginal vier acompa-1 

nhado d~ três cópias; 

5 - Ao término do· prazo de recebi­
mento d" emendas, será aberto 
o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, constantes do parágrafo 
único do artigo 3.0 das Normas, 
para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado pe­
ríodo, haverá, na Secretaria d~ 
Comissão, plantão ininterrupto 
para reL.ebê-los; e ' 

7 - A apr~sentação do parecer do 
Relator, per ante a Comissão, 
dar-se-á··no dia 129 (vinte e no­
ve) do corrente,. às 21:00 horas, 
na Sala d 1 Reuniõet: da Comis­
são de F1nanças do Senado Fe­
deral. 

C(ongresso NaciOnal, em 9 de ou­
tt<bro de 1968. - Senador Josaphat 
Marinho, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrup­
to d3. Secretaria da Comissão: Dire­
toria das Comissões - Seção de Co­
missões Mistas - 11.0 and:- r do Ane­

. xo do Senado Federar- Fone: 2~4533 
- Ramai::; 24· e 247. Secretária: Ma~ 
ria Helena Bueno Brandão. 

\ 

COMISSÃO DE SEGURANÇJ\ 
NACIONA~ 

ATJ\ Di\ 12.• REUNIAO, EXTRA­
ORDINARIA, REALIZADA EM 17 DE 

OUTUBRO DE 1968 

As dezesseis hora:s do dia dezessete 
de outubro de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala de Reuniões, sob 

' a Presidência do Senhor Senador 
Paulo Torres', Presidente, Presentes os 
Senhores Senadores Mário Martins, 
Manoel Villaça, José Guiomard e Mel· 
lo Braga, reúne-se a Comissão de Se .. 
gurança Nacional. 

Deixam de comparecer, .por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Ney Braga, José Cândido, Lobão da 
Silveira ~ Oscar Passos. 

1!: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, sendo a mesma tida 
como aprovada. 

O Sr. Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Mário Martins, 
que passa a relatar o Projeto de Lei do 
Senado n.0 49, de 1968, que declara a 
Fábrica Nacional de Motores patrimô­
nio inalienável do Estado, por lnte­
rêsse da segurança nacíonal. 

Após formular observações sôbre as 
origens do projeto e sua tramitação 
anterior no Senado Federal, o Sr. Re· 
lator conclui por oferecer parecer pe .. 
lo arquívamen~. 

Etn discussão e votação, é o parecer 
aprovado por unanimidade. 

O Sr. Presidente anuncia o item II 
da pauta, Projeto de Lei' do Senado 
n.0 32, de 1968, que dispõe sôbre a con­
tagem em dôbro, para fins de apo­
sentadoria, do tempo de se'i"iço mili­
tar prestado, em operações de guer• 
ra, pelos ex-combatentes, segurados 
da Previdência Social; em seguida, 
concede novamente a palavra ao Se­
nhor Senador Mário Martins, que tece 
êonsiderações sôbre o projeto. 

Ressalta o Sr. Relator que, na úl· 
tima reunião, a Comissão de Segu· 
rança Nacional re)eitara. parecet do 
Senhor Senador Lobão da Silveira e, 
nos têrmos regimentais, tinha a hon­
ra de oferecer nôvo parecer, consuhs· 
tanciando as deliberaçQes então ado-
tadas. I 

Conclui o Sr. Relator opinando fa ... 
voràvehnente ao projeto, quanto ao 

I 
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mérito, mas recomenda que o zpesmo 
retorne à /Comissão de Constituição e 
Justiça, para nova apreciação. 

Sem debates, é aprovado o parecer 
por unanimidade. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a :reunião; para constar, eu, 
Mario Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

COMISSAO DE RELAÇõES 
EXTERIORES 

ATA DA RFUNilO DA COMISSÃO 
DE RELAÇõES EXTERIORES 

REALIZADA NO DIA !O DE 
OUTUBRO DE 1968 

Aos dez dias do mês de outubro, 
sob a Presidência eventual do Sr. Se­
nador Filinto Muller, de acôrdo com 
o Regimento, presentes os Srs. Sena­
dores Aloysio de Carvalho, Mil­
ton Campos, Mário Martins, Bezerra 
Neto, Aurélio Vianna, Mello Braga, 
José Leite, Carlos Lindenhcrg e Clo­
domir Millet reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores do Senado. 

O Sr. Senador Fillnto Muller dá 
início aos trabalhos e com uni c a aos 
membros da Comissão a ausência en 
missão oficial no exterior dos Sena­
dores Benedicto Valladares e Pessoa 
de Queiroz, respectivamente, Presi­
dente e Vice-Presidente da Comissão. 
Observa que nessas condições o Regi­
mento determina que a Presidência 
eventual cabe ao mais velho dos 
membros da Comissão. No caso pre­
sente, entretanto, tendo elll vista a 
natureza da missão que amhos de­
sempenham fora do País, a ausência 
será prolongada motivo porque seria 
de tôda conveniência para o bom an­
damento dos trabalhos da Comissão 
que fôssem escolhidos novos Presi­
dente e Vice-Presidente até o regres­
so dos respectivos titulares. 

Em apoio às considerações do Sr. 
Senad')r Filinto Muller, o Sr. Senador 
Milton Campos assinala que a ausên­
cia dos Srs. Senadores Benedicto Val­
ladares e Pessoa de Queiroz tem na­
tureza de licença, havendo portanto a 
necessidade do preenchimento--provi­
sório dos cargos. 

O Sr. Senador Filinto Muller sub­
mete a votos A. sua proposta que é 
aprovada, sem restrições. Na qualida­
de de líder da ARENA a que cabe o 
cargo, o Sr. Senador Filinto Muller 
apresenta como candidato à Presidên­
cia o Sr. Senador Aloysio de Carva­
lho e solicita ao Sr. Senador Aurélio 
Vianna, Líder do MDB, que indique 
membro de seu Partido para a Vice­
Presidênc1a, recaindo a escolha no 
nome do Senador Mário Martins. 

Eleitos os SrS. Senadores Aloysio de 
Carvalho e Mário Martins, o Sr. Se­
nador Filinto Muller felicita a Co­
missão pela decisão, e passa a Presi­
dência ao Sr. Sen<adÇlr Aloy'iio de Car­
valhC' que de iníeio agradece a con­
fiança do Partido e dE> seus compa­
nheiros, falando em seu nome pessoal 
e por delegação do Sr. Senador Mário 
Martins. 

O Sr. Presidente concede a palavra 
ao Si-. Senador Bezerra Neto para re­
latar a Mensagem n. o 303, de 1968, pe­
la qual o Sr. Presidente da República 
submete à aprovação do Senado o no­
me do djplomata Luiz Lejvas BastJan 
Pinto pare. exercer a função de Em­
baixado:· Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto ao Govêrno 
da República Oriental do Uruguai, 
cuja discussão fôra interrompida na 
sessão anterior por não constar do 
processo onde se encontra o indicado, 
ficando, então, decidido lndaga.r a 
respeito do Ministério das Relações. 
Exteriores. O relator lê telegrama do 
Ministro Interino das Relações Exte­
riores, Embaixador Mário Gibson 

Barbosa, informando que o Sr. Luiz 
Lelvas Bastlan Pinto está no exerci­
elo de sua função de Embaixador em 
Estocolmo. 

O Sr. Mário Martins sustenta a 
conveniência do comparecimento pe­
rante a Comissão do Sr. Bastlan Pin­
to, considerando a Importância do 
pôsto para o qual é lndlcadp e as pe­
culiaridades da relações do Brasil 
com p Uruguai. 

O Sr. Flllnto Muller diverge do pon­
to de vlsta do Sr. Senador Mário Mar­
tins sob o fundamento de que a vin­
da do diplomata ao Brasil Implica 
em gastos excessivos e a necessidade 
de sua volta ao pôsto anterior para 
ultimar providências Indispensáveis 
quando se deixa a chefia de uma Mis­
são, o que viria ainda retardar a in­
vesttqura no cargo para que está in­
dicado. 

Em contraposição o Sr. Senador 
Mário Martins pondera que -a. despesa 
de viagem do Sr. Luiz Bastlan Pinto 
não deve pesar dada a Importância 
de que Sf reveste a Embaixada do 
Brasil no Uruguai. 

O Sr. Senador Milton Campos su­
gere que a Comissão poderia aprovar 
a indicação presidencial e ouvir pos ... 
terlormente o Sr. Luiz Lelvas Bastlan 
Pinto, quando êste passar pelo Brasll 
antes de assumir o pôsto no país yj .. 

zlnho. 

Dada a preferência para sua suges­
tão, requerida pelo Sr. Senador Mário 
Martins, esta é aprovada por cinco 
votos a quatro, ficando o Sr. Presiden­
te de CC"municar a decisão da Comi&· 
são ao Sr. Ministro das Relações Ex­
teriores. 

Nada mais havendo a atratar, en­
cerra-se a reunião, Javrando eu, João 
Batista Castejon Branco, Secretário, 
a presente Ata que, uma vez aprova­
da, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: Gilberto Marinho <ARENA·GB) 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovlco (Ml>B-GO) 
2.o.vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-AL) 
1.0-Secretár!o: Dinarte Mariz (ARENA-RNl 
2.0-Secretário: Victorlno Freire (ARENA-MAl 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (MVB-RJ) 
4.0-Secretár!o: Cattete Pinheiro lARENA-PA) 
l.o-suplente: Guido_ Mondin (ARE:NA-RS) 
2.0 -S)Iplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA-RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (Ml>B-SPl 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA-ES) 

LIDERANÇA DO ,GOVÉRNO 
Lider - Jl)aniel Krieger <ARENA-RS) 

Vice-Lideres 
Eurico Rezende (ARENA-ES) 

Petrônio Portella ( ARENA-PI) 
DA ARENA 

Líder- Filinto ~üiler (MT) 
Vice-Líderes - Wilson Gonçalves (CE) 

Petrônio Portella (PI) Manoel Vii!aça (RN) 
Antônio Carlos (SCl 

DOM.D.B. 
Líder - Aurílio Vianna (GB) 

Vice-Lideres - Arthur Virgílio (AMl 
Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena <AC) 

' 
COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE\ 

LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA.A'l0M1CA ' 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Noguelra da Gama 

Vice-Presidente: Teotônio V1iela 
ARENA 

TITULARES 
Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

SUPLENTES 
José Leite 
José Guiemard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermir!o 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Re11niões_ da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
('7 Membrós) 

COMPOSIÇAd 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: João Cleofas 
ARENA 

SUPLENTES 
José Feliciano 
Ney Braga 

Attílio Fontana 
Leandro Martel 
Benedicto Valladares João Cleofas 

Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

................. 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 
José Ermirio !lurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à. tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças . . 

' 

CÇJMTSSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCTA(,:ÃO 
LATINü-AMEHlCANA DE L!VHE CUM.E:l\C10 

ALA LC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

Vice:-Presidente: Aurélio Vianna 

TJTUf.ARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mr.Uo 

· Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pin~o 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

, Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CO~STITU!ÇÃO E JUSTH,:A 
(13 Membros) 

• COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçah·es 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 

. Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 
Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto VaJladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Ado!pho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
' Antônio Balbino Arthur Virgílio 

Bezerra Neto Argemiro de FiguPiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio VIanna 

· Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às '10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDEHAL 
(11 Membros) 
COIVIPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

ARENA , 
TITULARES 

José Feliciano .... 
Eurico ~ezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel ViHaça 
Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotô!,lio Vilelà 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Múller 
Fernarido Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245, 
Reuniões: quintas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

/ 
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COMISSÃO DE ECÓNOMIA' 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 

ARENA 
TITUJ,ARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Gonctim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

SUPLENTES 
José Leite 
João Cleofas 
Duarte Fi.lho 
Sig:f'fredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho .~ranco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Bezerra Neto José Ermirio 
Edmundo Levl JosaphRt Marinho 
Sebastião Archer Pessoa dE~ Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Cos~a - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:08 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
<7 Membros) 

COMPüSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 
ARENA 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
AÍitônio BaJbino Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feira, às 10:00 horas. 
Local: Sà.la de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO E 
Cüt-;CESSAO DE TERRAS PúllLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Álvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTE:S 

José Guiomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão d2. Silveira 
Petrônio Portella 
Manoel Villaça 

Arthur Virgílio 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalbertó Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

. ............ . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel V!Uaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveirá 
José Guiomard 
Teotônio Vllela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krleger 
Flllnto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
An tônlo Carlos 
Benedicto V alladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio· Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 2«. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attílio Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
•omício Gondim 
João Cleofas 
feotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
·Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
VIce-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônlo Portella 
Domiclo Gondtm 
A ttílio Fontana 
Mello Braga 
José Leite 

ARENA 
SUPLE!I.'TES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
D~uarte Filho 

M.D.B. 
Arthur VIrgílio João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vlnlclus Goulart Gonz~ga - R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. , 

COMISSÃO DE MINAS E 'ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

I 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

ARENA I 
T!TtTLARES 

Domiclo Gondlm 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenb'êrg 

SUPLENTES 
José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Va!ladares 
Teotônio Vllela 

M.D.B. 

Josaphat Marinho. Sebastião Archer 
José Errpírio Oscar Passos 

Secretário: Marcus .VInicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de constituição 

e Justiça. J 

COMISSÃO DO POLlGONO DAS Sl<CAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomlr M!llet 
Manoel VUlaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho' 
Menezes Pimentel 

SUPLENTEB 

· · Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondtm 

·Lea~ctr~ · M~cte1· · · 
M.D.B. 

Ruy Carneiro Auréllo Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

.. 

Secretario: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - ~/245 

Reuniões: q~intas-fetras, à tarde. 

( Local: Sala de ReuniõeS da Comissão de FinançS.s 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
OI Membros) 

COMPUSlÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antõnio Carlos 
Carlos I;indenberg 
Mem-de Sà 
Eurico Rezenrle 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Fellc!ano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balblno 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Marüns Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas·-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finança• 
COMISSÃO DE REDA(,:ÃO 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Feliclano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sà 
Duarte Filho 
Clodomlr Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levl 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas· feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão à e Relações 

Exteriores. 
COM!SS,\0 DE RELAÇOES EXTERIORES 

05 Membros) 
COMPCJSIÇAO 

Presidente: Benedicto Val!adares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITVLARES 

Benedicto Valladares 
F111nto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Mllton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Linàenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite ' 
Teotônio VUela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
!\.urélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balblno 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças feiras, às 10 horas. 
Local: Sala à e Reuniões ~a Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: S!gefredo Paeheco 

Vice-Presidente: Manoel VU1a4;a 

' 
TITUL<\RES 

Slgefredo Pacheco 
·Duarte Filho 
Fernando Corr~a 
Manoel Villaça 
Clodom!r Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Braga 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Clonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças· fe1ras às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Econonúa. 

COMISSÃO DE SEGURANyA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TJTULARI!:S 

Paulo Torres 
José G uiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga . 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
·Attílio Fontana 
Domício GonctJm 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Argemlro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte -- Ramal 241. 
Reuniões: quintas- feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIyO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurjco Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Me!lo 
Paulo Torres 
José Gulomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliclano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 2~. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAyOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leito 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Meno 
Domício Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Mário Martins 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal. 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gu!omard 
Vice-Presidente: Clodomlr Millet 

TITULARES 

José Guiomarct 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Mala 
Mj!ton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da SUveira 
José Feliciano 
Fl!lnto Müller 
tSigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur VirgiUo 

Secretário: Mário Nelson' Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de flelaçOea 

Exteriores. 

' . 
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ANAIS DA CoNSTITUICÃO 
> 

DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação legislativa e impressa 

pelo Serviço Gráfico do Senado federal compreendem 8 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo 
tradicional de Anais. 

' Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da diScussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME ~ Antecedentes da Constituição através do notidário da imprensa 

!\reste vó]nme são divulgadas as principais manifestações .da imprensa brasil;ira, no de('oner du 
ano de 1906, em editoriais, crôni('as, entrevistas e reportagens, a1Hndan<lo a refunna Cllll~litudoual 
desde a indica\'âo da Cumh;sã.o de Juristas; o texto do Anh'})l'\Jjeto da Comissihl de jllristas; as 

. divergências Ol'orridas entre os membros daquela Collli1-sflo; as mculift·1-l<u_,·õ(•s d\. Co11g1 !'S­

sistas e constitudonalislas face ao problema da outorga, elei~·ão de uma A s sem b I é i a 
C o n s ti t ui n t e ou ato convoeatório do atual Congn~sso;_ o papel dewmp<·nhado p<•los 
Pn•sidentes do Senado Federa] e da Cârn~ra dos Deputados, Senador 11oura Andwde e Dt~putado 
Adaudo Lúcio Cardoso, em defesa da indf>pemU';nda e soberania do Poder I ,e~bh1tivo; criti<"as 

:e sugestões ao Projeto de Collstituição e análise dos Capítulos do Projeto origi11ário do Exel'ulivu 
e re111etido ao Congresso em 12 de dezembro de 1U66. - Preço: NCr$ 6,00. 

2° VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição 
no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto 

:Este volume contém os pronn~ciament~1s do~ pa.r1amen_tares nas. 18 st>ssõ,es c~mj.n~tas realizadas 
de 12· a 21 de dezt>mhro de HJ66 para d1scnssao e vota\·ao do Projeto de Lons!Jtm\·ao. 
Fül'aliza as rnanifestaçües referetJt;s à matéria constitul'iona1, fome<·endo, 'para faeilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de diseursos, aparh~s, dedara~·ões _ de voto e qnestües 
de ordt'lll) - com pequeno resnmo dos temas abordados -e ainda um índice de assuntos. 
índices d<~ste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e compeudiados em um 
volome final de índice Geral. - Preço: NCr$ 5,00. 

3.0 VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados 

Disc·m sos prommdados antes do envio do Projeto da nova Constitnição ao Congresso Nadonal, 
assim como aqnêles referentes ao período da eonvocação exhaordin:'iria do CoJigH·~MJ, com u111a 
cohertnr'a completa dos trabalhos cunstrtudonais. a partir de 29-11-66 até 11-1·67. - Preço: 
1\Cr$ 5,00. I 

4.0 VOLUME Segunda fase de tramitação do Projeto 
de Constituição no Congresso Nacional 

DisC'ussão e votaç·ão das emf~ntbs. ( :on1/·n1 os pronunciamentos ocorridos nas Sf'S~{lf'S conj1mfl\5 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de HlH'/ para disctiSSão e votação das emeudas ao P1ojeto e 
promulgação da nova Constituição. (No prelo.) 

5.0 VOLUME - Comissão Mista 

Contém as reunif1es realizadas Pela Comissão Mista encarre.garla de emitir pare('er 
Projeto de Constitui<s·ão e as emendas que lhe foram oferet:i(las. (Em revisão pelos Srs. 
da Comissão Mista.) 

6.·0 VOLUME - Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição 

si\hre o 
Metubros 

\ :E:ste volume apresenta cacla emenda com a respectiva jnstific·ação e sua tramitação deta1hac1a: 
pare{'eres (dos sub-Helatores, do Relator·Geral e da Comissão Mista). reclnf'rirnt·nlos (destaque, 
preferênda, votac;üo conjnnta) e votação. É feita a rembsão ao 4.0 volume da obra, com 
indica~ãu, das páginas. (Em elaboração.) 

7.0 VOLUME - Quadro comparativo 

Constituição de 1g67 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo). (Em elaho1ação.) . . 

8.0 VOLUME - índice Geral dos Anais da Constituição de 1967 
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' 
ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
. (SE.çÃO 11) 

Devem ser so~icitadas, diret<Jmente, ao 

Serviço Gráfico elo Senaclo Fecleral 
Praça dos Três 

C<Jixa Postal 

Podêres 
1503 ' Brasília, DF 

' 
OS PEI>JJ>OS DEVEM SER AC:OMPt\NilAJ>OS DE CHEQUE VISADO, 

OHJ>EM DE PACAMIWJO OU VALE POS'IAL, PACAVEIS EM BI\A­

SllJA, A FAVO!\ lJO SEHVI(,.O Gl\AF!CO lJO SENADO FEUEI\AL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 

• 
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EDIÇÃO DE HOJE: 112 PAGINAS 

I 

\. 

\ 

SERVIÇO GRÁFICO DO SliN ADO fEDERAL 
CAIXA POSTAL 1503 

BRAS!LIA - DF 

' . 

PREÇO DESTE" EXEMPLAR: NCr$ 0,20 


